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APRESENTAÇÃO

Estudos sobre a leitura e suas implicações na vida dos sujeitos têm sido bastante re-
correntes nas últimas décadas, muitos avanços nessa matéria foram alcançados graças ao 
trabalho de professores e pesquisadores que se dedicaram a essa discussão. Diversas são as 
abordagens possíveis para debater os temas que se relacionam à leitura e sua importância na 
vida de todas as pessoas inseridas nas sociedades letradas, pois diversas são as situações em 
que a leitura ao se fazer presente encontra uma ou outra barreira que por sua vez precisa ser 
identificada, entendida e superada.

Para apresentar esta edição da revista Uniletras, no entanto, gostaríamos de destacar a 
visão de Micheli Petit sobre o assunto, quando em seu livro “A arte de ler ou como resistir à 
adversidade” a autora nos lembra da função social da leitura, sua contribuição para uma so-
ciedade mais justa e menos desigual e destaca a contribuição desta prática para os contextos 
de crise, afirmando que em situações de tensão social a leitura é capaz de exercer um papel 
de resgate do sentimento de continuidade, ou seja, nas palavras da autora, a leitura pode ser 
vista como “uma maneira de se reafirmar, dia após dia”. Para Petit, ao ler os sujeitos se reen-
contram, reformulam-se e reorganizam-se para enfrentar as adversidades que lhes são dadas.

Nesse mesmo sentido, entendemos que ler é sempre um ato revolucionário. É admitir a 
incompletude e buscar a expansão. Ao ler os textos acadêmicos ou os clássicos da literatura, 
as cartas de amor ou os manuais de instrução, o leitor se defronta com um novo universo de 
possibilidades, todas elas desconhecidas, porém prontas a serem reveladas em cada uma das 
palavras das diversas frases e parágrafos e páginas e capítulos que se apresentam. Este é o 
momento em que o leitor assume o risco de transformar a si mesmo e, consequentemente, o 
mundo que o cerca. Certamente é dessa transformação que precisamos, pois é o que nos falta 
para continuar a expandir as ideias e as pessoas, precisamos de leitores curiosos e dispostos 
a enfrentar outras leituras de (re)significação do mundo, condizentes com uma sociedade 
que precisa de resistência para continuar a ser democraticamente heterogênea. Portanto, ler 
nesse sentido é resistir. 

Quando pensamos em formação de leitores, estamos nos referindo às práticas que obje-
tivem fornecer ferramentas para a emancipação ideológica, política e social das pessoas, por 
meio de uma postura de leitura - do mundo e dos textos - que seja crítica e ativa, pois apenas 
essa atitude é capaz de provocar as transformações individuais e coletivas que, acreditamos, 
o mundo atual carece.  

Contudo, vivemos tempos difíceis no que diz respeito à educação do país e à formação 
de novos leitores, que sejam capazes de entender e dialogar com os diversos textos com que 
interagem cotidianamente, atribuindo-lhes significados e (re)significando-se a partir deles. 
Sob esta perspectiva, a revista Uniletras do Departamento de Estudos da Linguagem publica 



sua edição de número 37, volume 2, propondo como temática de discussões a leitura em suas 
diversas abordagens. Os autores discutem, problematizam e averiguam processos de desen-
volvimento da competência leitora, leitura crítica e análise do discurso, metodologias para o 
trabalho com a leitura no âmbito escolar, leitura literária, a leitura e os avanços tecnológicos.

Esta edição conta com quatro artigos compondo o dossiê temático, além de outros sete 
textos na sessão de tema livre, os quais versam sobre o acesso à ficção por meio da telenovela; 
a análise do discurso de José Serra, em uma entrevista concedida à revista veja em 2010; a 
construção das vozes dos professores de língua portuguesa em formação nos seus relatórios 
de estágio; o silêncio como detentor de significados na narrativa de Raul Brandão, entre outras 
discussões que brindam esta edição em qualidade, diversidade teórica e crítica.

A equipe Uniletras espera que os textos aqui apresentados possam, também, contribuir 
para a expansão de ideias e perspectivas, desejamos a todos e a todas uma boa experiência 
de leitura.

Lucan Moreno
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Práticas de leitura de educandos jovens e 
adultos: reflexões sobre os percursos de 
formação do leitor

Reading practices of young and adult 
students: reflections of the reader’s 
training courses

Ivonete de Souza Susmickat Aguiar*

Nair Floresta Andrade Neta**

ReSumo: Este trabalho tece reflexões sobre as práticas de leitura de educandos jovens 
e adultos, de uma escola pública brasileira, a fim de compreender os percursos de 
formação desses sujeitos-leitores. Para isso, delimitamos como objeto de análise as 
narrativas de uma turma de concluintes do Ensino Fundamental, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), e adotamos como metodologia a abordagem 
experiencial, conforme estudos de Josso (2004; 2010). As narrativas biográficas 
dos jovens e adultos colaboradores evidenciaram que esses educandos associam, 
fortemente, a leitura às necessidades pragmáticas da vida e que suas práticas leitoras 
mantêm relação com atividades desenvolvidas dentro e fora da escola.

paLavRaS-CHave: Práticas leitoras; Jovens e Adultos; Formação do leitor.

abStRaCt: This paper provides reflections about the reading practices of juvenile and 
adult students, of a Brazilian public school, in order to understand the training paths of 
these individuals-readers. For this purpose, we defined as object of study the narratives 
of a primary school graduating class, in the Education for Juvenile and Adult method 
(EJA), and we adopted as methodology the experiential approach, bearing in mind the 
studies of Josso (2004; 2010). The biographical narratives of young and adult people 
highlighted that these students strongly associate reading to the pragmatic needs of 
life and that their reading practices keep related to activities developed within and 
outside the school. 

KeywoRDS: Reading practices; Juveniles and Adults; Reader Training.
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ConSiDeRaçõeS iniCiaiS

A concepção freiriana de leitura nos 
aponta que o ato de ler não se esgota na pura 
decodificação do escrito, mas se “[...] ante-
cipa e se alonga na inteligência do mundo” 
(FREIRE, 2005, p. 11), assim, “A leitura do 
mundo precede a leitura da palavra, daí que 
a posterior leitura desta não possa prescin-
dir da continuidade da leitura daquele”. Com 
base nesse pensamento, podemos afirmar 
que a leitura que o sujeito faz do mundo é 
fundamental e deve nortear a aquisição da 
leitura da palavra, palavra que é “grávida de 
sentido”. A leitura da palavra, por sua vez, 
possibilita uma nova leitura de mundo por 
parte do sujeito. Desse modo, para ler a pa-
lavra é necessário ler o mundo, mas ao ler 
a palavra uma nova leitura do mundo pode 
se descortinar, ou seja, na acepção freiriana, 
à medida que lê a palavra, o homem relê o 
mundo, em um movimento inesgotável. Para 
o autor,

Aprender a ler e escrever se faz assim 
uma oportunidade para que mulheres 
e homens percebam o que realmente 
significa dizer a palavra: um comporta-
mento humano que envolve ação e re-
flexão. Dizer a palavra, em um sentido 
verdadeiro, é o direito de expressar-se 
e expressar o mundo, de criar e recriar, 
de decidir, de optar (FREIRE, 1981, p. 
41-42).

Na Educação de Jovens e Adultos (do-
ravante EJA), especialmente, a leitura pode 
representar uma possibilidade de fortaleci-
mento das vozes dos sujeitos jovens e adul-
tos que retornam à escola, marcados pelos 
“silenciamentos impostos pelos perversos 

processos de exclusão do próprio sistema 
escolar” (BRASIL, 2002, p. 12), auxiliando o 
sujeito no processo de pronúncia do mun-
do1. Corroborando Freire, Yunes (2003, p. 12) 
afirma que

A leitura de um texto hoje pode nos 
devolver de forma mais autônoma ao 
mundo, como queria Freire e se pro-
põe como um exercício paralelo ao pró-
prio texto que escrevemos com a vida, 
abrindo-nos os olhos para um domínio 
cada vez mais amplo sobre o código de 
que nos servimos.

Nesse movimento de ler o mundo e de 
ler a palavra, encontram-se os educandos 
jovens e adultos: sujeitos que chegam à es-
cola, marcados, muitas vezes, por experiên-
cias escolares e extraescolares truncadas, 
trazendo consigo repertórios de vida ricos de 
vivências, que precisam ser (re) conhecidas 
e tomadas como ponto de partida para o de-
senvolvimento do trabalho na EJA. Todavia, 
conhecemos muito pouco sobre os sujeitos 
dessa modalidade de ensino e sobre as suas 
práticas de leitura (VÓVIO, 2007). O (re) co-
nhecimento dessas práticas, acreditamos, é o 
caminho para entendermos como o educan-
do jovem e adulto concebe a leitura em seu 
itinerário de vida, as quais objetos de leitura 
teve e tem acesso, quais as suas preferências 
leitoras, dentre outras questões.

Tendo como objetivo (re) conhecer as 
práticas de leitura que os jovens e adultos 

1 Para Freire (1987, p. 78), “Existir, humanamente, é pro-
nunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, 
por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronun-
ciantes, a exigir deles novo pronunciar”.
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mantêm2, a fim de compreender os percur-
sos de formação desses leitores, elegemos a 
abordagem experiencial, situada no âmbi-
to da Metodologia das Histórias de Vida, a 
partir dos estudos de Josso (2004; 2010), e 
delimitamos uma turma de concluintes do 
Ensino Fundamental (2º Segmento da EJA), 
composta por 19 estudantes, entre 16 e 48 
anos, de uma escola pública brasileira3. A re-
ferida metodologia adota como instrumento 
de investigação a narrativa e tem o potencial 
de evidenciar o lugar do sujeito no processo 
de formação humana e leitora, possibilitan-
do a ele próprio refletir, ao passo que narra, 
acerca desse processo, conscientizando-se de 
seus percursos de vida. Conforme Cordeiro 
(2007, p. 53):

Pensar sobre as práticas de leitura é 
responder, antes de tudo, a vários tipos 
de questões: quem lê e quem não lê, se 
lê, lê o quê? Quais são as variações so-
cioculturais dessas práticas? Quais são 
os grandes constrangimentos sociais 
que circunscrevem os leitores? Por 
mais que um leitor se dê conta da rede 
de imagens e representações da leitura 
e de si mesmo lendo [...], uma maior 
aproximação dessas questões dar-se-ia 
investigando a biografia individual e a 
história social dos leitores e da leitura.

2 As reflexões tecidas neste artigo fazem parte da disser-
tação de Mestrado da autora, que foi orientada pela pro-
fessora doutora, que também assina esse texto. A autora 
foi bolsista Capes - Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior.
3 A referida pesquisa foi submetida e aprovada pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa (CEP) local. Número do Cer-
tificado de Apresentação para Apreciação Ética – CAAE e 
do Parecer Consubstanciado foram enviados em nota ao 
editor da revista.

Pensando na construção das narrativas 
de leitura dos sujeitos, organizamos e desen-
volvemos quatro oficinas, no mês de março 
do corrente ano, na turma do Módulo 9 da 
EJA. As oficinas exploraram a leitura e a aná-
lise de gêneros do discurso diversificados, vi-
sando à preparação para a socialização oral 
e a produção escrita da narrativa biográfica, 
conforme as etapas da construção da nar-
rativa previstas por Josso (2004), a saber: a 
preparação individual, a socialização oral, a 
escrita da narrativa e a análise interpretativa 
da narrativa de outro participante.

Diante dessas considerações, este artigo 
tece reflexões sobre as práticas leitoras dos 
jovens e adultos colaboradores da pesquisa, 
dando ênfase às concepções de leitura que es-
ses sujeitos mantêm e às atividades de leitura 
que eles desenvolvem dentro e fora da escola. 
Para isso, adotamos como referencial teórico 
os estudos de Freire (2005) e de Yunes (2003), 
sobre leitura, e de Josso (2004; 2010), no que 
tange à opção metodológica da investigação.

ConSiDeRaçõeS SobRe a aboRDagem 
expeRienCiaL

O caminho proposto pela Metodologia 
das Histórias de Vida é a narrativa, pois é 
através dela que as singularidades/subjeti-
vidades do sujeito afloram, ao passo em que 
dimensões espaço-temporais e sociocultu-
rais dessas subjetividades também se eviden-
ciam. Conforme Jovchelovitch e Bauer (2002, 
p. 91), “Não há experiência humana que não 
possa ser expressa na forma de uma narrati-
va”. Para os autores, as narrativas são varia-
das e podem ser encontradas em todo lugar, 
pois a existência humana parece necessitar 
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de contar histórias, de narrativizar as expe-
riências e as vivências4. Essa necessidade se 
justifica pelo fato de que contar histórias 
pode ser caracterizado como uma forma 
elementar de se comunicar, em diferentes 
tempos e espaços, e, possivelmente, porque

Através da narrativa, as pessoas lem-
bram o que aconteceu, colocam a expe-
riência em uma sequência, encontram 
possíveis explicações para isso, e jogam 
com a cadeia de acontecimentos que 
constroem a vida individual e social. 
Contar histórias implica estados in-
tencionais que aliviam, ou ao menos 
tornam familiares, acontecimentos e 
sentimentos que confrontam a vida 
cotidiana normal (JOVCHELOVITCH; 
BAUER, 2002, p. 91).

A narrativa, desse modo, ocupa centra-
lidade nas histórias de vida. Essas, por sua 
vez, configuram-se “[...] como mediação à 
compreensão sociológica de realidades so-
cioculturais por meio da vivência dos atores” 
(JOSSO, 2010, p. 13). A arte de lembrar e nar-
rar as histórias vividas exige do narrador um 
retorno, através da memória, às experiências 
constitutivas de sua formação. O lembrar 
configura-se, assim, como uma possibilidade 
de conhecimento, pois ao narrar a si mesmo, 

4 Josso (2004) distingue os conceitos de experiência e 
vivência, afirmando que as vivências se tornam experi-
ências quando refletimos sobre o que se passou, quando 
“prestamos atenção no que se passa em nós e/ou na si-
tuação na qual estamos implicados, pela nossa simples 
presença” (JOSSO, 2004, p. 73). Assim, vários indivíduos, 
como um grupo de estudantes, por exemplo, podem vi-
venciar a mesma situação, mas o modo como essa vivên-
cia será experimentada não será o mesmo e dependerá 
de aspectos internos e externos ao sujeito, pois “a experi-
ência implica a pessoa na sua globalidade de ser psicos-
somático e sociocultural [...]” (JOSSO, 2004, p. 49). 

ao reconstituir as suas histórias de vida, o su-
jeito é convidado/levado a refletir sobre suas 
experiências, a construir um conhecimento 
de si e das relações estabelecidas, dentro de 
um espaço-tempo, com os outros.

Conforme Josso (2004), a construção da 
narrativa compreende quatro etapas. As duas 
primeiras etapas abarcam a construção da 
narrativa oral e as duas seguintes abrangem 
a elaboração da narrativa escrita. Na fase da 
narrativa oral, há dois momentos: o primei-
ro, solitário, compreende a preparação do 
sujeito para o ato de narrar, chamado por 
Josso (2004) de preparação individual. Nesse 
momento, o sujeito executa um processo de 
(re) lembrar, listando e selecionando as expe-
riências marcantes, os desafios enfrentados, 
as motivações e entraves que atravessaram a 
sua história de vida nos diferentes períodos, 
as pessoas que participaram dos momentos 
lembrados. 

Segue-se a esse momento a socialização 
oral, que consiste na construção da narrativa 
propriamente dita. Embora esse momento 
seja resultado da fase de preparação indivi-
dual, seja inspirado nessa etapa, ele ganha 
liberdade, uma vez que novas recordações 
podem surgir e se incorporar ao que antes 
fora planejado; o que não foi lembrado antes 
pode aparecer agora. À medida que socializa 
com outrem a sua narrativa de vida, o sujeito 
vai buscando interpretar o que foi formador 
de/em suas itinerâncias, evidenciando prá-
ticas, conhecimentos, vivências que abarcam 
as relações estabelecidas no seio familiar, es-
colar, profissional. 

As duas etapas seguintes compreendem 
a narrativa escrita e a análise da narrativa 
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produzida por outro participante, a fim de 
que o sujeito possa perceber as semelhanças 
e diferenças existentes entre o seu percurso 
de formação e o percurso trilhado por outro 
sujeito. Josso (2004, p. 30) enfatiza que por 
mais que as narrativas oral e escrita tentem 
dar conta da globalidade da vida, na maioria 
das vezes, a história produzida pela narrativa 
limita-se ao fornecimento de material para 
um projeto específico. No campo educacio-
nal, por exemplo, as biografias educativas 
têm se constituído como narrativas direcio-
nadas não para a globalidade da vida do in-
divíduo, mas para acontecimentos, experiên-
cias, memórias relacionadas aos percursos 
de formação do sujeito. Nesse caso, a autora 
afirma que a metodologia trabalhada por ela 
é colocada a serviço de um projeto e que se 
torna mais adequado falar em abordagem 
biográfica ou abordagem experiencial. 

A nossa pesquisa enquadra-se nessa 
delimitação, pois está voltada, especialmen-
te, para a investigação das histórias de lei-
tura dos sujeitos jovens e adultos, para as 
experiências consideradas formadoras nos 
percursos de vida do sujeito-leitor. Por mais 
que tenhamos, também, interesse pela glo-
balidade da vida dos sujeitos investigados, já 
que concebemos as práticas de leitura como 
práticas sociais, logo vinculadas à vida e à 
história dos sujeitos, entendemos que a nos-
sa investigação melhor se caracteriza como 
uma abordagem experiencial ou biográfica. 
Souza (2007, p. 15) salienta que

A abordagem experiencial, a partir 
do trabalho com as histórias de vida 
ou com as biografias educativas, 
configura-se como um processo de 

conhecimento. Um conhecimento de 
si mesmo, das relações que são estabe-
lecidas com o seu processo formativo 
e com as aprendizagens construídas 
ao longo da vida. Através da aborda-
gem biográfica, o sujeito produz um 
conhecimento sobre si mesmo, sobre 
os outros e o cotidiano, o qual se re-
vela através da subjetividade, da sin-
gularidade, das experiências e dos 
saberes, ao narrar com profundidade. 
A centralidade do sujeito no processo 
de investigação-formação sublinha a 
importância da abordagem compreen-
siva e das apropriações da experiência 
vivida, das relações entre subjetividade 
e narrativa como princípios, o que con-
cede ao sujeito o papel de ator e autor 
de sua própria história.

As histórias de leitura dos educandos 
jovens e adultos, a partir do trabalho com a 
abordagem experiencial, não estão desloca-
das das demais experiências desses sujeitos, 
já que mantêm relação com a vida e com a 
realidade sociocultural na qual eles estão 
inseridos. Inúmeros aspectos do processo 
de formação do leitor jovem e adulto fo-
ram percebidos na realização da pesquisa. 
Nesse artigo, focamos o modo como esses 
sujeitos concebem a leitura em suas vidas e 
as práticas leitoras desenvolvidas por eles. 
Utilizamos, para isso, especificamente, in-
formações e excertos extraídos da narrativa 
escrita produzida pelos jovens e adultos.

Como oS jovenS e aDuLtoS ConCebem a 
LeituRa em SuaS viDaS?

A experiência da leitura da palavra, es-
pecialmente nos dias atuais, faz parte da vida 
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das pessoas, em menor ou maior intensida-
de. Cotidianamente, os sujeitos são confron-
tados com situações que envolvem e exigem a 
prática da leitura. Decorrem dessa realidade 
a constatação feita por Yunes de que “[...] ler 
é uma condição de sobrevivência” (2003, p. 
42) e a afirmação de Manguel de que “Não 
podemos deixar de ler. Ler, quase como res-
pirar, é nossa função essencial” (MANGUEL, 
1997, p. 20). Essa concepção de leitura como 
essencial à sobrevivência e à vida apareceu, 
em diferentes momentos, nas narrativas dos 
sujeitos jovens e adultos colaboradores des-
sa pesquisa. A participante 08, por exemplo, 
afirma que “Ler é muito importante porque 
sem a leitura nós não conseguimos nada, 
como um emprego bom e também nós pre-
cisamos da leitura para pegar um ônibus e 
ler qualquer placa que nós vemos nas ruas”.

Os participantes 17 e 19 complementam 
a concepção de leitura do estudante 08, ao 
destacarem:

Porque pobrezinho, se você for viajar 
para algum canto, você precisa ter um 
pouco de leitura. Eu não gosto de ler, 
mas sempre quando eu tenho um tem-
pinho eu sento numa cadeira e come-
ço a ler um livro, ver uma revista [...] 
A leitura é muito fundamental na vida 
da gente. A gente sem a leitura, a gente 
não é nada (PARTICIPANTE 17).

A importância da leitura na vida de 
uma pessoa é porque sem ela, caso se 
receber algum contrato que precisa 
de leitura com assinatura, ela não vai 
conseguir fazer sozinho ou quando a 
pessoa está na igreja sem leitura ela 
não é nada. A leitura é uma experiência 
que eu tiro é que parece que você fica 
mais esperto, parece que eu, a pessoa 

pensa mais rápido do que sem a leitura 
(PARTICIPANTE 19).

Observamos nos três depoimentos aci-
ma que os sujeitos estabelecem uma relação 
entre a leitura da palavra e a autonomia do 
indivíduo em situações pragmáticas. Fica 
clara a ideia de que se o sujeito sabe ler o 
impresso, a sua vida é facilitada, porque ele 
terá autonomia para “pegar um ônibus”, 
para “viajar”, “para assinar um contrato”, 
dentre outras ações. Essas práticas de leitu-
ra apontadas pelos sujeitos não são práticas 
meramente automatizadas, não são meros 
deciframentos, como são, para Yunes, as 
leituras de alguns letreiros e de alguns avi-
sos que fazemos e que passam por nós “sem 
ter maiores efeitos sobre a vida cotidiana”. 
Ao contrário, são práticas que colocam “o 
conhecimento a serviço da vida pessoal e 
social” (YUNES, 2009, p. 89), auxiliando na 
resolução de problemas comuns da vida. 
Esses estudantes concebem a leitura como 
uma prática social, logo presente e impor-
tante em diferentes momentos. A afirmação 
da participante 19, “quando a pessoa está na 
igreja sem leitura ela não é nada”, reforça 
essa concepção.

Percebemos que o modo como os jovens 
e adultos concebem a leitura mantém forte 
relação com as necessidades diárias que eles 
possuem, ligadas às atividades desenvolvi-
das em diferentes espaços, seja na rua, em 
casa, na escola, na igreja ou no trabalho. O 
ato de ler, para esses estudantes, caracteriza-
-se pela sua utilidade, especialmente no que 
tange à vida cotidiana. É perceptível nos 
excertos transcritos acima a ideia de que a 
leitura agrega benefícios à vida das pessoas, a 
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ponto de ser determinante para que o sujeito 
consiga ter e ser: ter um trabalho melhor, por 
exemplo, e ser “alguém na vida”, pois para 
esses narradores sem a leitura “não conse-
guimos nada”, “a gente não é nada” e com a 
leitura “parece que você fica mais esperto”.

Esses sujeitos reconhecem a leitura 
como um caminho possível para uma vida 
mais autônoma, logo com maior liberdade 
social, intelectual, uma vida mais digna. Eles 
não são os únicos que alimentam essa ideia. 
A terceira edição da pesquisa “Retratos da 
Leitura no Brasil”, realizada pelo Instituto 
Pró-Livro, em 2011, em mais de 300 muni-
cípios do país, baseou-se em uma amostra 
de 5.012 entrevistas domiciliares e pergun-
tou aos entrevistados se eles concordavam 
ou discordavam da afirmação “Ler bastan-
te pode fazer uma pessoa ‘vencer na vida’ e 
melhora a sua situação socioeconômica?”. 
O resultado de tal enquete coaduna com os 
dizeres dos participantes de nossa investiga-
ção, pois 64% dos entrevistados afirmaram 
que concordavam totalmente e 24% disse-
ram concordar em parte com a afirmativa 
(INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2012, p. 14).

A maioria dos entrevistados na pesquisa 
nacional, como se vê, apresentou ideia simi-
lar às apresentadas pelos narradores 08, 17 e 
19, concordando, total ou parcialmente, com 
a afirmação de que a leitura pode fazer com 
que uma pessoa “vença na vida”, seja “alguém 
na vida”. Nos dizeres do participante 11 de 
nossa pesquisa, a concepção pragmática de 
leitura novamente aparece, com destaque 
para outra nuança: ler para compreender. 
Esse narrador afirma:

Não gosto muito de ler, não, mas tudo 
me faz ler, eu leio tudo o que me dão, 
porque trabalho o dia todo com no-
tas ou caixas pra falar numeração ou 
quando estou parado fico lendo placas 
de trânsito ou jornal ou uma revista, 
sempre tento ler um pouco, pois eu sei 
que ler é muito importante porque nos 
ajuda a compreender as coisas sempre 
(PARTICIPANTE 11).

Conforme Colomer e Camps (2002, p. 
47), “A compreensão é a finalidade natural 
de qualquer ato habitual de leitura [...]” e 
é condicionada por fatores relacionados à 
interação entre o leitor e o texto. Para com-
preender não basta somente decodificar os 
sinais gráficos, buscando um sentido literal, 
intrínseco ao próprio texto. Conhecimentos 
variados são acionados no momento da leitu-
ra para que uma compreensão exitosa do lido 
seja alcançada, dentre eles o conhecimento 
da situação comunicativa do escrito (quando, 
onde e com que objetivo foi produzido, por 
exemplo), o conhecimento da língua utiliza-
da, recursos semânticos, sintáticos, morfoló-
gicos, e o conhecimento enciclopédico que o 
leitor possui. Esse processo de compreensão 
do escrito, que deve ser trabalhado e ensina-
do na escola, em todas as áreas do conheci-
mento, não somente em Língua Portuguesa, 
auxilia no alargamento da compreensão lei-
tora do sujeito.

Ao afirmar que “ler é muito importante 
porque nos ajuda a compreender as coisas 
sempre”, o participante 11 nos remete não 
apenas à compreensão de textos escritos. 
“As coisas” podem representar as situações 
vivenciadas no dia a dia, as relações esta-
belecidas com o outro e com o mundo, os 
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modos como a sociedade está organizada e 
os valores que ela alimenta. O sujeito capaz 
de compreender o escrito e para além dele 
tem melhores condições de problematizar a 
sua existência, o seu que fazer cotidiano, pois 
ele “fica mais esperto” e “pensa mais rápido”, 
segundo o dizer do participante 19 ou, como 
apregoava Freire (1987), porque ele capta e 
compreende o mundo e as relações com ele 
como uma realidade em constante processo 
de transformação e não como algo estático.

O participante 01 também destaca os 
benefícios que a leitura traz à vida das pes-
soas, estabelecendo relação entre a leitura e 
a compreensão das diferentes situações co-
municativas. Ele é enfático ao afirmar “Hoje 
me comunico com pessoas com modos de 
se expressar diferentes, que com a leitura 
eu posso entendê-las” (PARTICIPANTE 01). 
Esse pensamento reforça o potencial da lei-
tura de ampliar o universo do sujeito, sua ca-
pacidade de agir, de pensar e de entender o 
texto-mundo que se mostra cotidianamente 
para ele. Solé (1998) destaca que, quando a 
leitura está voltada para a compreensão e não 
para as atividades mecânicas de decifração, 
ler torna-se instrumento fundamental para 
o desenvolvimento de aprendizagens signi-
ficativas para a história do sujeito.

Retomando o relato do participante 11, 
percebemos que ele revela, ainda, uma opi-
nião que reforça as ideias de Manguel (1997) 
e de Yunes (2009): “Não gosto muito de ler, 
não, mas tudo me faz ler”. Ao mesmo tempo 
em que afirma que não gosta muito de ler, 
destaca que, quando está “parado”, busca 
sempre ler algo: uma placa, uma revista, um 
jornal, além de mencionar práticas de leitura 

oriundas das exigências de suas atividades 
laborais em uma empresa de transportes, 
como ler notas. Essas práticas cotidianas de 
leitura não podem ser desconsideradas, re-
duzidas a automatismos pouco importantes 
para os percursos de formação do sujeito-lei-
tor, pois elas são representativas na vida des-
ses estudantes e precisam ser (re) conhecidas 
e valorizadas, para que, a partir delas, outras 
práticas leitoras possam ser estimuladas.

A participante 13 também tece afirma-
ção reveladora do modo como concebe a lei-
tura em sua vida. Relaciona, inicialmente, 
associando a leitura ao “escrever certo”, mas 
revela, após a primeira afirmativa, uma ideia 
mais ampla de leitura, ao escrever que “A pes-
soa que lê bem ela consegue escrever certo. 
Ler é importante sim, porque é o começo de 
nossa história e de descobertas da vida”. No 
último período do excerto, observamos uma 
concepção de leitura que dialoga com a ideia 
de que ler é “descortinar” através da palavra 
(YUNES, 2003, p. 10), é descobrir histórias, 
adquirir conhecimentos, viver experiências, 
sem sair do lugar. Para esse narrador, ler “é 
o começo de nossa história”. Essa afirmativa 
pode ser interpretada a partir da percepção 
da leitura como essencial à formação huma-
na, à constituição das relações que estabele-
cemos desde a infância, e que envolve a lei-
tura dos múltiplos textos existentes, desde as 
expressões corporais humanas até os textos 
escritos.

Observamos que os sujeitos jovens e 
adultos associam fortemente a leitura às 
necessidades pragmáticas, ao conhecimen-
to, à melhoria de vida, e notamos que há um 
silenciamento do ato de ler relacionado com 
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o prazer e a fruição. Soares (2004) cita pes-
quisa realizada por ela, nos anos de 1984 e 
1985, que dialoga com os valores associados 
à leitura que apareceram em nossa investi-
gação. Segundo a autora, em sua pesquisa, 
ficou explícito que os valores atribuídos à 
leitura variam de acordo com a classe social 
do indivíduo: os participantes pertencentes 
a classes sociais com maior poder econômico 
relacionaram a leitura com fruição, prazer, 
deleite, ampliação de horizontes e de co-
nhecimentos, sendo que essa última relação 
também apareceu nos depoimentos dos es-
tudantes jovens e adultos. Já os entrevista-
dos das classes populares mostraram uma 
compreensão de leitura como possibilidade 
de acesso ao mundo do trabalho, como ins-
trumento importante à sobrevivência e na 
luta por melhores condições de vida e de 
emprego.

As concepções que apareceram nas nar-
rativas dos jovens e adultos colaboradores gi-
ram em torno dessas ideias também. Apesar 
de apresentarem em seus dizeres experiên-
cias de leitura de histórias em quadrinhos, 
contos, dentre outros materiais impressos, 
pouco ou nada comentam sobre a função 
dessas leituras, ao narrarem sobre a impor-
tância do ato de ler em suas itinerâncias. Os 
não ditos com relação à ideia de leitura como 
fruição, como fonte de prazer, nos fornecem 
pistas que permitem gestos de interpretação 
no sentido de entender que, assim como na 
pesquisa citada por Soares (2004), as realida-
des vivenciadas por esses sujeitos favorecem 
práticas de leitura vinculadas ao mundo do 
trabalho e às necessidades mais cotidianas. 

afinaL, o que oS jovenS e aDuLtoS 
inveStigaDoS Leem?

De modo geral, as práticas leitoras de-
senvolvidas pelos sujeitos jovens e adultos 
são influenciadas pela escola, como perce-
bemos nos depoimentos dos participantes 
06 e 15: “Na escola, fazemos muitas leituras 
de textos e de livros, assuntos que caem 
na prova, eu estou lendo um texto sobre a 
globalização para apresentar um trabalho” 
(PARTICIPANTE 06); “Na escola, eu também 
leio uns livros. Até que eu gosto de ler, só não 
leio com frequência. Já li dois livros na vida, 
que foram ‘A cruz e o punhal’ e ‘Um diário de 
um banana’” (PARTICIPANTE 15). O narra-
dor 15, ao afirmar “Já li dois livros na vida”, 
sugere que há a possibilidade de ler outros 
livros, afinal “Até que eu gosto de ler”, apesar 
de não ser um leitor assíduo. 

Já a participante 09 revela um percur-
so motivado pela existência de seu filho, ao 
relatar que:

Agora na minha fase atual na EJA, só 
leio os livros didáticos nas atividades 
em sala de aula, em casa não leio ne-
nhum livro, não tenho interesse, pois 
quando começo a ler minha cabeça dói, 
fico tonta e acabo desistindo, mas te-
nho uma motivação hoje que se chama 
João Pedro, o meu filho que tem apenas 
1 ano e 10 meses. Quando olho para ele, 
tenho vontade de ir mais além, pois o 
que eu mais quero é poder ter conhe-
cimento, sabedoria para ajudá-lo no 
futuro na sua infância e ser motivo de 
orgulho para ele (PARTICIPANTE 9).

O participante 05 é o único dos narra-
dores, em comparação com os outros 18, que 
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apresenta uma reflexão negativa das práticas 
de leitura desenvolvidas em sala de aula, na 
atualidade, afirmando: “Eu particularmente 
gosto de ler, com exceção da leitura realiza-
da na sala de aula, porque leitura é feita em 
silêncio e o que tinha que parecer uma sala 
de aula, mais parece uma feira”. Na percep-
ção de suas práticas de leitura, esse sujeito 
destaca a dificuldade de ler em sala de aula, 
em virtude do barulho presente no ambiente. 
Para ele, leitura é uma atividade praticada em 
silêncio, que exige concentração, logo se tor-
na impraticável em um ambiente “que mais 
parece uma feira”. Assim, o sujeito 05 não 
enxerga a sala de aula como um ambiente 
propício à leitura. Podemos entrever em seu 
relato que o espaço apropriado para a realiza-
ção de suas leituras seria um local silencioso, 
aconchegante, tranquilo, diferente das expe-
riências que ele tem no espaço escolar. 

De um lado, o depoimento do estudante 
05 nos impulsiona a refletir sobre as práti-
cas de leitura desenvolvidas em sala de aula: 
será que elas não despertam a curiosidade 
e a atenção dos discentes? Será que o cons-
tante barulho durante o desenvolvimento de 
atividades de leitura seria consequência de 
práticas sem objetivos claramente definidos 
e compartilhados com os estudantes? De ou-
tro, nos mobiliza a pensar sobre os modos de 
ler historicamente consagrados (ler solita-
riamente, em um espaço cheio de livros ou o 
mais aconchegante possível, por exemplo), 
que não são os únicos e nem os mais frequen-
tes (ABREU, 2001), especialmente quando 
pensamos em práticas de leitura de sujei-
tos trabalhadores, que conciliam sua árdua 
jornada de trabalho, com o ensino noturno, 

tendo histórias e interesses de vida, às vezes, 
muitos díspares.

Além dessas práticas marcadamente 
escolares, como leitura de livro didático, ler 
assuntos que caem nas provas, os narradores 
14 e 15 destacaram a influência do aplicativo 
WhatsApp Messenger, em suas práticas de lei-
tura. Tal aplicativo permite a troca ilimitada 
de mensagens entre usuários, a criação de 
grupos de interação, bem como o envio de 
imagens, vídeos e áudios. O sujeito 15 des-
taca: “O que eu mais leio hoje é as mensa-
gens do WhatsApp”. Já o narrador 14 afirma: 
“Nunca fui chegado à leitura, pois tenho 
preguiça de ler e o único tipo de leitura que 
gosto é de ler as conversas do WhatsApp e do 
Facebook” (PARTICIPANTE 14). Acreditamos 
que as práticas leitoras em suportes digitais 
se configuram como possibilidades a se-
rem exploradas em sala de aula e fora dela. 
Honorato e Reis (2014) entendem que a par-
tilha, a reflexão e o compartilhamento de co-
nhecimentos, bem como a investigação de 
novos saberes, podem ser realizados através 
do WhatsApp. Diante da presença massiva do 
celular em sala de aula e da ampla utilização 
desse aplicativo entre os jovens e adultos, os 
autores defendem a ideia de que o aplicativo 
pode auxiliar a atividade docente.

Outra prática de leitura destacada pelos 
narradores é a da Bíblia. Em 13 narrativas, 
das 19 analisadas, a leitura desse livro apa-
receu como uma prática recorrente, como 
explicitam os relatos dos jovens e adultos 
06, 19 e 18: “Em casa tenho muitos livros e 
isso me faz interagir mais ainda na leitura. 
Gosto também de ler a Bíblia, pois lá con-
sigo interagir e ficar bem informado sobre 
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Deus” (PARTICIPANTE 06); “Eu gosto de ler 
livros com piadas, histórias em quadrinhos 
engraçadas... todavia eu gosto mesmo de ler 
a Bíblia em casa” (PARTICIPANTE 19). “Gosto 
de ler a Bíblia porque ela ensina muitas coisas 
boas” (PARTICIPANTE 18). Percebemos, nos 
excertos citados, a presença do prazer em ler 
o texto religioso, possivelmente por essa lei-
tura vir acompanhada de emoções positivas, 
como serenidade, alegria e tranquilidade. 

Além da leitura da Bíblia, outros impres-
sos religiosos foram mencionados pelos par-
ticipantes, como as histórias de Jessé, Davi e 
Jesus, citadas pelo participante 07, e a obra “A 
Cruz e o Punhal”, de David Wilkerson, citada 
pela participante 15. A presença de impressos 

religiosos é uma constante nas práticas leito-
ras dos sujeitos colaboradores e também na 
vida dos brasileiros, de modo geral. Na já ci-
tada pesquisa “Retratos da leitura no Brasil”, 
a Bíblia, tanto em 2007, quanto em 2011, anos 
das últimas realizações da pesquisa, apare-
ceu como o livro mais lido entre os partici-
pantes. Os livros didáticos foram o segundo 
objeto de leitura mais lido pelos brasileiros 
entrevistados pelo Instituto (INSTITUTO 
PRÓ-LIVRO, 2012, p. 93)

Em linhas gerais, sistematizamos as ex-
periências de leitura desses sujeitos no qua-
dro abaixo, observando os principais objetos 
de leitura aos quais eles têm acesso, dentro e 
fora do espaço escolar:

Que tipo de leitura você 
mais realiza na escola?

Objetos de leitura mais lidos Número de estudantes

Livros didáticos 15

Dicionários 08

Jornais e revistas 08

Revistas em quadrinhos, charges e tirinhas 06

Livros de poesia, romances 02

Que tipo de leitura você 
mais realiza fora da 
escola?

Objetos de leitura mais lidos Número de estudantes

Bíblia e outros materiais religiosos 13

Placas de vendas, de lojas, de ruas 10

Jornais 06

Textos no WhatsApp, Facebook 06

Propagandas de vários tipos 05

Livros de poesias, romances 04

Revistas 04

Revistas em quadrinhos 04

Receitas de médicos e bulas de remédios 04

Quadro 1 – Práticas leitoras dos participantes jovens e adultos

Fonte: Dados da pesquisa “Histórias de leitura de educandos jovens e adultos: uma análise dos percursos de 
formação do sujeito-leitor”, realizada em 2015, pela autora.
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Como podemos perceber, a leitura de 
livros didáticos, na escola, e a de materiais 
religiosos, fora da escola, sobressaem-se nos 
percursos de formação dos sujeitos-leitores 
jovens e adultos do Módulo 9 da EJA, dialo-
gando com a pesquisa nacional “Retratos da 
Leitura no Brasil”. Percebemos, também, 
que, tanto na escola quanto fora dela, há pou-
co espaço para a leitura de literatura, apesar 
de sabermos que o livro didático comporta 
vários gêneros literários, como poemas e 
contos. As práticas leitoras mantidas pelos 
sujeitos mantêm forte relação com o modo 
como esses educandos concebem a leitura 
em suas vidas, relacionando-a com as neces-
sidades mais cotidianas.

ConSiDeRaçõeS finaiS

As narrativas biográficas analisadas 
evidenciaram que os sujeitos jovens e adul-
tos, em consonância com o contexto sócio-
-histórico-cultural no qual as suas práticas 
leitoras estão inseridas, concebem a leitura, 
relacionando-a com a realidade prática da 
vida. Ler, para esses sujeitos, é importante 
porque possibilita uma autonomia nas situa-
ções pragmáticas, como pegar um ônibus, ler 
uma placa, assinar um documento. A leitu-
ra apareceu fortemente associada às ações 
cotidianas, ao “ser alguém na vida”, à infor-
mação. Pouco apareceu, explícita e conscien-
temente, a relação da leitura com o prazer, 
com a fruição estética, o que nos diz muito 
sobre o contexto de vida desses estudantes: 
são trabalhadores, muitos são pais e mães, 
que tentam conciliar os afazeres diários com 
a escola. Todavia, o silenciamento dessa rela-
ção não nos autoriza a afirmar que o prazer e 

o deleite estão ausentes das experiências de 
leitura vivenciadas por esses sujeitos, pois há, 
nas narrativas biográficas produzidas, sinais 
de deleitamento com o ato de ler, inclusive no 
que tange à leitura da Bíblia.

Percebemos que, em meio às dificulda-
des e às ausências vivenciadas na cotidiani-
dade dos jovens e adultos, existem vontades, 
aspirações pessoais, desejos, que os impul-
sionam a buscar e a manter práticas de lei-
tura diversas, vinculadas, especialmente, 
às atividades desenvolvidas na escola e aos 
materiais religiosos, lidos fora da institui-
ção escolar. Essas práticas dialogam com o 
modo como esses sujeitos concebem a leitu-
ra, estando fortemente relacionadas com as 
necessidades do dia a dia, como realizar ati-
vidades escolares e no trabalho, informar-se 
sobre algo, dentre outros interesses.

Ao resgatarem as suas histórias, me-
mórias do passado-distante e do passado-
-presente se mostraram constitutivas dos 
percursos de formação desses leitores. Ao se 
posicionarem como narradores-autores de 
suas itinerâncias, puderam não apenas nos 
fornecer um material rico em significados, 
mas significar os seus percursos, os trajetos 
percorridos, as suas errâncias de sujeitos 
que, à revelia de suas trajetórias marcadas 
pela negação dos direitos básicos, inclusive 
do direito de ler, persistem e insistem len-
do, mesmo que suas práticas de leitura sejam 
vistas, às vezes, como desimportantes, infe-
riores. (Re) conhecer as práticas leitoras e as 
histórias de vida desses educandos mostra-se 
como um importante caminho norteador do 
trabalho docente na EJA, não apenas para o 
professor de Língua Portuguesa, mas para 
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todos os que trabalham nessa modalidade de 
ensino, a fim de que os saberes e as vivências 
desses sujeitos sejam valorizados na e pela 
escola.
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Clubes de leitura e os entornos 
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Book clubs and technology environments:
a tool for the reader training
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ReSumo: O presente artigo tem por finalidade observar a mudanças ocorridas no 
papel do leitor em função da era tecnológica mediante a relação de atualização e 
virtualização no tocante a condição de colaborador e co-produtor de textos no modo de 
leitura hipertextual1 existentes nos clubes de leitura em um ambiente promovido pelo 
ciberespaço oferecido na internet. Através destes clubes é possível perceber as influências 
de um leitor para o outro quando há o ato de interagir assim como o prestígio destes 
clubes para o estimulo à Literatura em suas diversas formas. Apresenta-se como 
uma pesquisa qualitativa com base nas observações realizadas nos clubes de leitura 
realizando-se, portanto o método indutivo para corroborar tais observações. Como 
suporte a esta análise, nos basearemos em filósofos que discutem a questão virtual, o 
papel do leitor no campo hipertextual e a condição do texto tendo como principal apoio 
bibliográfico Babo (2004), Barthes (2013), Lévy (1996,1999), Villaça (2002) e Zilberman 
(2001), entre outros.

paLavRaS-CHave: Clubes de leitura. Interação. Hipertexto. Atualização. Virtualização.

abStRaCt: This article aims to observe the changes in the role of the reader due to the 
technological age by relationship and virtualization update regarding the condition 
collaborator and co -producer of texts in the way of existing hypertext reading the 
book clubs in a environment promoted by cyberspace offered on the internet. Through 
these clubs you can see the influences of a reader to another when there is the act 
of interacting as well as the prestige of these clubs to stimulate the literature in its 
various forms. It presents as a qualitative research based on observations made in book 
clubs by performing therefore the inductive method to corroborate such observations. 

* Especialista em Ensino de Língua Espanhola pela Universidade Candido Mendes (UCAM) e Especialista em Estudos de 
Língua Portuguesa e de Literatura Brasileira pelo Centro Universitário São José de Itaperuna (UniFSJ), Licenciatura em 
Letras Português / Espanhol pelo Centro Universitário São José de Itaperuna (UniFSJ), professora do Centro Universitá-
rio São José de Itaperuna (UniFSJ) e da SEEDUC/RJ. Email: elaine.ts@gmail.com
1 A questão hipertextual está relacionada ao hipertexto.
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To support this analysis, we will base on the philosophers who discuss the virtual 
issue, the role of the reader in the hypertext field and the condition of the text with 
bibliographic support as Babo (2004), Barthes (2013), Lévy (1996.1999), Villaça (2002) 
and Zilberman (2001), among others.

KeywoRDS: Book clubs. Interaction. Hypertext. Update. Virtualization.

intRoDução

Ao longo do tempo os modos de leitu-
ra, produção e circulação de um texto sofre-
ram importantes mudanças principalmen-
te com o advento das Tecnologias Digitais 
da Informação e Comunicação (TDIC), que 
trouxeram em consequência uma nova prá-
tica, o da interação no contexto espacial. A 
era virtual tornou-se um hábito tanto para 
uma criança, que brinca com seu tablet, como 
para um adulto que a utiliza em seu celular 
com inúmeros aplicativos. Este modo, o da 
interação, possibilita ao usuário trilhar por 
caminhos até então desconhecidos e desbra-
var novas possibilidades interativas. 

Se antes da explosão virtual, com o ad-
vento da internet, tínhamos um leitor passivo, 
hoje nos deparamos com um número cada 
vez maior de leitores ativos assumindo o 
papel de autores e/ou co-autores dos textos 
que nela são publicados, criando um novo 
tipo de leitura e escrita estruturada no hi-
pertexto que na definição de Pierre Lévy 
(1999, p. 56), o hipertexto é oposto ao texto 
linear, “constituído por nós(os elementos de 
informação, parágrafos, páginas, imagens, 
sequências musicais etc.)”, fora do contexto 
virtual, “e links entre nós, referências, notas, 
ponteiros, ‘botões’ indicando a passagem 
de um nó a outro”, dentro do contexto vir-
tual.  Neste artigo trataremos o hipertexto 
no modo virtual que seria também definido 

por Lévy (1999, p. 56), “como informação mul-
timodal disposta em uma rede de navegação 
rápida e ‘intuitiva’.”

Desse contexto buscamos como hipó-
tese para a pesquisa, observar como o leitor 
pode aumentar seu interesse pela leitura 
quando influenciado por outros através de 
uma comunidade virtual tornando-se um 
construtor de novos textos a partir de sua 
atualização. Perante esse questionamento, 
objetiva-se observar as possibilidades que as 
TDIC proporcionam ao leitor através dos clu-
bes de leitura,  a sua participação na edição 
dos textos tornando-se autor e/ou co-autores 
em consequência das possibilidades e tam-
bém verificar a influência dos clubes de lei-
tura para o fomento da literatura, levando 
em conta que “um dos aspectos essenciais da 
mídia virtual é a centralidade da escrita, pois 
a tecnologia digital depende totalmente da 
escrita” (MARCUSCHI, XAVIER et al., 2010, 
p. 21).

oS CLubeS De LeituRa no CibeReSpaço 

Antes da propagação da internet era pos-
sível encontrar clubes criados por leitores 
onde esses se reuniam para trocar ideias e 
experiências obtidas através de suas leituras. 
Os encontros poderiam acontecer em qual-
quer lugar - escola, praça, casa de algum ami-
go, etc. - mas só era possível o ato de interagir 
se todos estivessem juntos. 



167Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 165-176, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Clubes de leitura e os entornos teCnológiCos: uma ferramenta para a formação leitora

Com a chegada da era tecnológica di-
gital surge uma nova dicotomia, a virtua-
lização e atualização. Considerando as de-
finições propostas por Pierre Lévy (1997, p. 
16 e 17), sobre atualização “como a solução 
de um problema, a criação, invenção, uma 
produção de qualidades novas” e a virtuali-
zação “como o movimento inverso da atua-
lização”, podemos confrontá-las com esta 
nova inversão leitor/autor, ou seja, o leitor 
quando lê ele atualiza, ele eleva sua leitura à 
memória, cria novas fontes de entendimento 
e quando ele escreve, tornando-se autor, ele 
virtualiza, ele cria novos nós, uma vez que a 
virtualização “inventa, no gasto e no risco, 
velocidades qualitativamente novas, espaços-
-tempos mutantes” (LÉVY, 1997, p. 24), pois 
a virtualização do texto trouxe não somente 
a interação como também a atualização do 
leitor através do modo hipertextual. “Ao in-
teragir com o mundo virtual, os usuários o 
exploram e o atualizam simultaneamente. 
Quando as interações podem enriquecer ou 
modificar o modelo, o mundo virtual torna-
-se um vetor de inteligência e criação coleti-
vas (LÉVY, 1999, p. 75). 

Dessa maneira, é possível observar o 
crescente número de páginas que incenti-
vam a leitura e a participação dos leitores, 
permitindo a transferência dos clubes de 
leitura dos espaços físicos para o contexto 
virtual.  A internet trouxe uma nova cultura 
à vida dos navegantes, a cibercultura que, de 
acordo com Lévy (1999, p. 17), é “o conjunto 
de técnicas (materiais e intelectuais), de prá-
ticas, de atitudes, de modos de pensamento 
e de valores que se desenvolvem juntamente 
com o crescimento do ciberespaço.”

Em decorrência, os clubes de leitura 
criaram um novo espaço interacional em 
um ambiente promovido pelo suporte vir-
tual, o ciberespaço. Esse se relaciona com o 
termo cibercultura sendo definido por Lévy 
(1999, p. 17), como “o novo meio de comunica-
ção que surge da interconexão mundial dos 
computadores”, e apesar da nomenclatura ter 
ligação com o virtual já existia muito antes, 
uma vez que o telefone e os correios já eram 
modos de interação à distância, tendo como 
diferencial: 

Contudo, apenas as particularidades 
técnicas do ciberespaço permitem que 
os membros de um grupo (que podem 
ser tantos quantos se quiser) se coorde-
nem, cooperem, alimentem e consul-
tem uma memória comum, e isto quase 
em tempo real, apesar da distribuição 
geográfica e da diferença de horários. 
(LÉVY, 1999, p. 49).

Hoje existem inúmeros clubes que pro-
pagam a leitura, aumentam o interesse dos 
leitores e agregam novos adeptos. Muitos 
mantêm não somente suas páginas em for-
matos de blog ou endereço eletrônico como 
também participam integralmente nas re-
des sociais, já que elas são na atualidade uma 
ferramenta de suma importância para o ato 
de interagir. Um exemplo de ato de intera-
ção são os clubes de leitura promovidos no 
mundo todo em que há a participação de 
pessoas de várias nacionalidades que com-
partilham as suas leituras, tanto de autores 
conhecidos mundialmente como aqueles 
que são conhecidos somente no país de ori-
gem dos clubes, pois como Lévy (1999, p. 49) 
assinala: “O ciberespaço encoraja um estilo 
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de relacionamento quase independente dos 
lugares geográficos (telecomunicação, te-
lepresença) e da coincidência dos tempos 
(comunicação assíncrona).” Nesse sentido 
verificamos a importância do ciberespaço no 
tocante ao leitor, a leitura e a Literatura.

Há, contudo interesse não somente dos 
adeptos a permanência da Literatura, como 
também de celebridades como é o caso da 
apresentadora estadunidense Oprah Winfrey, 
que possui o seu próprio clube de leitura, o 
Oprah’s Book Club, na versão 2.0. Nele a apre-
sentadora compartilha com os seus seguido-
res suas leituras ou aquelas que ainda não 
foram lidas, mas são recomendadas por ela.  

A seguir, na figura 1 observamos o 
Oprah’s Book Club Collection da apresentadora.

  

Figura 1: Clube de leitura da apresentadora Oprah Winfrey

De acordo com Ridao (2013)2 em artigo 
publicado na zoomnews.es, a venda de alguns 
livros que estavam há muito tempo fora das 
prateleiras voltaram à tona, assim como al-
guns escritores desconhecidos que ganha-
ram fama após comentário da apresentadora 
em seu clube pessoal de leitura.

oS CLubeS De LeituRa na tRanSição Do 
LeitoR/autoR 

Sabe-se que o texto pode ser móvel, 
flexível quando está relacionado à questão 
hipertextual, já que o “hipertexto, na sua ar-
ticulação com as práticas culturais vigentes, 
acabou por configurar uma textualidade 
alargada, a qual está longe de ter atingido os 

2 José Luis Ibáñez Ridao é especializado em informação 
literária e editorial, ganhador do “Premio Fomento de la 
Lectura 2011”. Escreve para o jornal eletrônico zoomnews.
es na coluna “Letras y tretas” e também em seu blog “Libro 
y autor” no endereço: http://libroyautor.blogspot.com.es/

Fonte: http://www.oprah.com
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limites da sua criação e criatividade” (BABO, 
2004, p. 107).  Portanto, o hipertexto é toda 
informação complementar, é um acréscimo 
de ideias que configura em novos sentidos 
ao texto inicial. Sendo assim, o hipertexto é 
um dispositivo que potencializa as práticas 
interativas nos clubes de leitura, pois 

[...] os discursos pluritextuais, pro-
duzidos por internautas, com ou sem 
prestígio acadêmico, cruzam-se, in-
terpõem-se, unem-se ou dialogam-se, 
enfim estão lá indiscriminadamente 
hospedados em sítios justapostos à 
espera das análises e avaliações hiper-
leitores que por eles se aventurem [...] 
(MARCUSCHI, XAVIER et al., 2010, p. 
218).

A relação que o hipertexto assinala com 
o leitor deve ser observada de maneira ex-
tensiva, já que ele proporciona ao leitor uma 
imensidão de possibilidades trazendo novos 
sentidos aos textos. Villaça (2002, p. 108) res-
salta que a internet vem como “metáfora das 
teorias literárias pós-modernas”, pois traz 
duas noções para o hipertexto, a primeira 
“como um mapa risomático3 interligado” e 
a outra “como um texto aberto, que só existe 
pelo ato de leitura.”

O hipertexto sob a perspectiva de Babo 
(2004, p. 108), permite ao leitor que utiliza 
esse recurso “uma experiência muito mais 
avassaladora, incontrolável e incontornável, 
a experiência de escrita ou a da escrita como 
experienciação dos limites.”

3 O hipertexto é nomeado por Gilles Deleuze e Félix Guat-
tari como um rizoma. (Mil platôs, vol. 1, Rio de Janeiro: 
Ed. 34, 1995). O vocábulo “risomático” está escrito da mes-
ma maneira que a autora fez em seu livro.

Os clubes de leitura criados no ambien-
te do ciberespaço aproximam o leitor de outros 
leitores, criando uma espécie de teia4, em que 
cada navegante contribui, por meio de sua 
opinião, sobre o que se está lendo, o que se 
leu ou que ainda será lido, tornando-se nes-
sa etapa autor e/ou co-autor dos seus textos 
ou dos textos de outros. Para Lévy (1997, pp. 
43-45), “o leitor navegador participa da edi-
ção do texto que lê”, já que “o suporte digital 
permite novos tipos de leituras (e de escritas) 
coletivas.” 

Observamos algumas comunidades 
de leitura existentes dentro da rede social 
Facebook.com, e a atuação dos clubes em suas 
páginas e blogs pessoais. Entre eles está o 
Quelibroleo.com, que tem como objetivo trocar 
gostos e opiniões literárias, além de informar 
ao leitor a definição do que é o clube de leitu-
ra na internet como observa-se na imagem 
a seguir.

4 Termo também utilizado por Roland Barthes em seu li-
vro O prazer do texto (2013, p. 75) para definir a construção 
do texto.
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Dentro do clube, o leitor pode associar-
-se contribuindo com sua opinião, classifi-
cando os livros, receber informações de 
outros leitores sobre outros livros. Outra 
possibilidade está na rede social Facebook.
com, nela o Quelibroleo.com possui duas fan 
pages5, uma recebe o nome de Club de lectura 
Quelibroleo.com, que na sua definição consiste 
em escolher um livro e alisá-lo com comen-
tários, dúvidas e etc., nessa etapa acontece o 
que Lévy (1997, p. 20) já diz, que “o hipertexto 
contribui para produzir aqui e acolá aconte-
cimentos de atualização textual, de navega-
ção e de leitura”.   

O contexto digital trouxe mudanças 
não somente nos modos de ler e escrever, 
também modificou o processo de edição dos 
textos permitindo que ele ocorra em outro 

5 Fan page ou página de fãs é uma página específica den-
tro do Facebook direcionada para empresas ou marcas.

tipo de contexto através do hipertexto. Sendo 
assim, muitos leitores participam da edição 
dos textos ao inserirem novos comentários, 
novas informações sobre o que já foi men-
cionado, outros apenas visualizam os posts6 
criados para as leituras, neste caso não há 
por parte do leitor uma atualização, ele não 
produz significados. Porém, os direitos au-
torais que antes pertenciam a apenas um au-
tor, agora pertencem ao que trazem novas 
informações ao primeiro escrito. Segundo 
Marcuschi, Xavier et al. (2010, p. 218): “Uma 
vez na rede, as ideias passam a pertencer a 
todos os usuários e a nenhum deles, pois os 
escritos que se hospedam em um determi-
nado lugar (endereço) da web podem ser fa-
cilmente transferidos para outro(s) por meio 
de links”.

6 Posts (publicação), são entradas de textos cronológicas 
em websites e blogs.

Figura 2: Clube de leitura Quelibroleo, página pessoal

 

Fonte: http://www.quelibroleo.com (Acesso em 15 dez. 2013).
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Verifiquemos alguns comentários na fi-
gura 3 de leitores do Club de lectura Quelibroleo.
com na página do Facebook. Aparecem 139 co-
mentários em uma postagem, essa seria a 38ª 
Leitura Conjunta que compartilharam, sendo 
a obra em questão La hilandera de Flandes de 
Concepción Marín. Os leitores puderam inte-
ragir em concomitância com a autora do livro 
que na fan page recebe o nome de Conchita 
Marin Albesa, essa integração inserida pelo 
contexto hipertextual:

permite que todos (autores e leitores), 
renomados ou não, com suas respec-
tivas posições político-ideológicas 
defendam-nas num mesmo espaço 
virtual e democrático, para, através do 
debate, do confronto e da beligerância 
exclusivamente conceituais exporem 
seus pensamentos à avaliação coletiva 

[...] (MARCUSCHI, XAVIER, et al., 
2010, p. 220).

De acordo com Lévy (1997, p. 42), “a 
partir de um texto inicial, [...] um navegador 
poderá projetar uma quantidade de outros 
textos. Sendo transformado em problemáti-
ca textual.”, ou seja, a virtualização do texto 
através da interação entre os leitores.

A outra possibilidade no Facebook.com 
que o site Quelibroleo.com oferece está na fan 
page que recebe o nome e compartilha da 
mesma iniciativa de sua página oficial, po-
rém com o diferencial da interatividade. De 
acordo com a imagem 4, pode-se verificar 
através das virtualizações cometidas pelos 
leitores e também a influência desses po-
tencializadores da escrita a outros que não 
leram a obra em questão, Tiempo de cenizas, 
de Jorge Molist.

Fonte: https://www.facebook.com/pages/Club-de-Lectura-Quelibroleocom/253791357984468?fref=ts (Acesso em 
21 dez. 2013).

Figura 3: Fanpage no facebook.com do Club de lectura Quelibroleo.com
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3.1 CLubeS De LeituRa e SuaS 
funCionaLiDaDeS

Como já visto, a evolução da comunica-
ção em rede fez e ainda faz predominar um 
novo hábito entre os que da internet fazem 
uso, e os clubes de leitura no ambiente virtual 
alteraram os modos de se fazer a escrita, a 
leitura, autores e leitores.

Podemos citar outros exemplos de co-
munidades leitoras no ambiente virtual e 
suas diversas funções, pois cada uma pro-
cura deixar a sua identidade entre os seus 
participantes:

• A fan page Las lecturas de MrDavidmore, 
em que o autor compartilha suas leitu-
ras e também direciona o leitor para o 
seu blog pessoal compartilhando arti-
gos, notícias e etc.;

• O El Placer de la Lectura ,que assim como 
o Quelibroleo.com possui página pesso-
al e duas fan pages, uma direcionada 
a crítica e resenha literária e outra a 
Concursos El Placer de la Lectura, onde 
são promovidos concursos literários 
com sorteio de livros, para esta propo-
sição o leitor é direcionado a página 
oficial para ali participar respondendo 
a perguntas;

 

Fonte: https://www.facebook.com/quelibroleopuntocom?fref=ts (Acesso em 21 dez. 2013).

Figura 4:Fanpage no facebook.com do Club de lectura Quelibroleo.com
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• O Planetadelibros.com, sendo definido 
como um espaço para compartilhar a 
leitura e a paixão pelos livros. Neste, 
o leitor que se interessar por um livro 
através da resenha apresentada na fan 
page é direcionado, dentro do Facebook.
com, a um aplicativo chamado Territorio 
Lector, uma espécie de jogo em que o 
leitor responde algumas perguntas 
sobre diferentes livros, autores, perso-
nagens etc., acertando e respondendo 

em tempo máximo ganha o livro ou os 
livros. Outra característica deste clube 
consiste no booktrailer, em que os resu-
mos dos livros são transformados em 
trailers tornando um atrativo a mais 
para o leitor;

• No Brasil citamos como exemplo a pá-
gina Eu amo leitura, que possui 798.2787 
curtidas, e tem como foco a troca de 
informações e dicas sobre livros, como 
mostra a figura a seguir:

O ciberespaço tornou-se não somente 
um meio de interação pessoal, mas também 
um novo suporte para a participação quali-
tativa do leitor. Uma vez que a virtualização 

7 Informação obtida em agosto de 2016.

Figura 5: Fanpage no facebook.com do Eu amo leitura

Fonte: https://www.facebook.com/euamoleituraoficial/about/?entry_point=page_nav_about_item&tab=page_
info   (Acesso em 09 agos. 2016).
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do texto veio não para abolir o escrito e sim 
“fazê-lo coincidir com sua essência subita-
mente desvelada. Como se a virtualização 
contemporânea realizasse o devir do texto” 
(LÉVY, 1997, p. 50). Assim, pode- se dizer que 
“os textos assumem novos contextos e novas 
leituras a partir dos seus leitores” (CORRÊA, 
p. 127).8

a LiteRatuRa e oS entoRnoS 
teCnoLógiCoS 

Para a fomentação da Literatura é ne-
cessário a participação do leitor, um não pode 
existir sem o outro. Se hoje temos um leitor 
ativo, navegante nas ondas tecnológicas, 
que interage, participa da criação de textos, 
torna-se autor, a Literatura também tende 
a aproximar-se deste novo modo interativo. 

A interação mediada com o hipertexto 
nos clubes de leitura promovida na internet, 
torna o leitor mais ativo e participativo quan-
do influenciado por outros através de uma 
comunidade virtual tornando-se um cons-
trutor de novos textos a partir de sua atuali-
zação. A esta troca de informações imediatas, 
Pierre Lévy (1997, p.17) chama de “produção 
de qualidades novas, uma transformação das 
idéias, um verdadeiro devir que alimenta de 
volta o virtual.”  

Assim:

A escrita e a leitura trocam seus papéis. 
Aquele que participa da estruturação 
de um hipertexto, do traçado pontilha-
do das possíveis dobras do sentido, já é 
um leitor. [...] aquele que atualiza um 
percurso, ou manifesta determinado 

8 Não há referência ao ano de publicação.

aspecto da reserva documental, con-
tribui para a redação, finaliza tempo-
rariamente uma escrita interminável 
(LÉVY, 1999, p. 61).

Percebe-se que, com a criação dos clu-
bes de leitura na internet o objeto livro, seja ele 
digital ou o clássico papel, passou a ocupar 
um lugar de destaque na vida dos leitores, um 
exemplo está no clube já citado Quelibroleo.
com, em sua fan page observa-se um núme-
ro expressivo de usuários ultrapassando 
os 87.000, alguns participam, comentam, 
curtem ou apenas encontram nele um livro 
novo ou já conhecido. O avanço tecnológi-
co possibilitou novos modos de ler, fazendo 
com que o leitor adormecido despertasse e 
interagisse com o objeto de leitura tornado-
-se autor e/ou co-autor dos textos, pois “A fic-
ção contemporânea, [...] tratou de reabilitar o 
leitor, recolocando-o na posição de protago-
nista, mas atribuindo-lhe virtudes positivas” 
(ZILBERMAN, 2001, p. 102).

Como já dito, o leitor não existiria sem 
a Literatura e vice versa, as leituras compar-
tilhadas na internet atualizam e virtualizam 
o leitor, a criação hipertextual denomina um 
novo tipo de autor, o leitor/autor, todas estas 
informações estão no invólucro do leitor, pois 
“[...]é o leitor que, responsável pela atualiza-
ção dos textos, garante a historicidade das 
obras literárias” (ZILBERMAN, 2001, p. 88). 
Mas isto é possível porque o leitor deleita-se 
na leitura com a qual ele depara, e os clubes 
de leitura são ferramentas de suma impor-
tância para este processo de permanência da 
Literatura. 

Outro ponto relevante no processo que 
permeia a leitura em tempos tecnológicos é 
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o prazer compreendido do leitor com o texto.  
O prazer do texto não está na fruição porque 
isto torna a leitura um êxtase momentâneo, 
e sim 

[...] em materializar o prazer do texto, 
em fazer do texto um objeto de prazer 
como os outros. Quer dizer: aproximar 
o texto dos “prazeres” da vida (um pe-
tisco, um jardim, um encontro, uma 
voz, um momento etc.) e em fazê-lo 
entrar no catálogo pessoal de nossas 
sensualidades, [...] (BARTHES, 2013, 
p. 69).

Contudo, a leitura nos entornos tecnoló-
gicos é possível quando há da parte do leitor, 
um prazer pelo que se está lendo. Quando isto 
acontece cria-se a Quadrilha que Drummond 
poetizou, sendo aqui na versão virtual, o leitor 
interage, e interagindo ele atualiza e atuali-
zando e virtualiza, virtualizando ele interage e 
assim segue a vida literária possibilitada pelos 
novos modos de ler, pois “O uso do hipertexto 
na literatura trouxe uma nova possibilidade 
de experimentação no campo da criação lite-
rária” (CORRÊA, p. 127).9

ConSiDeRaçõeS finaiS

As Novas Tecnologias são um suporte 
valioso tanto para o leitor, que pode a final 
participar interativamente da construção 
textual, como para a leitura. Se antes era pra-
zeroso encontrar com amigos para debater 
um livro, agora com a opção do virtual que 
aproxima de maneira mais ágil os leitores na-
vegantes tornou-se um processo contagiante 

9 Não há referência ao ano de publicação.

e o ciberespaço uma ferramenta primordial 
para a realização deste processo interacional.

O hipertexto como instrumento via-
bilizador do novo processo de leitura em 
ambientes virtuais acercou o leitor do autor 
permitindo que ambos troquem seus papéis, 
pois as comunidades virtuais criadas como 
meio para interligar os envolvidos na produ-
ção trouxe um novo tipo de leitor que não 
apenas lê, mas que participa, interage, e um 
novo tipo de autor, que descentraliza a sua 
autoridade autoral inserindo a democracia 
na produção de seus textos por outrem. 

Portanto, conclui-se que, este modo de 
interação delega ao leitor a função de cola-
borador mediante a leitura hipertextual e 
que essa leitura permite ao leitor virtualizar 
e atualizar, pois a dicotomia já dita permite a 
ele aumentar seu interesse pela leitura, assim 
como ser um propulsor da difusão e fixação 
da Literatura em seus diversos modos, seja 
ela escrita virtualmente ou impressa, sendo 
os clubes de leitura um elo entre leitor, autor 
e escrita.

Espera-se que este estudo sobre os en-
tornos tecnológicos no âmbito da leitura em 
ambientes virtuais não termine aqui, pois as 
tecnologias digitais mudam “liquidamente”10 
e em consequência, leitores, autores e supor-
tes de leitura também sofrerão mudanças.
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ConSiDeRaçõeS iniCiaiS

O trabalho, aqui exposto, trata-se de um 
artigo elaborado a partir de uma prática do-
cente realizada durante o Estágio Curricular 
Supervisionado III, em Língua Portuguesa, 
do Curso de Letras – habilitação Português/
Inglês – e suas respectivas Literaturas, da 
Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ.

A referida prática aconteceu durante 
o primeiro semestre do ano de 2009, numa 
Escola da Rede Pública Estadual da cidade 
de Cruz Alta - RS, com estudantes do 1° ano 
do Ensino Médio, e teve por objetivo o traba-
lho com atividades de leitura e de produção 
textual, visando ao aprimoramento das com-
petências e habilidades textuais dos sujeitos 
envolvidos.

Baseando-se em Vygotsky, Rojo (2000) 
acredita que a aprendizagem só é possível 
quando o que se pretende ensinar materia-
liza-se na interação social entre os sujeitos, 
mediada pela linguagem. Quando pretende-
-se “formar” pessoas críticas e democráticas, 
é na própria sala de aula que se devem ins-
taurar essas possibilidades de aprendiza-
gem. É, pois, permitindo a emergência das 
situações controversas, das polêmicas, das 
divergências que se acerca das condições 
para a produção de enunciados que forma-
rão a própria consciência crítica e ética dos 
sujeitos/estudantes.

Após constatar-se, nas aulas de Língua 
Portuguesa – durante as observações que 
antecederam ao período de regência – a ne-
cessidade de contribuir para uma prática de 
ensino que desse maior enfoque ao processo 
de leitura e de produção de textos, em sala de 
aula, proporcionando aos estudantes maior 

contextualização do ensino às suas próprias 
experiências, o objetivo era dinamizar o en-
sino e contextualizá-lo, haja vista a preocupa-
ção em se trabalhar a linguagem de maneira 
dinâmica, interativa e reflexiva.

Em virtude de tais aspectos, faz-se ne-
cessário esclarecer que o trabalho com ensino 
e aprendizagem de produção textual se deu 
a partir da perspectiva sociointerativa1. Tal 
perspectiva toma a língua como uma ativida-
de cognitiva, sociohistórica e sociointerativa, 
pois observa seu funcionamento cognitivo, 
social e histórico.

Neste sentido, as Orientações Curriculares 
para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) norteiam 
o ensino de Língua Portuguesa no Ensino 
Médio para que este propicie ao estudante/
educando um refinamento das habilidades 
de leitura/escrita e de fala/escuta – haja vista 
que a leitura e a escrita são ferramentas de 
empoderamento e inclusão social – e situa-
ções de interação, considerando-se as formas 
pelas quais se dão a produção, a recepção e a 
circulação de sentidos. Ressaltam, também, 
que a noção de práticas de linguagem com-
preende o processo de inserção dos sujeitos 
nas práticas sociais, que têm a linguagem 
como mediadora de ações.

Assim sendo, a proposta visava explorar 
os conteúdos programáticos aliando o traba-
lho com leitura, interpretação textual e pro-
dução de textos para que os estudantes en-
volvidos vivenciassem experiências textuais/
linguísticas que fortalecessem o ato de ler e 
de escrever não só na escola como em suas 
práticas diárias de linguagem.

1 Para saber mais acerca de tal perspectiva, ver, por exem-
plo, Marcuschi (2008, p. 58 - 68).
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Para Kato (1986), a função da escola na 
área de linguagem é introduzir a criança no 
mundo da escrita, tornando-a um cidadão 
funcionalmente letrado, isto é, um sujeito 
melhor capacitado para fazer uso da lingua-
gem escrita para sua necessidade individual 
de crescer cognitivamente e para atender 
às várias demandas de uma sociedade que 
prestigia esse tipo de linguagem como um 
dos instrumentos de comunicação.

Dolz & Schneuwly (2004) afirmam que 
na sua missão de ensinar os estudantes a es-
crever, ler e falar, a escola sempre realizou 
um trabalho com gêneros, haja vista que toda 
forma de comunicação cristaliza-se em for-
mas específicas de linguagem. Os autores 
concebem que é por meio dos gêneros que 
as práticas de linguagem materializam-se 
nas atividades dos estudantes.

Um dos principais objetivos deste estu-
do, nesse sentido, foi o de conscientizar os 
estudantes para a importância da leitura de 
textos e, a partir daí, desenvolver a interpre-
tação e a compreensão textual. Posterior a 
isso e, já mais conscientes da necessidade da 
leitura e da escrita, os estudantes envolvidos 
foram, então, convidados a escrever sua pro-
dução textual, tendo como base o texto que 
fora previamente apresentado e debatido em 
sala de aula. 

Assim, apresentamos a seção abaixo, 
que tratará da teoria que sustenta e direciona 
o presente trabalho – a Linguística Textual – 
bem como trará o breve histórico percorrido 
pela teoria e o seu objeto de investigação.

LinguíStiCa textuaL: a teoRia Do texto

A Linguística Textual (LT) surgiu em 
meados dos anos 60, século XX, e atualmen-
te trata da produção e da compreensão de 
textos orais e escritos. Anteriormente, como 
se sabe, a teoria apenas se ocupava de textos 
escritos e do seu processo de produção. Já 
nos anos 902, seus interesses e objetivos se 
ampliaram de forma significativa.

De acordo com Marcuschi (2008), sob 
um ponto de vista mais técnico, por assim 
dizer, a Linguística Textual pode ser defini-
da como o estudo das operações linguísticas, 
discursivas e cognitivas, reguladoras e con-
troladoras da produção, bem como da cons-
trução e do processamento de textos orais ou 
escritos em contextos de uso.

Em sentido mais amplo, pode-se afirmar 
que a Linguística Textual é uma perspectiva de 
trabalho que observa, sobretudo, o funciona-
mento da língua em uso, pois se funda numa 
concepção em que a preocupação maior recai 
sobre os processos – sociocognitivos – e não 
no produto em si. A teoria dedica-se, ainda, à 
produção de sentidos, aos processos de com-
preensão, às operações cognitivas, à diferença 
entre os gêneros textuais, à inserção da lin-
guagem em contextos e ao aspecto social da 
língua3 (MARCUSCHI, 2008).

Assim, Koch (2003) propõe que o tex-
to seja entendido como objeto central do 

2 Para maiores esclarecimentos sobre o percurso e o de-
senvolvimento da Linguística Textual nos últimos anos, 
ver MARCUSCHI, L.A. Linguística de Texto: o que é e como 
se faz. Recife: UFPE, 1983; FÁVERO, L. L. & KOCH, I. V. 
Linguística Textual: introdução. SP: Cortez, 1983 e MUS-
SALIM, F & BENTES, A. C. (Orgs) Introdução à Linguística 
– domínios e fronteiras. V. 1. SP: Cortez, 2001.
3 Sobre tais aspectos, ver Beaugrande (1997).
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ensino, isto é, que se priorizem, nas aulas de 
língua portuguesa, as atividades de leitura 
e produção de textos, levando o estudante a 
refletir sobre o funcionamento da língua nas 
diversas situações de interação verbal, sobre 
o uso dos recursos que a língua lhes oferece 
para a concretização de suas propostas de 
sentido, bem como sobre a adequação dos 
textos a cada situação.

Nesse viés, Marscuhi afirma:

Pelo fato de o texto ativar estratégias, 
expectativas, conhecimentos linguísti-
cos e não linguísticos, a LT assume im-
portância decisiva no ensino de língua e 
na montagem de manuais que buscam 
estudar textos. Ela deve prestar um 
serviço fundamental na elaboração de 
exercícios de produção e compreensão 
de textos (MARCUSCHI, 2008, p. 75).

A partir das concepções do autor, cons-
tata-se que a Linguística Textual toma por 
objeto não apenas o texto, mas também os 

sujeitos envolvidos e o(s) contexto(s) de pro-
dução e recepção de tais textos. A leitura e a 
escrita de textos são atividades permanentes 
da condição do ser humano, uma habilidade 
a ser compreendida e trabalhada.

De acordo com a Linguística Textual, 
um texto enquanto unidade comunicati-
va deve seguir um conjunto de critérios de 
textualização, haja vista que ele não é um 
aglomerado de frases, nem uma sequência 
aleatória de enunciados.

Os critérios de textualidade, definidos 
por Beaugrande & Dressler4, vale ressaltar, 
não devem ser vistos de maneira isolada e/ou 
estanque, pois alguns critérios se complemen-
tam. Os critérios e/ou fatores de textualidade 
são sete, a saber: coesão, coerência, intertex-
tualidade, intencionalidade, informatividade, 
aceitabilidade e situacionalidade.

A seguir, esquema dos critérios de 
textualidade para melhor visualização e 
entendimento:

4 Acerca de uma melhor compreensão sobre tais critérios 
de textualidade, ver Beaugrande & Dressler (1981).

 

Figura 1 – Esquema dos Critérios de Textualidade

Fonte: Marcuschi (2008, p. 96)
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O processo de textualização envolve tex-
to, autor e leitor. O texto, por sua vez, é tido 
como processo e produto. A partir do texto, 
podemos depreender aspectos cotextuais – 
conhecimentos linguísticos – e aspectos con-
textuais – conhecimentos de mundo. Nesse 
sentido, têm-se os sete critérios de textuali-
dade: coesão e coerência que convergem para 
os conhecimentos linguísticos, centrados no 
texto, enquanto aceitabilidade, informativi-
dade, situacionalidade, intertextualidade e 
intencionalidade estão para os sujeitos que 
produzem e recebem o texto.

metoDoLogia e métoDoS

No intuito de corroborar com o presente 
estudo, traz-se entendimento da Secretaria 
de Educação Básica, que ao encaminhar 
para os professores o documento Orientações 
Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 
2006) reforça a intenção de apresentar um 
conjunto de reflexões que alimente a prática 
docente, pois a qualidade da escola é condi-
ção essencial de inclusão e democratização 
de oportunidades e o desafio de oferecer uma 
educação básica de qualidade para a inserção 
do aluno e a consolidação da cidadania é ta-
refa de todos.

As Orientações Curriculares para o ensino 
médio – de Língua Portuguesa (BRASIL, 2006) 
alertam, ainda, que o professor deve ter em 
mente, ao ler tais orientações, que a propo-
sição de tal texto é tarefa que se realiza por 
meio da discussão e da defesa de uma concep-
ção de ensino orientadora tanto da emergên-
cia de objetos de ensino/estudo quanto das 
abordagens a serem adotadas nessa tarefa. 

As orientações não devem ser tomadas como 
“receitas” ou “soluções” para os problemas e 
os dilemas do ensino de Língua Portuguesa, 
e sim como referenciais que, uma vez discuti-
das, compreendidas e (re)significadas no con-
texto da ação docente, possam efetivamente 
orientar as abordagens a serem utilizadas 
nas práticas de ensino e de aprendizagem. 
           Assim, esclarece-se que a turma de 
Ensino Médio, na qual foram realizadas as 
observações e posteriormente ministra-
das trinta (30) horas/aula, aparentemente, 
demonstrava-se bastante dispersa e des-
motivada. Constatou-se que seria oportuno 
proporcionar aos estudantes a uma prática 
pedagógica com enfoque em uma metodolo-
gia interativo-reflexiva.

Para embasar a ideia principal do referi-
do projeto de ensino, isto é, a do trabalho com 
Língua Portuguesa, em sala de aula, enfocan-
do leitura, interpretação e produção textual, 
cita-se Kato (1998):

A escola deveria desenvolver atividades 
de leitura-escrita e produção textual de 
forma sistemática e permanente, que 
propiciasse ao aluno a aquisição da 
linguagem, em suas modalidades. Para 
tanto, cabe incentivar o envolvimento 
do aluno com o texto de diálogo cul-
tural, valorizando seu conhecimento, 
em especial, sua escrita e mostrando ao 
aluno a importância em posicionar-se 
frente a outras opiniões, sem, contu-
do, desrespeitar o seu autor. (...) Assim, 
poderá haver uma participação mais 
ampla na vida social de alunos e pro-
fessores, a partir do momento em que 
juntos realizarem atividades compro-
metidas com a realidade, vivenciando 
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direitos e deveres inerentes a cada ci-
dadão. (KATO, 1998, p. 96)

Um dos muitos textos lidos e explo-
rados, juntamente com os estudantes, em 
aula, foi a crônica “Dever de Cordialidade”, 
de Paulo Santana, veiculada pelo Jornal Zero 
Hora, em 2005. O plano de aula previa rea-
lização de breve debate/discussão acerca da 
temática, no caso, as boas maneiras/a boa 
educação, e posteriormente os participantes 
realizaram produção de textos.

Para o trabalho com gêneros textuais/
discursivos em sala de aula, adotou-se a 
perspectiva de gênero de Dolz & Schneuwly 
(2004), ou seja, que concebe os gêneros por 
agrupamentos (por exemplo: narrar, expor 
e argumentar).

Segundo tal perspectiva teórica 
“o gênero é um instrumento” (DOLZ & 
SCHNEUWLY, 2004, p. 20). Para os auto-
res, um instrumento media uma atividade, 
atribui-lhe certa forma; o instrumento, dessa 
feita, torna-se o lugar privilegiado da trans-
formação dos comportamentos: explorar 
possibilidades, enriquecê-las, transformá-
-las são também maneiras de transformar a 
atividade que se vincula à utilização.

Conforme Dolz & Schneuwly (2004), 
o instrumento, para se tornar mediador, 
transformador da atividade, necessita ser 
apropriado pelo sujeito; ele não é eficaz se-
não à medida que os sujeitos constroem os 
esquemas de sua utilização.

Ainda com base nos respectivos auto-
res, os agrupamentos de gêneros se dividem 
em: narrar; relatar; argumentar; expor e des-
crever ações. Os autores defendem tal enca-
minhamento basicamente por três razões: 

oferece aos estudantes caminhos diferentes 
de acesso à escrita (princípio pedagógico da 
diferenciação); oferta a possibilidade de se 
definir especificidades de funcionamento 
dos diferentes gêneros e tipos para um traba-
lho de comparação de textos (ponto de vista 
didático) e por desenvolver as capacidades 
dos estudantes em domínios diversificados 
quanto a linguagem como instrumento de 
aprendizagem a serviço da reflexão sobre a 
relação do homem com o mundo e consigo 
mesmo (finalidades sociais do ensino) (DOLZ 
& SCHNEUWLY, 2004).

Nesse sentido, Bazerman (2006) afirma 
que uma visão interacional de gênero pode 
auxiliar a expandir a pedagogia para fazer 
com que mais tipos de escrita se tornem mais 
significativos para os estudantes, proporcio-
nando, assim, mais motivação na escolariza-
ção e abrindo as possibilidades para a escrita.

A partir de leitura e do debate sobre o 
texto/assunto mencionado, os estudantes ti-
veram momento para escrever seus próprios 
textos, agora no campo argumentativo, en-
tregando as produções ainda em aula. Nesse 
viés, após entrega da avaliação da professora, 
houve novo momento de trabalho com os tex-
tos, no qual os participantes tiveram a opor-
tunidade de realizar a reescrita dos textos.

De acordo com Kato (1986), o ato de es-
crever é um ato que envolve uma meta e um 
plano, além de ser uma resolução de proble-
mas; pois há muito não se acredita mais que 
escrever seja uma simples questão de inspi-
ração. Escrever envolve fase de pré-escritura 
e também de pós-escritura.

Reafirmando a importância de se tra-
balhar questões pertinentes ao texto, em sala 
de aula, cita-se Matêncio (1994) que diz que 
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a atividade de escrita deveria estar sendo fo-
calizada como processo, e não apenas como 
produto. Assim sendo, valorizar a escrita no 
que diz respeito ao seu processo de desen-
volvimento implica também focalizar as di-
ferentes etapas de produção: plano de orga-
nização, rascunho, reestruturação e revisão.

Vale ainda salientar que, juntamen-
te com a produção textual, e valendo-se do 
interesse dos sujeitos envolvidos, foram 
trabalhadas questões de estrutura grama-
tical, aproveitando-se o enfoque nos temas 
abordados.

Conforme Suassuna (2009, p.4), “du-
rante muito tempo, a prática da redação, 
limitou-se à elaboração de um texto escrito 
sobre um tema proposto (ou imposto), em 
que o aluno deveria por em prática as regras 
gramaticais aprendidas num momento an-
terior”. Dentro dessa perspectiva, durante 
muito tempo, a prática da produção de texto 
(ou também técnicas de redação como era 
comumente conhecida) esteve balizada por 
paradigmas relativos às normas gramaticais 
(ortográficos, morfológicos, sintáticos etc), 
desconsiderando, assim, a dimensão textual-
-interativa, que envolve a produção de texto.

Entende-se, portanto, que a reiteração 
do ato de ler aperfeiçoa a escrita, amplia o 
vocabulário, desenvolve a capacidade inter-
pretativa e mesmo a capacidade de expres-
são; portanto, é necessário comunicar-se de 
forma interativa e reflexiva.

DiSCuSSõeS impoRtanteS

O presente artigo teve o intuito de prio-
rizar o trabalho, em âmbito escolar, com 

leitura, escrita e reescrita de textos, espe-
cialmente com uma turma de estudantes de 
Ensino Médio da Rede Pública Estadual de 
Cruz Alta-RS.

Procurou-se elaborar os conteúdos pro-
gramáticos de maneira contextualizada, de 
forma a associar os assuntos aos fatos/temas 
da realidade e que fossem próximos do con-
texto de vida dos envolvidos, dinamizando, 
assim, a prática docente exercida.

A intenção maior foi a de fomentar a 
participação dos sujeitos envolvidos, haja vis-
ta que cabe ao professor o papel de educar, 
orientar e oportunizar o aperfeiçoamento 
textual e linguístico dos estudantes. 

S egu ndo M arcu schi  ( 2008 ) ,  a 
Linguística Textual configura uma linha 
de investigação interdisciplinar dentro da 
Linguística e como tal exige métodos e cate-
gorias de diferentes procedências. A LT – na 
visão do autor – é, atualmente, a perspectiva 
que vem fornecendo a base teórica mais di-
fundida no estudo da língua, no âmbito da 
sala de aula.

Sendo assim, além da escrita e da orali-
dade, aspectos relativos à argumentação e ao 
raciocínio lógico também estão imbricados 
no que tange ao trabalho com a língua ma-
terna. No que tange aos aspectos gramati-
cais, por exemplo, Marcuschi assevera que tal 
questão “trata-se de valorizar a reflexão sobre 
a língua, saindo do ensino normativo para 
um ensino mais reflexivo” (MARCUSCHI, 
2008, p. 55).

O hábito de ler e escrever precisa ser in-
centivado e priorizado, em sala de aula, pois 
esta é, de fato, uma das funções atribuídas 
ao professor. Pensar a sala de aula e o texto 
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como um lugar de interação e de reflexão 
de questões sociais, por exemplo, auxilia no 
processo de constituição das práticas orais e 
escritas às quais estamos submetidos na vida 
e na sociedade.

De acordo com Koch & Elias (2006), 
a concepção de leitura é uma atividade de 
produção de sentido, que se baseia, por sua 
vez, na interação autor-texto-leitor. Logo, 
segundo as autoras, na atividade de leitura, 
ativamos lugar social, vivências, relações 
com o outro, conhecimentos textuais e ou-
tros elementos.

Assim, pode-se dizer que se lê para en-
tender e conhecer, bem como para aprender 
e ficar informado. Lê-se, ainda, para questio-
nar e solucionar problemas. Entende-se que a 
falta de domínio da leitura causa dificuldades 
na atividade de produção de textos. O profes-
sor poderá, em sala de aula, criar uma situa-
ção de estímulo e entusiasmo, sensibilizando 
o estudante à leitura. Embora nem todos os 
jovens venham a ser leitores habituais por 
toda a vida, deverão estar aptos a ingressar 
no mundo da leitura e da imaginação.

Para Marcuschi (2008), o trabalho com 
a língua portuguesa, na perspectiva de uma 
Linguística de Texto, tem de se ocupar com 
algo mais do que o ensino e a aprendizagem 
de regras ou normas em sequências linguís-
ticas. Em sua visão, trata-se de um estudo 
em que se privilegia uma variada produção 
e suas respectivas contextualizações na vida 
cotidiana.

De acordo com Bazerman (2006), cabe 
aos professores ativar o dinamismo da sala 
de aula, de forma a manter os gêneros, soli-
citados aos estudantes, vivos em suas ações 

significativas de comunicação em âmbito es-
colar. Tal prática pode ser realizada, reitera 
o autor, ao se levar em conta a experiência 
prévia dos estudantes com tais gêneros.

A prática realizada com leitura e produ-
ção de textos propiciou, ainda, revisar aspec-
tos gramaticais, ortográficos, de vocabulário, 
interpretação e compreensão textual, dentre 
outros.

ConSiDeRaçõeS finaiS

Um trabalho com enfoque em leitura e 
produção textual faz-se de extrema impor-
tância, principalmente em se tratando de 
estudantes de Ensino Médio. O estudante 
percebe, desta forma, os objetivos do proces-
so de ensino/aprendizagem em linguagem. 

O estudante, por seu contexto dife-
renciado, necessita dos ingredientes acima 
referidos para ter acesso a uma educação 
linguístico-textual que venha a fortalecer e/
ou potencializar suas habilidades de leitura 
e escrita.

Conforme Marcuschi (2008), produ-
tores e receptores de textos – escritor/leitor 
– devem colaborar para um mesmo fim. Os 
falantes/escritores da língua, quando pro-
duzem seus textos, enunciam conteúdos e 
sugerem sentidos, por sua vez, que devem 
ser construídos, inferidos e determinados 
mutuamente.

Nas palavras do autor:

A produção textual, assim como um 
jogo coletivo, não é uma atividade 
unilateral. Envolve decisões conjun-
tas. Isso caracteriza de maneira bas-
tante essencial a produção textual 
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como uma atividade sociointerativa 
(MARCUSCHI, 2008, p. 77).

A contextualização à realidade por meio 
da temática dos textos e dos próprios conteú-
dos trabalhados em sala de aula, também é 
fator importante para o sucesso de um tra-
balho de qualidade em educação. Quando o 
estudante percebe que o que se trata refere-
-se diretamente a ele e à sua vida, (como por 
exemplo, textos que venham ao encontro de 
sua realidade ou o trabalho com linguagem 
a partir de dificuldades/lacunas que este 
apresente) e, que o professor tem interesse 
real não só no seu crescimento como tam-
bém no seu desenvolvimento nas habilidades 
textuais, cria-se um ambiente propício para 
a interação e a aprendizagem. 

Tomando por base os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, de 
Língua Portuguesa, ressalta-se:

Quando deixamos o aluno falar a sur-
presa é grande, as respostas quase 
sempre surpreendentes. Assim, pode 
ser caracterizado, em geral, o ensino de 
Língua Portuguesa no Ensino Médio: 
aula de expressão em que os alunos não 
podem se expressar (BRASIL, 2000, p. 
138).

A dinamização e a diversificação de 
atividades mostram-se recursos úteis e im-
portantes neste processo. Ao referir-se a as-
suntos que de alguma maneira tocam a vida 
do sujeito, consegue-se prender sua atenção 
e pode-se levá-lo a trabalhar e produzir de 
forma mais consciente e ativa. Nesta ativi-
dade, o estudante estará aprendendo o con-
teúdo escolar, bem como aperfeiçoando sua 
capacidade de leitura e de produção textual. 

Mais ainda, com o trabalho com gêne-
ros do campo argumentativo, por exemplo, 
estará refletindo a respeito da importância 
de sua consciência de cidadão e leitor, de ma-
neira construtiva, se o educador, que é um 
mediador, souber trazer questões e valores 
para serem debatidos e priorizados enquanto 
atividade de ensino e aprendizagem.

Ou seja, a proposta foi a de qualifi-
car a prática docente das aulas de Língua 
Portuguesa, dinamizando tais momentos 
e proporcionando atividades de maior in-
teração e, esta, por sua vez, mostrou-se to-
talmente válida, haja vista que os resultados 
foram condizentes com o esperado, os en-
volvidos participaram de forma ativa, cons-
ciente e motivada, considerando-se a reali-
dade até então demonstrada nas observações 
realizadas.

Nesse interim, pode-se reforçar que, 
enquanto educador, o professor desde já 
está irremediavelmente comprometido com 
a educação como um todo e, nesse sentido, 
todo professor tem o dever de comprome-
ter-se com o processo de aprendizagem do 
educando. Em se tratando de ser professor 
de Língua Portuguesa, há ainda uma preocu-
pação maior: os ensinamentos gramaticais e 
linguísticos aliados a uma prática docente de 
interação-reflexão.
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intRoDução

O interesse em abordar uma obra da 
vasta produção do escritor italiano Italo 
Calvino (1923-1985) necessariamente passa 
pela compreensão do aspecto híbrido de seus 
escritos. Trata-se de um conjunto de textos 
que circula pelos campos da ficção, da filoso-
fia, da crítica e da teoria literárias, sem que 
uma fronteira definitiva separe essas pos-
sibilidades criativas dentro de uma mesma 
composição. 

Podemos afirmar que esse aspecto de 
sua produção é ainda mais marcante nos 
textos que se pretendem, a priori, como nar-
rativas de ficção. É o caso, por exemplo, do 
famoso livro As Cidades Invisíveis (1972/1990) 
em que as narrativas do viajante Marco Polo 
ao imperador tártaro Kublai Kahn são, a um 
só tempo, o registro das possibilidades da 
observação humana, nas várias temáticas 
associadas às imagens múltiplas da cidade, e 
também uma reflexão profunda sobre o alen-
to produzido pela linguagem frente ao des-
concerto do mundo. Ao fim dos seus dias de 
conquista, “somente nos relatórios de Marco 
Polo, Kublai Kahn conseguia discernir, atra-
vés das muralhas e das torres destinadas a 
desmoronar, a filigrama de um desenho tão 
fino a ponto de evitar a mordida dos cupins” 
(CALVINO, 1990, p. 10).

O interesse de Kublai Kahn pelo relato 
de Marco Polo se justifica pela consciência 
de que apenas na compreensão de mundo 
capaz de ser expressa em palavras há alguma 
chance de vencer a vulnerabilidade de toda 
e qualquer glória no plano da experiência. 
Nessa percepção do sentido e dos efeitos da 
narrativa já está prevista uma das principais 

reflexões sobre a função da literatura, qual 
seja, a de dar permanência ao vivido e sentido 
à experiência.

Com a mesma característica de tra-
zer questões teóricas sobre a literatura 
para o exercício criativo propriamente dito 
inscrevem-se outros textos do autor, tais 
como Se um viajante numa noite de inverno 
(1979), o Castelo dos destinos cruzados (1973), 
Palomar (1972), O Visconde Partido ao meio 
(1952), o Barão nas árvores (1957) e o Cavaleiro 
Inexistente (1959), os três últimos compõem a 
trilogia denominada pelo autor de “Nossos 
Antepassados”. 

Em Cosmicômicas (1965, originalmente; 
Cia. das Letras, 1992), a ficção também apa-
rece como um discurso a provocar um outro, 
nesse caso, a ciência. Ao flertar com postu-
lados científicos, ou pseudo-científicos, o autor 
articula os discursos da ficção e da ciência 
para promover a reflexão sobre os estatutos 
de verdade no mundo da física e da maté-
ria. Novamente, assim como em As Cidades 
Invisíveis, a palavra ocupa o lugar de perma-
nência para atribuir alguma estabilidade às 
verdades móveis do universo.

As CosmiCômiCAs e a iRonia CientífiCa

Em As Cosmicômicas, Calvino apresenta 
uma série de contos que, por mais divergen-
tes que se apresentem, trazem elementos 
comuns que permitem unificá-los em uma 
narrativa coesa. A começar pelo personagem 
principal de todas elas, um ser nomeado pelo 
palíndromo impronunciável Qfwfq, e a re-
petição de uma epígrafe de diferentes cono-
tações científicas em todas as narrativas, de 
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modo que se estabeleça um diálogo com o 
enredo do conto que vem em seguida.

A proposta deste artigo é a análise de 
um dos contos de As Cosmicômicas, de Ítalo 
Calvino, intitulado “Um Sinal no espaço”, à 
luz da teoria do discurso dialógico de Mikhail 
Bakhtin (1998/2003). A análise levará em con-
ta, principalmente, a noção dialógica propos-
ta por Bakhtin de que a existência do sujeito 
só ganha sentido a partir do seu contato com 
o outro, pelo processo constante de diálogo 
promovido pelo uso da linguagem.

Cosmicômicas é um livro composto por 
ironias e metáforas, o que por si só já pro-
põe um contraponto entre os discursos da 
ciência e da ficção literária. Cada conto traz 
uma premissa científica no epílogo e Calvino 
põem seu personagem Qwfwq a vivenciar 
uma estória contextualizada a partir da voz 
da ciência. Isso cria o efeito de o leitor per-
ceber quando certas colocações trazidas pela 
ciência parecem incongruentes e até mes-
mo fantasiosas. Estamos, portanto, diante 
de uma contestação da lógica arbitrária e 
inquestionável do discurso científico. Além 
disso, cria-se o efeito literário de uma hu-
manização do discurso científico, pois, por 
mais distante do humano que Qwfwq possa 
parecer, é com sensações humanas e a partir 
de sua subjetividade que as suas aventuras 
são vividas e narradas.

O conto “Um sinal no espaço” traz o 
seguinte epílogo: “Situado na zona externa 
da Via Láctea, o Sol leva cerca de duzentos 
milhões de anos para realizar uma revolução 
completa da Galáxia” (CALVINO, 1992, p.35). 
Logo na primeira frase que segue, e que efeti-
vamente inicia o conto, já podemos perceber 

o efeito irônico, ao mesmo tempo humani-
zador do postulado científico antes citado:

Exatamente, este é o tempo que leva, 
nada menos, disse Qfwfq; eu uma vez 
passando fiz um sinal num ponto do 
espaço, de propósito, para poder vir 
a reencontrá-lo duzentos milhões 
de anos depois, quando viéssemos 
a passar por ali na volta seguinte. 
(CALVINO, 1992, p. 35).

A afirmação motivada pelo postulado 
científico expressa a resposta empírica dada 
por Qfwfq e que inicia com a palavra “exata-
mente”, oposta ao advérbio “cerca” utilizada 
na premissa científica, que dá um caráter 
de incerteza quanto ao número apresenta-
do. Essa relação é que caracteriza, a princí-
pio, um efeito irônico do segundo texto em 
relação ao primeiro. O discurso científico 
utiliza-se de um subterfúgio para não se 
comprometer com a certeza, sendo então o 
texto literário, ficcional, que traz uma teste-
munha ocular que cronometrou o tempo e 
assim pode confirmar a premissa científica. 

A forma como o pensamento bakhti-
niano aborda a linguagem no romance nos 
ajuda a entender a relação construída em 
Cosmicômicas entre o discurso científico e o 
ficcional. Para Bakhtin:

A particularidade principal do estéti-
co, que diferencia nitidamente do co-
nhecimento e do ato, é o seu caráter 
receptivo e positivamente acolhedor: a 
realidade, preexistente ao ato, identi-
ficada e avaliada pelo comportamento, 
entra na obra (mais precisamente no 
objeto estético) e torna-se então um 
elemento constitutivo indispensável. 
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Nesse sentido, podemos dizer: de fato, 
a vida não se encontra só fora da arte, 
mas também nela, no seu interior, em 
toda a plenitude do seu peso axiológi-
co: social, político, cognitivo ou outro 
que seja (BAKHTIN, 1998, p. 33).

Cosmicômicas utiliza-se da ciência para 
a construção artística, mas inverte seu peso 
axiológico ao produzir o efeito irônico. 
Podemos dizer que, nesse caso, a ficção brin-
ca com a seriedade da ciência. No conto ano-
tado aqui, o preceito científico é apresentado 
na epígrafe e em momento algum é negado, 
porém, ocorre uma cronometragem do tem-
po que o sol leva para percorrer a via-láctea, 
realizada empiricamente, coisa impossível 
para qualquer cientista que tenha calculado 
esse tempo. Assim, o narrador parece sati-
rizar o discurso acadêmico, fazendo uma 
provocação aos cientistas ao revelar o cará-
ter dedutivo do discurso da ciência frente à 
possibilidade de o discurso ficcional engen-
drar uma circunstância em que a prova do 
postulado da ciência seria absoluta. 

Temos então que Ítalo Calvino utili-
za uma estratégia discursiva chamada por 
Bakhtin de bivocalidade para criar o efeito 
cômico no texto:

A palavra desse discurso é uma palavra 
bivocal especial. Ela serve simultane-
amente a dois locutores e exprime ao 
mesmo tempo duas intenções diferen-
tes: a intenção direta do personagem 
que fala e a intenção refrangida do au-
tor. Nesse discurso há duas vozes, dois 
sentidos, duas expressões. Ademais, 
essas duas vozes estão dialogicamen-
te correlacionadas, como que se se co-
nhecessem uma à outra (como se duas 

réplicas de um diálogo se conhecessem 
e fossem construídas sobre esse conhe-
cimento mútuo), como se conversas-
sem entre si. O discurso bivocal sempre 
é internamente dialogizado. Assim é 
o discurso humorístico, irônico, paró-
dico, assim é o discurso refratante do 
narrador, o discurso refratante nas fa-
las dos personagens, finalmente, assim 
o discurso do gênero intercalado: todos 
são bivocais e internamente dialogiza-
dos. Neles se encontram um diálogo 
potencial, não desenvolvido, um diá-
logo concentrado de duas vozes, duas 
visões de mundo, duas linguagens. 
(BAKHTIN, 1998, 127 -128)

Na constituição do discurso de “Um si-
nal no espaço”, ao mesmo tempo em que o 
narrador dialoga com o discurso científico, 
mantendo-o como referência na narrativa 
ficcional, ele refrata a intenção do autor, que 
é, como falamos acima, ironizar a falsa ob-
jetividade e a não humanização do discurso 
científico.

o HeRói, o Signo e o outRo

Certamente Qfwfq é um personagem 
peculiar na história da literatura. Não só de-
vido ao seu nome impronunciável (similar à 
representação de uma equação ou fórmula, 
composto de forma palíndroma, pois o inver-
so da estranha palavra mantém a mesma or-
dem), mas também por se tratar de um ente 
que surgiu junto com o universo, e, além dis-
so, participou ativamente de muitos eventos 
que o constituíram, como o Big Bang, a ex-
tinção dos dinossauros e a origem dos signos

É difícil definir esse Adão sígnico. Um 
ente com consciência humana, mas que tem 
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poderes que extrapolam os limites humanos, 
evidenciados pela sua relação com o universo 
que o rodeia. Um ser que pode colocar o braço 
para fora da via láctea para marcar um signo.

É interessante pensar que é com o prin-
cípio da construção sígnica, o elementar da 
linguagem, que Qfwfq percebe que não está 
só no universo. No conto “Um sinal no espa-
ço” quanto Qwfwq faz um signo no universo 
ele se dá conta da existência de outro perso-
nagem, que lhe copia os gestos, lhe responde 
e lhe dá a certeza de que já não está mais sozi-
nho. Podemos entender a atitude responsiva 
de Kgwgk como necessária, pois, apesar de 
Qfwfq encontrar-se só e traçar seu signo para 
uma atividade unicamente funcional, como 
sujeito que deixa uma marca, ele precisa ser 
necessariamente respondido, precisa de um 
interlocutor. Segundo Bakhtin (2003, p.272) 
“toda compreensão plena real é ativamente 
responsiva”.

É a construção signa de Qfwfq que 
permite a Kgwgk se expressar, borrando e 
copiando o primeiro signo, o que se confi-
gura como uma resposta interlocutiva que 
dá a Qfwfq a possibilidade de não mais se 
encontrar só no universo. Essa descoberta do 
outro traz um sentido para a consciência que 
o herói tem de sua subjetividade, a relação 
que ele passa a ter com o universo após esses 
eventos torna-se, processualmente, múltipla 
e complexa: 

Mas com o passar dos anos galácticos o 
espaço já não era aquela extensão uni-
formemente árida e pálida, A ideia de 
marcar com sinais os pontos por onde 
se passava, assim como tinha vindo a 
mim e a Kgwgk, viera a muitos outros, 

espalhados por milhares de planetas 
de outros sistemas solares, e continu-
amente me defrontava com um desses 
tais, ou um par deles, ou sem mais nem 
menos com uma dúzia, simples garatu-
jas bidimensionais, ou às vezes sólidos 
em três dimensões (por exemplo, polie-
dros), e também até com coisas feitas 
com mais capricho, em quatro dimen-
sões e tudo. A verdade é que chego ao 
lugar do meu sinal e ali encontro cinco, 
todos juntos. E não me vejo em condi-
ções de reconhecer o meu. É este, não, é 
aquele outro, qual!, este tem um ar de-
masiadamente moderno e, no entan-
to, poderia ser o mais antigo, aqui não 
reconheço a minha mão, imaginem se 
me viria a mente fazê-lo dessa forma... 
E enquanto isso a Galáxia corria pelo 
espaço deixando atrás de si os velhos 
sinais e os sinais novos e eu ficava sem 
encontrar o meu (CALVINO, 1992, p. 
43).

Após o início da disputa com Kgwgk, 
além de ansiedade, Qfwfq passa a sentir ver-
gonha, inveja, enfim, sua existência também 
começa a se complexificar pelo contato com 
um outro responsivo e problematizador da 
sua própria existência. A relação com o outro 
potencializa a compreensão profunda do eu; 
em termos bakhtinianos, temos que 

O conjunto da minha vida não tem sig-
nificação no contexto axiológico de mi-
nha vida. Os acontecimentos do meu 
nascimento, da minha permanência 
axiológica no mundo e, por último, de 
minha morte não se realizam em mim 
nem para mim. O peso emocional de 
minha vida em seu conjunto não existe 
para mim mesmo.
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Os valores de uma pessoa qualitativa-
mente definida são inerentes apenas 
ao outro. Só com ele é possível para 
mim a alegria do encontro, a perma-
nência com ele, a tristeza da separação, 
a dor da perda, posso encontrar-me 
com ele no tempo e o tempo mesmo 
separar-me dele, só ele pode ser e não 
ser para mim (BAKHTIN, 2003, p.96) 

Assim, antes da construção sígnica que 
possibilitou a relação com outro, Qfwfq podia 
até existir e ter uma consciência, mas não 
poderia se ver como sujeito, não poderia ter 
consciência de si mesmo. Não é à toa que sua 
narrativa em primeira pessoa inicia exata-
mente no momento em que traça seu signo. 

É claro que o personagem tracejou seu 
signo para cronometrar o tempo que o sistema 
solar levaria para dar um volta na via – láctea. 
No entanto, esse é só mais um elemento que 
evidencia que a linguagem e o outro são ele-
mentos essenciais na constituição subjetiva, 
seja ela estética ou não, já que para dizer-se a si 
mesmo e receber a resposta do outro é preciso 
um código expressivo que carrega as intencio-
nalidades de modo compartilhado.

a invenção Do tempo

O tempo é um elemento que permanece 
em constantes discussões nas mais diversas 
áreas do conhecimento. As infinitas possibi-
lidades de compreender o tempo alimenta e 
alimentou mitologias e devaneios místicos, 
religiosos e/ou filosóficos das mais diferentes 
formas e por todo o mundo.

Qfwfq parece ser imune à passagem 
do tempo. Em Cosmicômicas ele participa 
de eventos que vão deste o Big Bang até a 

extinção dos dinossauros. No conto “Um 
sinal no espaço o personagem se refere a 
milhões de anos como se fossem dias. Se 
tomarmos o conceito de tempo da história 
de Umberto Eco (1994) teremos o registro da 
passagem de algumas centenas de milhões 
de anos neste único conto. 

A partir da criação do signo, Qfwfq co-
meça a ter uma relação diferenciada com o 
tempo, que passa a ser percebido mais sub-
jetivamente, principalmente devido a sua 
ansiedade:

Um dia após o outro, já agora devia 
estar próximo. Fremia de impaciência 
porque podia chocar-me com o sinal a 
cada instante. Era aqui, não, um pouco 
mais a frente, e agora conto até cem... 
E se não estivesse? Se já o tivesse pas-
sado? Nada. Meu sinal permanecia 
sabe-se lá onde, para trás, completa-
mente fora de mão relativa à órbita de 
revolução do nosso sistema. Não havia 
contado com as oscilações a que, mor-
mente naqueles tempos, eram sujei-
tas as forças de gravidade dos corpos 
celestes e que os levavam a desenhar 
órbitas irregulares e recortadas como 
flores de dália. Por uma centena de mi-
lênios atormentei-me a refazer meus 
cálculos; decorreu que nosso percurso 
atingia aquele ponto não a cada ano 
galáctico, mas apenas a cada três, ou 
seja, a cada seiscentos milhões de anos 
solares. Quem havia esperado duzen-
tos milhões de anos bem podia esperar 
mais seiscentos; e esperei, o caminho 
era longo, mas enfim não o devia fa-
zer a pé; na garupa da galáxia percorria 
os anos-luz corcoveando sobre órbitas 
planetárias e estelares como na sela de 
um cavalo cujos cascos esguichassem 
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centelhas; e encontrava-me num es-
tado de exaltação cada vez mais cres-
cente; parecia avançar para a conquista 
da única coisa que contava para mim, 
sinal e reino e nome... (CALVINO, 1992, 
p.39)

Qfwfq dá a entender que já conhecia a 
contagem do tempo, principalmente os anos, 
porém é a partir da criação signa que o tempo 
passa a fazer um sentido para ele, passa a ter 
uma conotação subjetiva. Ao tornar-se um 
sujeito de linguagem, capaz de representar 
a si mesmo e ao outro, Qfwfq passa a expe-
rimentar a angústia da passagem do tempo.

Essa utilização do signo relacionado di-
retamente à passagem do tempo vem já de 
algum tempo na filosofia. Santo Agostinho, 
já no século V da era cristã fazia essa relação. 
Após discorrer sobre a ontologia do tempo ele 
faz um experimento linguístico para ilustrar 
suas colocações:

Este verso Deus Creator omnium, de oito 
sílabas, vai-se alternando com sílabas 
breves e longas. Quatro breves: a pri-
meira, terceira, quinta e sétima. Estas 
são simples comparadas com as qua-
tro longas: a segunda, quarta, sexta e 
oitava. Cada uma destas tem o dobro 
de tempo em relação às outras. Assim 
o noto pelo testemunho dos sentidos 
(AGOSTINHO, 2000, p.292).

E continua:

Em ti, ó meu espírito, meço os tem-
pos! Não queiras atormentar-me, pois 
assim é. Não te perturbes com os tu-
multos das tuas emoções. Em ti, repito, 
meço os tempos. Meço a impressão que 
as coisas gravam em ti à sua passagem, 

impressão que permanece, ainda de-
pois de elas terem passado. Meço-as, a 
ela enquanto é presente, e não àquelas 
coisas que se sucederam para a impres-
são ser produzida. É a essa impressão 
ou percepção que eu meço, quando 
meço os tempos (AGOSTINHO, 2000, 
p. 292).

Apesar de Agostinho vir de uma escola 
de pensamento platônica, para a qual  o tem-
po era a medida do movimento das coisas e 
dos seres, ele parece negar essa concepção, 
por isso utiliza um exemplo intangível e 
subjetivo, a pronúncia das palavras. Assim é 
também a percepção do tempo para Qfwfq, 
a partir do momento em que ele se constitui 
simbolicamente, acionando a ação do signo 
na conformação de uma linguagem capaz de 
colocá-lo em contato com o outro.  

Em “Um sinal no espaço”, a incompletu-
do do herói é dada pela sua consciência de ser 
um ente no tempo. Qfwfq sente-se inquieto, 
perde-se nas voltas pelas galáxias e nas con-
tas dos anos, sua expectativa pela passagem 
do tempo e pelo porvir dos eventos lhe colo-
cam na dimensão humana de não controlar 
o anel de sua existência. 

Seu pensamento e sua existência só fa-
zem sentido no signo a ser encontrado, ou 
seja, no futuro. Sua existência só volta então 
a ter sentido quando reencontra seu signo, 
pois aí ele percebe a existência de outro ser. 
Somente quando Kgwgk borra seu símbolo, 
interferindo assim no sentido original atri-
buído a ele, é que Qfwfq assume outras preo-
cupações que não a ansiedade e os cálculos 
temporais exclusivos para reencontrar seu 
signo. O outro se inscreve na ação expressiva 
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de Qfwfq, de modo a respondê-la e iniciar um 
processo dialógico ativo entre as duas figu-
ras. Essa conformação dialógica é também 
analisada por Bakhtin em sua filosofia, que 
trabalha exaustivamente a relação estabele-
cida entre o eu e o outro nos processos de 
interação. Interessa para nós nesse momento 
a reflexão bakhtiniana sobre as prerrogativas 
temporais: 

Em mim mesmo vivo sempre diante de 
uma exigência-objetivo absoluta que 
me é colocada, e de mim para ela não 
pode haver uma aproximação gradual, 
parcial e relativa. Eis a exigência: vive 
como se cada momento dado de tua 
vida pudesse ser o conclusivo e últi-
mo, mas, ao mesmo tempo, também 
o momento inicial de uma nova vida; 
essa exigência é para mim irrealizável 
por princípio, porque nela a categoria 
estética (a relação com o outro) ainda 
continua viva, mesmo que enfraque-
cida. Para mim mesmo, nenhum mo-
mento pode tornar-se auto-suficiente 
a ponto de conscientizar-se axiologi-
camente de si mesmo como conclusão 
justificada de toda a vida e digno de 
começo de outra nova. (...) (BAKHTIN, 
2003, p.111-112).

Assim, podemos compreender a mu-
dança de postura de Qfwfq após a descoberta 
de seu opositor no bosquejar dos signos. A 
aflição em encontrar seu signo transforma-se 
em disputa com Kgwgk, o que revigora sua 
narrativa, pois seu mundo, assim como sua 
existência, passa a ter um novo sentido. A ex-
pectativa pela passagem do tempo e o porvir 
dos eventos é alterada e intensificada pela 
interferência responsiva e ativa de um outro 

ente capaz de expressar-se e fazer da expe-
riência uma atividade de interação.  Todo um 
mundo pode alterar-se pela simples presença 
de um outro ente que olha e dá sentido ao que 
vê, em uma atividade significativa exterior 
inédita para Qfwfq:

Num ponto que deveria ser exatamen-
te aquele ponto, em lugar do meu sinal 
havia um esfregaço informe, uma abra-
são do espaço, deteriorada e carcomi-
da. Perdera tudo: o sinal, o ponto, aqui-
lo que fazia com que eu – sendo autor 
daquele sinal naquele ponto – fosse de 
fato eu. O espaço, sem sinal, tornara-se 
uma voragem de vácuo sem princípio 
nem fim, nauseante, na qual tudo – eu 
inclusive – se perdia.

(...)

Mas, naquele momento, o desejo de 
não admitir a vitória de meu rival pre-
valeceu em mim acima de qualquer 
oura consideração: quis logo traçar um 
novo sinal no espaço que representasse 
um verdadeiro sinal e fizesse Kgwgk 
morrer de inveja. (Calvino, 1992, p. 
39-40)

Ou seja, antes do aparecer de Kgwgk, 
Qfwfq vivia no futuro, no ainda porvir, o sen-
tido de sua existência está no sinal que não 
reencontra. No entanto, é com a realização 
desse momento tão esperado que ocorre o 
surgimento de um outro, o que o faz voltar ao 
presente de sua existência, o que o desesta-
biliza e lhe permite se reorganizar no tempo 
e no espaço a fim de enfrentar seu opositor, 
uma realidade possível também somente no 
porvir. Trata-se, como se vê, de uma atualiza-
ção de expectativas em resposta à atuação do 
outro em sua vida. Assim, é a visão excedente 
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que tem do outro que organiza seu tempo, e 
faz com que sua própria vida tenha um novo 
sentido. Novamente recorremos a Bakhtin 
para aprofundar a compreensão dos efeitos 
de sentido da narrativa de Calvino: 

O outro está mais intimamente liga-
do ao tempo (não se trata, claro, do 
tempo elaborado pela matemática 
nem pelas ciências naturais, pois isto 
subentenderia uma generalização 
correspondente do homem), está por 
inteiro inserido no tempo como o está 
inteiramente no espaço, no vivencia-
mento dele por mim nada perturba a 
temporalidade contínua de sua exis-
tência. Eu não estou para mim mesmo 
inteiramente no tempo, mas “minha 
maior parte” é vivenciada intuitiva-
mente por minha própria pessoa fora 
do tempo, eu disponho de um apoio 
imediatamente dado no sentido (...). 
É claro, ainda, que eu não disponho 
de minha vida, de meu pensamento, 
de meus atos, que não os organizo no 
tempo (um certo todo temporal) – o 
horário de um dia evidentemente não 
organiza a vida – mas, antes, de forma 
sistemática; em todo o caso trata-se de 
uma organização dos sentidos (...); eu 
não vivo o aspecto temporal de minha 
vida, ela não é o princípio diretivo nem 
o ato prático elementar; o tempo é téc-
nico para mim, como técnico é o espa-
ço (eu domino a técnica do tempo e do 
espaço). Eu organizo essencialmente 
a vida do outro concreto e definido no 
tempo – onde eu, evidentemente, não 
abstraio seus afazeres de sua perso-
nalidade -, não num tempo cronoló-
gico nem matemático, mas no tempo 
emotivo-axiológico ponderável da vida, 

capaz de tornar-se rítmico-músical. 
(BAKHTIN, 2003, 100)

Partindo da citação acima, podemos 
entender como o texto de Calvino cria uma 
situação em que a existência de Qfwfq só faz 
sentido a partir de sua relação com o tempo, 
com o outro por meio da construção signíca 
na perspectiva dialógica da construção de um 
código compartilhado.

ConCLuSão

Propomos a associação do pensamento 
bakhtiniano à composição de Italo Calvino 
com a intenção de esclarecer mutuamente os 
dois textos, de forma a compreendê-los como 
dicções diferentes de um mesmo ponto de 
vista sobre a importância do signo, num pla-
no geral, no processo de interação humano; 
e da linguagem, num plano mais específico, 
no que tange às possibilidades dialógicas 
definidoras da existência dos seres no jogo 
interativo do mundo.

Umberto Eco (2005), nos seus passeios 
pelo bosque da ficção nos dá uma série de 
exemplos de leitores de seus romances que 
foram felizes e infelizes ao proporem certas 
analogias e alusões a seus textos ficcionais. 
Por fim conclui que “Entender o processo 
criativo é entender também como certas 
soluções textuais surgem por acaso, ou em 
decorrência de mecanismos inconscientes” 
(p. 100). Não se trata então de identificar a 
influência de um texto sobre outro, ou de 
um autor sobre outro. O que cabe ressaltar 
é a perspicácia do pensamento de Mikhail 
Bakhtin no entendimento das relações vida/
literatura, bem como a habilidade discursiva 
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de Italo Calvino na composição de um mun-
do em que o signo e a linguagem nascem para 
efetivar a experiência dialógica inerente aos 
processos de interação.
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de entretenimento. É inegável que, atualmente, a ficção seriada ocupa um papel de 
destaque na contemporaneidade, com maior relevância para o gênero telenovela, que 
se constitui não apenas um meio de entretenimento, mas também um processo de 
interação e de representação no cotidiano do telespectador. Dessa forma, o presente 
artigo pretende tecer considerações acerca da constituição desse gênero discursivo 
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do gênero discursivo em debate, o qual tem status de híbrido pelo fato de ter sua gênese 
na literatura e nas manifestações massivas.
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abStRaCt: It’s classic definition that man is constituted through language and through 
it fits socially. So put, there has been extreme dependence that the media play in 
individual post-modern setting for entertainment purposes. It is undeniable that, 
currently, serial fiction occupies a prominent role in contemporary society, with 
greater relevance to the telenovela genre, which is not only a means of entertainment, 
but also a process of interaction and representation in the viewer’s everyday life. Thus, 
this article aims to make considerations about the constitution of this televised speech 
genre. This work is believed to be important for the particularities of the discursive 
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intRoDução

A narrativa é uma necessidade atávica 
do ser humano. Sempre que se volta para a 
tarefa de tecer considerações acerca de sua 
gênese, acaba-se voltando para o conceito 
de comunicação, grande responsável por 
garantir o ideal de perpetuação das narra-
tivas. Fazendo-se uma constatação muito 
corriqueira no meio acadêmico, chega-se à 
conclusão de que o hábito de contar histó-
rias revela uma atitude que existe desde o 
momento em que o homem descobriu sua 
capacidade de articular signos e de se comu-
nicar. Como assevera Mauro Alencar (2002, 
p. 41), falar sobre a narrativa é falar sobre a 
origem da história do homem.

Enquanto necessidade inerente ao 
homem, a narrativa confere significação 
às ações humanas, sendo responsável por 
mediar as ações da humanidade no mundo. 
Enquanto modalidade de intercambiar expe-
riências, é lícito afirmar que a narrativa ocu-
pa o posto de modalidade discursiva híbrida 
à medida que se vale dos recursos verbais, 
icônicos ou mistos. Utilizando pressupostos 
de Barthes (1971, p. 21), chega-se à conclusão 
de que a narrativa está presente em todos os 
tempos, em todos os lugares, em todas as so-
ciedades. Salvatore D’Onofrio (1995), ao con-
ceituá-la, observa que “todo discurso que nos 
apresenta uma história como se fosse real, 
constituído por uma pluralidade de persona-
gens, cujos episódios de vida se entrelaçam 
num tempo e num espaço determinado, é 
uma narrativa” (D’ ONOFRIO, 1995, p. 53-4). 

Na contemporaneidade, um fato que 
acaba despertando a atenção de uma parce-
la significativa de pesquisadores remonta às 

questões envolvendo narrativa e meios au-
diovisuais, já que é senso comum que se vive 
em uma era marcada pela dependência de 
mídias para fins de entretenimento e acesso 
à ficção. Assim, recorremos aos postulados 
de Roger Silverstone para tecer algumas 
considerações acerca dessa constatação. O 
teórico considera a impossibilidade de esca-
parmos da mídia pelo fato de se ter criado 
uma dependência desse formato. Nas pala-
vras do autor, “nossa mídia é onipresente, 
diária, uma dimensão essencial de nossa ex-
periência contemporânea” (SILVERSTONE, 
2002, p. 12). 

Para fundamentar ainda mais a dis-
cussão, trazemos à baila os pressupostos do 
teórico Douglas Kellner (2001), que sustenta 
o fato de as mídias serem uma forma domi-
nante na cultura contemporânea, fornecen-
do um amplo material para a formação de 
identidades. Nas palavras do autor, “Há uma 
cultura veiculada pela mídia cujas imagens, 
sons e espetáculos ajudam a urdir o tecido da 
vida cotidiana, dominando o tempo de lazer, 
modelando opiniões políticas e comporta-
mentos sociais” (KELLNER, 2001, p. 9).

Assim, nessa sociedade midiatizada, 
não se pode relegar o papel de um dos gran-
des meios de comunicação mais influentes 
já inventados: a televisão. Sabe-se que no 
Brasil esse meio de comunicação redimen-
sionou a promoção de entretenimento para 
a sociedade, notabilizando-se como veícu-
lo de comunicação que mais atinge os lares 
brasileiros, ditando regras, valores e formas 
de conduta. Nas palavras de Maria T. Fraga 
Rocco (1994, p. 55), “o veículo se tornou parte 
integrante, se não integradora, do cotidiano 
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de todas as pessoas em praticamente todo 
o mundo”. Segundo Dominique Wolton 
(1996), a televisão “é um laço social indis-
pensável numa sociedade onde os indivíduos 
ficam frequentemente isolados e, às vezes, 
solitários” (WOLTON, 1996, p. 16). De fato, 
o advento da televisão foi responsável pela 
ruptura de fronteiras jamais vistas, o que fez 
esse objeto se tornar o responsável pelo meio 
formativo e informativo da sociedade, fato 
que nos obriga a refletir sobre o poder que 
tal veículo midiático exerce na “reeducação” 
da sociedade e na consequente formação de 
um novo “horizonte de expectativas”.

A respeito dessa questão, Néstor G. 
Canclini (2006) coloca em discussão a cren-
ça generalizada, difundida entre os críticos 
dos meios de comunicação de massa, na 
capacidade ilimitada da mídia para estabe-
lecer os roteiros do comportamento social e 
distrair as massas de sua realidade. Apoiado 
em estudos que, a partir dos anos de 1970, 
começam a questionar o popular como enti-
dade subordinada, passiva e reflexa, e ainda 
nas concepções pós-foucaultianas de poder, 
que preferem pensá-lo como relação social 
disseminada, Canclini tece algumas consi-
derações que acabam colocando em xeque a 
ideia de que veículos como a televisão exer-
cem um poder absoluto no telespectador, 
fazendo-o, sobretudo, por levar em conta a 
coparticipação dos setores populares nessas 
relações de força. Tais relações, segundo o 
autor, “se constroem simultaneamente na 
produção e no consumo, nas famílias e nos 
indivíduos, na fábrica e no sindicato, nas cú-
pulas partidárias e nos órgãos de base, nos 
meios massivos e nas estruturas de recepção 

que acolhem e ressemantizam suas mensa-
gens” (CANCLINI, 2006, p. 261-2). 

Essas observações de Canclini (2006) 
acabam por minar aquela ideia equivocada de 
que determinados produtos culturais impos-
tos pelas classes dominantes são recebidos 
pelo popular passiva e irrefletidamente, de 
modo que este passaria apenas a reproduzi-
-los. De acordo com Canclini, “as tecnologias 
comunicativas e a reorganização industrial 
da cultura não substituem as tradições nem 
massificam homogeneamente, mas transfor-
mam as condições de obtenção e renovação 
do saber e da sensibilidade”. O que tais tecno-
logias propõem, segundo o autor, são “outros 
códigos de identificação das experiências, de 
decifração de seus significados e modos de 
compartilhá-lo”, reorganizando, de certo 
modo, “as relações de dramatização e credibi-
lidade com o real”, no entanto, complementa, 
“ignoramos quase tudo sobre o modo como 
os setores populares assumem essa transfor-
mação”  (CANCLINI, 2006, p. 262-3). O que 
se sabe, de fato, é que o grande sucesso dos 
meios eletrônicos de comunicação, como a 
televisão, se deve, sobretudo, ao fato de que 
estes veículos mostram notável continuidade 
com as culturas populares tradicionais, na 
medida em que ambos são “teatralizações 
imaginárias do social” (CANCLINI, 2006, p. 
258-9).

Enquanto suporte formativo e informa-
tivo, a televisão apresenta vários programas 
submetidos a formatos específicos. O estu-
dioso Arlindo Machado, que se preocupou 
em estudar os produtos televisivos, divide 
os gêneros televisuais em sete: as formas 
fundadas no diálogo, as narrativas seriadas, 
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o telejornal, as transmissões ao vivo, a poe-
sia televisual, o videoclipe e outras formas 
musicais. O autor destaca ainda três formas 
principais de narrativas seriadas: os teledra-
mas, as telenovelas e as séries e minisséries. 

Sobre tais modalidades, sui generis, diz 
Machado (2000):

Esse tipo de construção se diz teleo-
lógico, pois ele se resume fundamen-
talmente num (ou mais) conflito(s) 
básico(s), que estabelece logo de iní-
cio um desequilíbrio estrutural, e toda 
evolução posterior dos acontecimentos 
consiste num empenho em restabele-
cer o equilíbrio perdido, objetivo que, 
em geral, só se atinge nos capítulos fi-
nais (MACHADO, 2000, p. 84).

Como se percebe, o produto ficcional 
mais promissor da televisão é a telenovela, 
que responde por ser a grande promotora 
de ficção na contemporaneidade, sendo lí-
cito atribuir-lhe a denominação de “folhe-
tim eletrônico”. Ao tratar das peculiaridades 
das narrativas televisivas, Maria Aparecida 
Baccega (2003) preconiza que a televisão e a 
telenovela caracterizam-se pela linguagem 
narrativa. A autora salienta que esse meio 
de comunicação apresenta-se como uma 
“pessoa”:

É esse seu jeito de «contar histórias» 
que faz com que ela [ a televisão] atue 
como se fosse uma “pessoa” de nossas 
relações. Ela sempre narra “casos” que 
aconteceram aqui e acolá, construindo 
uma história sem fim (como as Mil e 
Uma Noites?), caracterizando “uma 
conversação em andamento dentro 
de uma comunidade local, nacional ou 
internacional onde as últimas notícias, 

dramas, esportes e modas são nada 
mais do que o último episódio de uma 
história cultural contínua” (BACCEGA, 
2003, p. 9).

Pode-se inferir, a partir dos postulados 
de Baccega, que a televisão cumpre um novo 
papel de legar e promover o acesso à ficção, 
uma vez que se consubstancia como um 
veículo capaz de materializar as referências 
histórico-sociais do indivíduo e catapultá-las 
em suas narrativas repletas de significados e 
símbolos que acabam por envolver o ser hu-
mano na urdidura de seu amargo dia, rea-
tualizando mitos a partir de aspectos corri-
queiros, fazendo com que os telespectadores 
encontrem um verdadeiro significado para 
sua existência vital.

Apoiado em Umberto Eco, Flávio Aguiar 
(2003) observa que elementos como a TV, as-
sim como a pintura, a fotografia, a escultura 
e a arquitetura, “são criadores de mitos, no 
sentido aristotélico da palavra, isto é, de fa-
bulações que engendram a possibilidade do 
reconhecimento da situação presente dos 
destinatários em relação aos parâmetros da 
cultura de que fazem parte” (AGUIAR, 2003, 
p. 123). Embora a televisão tenha emprestado 
seus primeiros temas da literatura, cabe res-
saltar que, tanto o cinema quanto a televisão, 
vão se distanciar do texto literário pelo fato 
de que, neste, “os estímulos emotivos vêm 
após os leitores atravessarem uma verdadeira 
cortina de operações semânticas e sintáticas 
guiadas por signos, materializados em pala-
vras e organizados em conceitos”, enquanto 
que naqueles, “a presença da imagem virtual 
desperta ações imediatas, incluindo-se as 
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fisiológicas, com risos, lágrimas, descargas 
de adrenalina e outras” (AGUIAR, 2003, p. 
120).

Depois de estabelecidas algumas con-
siderações acerca da narrativa na con-
temporaneidade, apresentaremos al-
gumas considerações acerca do gênero 
televisivo de maior destaque, a teleno-
vela. Interessa-nos, no tópico seguinte, 
traçar um breve panorama acerca da 
gênese deste gênero bem como apon-
tar sua função na sociedade atual.

oRigenS Da teLenoveLa

Não restam dúvidas de que a teleno-
vela tem sua gênese no romance de folhe-
tim, do melodrama e das radionovelas. Seu 
fundamento, de acordo com o pesquisador 
Roberto Sadek (2008), remonta a uma ne-
cessidade intrínseca ao ser humano: o velho 
gosto pela narração, podendo, por esse mo-
tivo, ser incluída, pelo menos em parte, na 
velha tradição de contar e de ouvir histórias, 
uma vez que a telenovela “tem um passado 
significativo, que começa com a primeira 
narrativa” (SADEK, 2008, p. 17). A grande 
diferença consiste no fato de que, como na 
velha tradição oral, em que o ouvinte inte-
ragia com o contador de histórias, o teles-
pectador não estabelece uma interação face 
a face, no sentido tradicional do termo, com 
o artefato televisivo.

Constituindo-se um gênero da tele-
dramaturgia, a telenovela está presente no 
país desde a implantação da televisão, con-
tudo trata-se de um produto considerado 
menos nobre, sobretudo, pela existência do 

teleteatro, que preconizava a encenação de 
textos literários. Acerca desse caráter pou-
co industrial, valem as asserções de Sadek 
(2008):

O começo da TV no Brasil foi improvi-
sado. Ela foi trazida praticamente num 
rompante na década de 1950, e, como 
não havia gente especializada nesse 
trabalho, os técnicos do rádio foram 
requisitados para fazer os primeiros 
programas da TV. Os profissionais da 
geração seguinte aprenderam com os 
colegas mais velhos, criando uma ca-
deia que passava o conhecimento do 
mestre para o aprendiz, como nas so-
ciedades de tradição oral, pré-escrita 
(SADEK, 2008, p. 12).

A telenovela, como já afirmado, está 
presente no país desde a implantação da te-
levisão, todavia, enquanto formato seriado, 
o país já contava com uma tradição seme-
lhante legada pelas radionovelas. Ao longo 
dos anos, constata-se que esse produto de 
mídia foi mudando seu formato. Vale lem-
brar que, nos seus primórdios, tais produções 
eram visivelmente marcadas pela improvi-
sação, uma vez que ainda não contava com 
um aparato técnico responsável por alçá-la 
ao status profissional. Como explica Sadek 
(2008), imperava nessas produções o cará-
ter de improviso, uma vez que nessa fase 
inicial os responsáveis pela teledramaturgia 
eram oriundos do rádio, tendo, portanto, que 
aprender a nova linguagem que vinha sendo 
criada pela televisão.

Quando chegaram ao país, impor-
tadas de Cuba e da Argentina, países 
pioneiros nesse gênero ficcional onde a 
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tradição melodramática imperava, as tele-
novelas brasileiras herdaram a fórmula já ex-
perimentada e consagrada nos demais países 
latino-americanos. 

Mauro Alencar (2002) observa que “O 
melodrama é um gênero em que os diálogos 
são entremeados de música. Humano, ima-
ginoso e vivaz, cria intrigas e paixões com ha-
bilidade e requer uma completa identificação 
entre o espectador e personagem” (ALENCAR 
2002, p. 49). Nesse gênero as personagens 
são criadas de modo a despertarem um sen-
timento de compaixão no público. Dessa for-
ma, as representações de pessoas boas, per-
versas, fortes, fracas e sem muita densidade 
psicológica, são amplamente empregadas.

Se quisermos estabelecer um marco 
para o surgimento do melodrama, deve-
mos levar em consideração a observação de 
Martín-Barbero (2003), segundo o qual o 
surgimento do gênero remonta aos anos de 
1790 na Inglaterra e na França. O melodra-
ma consistia numa espécie de teatro, cujos 
espetáculos, de cunho popular, colocavam 
em cena temas relacionados aos novos pa-
drões de comportamento que vigoravam na 
época. Martín-Barbero comenta que o tea-
tro mantinha uma espécie de vínculo com a 
sociedade, uma vez que grande parcela da 
população passou a se identificar com os 
personagens e com os enredos encenados 
(MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 169-170).

Não se pode, contudo, falar acerca 
de telenovela no Brasil sem falar de Glória 
Magadan, novelista de suma importância 
para a história da telenovela latino-ame-
ricana, que veio residir no país em 1964 na 
condição de exilada. Aqui, foi responsável 

por dirigir produções exibidas pela TV Tupi. 
A mencionada autora tornou-se ícone do 
símbolo melodramático no início da teleno-
vela no Brasil. Sua estreia em novelas se deu 
no rádio, em 1940, com o trabalho Cuando se 
quiere um inimigo. Depois dessa produção, a 
novelista passou a integrar o Departamento 
de Publicidade de Telenovela no continente 
americano.

Magadan adotava a concepção de que 
as produções novelísticas deveriam funcio-
nar como “alívio das tensões do dia-a-dia”, de 
modo que suas produções, em razão disso, 
foram taxadas de alienantes. Anos depois, 
com a inauguração da Rede Globo, a autora 
foi contratada para escrever telenovelas para 
o horário considerado nobre, o das 20 horas. 
Como marca característica de suas produ-
ções, predominava um enredo bastante arti-
ficial marcado pelo predomínio de cenários 
exóticos e bastante distanciados da realidade 
nacional. Sobre esse aspecto, observa Alencar 
(2003): 

Na década de 1960, porém, a realidade 
brasileira ainda não figurava nas his-
tórias, que eram absurdas e bizarras, 
inverossímeis. O mundo televisivo era 
povoado de histórias exóticas, persona-
gens bons e maus, maniqueísmo sem-
pre presente (ALENCAR, 2003, p. 89). 

Assim, é possível concluir que, embo-
ra tenha operado uma ligeira evolução no 
aspecto linguístico, no que tange às temá-
ticas, nada se alterou, haja vista que a auto-
ra era adepta dos moldes melodramáticos, 
que tanto logravam êxito nos demais países 
latino-americanos onde predominavam 
enredos inverossímeis representados por 
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personagens fortemente estereotipados. 
Dessa forma, prevalecia nos teledramas aqui 
produzidos o tom artificial, haja vista que 
não estabeleciam nenhuma relação direta 
com a realidade política e social brasileira.

Tal fato prevalece até a saída da autora 
da Rede Globo, em 1969. A partir daí, o dis-
tanciamento da realidade social que predo-
minava nas telenovelas anteriores passa a ser 
minimizado, de modo que a Rede Globo pas-
sa a investir na teledramaturgia com vistas 
a formar um núcleo profissional e a torná-la 
um “hábito” entre os brasileiros, como salien-
ta Alencar (2003):

Com a saída da novelista Glória 
Magadan em 1969, a TV Globo forma 
um núcleo profissional, investe em 
atores, autores e equipamentos. É uma 
revolução. Uma revolução que definiu 
estruturas que levaram a telenovela a 
firmar-se como fenômeno, um hábito, 
um condicionamento tão necessário 
ao brasileiro quanto escovar os dentes 
(ALENCAR, 2003, p. 89).

Com a saída de Glória Magadan da 
Rede Globo, a telenovela passa por algumas 
mudanças estruturais bastante significati-
vas. Sílvia Borelli (2001) elenca as principais 
mudanças pelas quais as telenovelas passa-
ram, apontando, inclusive, para a inserção 
do videoteipe, técnica que tornou possível o 
armazenamento, a correção e a exibição das 
imagens; para a adoção de câmeras mais le-
ves, que possibilitaram a gravação de cenas 
externas e não apenas em estúdios; para a in-
serção da cor, que alterou significativamen-
te o formato do gênero e, finalmente, para a 
criação de departamentos responsáveis por 

profissionalizar o gênero (BORELLI, 2001, 
p. 33).

Ao tecer considerações acerca do espaço 
da telenovela na produção contemporânea, 
Borelli constata que, nas décadas de 1950 e 
1960, a produção de novelas era norteada 
pelas seguintes características: fronteiras 
ainda difusas, uma vez que a televisão não 
contava com uma linguagem própria que a 
distinguisse do formato literário, teatral ou 
cinematográfico; o caráter melodramático 
das narrativas herdado das radionovelas. 
Segundo a autora, imperava, “neste contexto, 
os conflitos e simbioses processados entre os 
campos da literatura, imprensa, rádio, teatro, 
articulados, na TV, ao redor de um importan-
te mecanismo de reprodução das indústrias 
culturais, a serialização”. Outra característica 
apontada alude à forte improvisação técni-
ca a que o gênero se subordinava, uma vez 
que ainda não contava com a definição dos 
diferentes papéis na produção, tais como ro-
teiristas, diretores, figurinistas, cenógrafos 
etc. (BORELLI, 2001, p. 32).

Insistindo nas características das pro-
duções do referido gênero, Borelli lembra 
também da migração de autores, diretores e 
atores do rádio, do teatro e do cinema para 
a televisão com o intuito de enriquecer e 
emprestar ao veículo um perfil com carac-
terísticas mais profissionais. No que tange 
às temáticas, pode-se falar que, nessa fase 
inicial, grande parte dos roteiros era adapta-
da de obras literárias. Tal estratégia era em-
pregada para legitimar um gênero incipien-
te, que ainda não contava com um formato 
profissional definido (BORELLI, 2001, p. 32).
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Para Sadek (2008, p. 35), a partir da ado-
ção do videoteipe nos anos de 1960, ocorreu a 
operacionalização do gênero e as telenovelas 
passaram a ser mais viáveis. Em 1963, a tevê 
Excelsior importou da Argentina o modelo de 
telenovela que impera até hoje no Brasil, as 
novelas diárias. A telenovela 25499 Ocupado, 
no Brasil denominou-se 0597 Dá ocupado, ten-
do sido a primeira do gênero a ser exibida 
diariamente no país. “Teleencenada” pela 
TV Excelsior, em São Paulo, no horário das 
19 horas, a trama foi exibida de julho a se-
tembro de 1963, colocando em cena os atores 
Tarcísio Meira e Glória Menezes, no papel de 
protagonistas. 

“A ideia de transmissão diária dos ca-
pítulos nasceu de uma viagem de Edson 
Leite, superintendente da TV Excelsior, 
à Argentina, onde viu novelas exibidas 
diariamente, sempre no mesmo horário. 
Ao voltar, comprou os direitos da novela” 
(TÁVOLA, 1996, p. 86). Dessa forma, como 
pontua Alencar (2003, p.20), “mais de uma 
década depois, as histórias, antes contadas 
duas ou três vezes por semana, passaram a 
ser diárias”.

A trama tinha como ponto de partida 
um tema bastante caro aos folhetins: um 
amor impossível. Uma ligação telefônica fei-
ta por Emily, personagem interpretada por 
Glória Menezes, uma presidiária, que tra-
balhava como telefonista num presídio, cai 
por engano no escritório do advogado Larry, 
interpretado por Tarcísio Meira, que acaba se 
apaixonando pela voz misteriosa sem, contu-
do, conhecer a real condição da amada. Como 
é possível perceber, a estrutura é extrema-
mente romântica, prevalecendo elementos 

ainda muito próximos da pioneira produção 
folhetinesca fundada na idealização, no pri-
mado do sentimento e na impossibilidade da 
relação amorosa.

Ao que tudo indica, o formato de exi-
bição diário da telenovela foi fundamental 
para se fisgar audiências por meio de uma 
programação específica que visava atrair um 
público mais amplo e diversificado à medida 
que a televisão ia paulatinamente entrando 
nos lares de todo o país. Essa estratégia, em-
pregada nos anos 60, iria se consolidar na 
década posterior.

Nas palavras de Sadek (2008, p. 35), “as 
telenovelas passaram a trabalhar segundo a 
reação de audiência, alongando ou encur-
tando as histórias conforme o interesse do 
público e dos anunciantes”. Para ilustrar o 
comentário de Sadek, podemos exemplificar 
com a telenovela Redenção, produzida entre 
os anos de 1966 e 1968. A trama, exibida pela 
TV Excelsior, teve 596 capítulos marcados por 
características fortemente presentes no me-
lodrama, conforme já exposto, gênero origi-
nário da França, vigente no século XIX e que 
gozava de forte aceitação junto ao público, 
o que propiciou o alastramento do drama 
romântico. 

Vale ressaltar que o formato de exibi-
ção diário foi responsável por incutir a fi-
delização de um público, sendo responsável 
também pelos primórdios da tão comentada 
guerra de audiência no meio televisivo. 

a SeRiaLização Da teLenoveLa no bRaSiL

Em uma abordagem que preza mais a 
questão da narratividade, pode-se dizer que 
o hábito de assistir a histórias diárias passa 
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a cumprir a mesma função da narrativa fo-
lhetinesca na sociedade brasileira do século 
XIX, ou seja, promover acesso à ficção. No 
que tange à conquista de um público, Sadek 
(2008) assevera que o fato de ocorrer a seriali-
zação de histórias na televisão é fundamental 
para a manutenção do público:

O espectador disperso e inquieto tem 
sua atenção solicitada pela TV, que 
concorre com os demais atrativos do 
ambiente e da vida real. O seriado 
permite ao público acompanhar a his-
tória mesmo entre lapsos de atenção 
e se familiarizar com os personagens 
de modo que continue a conviver com 
eles, mesmo quando perde um capítulo 
ou parte dele (SADEK, 2008, p. 33).

Foi com a estréia de O Direito de Nascer, 
em fins do ano de 1964, que o formato diá-
rio logrou êxito. A trama exibida ao longo 
de pouco mais de sete meses encantou o 
público das duas principais cidades do país. 
Adaptada para o Brasil por Thalma de Oliveira 
e Teixeira Filho, a telenovela foi escrita ori-
ginalmente pelo cubano Felix Caignet, tendo 
sido transmitida pela rádio de Havana, em 
1946. O enredo conservava a mesma estrutura 
das narrativas românticas. A trama se passa 
numa sociedade extremamente conservado-
ra. Uma mãe solteira tem um filho ameaçado 
pelo avô, que não aceita a criança bastarda. 
A mãe entra no convento e a criança é criada 
bem distante pela empregada da família, a 
mamãe Dolores, personagem que cria e edu-
ca o garoto cujo nome é Alberto.

Se com a telenovela O Direito de Nascer, 
o formato diário logrou êxito no Brasil, gran-
des alterações ocorreram a partir da exibição 

de Beto Rockfeller, novela que consagrou o es-
critor Bráulio Pedroso. A referida novela está 
entre as tramas que  ajudaram a inaugurar a 
chamada  era das telenovelas “inteligentes” 
– “inteligência” não como critério de algum 
tipo de faculdade intelectual, mas como 
critério de valor para setores razoavelmen-
te cultos da sociedade (KEHL, 1980, p. 50). 
Exibida entre 1968 e 1969, a trama é consi-
derada revolucionária por empregar como 
protagonista um anti-herói, um verdadeiro 
trapaceiro que vendia sapatos em um bairro 
popular e desejava ingressar no mundo dos 
ricos. Para Sadek (2008), essa telenovela é a 
primeira considerada moderna, com temá-
tica bastante atual, sendo responsável por 
atrair o público masculino, até então, ausente 
das telenovelas, já que tais produções eram, 
em sua essência, melodramáticas. Em sua 
tessitura, Beto Rockfeller inovou empregando 
diálogos marcados pela coloquialidade e pelo 
emprego de gírias: “A encenação era natu-
ralista. Espectadores ricos e pobres ficaram 
encantados com as manobras de Beto para 
participar de um mundo que não era o seu” 
(SADEK, 2008, p. 37). 

Artur da Távola (1996) também explicou 
o sucesso da novela. Para ele, com essa tele-
novela, conseguiu-se superar o esticamento 
artificial bem como mudanças no horário. A 
obra de Bráulio Pedroso, na visão do teórico, 
serviu para apontar “o caminho para a tele-
novela: a atualização dos temas, o cotidiano 
da população, impasses e esperanças da so-
ciedade real” (TÁVOLA, 1996, p. 93).

Cabe ressaltar que os experimen-
tos e inovações colocadas em práti-
ca pela TV Tupi concorreram para uma 



206 Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 197-212, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Francisco claudio alves marques; rondinele aparecido ribeiro
a narrativa na sociedade midiática: o acesso à Ficção por meio da telenovela

considerável renovação na teledramaturgia 
brasileira. Contudo, foi com a Rede Globo de 
Comunicação que o gênero se consolidou e 
industrializou-se, já que foi essa emissora 
quem conferiu acabamento às telenovelas, 
fazendo delas um forte produto cultural por 
empregar em sua fórmula a adoção de uma 
linguagem coloquial bem como cenários ur-
banos contemporâneos, superando o exotis-
mo que imperava até então no gênero. Nesse 
período, “A Globo responde na atualidade 
pelo abrasileiramento total da telenovela e 
por sua transformação em produto de con-
sumo em território nacional e internacional” 
(ALENCAR, 2003, p. 53) e é aqui, segundo ain-
da Alencar, que vai ocorrer uma revolução 
no gênero, a chamada revolução industrial 
da ficção brasileira. A esse respeito, valem as 
asserções de Távola (1996):

A década de 70 na televisão brasileira 
é conhecida como a da profissionali-
zação, que engendrou a expansão im-
pressionante do novo meio de comuni-
cação. Os avanços tecnológicos foram 
igualmente fundamentais para a racio-
nalização da produção. O videoteipe, 
por exemplo, revolucionou as técnicas 
de produção e permitiu o começo de 
uma política interestadual da tevê, 
germe da estratégia de programação 
nacional afinal dominante (TÁVOLA, 
1996, p. 90).

É importante lembrar que as empre-
sas de higiene e dentifrícios como Colgate-
Palmolive, Gessy Lever e Kolynos eram as 
grandes produtoras de telenovelas, que 
usaram o gênero como uma fórmula consa-
grada para a divulgação de seus produtos. A 
partir da revolução imposta pela ascensão da 

Rede Globo de Comunicação, “as telenove-
las passaram a trabalhar segundo a reação 
de audiência, alongando ou encurtando as 
histórias conforme o interesse do público e 
dos anunciantes” (SADEK, 2008, p. 35).

O fato é que na década de 1970, a Rede 
Globo tinha que realizar verdadeiros mala-
barismos para ajustar-se às exigências do 
público, atender os anunciantes e ainda 
adequar sua programação à chamada polí-
tica de integração nacional instaurada pelo 
governo federal, o que fica bastante eviden-
te no pronunciamento do então Ministro 
das Comunicações em dezembro de 1973: “a 
Globo foi a única emissora de televisão que 
cumpriu até então as exigências do Governo 
Federal – ‘a transmissão eletrônica de recrea-
ção, informação e educação nas mãos da ini-
ciativa privada, alicerçada numa sólida es-
trutura de empresa moderna” (apud KEHL, 
1980, p.13). Tratava-se, portanto, de (re) edu-
car o telespectador por meio de um discurso 
pensado e elaborado pela ideologia domi-
nante. No entanto, pensando nas palavras 
de Canclini (2006), sobre a não passividade 
das camadas populares, nos perguntamos até 
que ponto tais sugestões culturais veiculadas 
pela televisão, a serviço do governo, foram ir-
refletidamente recebidas pelo telespectador. 
Nessa mesma direção seguem as observações 
de Maria Rita Kehl (1980), reunidas no suges-
tivo tópico “A máquina de sugar cérebros”:

Quando se pensa na televisão como 
“sugadora de cérebros” logo se imagi-
na a imagem criada pelo Pasquim, do 
monstro diabólico esvaziando de qual-
quer conteúdo inteligente, como um 
aspirador, a cabecinha passiva de seus 
espectadores. Não gosto da imagem: 
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nem a televisão é tão poderosa assim, 
nem as cabeças do público tão passivas, 
nem o processo pelo qual uma e outra 
interagem equivale a uma mera relação 
sugadora (KEHL, 1980, p. 17). 

No entanto, complementa Kehl (1980), 
“Para manter seu público atento, a televisão 
precisa saber preencher lacunas de insatis-
fação, dar nome ao que ainda não foi não foi 
dito, dar forma ao inconsciente coletivo, or-
denar o caos das chamadas ‘manifestações 
espontâneas’ conferindo-lhes um significado 
único antes que outro aventureiro lance mão 
da tarefa de compreendê-las” (KEHL, 1980, 
p. 17). Na década de 1970, quando a televisão 
invade dezenove milhões de lares brasileiros, 
a Rede Globo sai na frente, principalmente, 
pelo fato de ter percebido, antes das outras 
emissoras, que um programa de televisão 
pode tratar de conteúdos mais ousados, 
mais atuais, mais “realistas” e, sobretudo, 
por fazê-lo transformando tudo em objeto 
de distração, segundo Kehl, “aquilo que o pú-
blico consome distraído, entre um comercial e 
outro, entre a sobremesa e o cafezinho, entre 
o noticiário esportivo e as chamadas para a 
próxima novela” (KEHL, 1980, p. 23).

E quanto ao tratamento dado aos pro-
blemas sociais reais, tendo em vista que a 
televisão brasileira ingressava na fase da 
abertura política do país, Kehl observa que 
os ideólogos da Globo perceberam que, aos 
invés de omitir os problemas e exigências da 
realidade social, seria melhor encampá-los 
sob sua tutela. Desse modo, as reivindicações 
por “mais realismo”, “menos fantasia”, “me-
nos ilusão” e outras oriundas de setores mais 
avançados do público e dos próprios críticos, 

serviram de orientação à estratégia de pro-
gramação da emissora que começou a prio-
rizar, ao nível do senso comum, a realidade 
brasileira. Nem mesmo os fenômenos cria-
dos pelas vanguardas da sociedade, como a 
liberação sexual e os movimentos ecológicos 
anticonsumistas foram omitidos, temas que, 
segundo a autora, consistem em excelentes 
chamarizes para a curiosidade das massas 
menos informadas e marginalizadas se abor-
dados com o devido cuidado para que tais 
massas não os considerem “incompreensí-
veis” (KEHL, 1980, p. 27).  

E em que medida a televisão, por meio 
da telenovela, conseguiu reelaborar certos 
aspectos da realidade e do cotidiano do es-
pectador? Qual a medida do sucesso obtido 
por meio de tais estratégias? Qual ou quais 
realidades passaram a ser representadas na 
tela? Tínhamos uma realidade política e so-
cial, embutida nos problemas e mazelas do 
povo em geral, na divisão de classes, e uma 
geográfica e cultural, centrada na existência 
de um público, distribuído em um país de di-
mensões continentais, acostumado, muitas 
vezes, à leitura do folhetim, do cordel; a ouvir 
o rádio; a contar e escutar histórias. Segundo 
Kehl (1980), as grandes bandeiras dos auto-
res e diretores de telenovelas da década de 70 
passam a ser “Realismo”, “realidade brasilei-
ra”, “vida real”. Esses profissionais

[...] encontram na imitação das apa-
rências da realidade empírica um ele-
mento de sucesso, favorecendo ainda 
mais a identificação emocional dos es-
pectadores com a problemática vivida 
e sofrida pelos personagens principais. 
Fala-se em “doses de realismo”, “nível 
de realidade”, “graus de aproximação 
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com o real”... [...] com tão pedagógicas 
pretensões [...] trata-se de ensinar ao 
espectador das telenovelas como é a 
sua realidade... (KEHL, 1980, p. 52).

Santuza Ribeiro e Isaura Botelho afir-
mam que, nessa época, a realidade brasileira 
vai sendo veiculada em doses homeopáticas, 
e empregam falas de Homero Icaza Sanchez, 
um dos diretores da Globo, à época, e de Paulo 
Afonso Grisolli para ilustrar o fenômeno que, 
depois de selecionar um tipo de público-alvo, 
se limitava a determinar linhas de progra-
mação de acordo com o horário. Homero, 
dirigindo-se a uma senhora, afirma:

Se a senhora assistir todos os jornais 
da Globo, se dará conta de que muita 
notícia aparece em outros horários. 
Então, por exemplo, o horário das 7 ho-
ras é um horário pouco assistido pelo 
subúrbio. Então, se o subúrbio assiste o 
noticiário das greves às 7 horas, diz as-
sim: “_ Veja só! Crime, quebra-quebra, 
porrada, o diabo a quatro .... Então, há 
uma distribuição da notícia. Eu já ouvi 
gente dizer: “_ Puxa, todo mundo en-
trevista Brizola e você não entrevista”. 
Ora, a nossa entrevista com o Brizola 
foi de mais de uma hora, mas apare-
ceu no ultimo jornal e pouca gente viu” 
(apud RIBEIRO & BOTELHO, 1980, p. 
88).

E Paulo Afonso Grisolli:

De repente, às 10 da noite, a televisão 
começa a ficar classificada. Não é um 
horário popular por natureza. O povo 
vai dormir cedo para trabalhar de ma-
nhã. E começa a ser um horário mais 
intelectualizado, mais sofisticado, e 
começa a permitir, na medida em que 

esse mercado de consumo vai sendo 
gratificado pelo nível de debate, da te-
mática, da elaboração, que se vá fican-
do mais aficionado. E vai consumindo 
televisão e vai se tornando o novo mer-
cado consumidor pelo seriado (apud 
RIBEIRO & BOTELHO, 1980, p. 88).

Além das questões relacionadas com 
a disponibilidade de tempo para perma-
necer diante da tela e com a posição social 
de cada espectador, já acenadas, a televisão 
deve preocupar-se ainda, segundo Martín-
Barbero, em eleger dois intermediários fun-
damentais que facilitem o trânsito entre a 
realidade cotidiana e o espetáculo ficcional. 
Trata-se do apresentador-animador, que 
interpela as famílias por meio de seu tom 
coloquial e da simulação de um diálogo que 
não se restringe a um arremedo do clima 
“familiar”. Martín-Barbero (2003) suspeita 
que “a predominância do verbal na televisão 
se inscreve na necessidade de subordinar a 
lógica visual à lógica do contato, dado que é 
esta que articula o discurso televisivo sobre 
o eixo da relação estreita e a preeminência 
da palavra em culturas tão fortemente orais” 
(MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 306).

Outra abordagem que trata da produ-
ção de efeitos do ”real” pela televisão vai gra-
vitar em torno daquilo que Martín-Barbero 
chamou de “magia do ver”, efeito dominado 
por “uma proximidade construída mediante 
uma montagem que não é expressiva, e sim 
funcional, sustentada na base da ‘gravação 
ao vivo’, real ou simulada”. A sensação de 
proximidade dos personagens e dos acon-
tecimentos, geradas no espectador, viabili-
za um “discurso que familiariza tudo, torna 
‘próximo’ até o que houver de mais remoto 
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e assim se faz incapaz de enfrentar até os 
preconceitos mais ‘familiares’”, construindo 
uma “interpelação que fala às pessoas a partir 
dos dispositivos que dão forma a uma cotidia-
nidade familiar, que não é apenas subprodu-
to da pobreza e das artimanhas da ideologia, 
mas também espaço de algumas formas de 
relação primordial” (MARTÍN-BARBERO, 
2003, p. 306).

A serialização também faz parte das 
estratégias de se produzir algo que gere no 
espectador a sensação de realidade. Embora 
o tempo do seriado fale a língua do sistema 
produtivo, a da estandardização, Martín-
Barbero (2003) observa que por trás dele tam-
bém se podem ouvir outras linguagens: “a do 
conto popular, a canção com refrão, a narra-
tiva aventuresca, aquela serialidade ‘própria 
de uma estética em que o reconhecimento 
embasa uma parte importante do prazer e é, 
em consequência, norma de valores dos bens 
simbólicos’” (MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 
308). Outra categoria televisiva apontada por 
Martín-Barbero (2003), o melodrama, tam-
bém ajuda a engrossar a fileira dos elementos 
e estratégias empregadas pela televisão para 
emprestar às suas produções um tom de rea-
lidade e uma sensação de proximidade com 
o cotidiano do espectador:

[...] o melodrama continua a constituir 
um terreno fértil para o estudo da não-
-contemporaneidade e das mestiça-
gens de que estamos feitos. Como nas 
praças de mercado, no melodrama está 
tudo misturado, as estruturas sociais 
com as do sentimento, muito do que 
somos – machistas, fatalistas, supersti-
ciosos – e do que sonhamos ser, o roubo 
da identidade, a nostalgia e a raiva. [...] 

o melodrama explora nestas terras um 
profundo filão de nosso imaginário co-
letivo, e não existe acesso à memória 
histórica nem projeção possível sobre 
o futuro que não passe pelo imaginário 
(MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 316).   

Enfim, na década de 70, para ficarmos 
ainda com a questão do tempo e da serializa-
ção na TV, os programas e novelas eram mol-
dados de forma a atender as necessidades do 
público, de acordo com sua disponibilidade 
de tempo, posição social e intelectual, como 
nos faz entender Daniel Filho, um dos direto-
res da Globo, à época: para o horário das sete 
a grande comédia romântica, do tipo Doris 
Day, era a mais indicada, mas aos poucos, 
relata Daniel, “passamos a colocar dados bra-
sileiros, locais brasileiros, som brasileiro... é 
importante que a novela contenha um nível 
de verdade, de cotidiano, e um nível de fan-
tasia. Na continuação ele explica que, para o 
horário das oito, novelesco e “pseudamente 
inteligente”, é preciso que haja sempre um 
grande mistério. A novela deve apresentar 
personagens de várias faixas etárias, para 
identificação de um público mais amplo 
possível, mas com uma problemática mais 
feminina do que masculina. É necessário que 
contemple todas as classes sociais e princi-
palmente é imprescindível que haja ascensão 
social. A novela deve lançar atores novos ao 
lado de atores consagrados, e conter sempre 
uma novidade, um assunto emergente no 
momento, uma moda qualquer que não é a 
televisão quem cria mas é ela que difunde por 
todo o país, como aconteceu com as discote-
cas em Dancin´ Days (apud KEHL, 1980, p. 53)  



210 Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 197-212, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Francisco claudio alves marques; rondinele aparecido ribeiro
a narrativa na sociedade midiática: o acesso à Ficção por meio da telenovela

Atualmente, as novelas que vão ao ar 
apresentam um cenário requintado, com 
locações e figurinos esplendorosos. O cor-
pus narrativo é constituído de diálogos e os 
autores procuram elaborar suas tramas de 
modo a se tornarem cada vez mais próximas 
da realidade do público, que acaba se identi-
ficando com o enredo e se interessando em 
acompanhá-lo. Sadek (2008, p. 47) comenta 
que “as telenovelas sofreram mudanças e 
adaptações até chegarem ao formato com 
que se apresentam atualmente”, passando 
a apresentar uma estrutura extremamente 
complexa do que aparenta, não tendo rela-
cionamento algum com o cinema.

Mauro Alencar observa que a estrutu-
ra da telenovela atual é rígida, baseando-se 
em 45 minutos de ação, haja vista que “uma 
telenovela no Brasil chega a ter quarenta ce-
nas por capítulo; no começo, não passavam 
de dez. Cada cena divide-se em tomadas, ou 
takes, que, por sua vez, dividem-se em planos” 
(ALENCAR, 2002, p. 62).

Uma telenovela apresenta um número 
elevado de personagens que figuram em vá-
rias tramas paralelas. Contudo, pode-se dizer 
que a evolução não é extremamente previsí-
vel. Basta observar que as tramas prediletas 
do público acabam sendo majoritariamente 
mais bem cuidadas e melhor elaboradas que 
as demais. Isso ocorre, porque a telenovela, 
sendo um gênero aberto e alterável, permite 
ao escritor moldá-la de acordo com as exi-
gências da audiência.

Em se tratando do conjunto de produ-
ção audiovisual, vigora a partir da década 
de 1990, como postula Esther Hamburger, 
as chamadas “novelas-intervenção”:

No final da década, a diversificação 
de opção sintomaticamente fortalece 
um estilo que pode ser denominado 
de “novela de intervenção”, em detri-
mento de novelas “representação da 
nação”. No Brasil contemporâneo tal-
vez não seja mais possível situar um 
espaço policlassicista, geracional e ge-
ográfico de expressão da nacionalidade 
(HAMBURGER, 2005, p.122).

Outra característica que pode ser apon-
tada nas telenovelas do período apontado, ou 
seja, a partir dos anos 90, é a incorporação 
exacerbada de temas relacionados à sensuali-
dade, à temática das drogas e da infidelidade, 
à ficcionalização da violência. Vale ressaltar o 
emprego de uma linguagem nitidamente po-
pularesca e carregada de gírias, bem como de 
temas antes proibidos na época da censura, 
ou até mesmo não encarado com bons olhos 
pelos telespectadores, nos permitindo infe-
rir que a telenovela, na atualidade, tornou-se 
ainda mais representativa da nação, tendo 
inclusive, adotado um tom mais polêmico.

A partir dos anos 2000, tem-se observa-
do uma gama de temas sendo retratada pela 
telenovela: a periferia, a traição, o drama fa-
miliar, enfim, temáticas sociais e psicológi-
cas, filões constantemente explorados, o que 
ajuda ainda mais, movida por essa pretensa 
função social, a garantir ficção ao público.

ConSiDeRaçõeS finaiS

Longe de esgotar a discussão sobre o gê-
nero telenovela, artefato da cultura de massa 
renegado durante muito tempo no meio aca-
dêmico, este artigo se propôs a tecer consi-
derações relevantes acerca da constituição 
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do gênero no Brasil. Enquanto produto de 
mídia, a telenovela é um dos produtos mais 
consumidos na atualidade e o que mais agre-
ga valores à sociedade, constituindo-se um 
corpus privilegiado pelo fato de balizar ques-
tões ligadas à representação identitária do 
país, servindo também como um gênero que 
reflete as (re) configurações sociais, familia-
res, políticas e históricas.

“No Brasil, frequentemente mais da me-
tade dos aparelhos de TV ligados sintonizam 
a mesma telenovela, que, em contato diário 
com os espectadores, lança modas, induz 
comportamentos, opina acerca de polêmi-
cas, presta serviços e participa do cotidiano 
do país” (SADEK, 2008, p. 11). 

Originária de tradições populares e 
massivas, tais como o romance de folhetim, 
radionovelas e soap opera, a telenovela cons-
titui na atualidade um fenômeno represen-
tativo do país. Notabilizando como objeto 
de estudos acadêmicos, o gênero é alçado 
ao posto de verdadeira narrativa acerca do 
Brasil, desempenhando um espaço privile-
giado para a discussão de temáticas sociais. 
Pode-se dizer que este gênero televisivo se 
constitui como um meio de apropriação de 
espaços e de saberes, já que, por meio de seu 
conteúdo, o público se vê representado.

Assim, a telenovela é um gênero de 
extrema importância para a compreensão 
do papel que a mídia ocupa ao representar 
aspectos sociais estrategicamente molda-
dos e dirigidos ao seu público-alvo. Como já 
se postulou, herdou da literatura o formato 
do gênero folhetim, bem como aspecto es-
trutural melodramático. Mesmo que esteja 
calcada numa estrutura narrativa similar ao 

do folhetim, passou por várias transforma-
ções, sobretudo, por ter incorporado novas 
tecnologias. Hoje, consolidou-se como gêne-
ro amplamente popular e de forte aceitação 
por procurar cada vez mais interação com o 
público-alvo. Suas características melodra-
máticas foram substituídas por uma lingua-
gem própria, o que propiciou contextualizar 
e representar os confrontos e problemas da 
sociedade.
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ReSumo: Este artigo propõe uma análise do poema Lisbon Revisited (1923), de Álvaro de 
Campos, heterônimo de Fernando Pessoa, sustentada nas três etapas de leitura do 
texto poético elaboradas por Hans Robert Jauss, em seu estudo “O poético na mudança 
de horizonte da leitura”. Estabelecemos como objetivo perceber se o poema em questão 
é capaz de suscitar e responder questões ao leitor atual. Em nossa leitura, o seu sentido 
se configura como reflexo da angústia humana do homem moderno do início do século 
XX diante da vida. Verificamos, no entanto, que esta questão ainda paira sobre o 
homem do século XXI que, vivendo em uma sociedade avançada, não encontra alento 
para o seu fim. Assim, entendemos que o poema Lisbon Revisiteded (1923) respondeu e 
ainda é capaz de responder aos questionamentos do seu público leitor. 

paLavRaS-CHave: sentido, leitor, angústia humana.

abStRaCt: This article proposes an analisys for the poem Lisbon Revisited (1923), by Álvaro 
de Campos, a Fernando Pessoa’s heteronym, based on the three stages of  reading the 
poetic text, elaborated by Hans Robert Jauss, in his study “The poetic in the changing 
of reading horizon”. We set up, as a purpose, to apprehend if the related poem may 
raise and answer questions to the present reader. In our reading, its sense configures 
as human anxiety reflex of the modern man in the XX century beginning, faced up 
to life. We verify, otherwise, that this question remains up to the XXI century man, 
who living in an advanced society, he does not find not comfort in it to his end. In this 
sense, we understand that the poem Lisbon Revisited (1923) answered and can answer 
the questionings of its readers.    

KeywoRDS: sense, reader, human anxiety.
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intRoDução

Os estudos literários, ao tratarem da lei-
tura do texto, por muito tempo, relegaram a 
figura do leitor ao esquecimento. O papel do 
leitor na significação do texto passou a ser 
levado em conta a partir dos estudos fenome-
nológicos, pois estes defendiam a imanên-
cia do texto literário e assim consideravam 
a presença de um leitor capaz de apreender a 
essência da criação literária. Este pensamen-
to de Husserl é desenvolvido posteriormen-
te por seu discípulo Martin Heidegger que 
propõe uma fenomenologia hermenêutica 
baseada “em questões de interpretação his-
tórica e não na consciência transcendental” 
(EAGLETON, 1997, p. 91), como era para seu 
mestre. Hans-George Gadamer, por sua vez, 
desenvolveu a hermenêutica de Heidegger 
ao considerar que o leitor historicamente si-
tuado dialoga com o texto; e, por meio deste 
diálogo, funde o seu horizonte presente com 
o horizonte passado da obra atribuindo-lhe 
novos significados. 

É nesta perspectiva, a da recepção, que 
Hans Robert Jauss desenvolve os seus estu-
dos sobre a teoria literária, opondo-se aos 
métodos embasados no historicismo que 
agrupavam as obras em uma sequência cro-
nológica. Para estes estudos a qualidade de 
uma obra literária estava ligada a sua posi-
ção dentro do desenvolvimento de um gêne-
ro, das condições históricas ou biográficas. 
Jauss, porém, defende que o valor da obra 
literária depende dos critérios de recepção e 
efeito produzidos por ela no decorrer da sua 
recepção ao longo do tempo. 

Entre os trabalhos de Robert Jauss está 
o texto “O poético na mudança de horizonte 

da leitura” (2002), no qual o autor se pro-
põe a desenvolver uma metodologia para 
a interpretação do texto poético. A base da 
sua teoria é a unidade triádica do processo 
hermenêutico: a compreensão, a interpre-
tação e a aplicação, retomadas por Gadamer 
em sua importância para o processo de in-
terpretação. Em sua proposta, Jauss destaca 
três etapas para a realização do trabalho de 
interpretação: a primeira compreende uma 
primeira leitura de percepção estética, uma 
segunda etapa de leitura de interpretação re-
trospectiva e, por fim, uma terceira leitura, 
a histórica. 

A experiência da primeira leitura orien-
ta-se pela percepção progressiva dos aspectos 
estéticos do texto poético, responsáveis pela 
possibilidade da concretização dos signifi-
cados interpretativos. A primeira experiên-
cia com o texto é, portanto, horizonte para a 
segunda leitura, pois a compreensão prévia 
obtida na primeira liga-se à percepção do 
prazer da experiência estética que, como 
tal, não exige uma interpretação imediata 
e tampouco uma resposta a uma pergunta 
implícita ou explícita. A busca pela concre-
tização de um dos significados possíveis, le-
vantados na primeira leitura, como resposta 
a uma pergunta é tarefa da segunda leitura. 

Findo o trabalho de levantamento dos 
aspectos formais do poema, retrospectiva-
mente deve-se iniciar o trabalho de produ-
ção de significado respondendo as perguntas 
suspensas na primeira leitura. Das respostas 
encontradas espera-se a formulação de um 
todo, pleno tanto em significação quanto na 
forma, alcançado por uma perspectiva sele-
cionadora da hermenêutica da parcialidade. 
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Chega-se desta forma à terceira leitura, a 
leitura histórica. Nesta etapa a leitura toma 
como base o horizonte histórico que deter-
minou o surgimento e efeito da obra, o qual 
determina os limites para a interpretação do 
leitor contemporâneo. 

A terceira leitura dedica-se à interpre-
tação da obra de acordo com os princípios 
válidos no momento da sua produção alia-
dos ao caráter estético do texto, pois é através 
da distância histórica que podemos mostrar 
as respostas dadas pelo texto na atualidade 
em relação às do passado. A associação da 
reconstituição histórica com a compreensão 
e interpretação estética evita uma avaliação 
inadequada da obra e possibilita que ela seja 
compreendida em sua alteridade. Isto sig-
nifica dizer que a obra literária não apaga 
o momento histórico em que foi produzida, 
ao contrário, associa o passado ao presente. 

Este trabalho tem por objetivo desenvol-
ver a interpretação do poema Lisbon Revisited 
(1923), de Álvaro de Campos, heterônimo de 
Fernando Pessoa, seguindo a proposta de 
Robert Jauss brevemente exposta. A nossa 
leitura visa tornar a proposta de Jauss reali-
zável dentro da realidade em que nos propo-
mos aplicá-la, um breve artigo, toma-a com 
liberdade. 

pRimeiRa LeituRa: aSpeCtoS eStétiCoS Do 
poema

Lisbon Revisited (1923)

Não: não quero nada.

Já disse que não quero nada.

Não me venham com conclusões!

A única conclusão é morrer.

Não me tragam estéticas!

Não me falem de moral!

Tirem-me daqui a metafísica!

Não me apregoem sistemas completos, 
não me enfileirem conquistas

Das ciências (das ciências, Deus meu, 
das ciências!) –

Das ciências, das artes, da civilização 
moderna!

Que mal fiz eu aos deuses todos?

Se têm a verdade, guardem-na!

Sou um técnico, mas tenho técnica só 
dentro da técnica.

Fora disso sou doido, com todo direito 
a sê-lo.

Com todo direito a sê-lo, ouviram?

Não me macem, por amor de Deus!

Queriam-me casado, fútil, quotidiano 
e tributável?

Queriam-me o contrário disto, o con-
trário de qualquer coisa?

Se eu fosse outra pessoa, fazia-lhes, a 
todos, a vontade.

Assim, como sou, tenham paciência!

Vão para o diabo sem mim,

Ou deixem-me ir sozinho para o diabo!

Para que havemos de ir juntos?

Não me peguem no braço!

Não gosto que me peguem no braço. 
Quero ser sozinho,

Já disse que sou só sozinho!

Ah, que maçada quererem que eu seja 
de companhia!
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Ó céu azul – o mesmo da minha 
infância –,

Eterna verdade vazia e perfeita!

O macio Tejo ancestral e mudo,

Pequena verdade onde o céu se reflete!

Ó mágoa revisitada, Lisboa de outrora 
de hoje!

Nada me dais, nada me tirais, nada sois 
que eu me sinta.

Deixem-me em paz! Não tardo, que eu 
nunca tardo...

E enquanto tarda o Abismo e o Silêncio 
quero estar sozinho!

De acordo com a proposição de Robert 
Jauss (2002) de que a primeira leitura deve se 
ater aos aspectos estéticos do texto, o esfor-
ço empreendido neste momento do trabalho 
será no sentido de realizar uma descrição dos 
aspectos estruturais do poema em estudo. 
Esta descrição procura aliar a primeira per-
cepção estética às possíveis perguntas por ela 
sugeridas. 

O poema Lisbon Revisited (1923) carac-
teriza-se como uma composição de onze 
estrofes de tamanho irregular, marcadas, 
também, pela irregularidade da extensão 
dos seus versos. É perceptível a presença de 
versos curtos no início do poema que, à me-
dida do seu desenvolvimento, alongam-se e, 
em alguns momentos, intercalam-se para 
fechar o texto poético com versos extensos. 
A irregularidade constatada neste aspecto da 
construção poética gera um desequilíbrio e 
cria a impressão de um diálogo que termina 
por configurar-se em monólogo, pois não é 
dada a réplica ao eu lírico. 

O primeiro contato com o poema Lisbon 
Revisited (1923) causa um estranhamento ime-
diato ao leitor pelo título se apresentar em 
inglês. Este dado suscita a primeira pergunta 
a ser feita: Por que um título em inglês se 
o poema foi escrito em português? Outra 
questão é cabível a partir do título: O poema 
tratará da cidade de Lisboa ou da experiência 
do eu lírico em relação a esta cidade? Abre-
se deste modo um horizonte de expectativa, 
pelo qual seguimos em busca de sua confir-
mação ou não. A leitura da primeira estrofe 
frustra a expectativa inicial ao apresentar 
um eu subentendido nos uso verbal e não a 
descrição ou referência alguma a cidade de 
Lisboa. O questionamento fica suspenso à 
espera de um sentido para o uso desta es-
tratégia de construção textual. 

O eu presente no poema adota, já no 
primeiro verso, um tom de recusa enfático 
que se sobressai pelo uso repetido do advér-
bio “não”; é a negação de um querer. O eu 
lírico afirma “não” querer “nada”, o vazio do 
nada e a negatividade do não se completam 
semanticamente, a sua afirmativa é marcada 
pelo uso do ponto final. A recusa da primei-
ra estrofe tem continuidade na segunda ao 
iniciar-se também pela negação: “Não me 
venham com conclusões!” O eu lírico recusa 
qualquer argumentação em um tom exas-
perado marcado no uso da exclamação. No 
verso seguinte a razão da sua recusa e nega-
ção fica demonstrada ao dizer que “a única 
conclusão é a morte”. Nesta parte do poema 
surge uma oposição entre vida e morte, le-
vando-nos a perguntar: O eu lírico não en-
contra sentido na vida, pois ela leva a morte, 
ou seja, a nada? Na sílaba final de conclusão 
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ecoa a negação, mais uma vez marca a sua 
afirmação com o ponto final. 

A exasperação da segunda estrofe ele-
va-se na terceira e o emprego da pontuação 
exclamativa enfatiza esta irritação do eu líri-
co. A negação iniciada no primeiro verso do 
poema ainda se faz presente pela repetição 
do “não” que tem a sua sonoridade ecoando 
não apenas por meio da repetição, mas ainda 
nas palavras: “tragam”, “falem em”, “tirem-
-me”, “apregoem”, “enfileirem” perceptível 
pelo uso da pontuação exclamativa no final 
dos versos. Na primeira e segunda estrofes, 
temos o eu rejeitando tudo, pois diz não que-
rer nada, não aceita conclusões. A amplitude 
do nada leva a uma indefinição e dúvida so-
bre ao que o eu se oporia especificamente. 
Nesta terceira estrofe ocorre a nominação e o 
delineamento do nada por meio dos termos: 
“estéticas”, “moral”, “metafísica”, “sistemas 
completos”, “conquistas das ciências, das ar-
tes, da civilização moderna”. O nada torna-se 
tudo, tudo aquilo que se relacione ao desen-
volvimento científico e conquistas da mo-
dernidade. É possível perceber um embate 
entre o interior do eu lírico e a realidade da 
sociedade em que vive.

O poema segue em uma estrofe de ape-
nas um verso interrogativo: “Que mal fiz eu 
aos deuses todos?” O eu parece ressentir-se 
da necessidade de quererem provar-lhe algo, 
convencê-lo sobre a vida, sobre a existência. 
Na estrofe seguinte, também de um verso, 
mais uma vez ele recusa as verdades ofere-
cidas. Pela repetição dos fonemas /t/, /d/, /k/ 
explosivos e /s/ sibilante sobressaem os senti-
mentos de raiva e angústia, na sexta estrofe. 
Estes sentimentos são reflexos da recusa em 

se enquadrar dentro de um comportamento 
ditado pela razão, ideia expressa na terceira 
estrofe pela recusa a um desenvolvimento 
racional científico da humanidade. Neste 
momento há a reivindicação ao direito de 
ser “doido”; ou seja, irracional dentro da 
sociedade. 

Na estrofe seguinte o eu lírico pede que 
não o cansem, a argumentação racional, a 
realidade oferecida sobre a vida não o con-
vencem, ao contrário, o “maçam”. A oitava es-
trofe demonstra que esta postura gera o seu 
isolamento, mas como um desejo seu, conse-
quência da consciência de não pertencimen-
to. Ele não se reconhece como os demais, não 
se julga previsível, cumpridor de expectativas 
sobre ele e parece acusar alguém ou a socie-
dade por cobrar dele o que não é e não pode 
ser. Irrita-se contra a não aceitação do que 
ele é e contra a insistência de enquadrá-lo. O 
tom de raiva e irritação permanece expresso 
na cadeia sonora dos versos desta estrofe pela 
repetição dos fonemas /k/ e /t/; na agressivi-
dade das perguntas feitas no primeiro, se-
gundo e sétimo versos da estrofe, bem como 
nas exclamativas: “Assim, como sou, tenham 
paciência!/ Vão para o diabo sem mim,/ ou 
deixem-me ir sozinho para o diabo!”

A nona estrofe retoma a negação ge-
radora da ideia inicial do poema e liga-se 
a evolução temática desta, a solidão e não 
adaptação do eu lírico a realidade ao seu 
redor. Há um retorno ao início, perceptível 
pelo uso das mesmas estruturas de versos. 
Se no início tínhamos duas estrofes de dois 
versos exprimindo a recusa, a não aceitação, 
temos aqui uma estrofe de quatro versos que 
repete parte da estrutura sintática usada nas 
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estrofes iniciais. Esta retomada de parte des-
ta estrutura sintática remete à reafirmação 
da negação inicial ao ser empregada para 
recusar o outro. Ao mesmo tempo, por meio 
dela, o eu lírico afirma o que quer e o que é, 
desdenhando da realidade ou daqueles que 
acreditaram que ele poderia fazer parte de 
uma coletividade, que pudesse ser compa-
nhia. A recusa chega ao ápice, ele é e quer 
ser só. 

O tom do poema é quebrado e a Lisboa 
referida no título do poema surge, e, neste 
momento o eu lírico parece situar-se no es-
paço. Há primeiro o reconhecimento do céu 
como o mesmo da sua infância e depois do 
rio Tejo; a visão do eu lírico vai de um extre-
mo ao outro. Ao redor dos dois substantivos, 
“céu” e “Tejo”, ocorre uma adjetivação defini-
dora do sentido destes dois elementos para 
o eu lírico. A referência é evocativa: “Ó céu 
azul”, “Ó macio Tejo” e torna-se lamentosa 
pelo uso dos adjetivos. O céu é uma “verda-
de” que é “eterna”, “vazia e perfeita”; o rio é 
“ancestral e mudo” e também uma “verdade”, 
mas que é “pequena” em oposição ao céu que 
se reflete nele.  Desta forma, opositivamente 
é demonstrado que o céu é o mesmo da in-
fância do eu lírico, do seu passado; do mesmo 
modo o Tejo que é ancestral. Um e outro são 
verdades, mas verdade que não revela, não 
diz nada, pois é muda, vazia e pequena. E 
finalmente Lisboa surge a englobar o céu e 
o Tejo, o passado e o presente do eu lírico. A 
cidade é, por sua vez, mágoa e nada oferece 
ao eu lírico: “Ó mágoa revisitada, Lisboa de 
outrora de hoje!/ Nada me dais, nada me ti-
rais, nada sois que eu me sinta.” O vazio ecoa 
pela repetição de “nada”, cabe perguntar: 

“Estaria o poeta, nesta repetição, querendo 
demonstrar que a vida tanto passada quanto 
presente são vazias?”, “Qual o papel da cidade 
de Lisboa na vida do poeta?”

A leitura da última estrofe revela-nos 
uma retomada da ideia da primeira estrofe; 
se na primeira o eu lírico declarava não que-
rer nada, nesta última pede “Deixem-me em 
paz!” em equivalência ao não querer. Mais 
ainda, conclui, como no início do poema, 
que a vida não representa mais nada além 
do “Abismo e o Silêncio”, metáfora de morte. 

SegunDa LeituRa: a buSCa Do SentiDo Do 
poema

Depois da realização do primeiro per-
curso de leitura e levantamento dos aspec-
tos estilísticos, direcionaremos o trabalho 
de análise para a construção de uma signi-
ficação totalizante em resposta aos questio-
namentos levantados na etapa anterior. De 
acordo com Jauss (2002, p. 895), nesta etapa 
devemos “esclarecer os detalhes obscuros a 
partir do todo da forma já apreendida”; e, a 
efetivação deste intento exige a retomada do 
poema a partir do seu início, agora apoiados 
nos dados levantados no primeiro momento. 

A irregularidade constatada na compo-
sição do poema e seu consequente desequi-
líbrio levam-nos à identificação da presença 
de três planos. O primeiro deles compreende 
as estrofes de um a nove e nele desenvolve-se 
um jogo de oposição entre os verbos “que-
rer” e “ser”. Ao “querer” alia-se o emprego do 
advérbio de negação “não” e por meio desta 
construção o eu lírico nega querer qualquer 
coisa. Esta postura opõe-se ao que o eu lírico 
é, marcado no uso do verbo “ser”. O segundo 



219Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 213-223, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Lisbon revisited (1923): uma Leitura possíveL para o homem da modernidade do sécuLo xx e xxi

plano compõe-se pela décima estrofe e nele 
vemos surgir a imagem da cidade de Lisboa 
do momento atual do eu lírico em oposição à 
Lisboa de sua infância. A última estrofe for-
ma o terceiro plano e expressa um desejo de 
solidão por parte do eu lírico. 

O levantamento destes três aspectos es-
téticos nos levou a percepção de uma cons-
trução opositiva dentro do texto que ocorre 
na estrutura geral do poema, construção de 
estrofes e verso; repetindo-se no seu aspec-
to semântico pelo uso dos verbos querer/
ser e referência a Lisboa do passado e a do 
presente. Partindo da ocorrência do uso dos 
verbos ter e ser, cabe perguntar se existe na 
aplicação deles a expressão de um conflito 
entre o universo interno do eu lírico e o meio 
externo que o rodeia. Tomando, ainda, esta 
construção em opostos, podemos retomar o 
questionamento sobre o sentido da existên-
cia para o eu lírico. 

Na busca da resposta, concluímos que o 
olhar do eu lírico sobre a vida e seus diferen-
tes aspectos não reconhece a si, o seu modo 
de ser/estar no mundo. Toda organização ex-
terna social não traduz verdades a ele, uma 
vez que nelas não parece acreditar, pois ne-
nhuma delas desvia o destino da morte. Esta 
sim é única verdade e certeza, como expressa 
no verso: “A única conclusão é morrer”. 

Vemos surgir, neste primeiro plano, 
a angústia do eu lírico a negar toda atua-
ção humana na vida que corre; sentimento 
apreendido sob a exasperação marcada nas 
estrofes 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.  A aparência de 
diálogo presente no poema não se afirma, 
mas ao mesmo tempo pode-se inferir, com 
base na primeira leitura, a presença, sim, 

de uma discussão do eu lírico. Este debate, 
entretanto, não se dá com alguém especifi-
camente, mas com a totalidade da realidade 
que o cerca e a ação dos homens sobre ela. 
Esta ação humana é o grande incômodo do 
eu poético, parece lhe soar como um convite 
insistente a atuar também, ao qual sempre 
tem que recusar. Sua recusa é a da lógica da 
vida estabelecida pelo homem, pois segundo 
expressou já nos primeiros versos, esta não 
tem “conclusão” ou sentido diante da morte. 

Diante da lógica criada para a vida, a 
sua opção de viver caminha em direção opos-
ta: o ilógico. É o pedido do eu lírico na sexta 
estrofe, o desejo de reservar-se o direito de 
ser como é, mais uma vez a oposição entre o 
ser interno e o querer externo. Ele se volta ao 
externo e revela que esta luta não o convence, 
apenas o cansa. E retoma na oitava estrofe a 
negação do desejo de ser igual a todos. 

A realidade exterior queria-o cumpri-
dor da trajetória de um homem comum como 
casar-se, estabelecer uma rotina para a vida, 
estar em dia com a sociedade, sendo tribu-
tável; ou seja, dando o seu quinhão para a 
reprodução de uma realidade medíocre. Ele, 
no entanto, replica o que é como forma de 
reafirmar e confirmar a sua diferença, a sua 
opção por uma posição marginal diante do 
querer da sociedade: “Se eu fosse outra pes-
soa, fazia-lhes, a todos, a vontade./ Assim, 
como sou, tenham  paciência!”.

Encerrando a primeira parte, temos 
a nona estrofe em que o querer e o ser são 
unidos: “Quero ser sozinho,/ Já disse que sou 
só sozinho!”. Querer e ser são aproximados 
para expressarem uma totalidade, o real de-
sejo do eu lírico e o que ele é, um solitário; 
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mas por opção. E esta opção vem da recusa 
de enquadramento já apontada na oitava 
estrofe e aqui retomada: “Já disse que sou 
só sozinho!/ [...] quererem que eu seja de 
companhia!”. O eu lírico é “só”, expressão do 
sentimento interior. 

O sentimento de solidão gera nele o de-
sejo de estar “sozinho”; maneira de se colocar 
no mundo. Não há como estabelecer vínculo 
com aqueles com os quais não se identifica. 
À angústia interior e ao sentimento de soli-
dão o homem costuma responder buscando a 
companhia do seu semelhante; o outro torna-
-se parceiro na existência, diminui a dor de 
viver e engana a solidão. O eu lírico, pelo seu 
tom angustiante e exasperado diante desta 
atitude, demonstra consciência do engano 
e aceitar a companhia do outro seria aceitar 
enganar-se. 

A aparente mudança no tom do poema, 
na décima estrofe, apontada na primeira 
leitura revela-nos, nesta etapa, o segundo 
plano. O resgate da imagem da cidade de 
Lisboa, lançada no título, remete ao saudo-
sismo da infância, período tido como ideal, 
perfeito. Entretanto, há apenas o vazio, o 
“nada” repetido no último verso da estrofe. 
O presente o faz perceber que a completude 
pensada na infância não foi real, pois hoje, 
aquele espaço traz dor e ela não é do pre-
sente, é “mágoa revisitada”. Podemos dar a 
resposta para as duas questões levantadas, 
afirmando que Lisboa, a cidade revisitada, 
suscita no eu lírico todas as emoções, refle-
xões e recusas desenvolvidas. É a cidade da 
sua infância, naquele período de sua vida, 
promessa de felicidade que, entretanto, não 
se concretizou. O seu olhar de adulto sobre 

esta cidade desmascara a idealização infantil 
sobre a vida, esta consciência gera a angús-
tia do eu. Não reconhecer naquela cidade a 
idealização de outrora o torna um estrangei-
ro na sua própria cidade, por isso o título em 
inglês. Em seu olhar reflete-se a visão de um 
estrangeiro, estrangeiro porque estranho 
àquela realidade na qual não se reconhece, 
pois ela não o desvia do resultado fatal da 
vida, a morte. A ideia da morte infere-se na 
insistente repetição do nada e nas negações 
a vida, para ele ao final só existe a morte, já 
expressa no último verso da segunda estrofe. 

Toda resistência do eu lírico à integra-
ção a vida social corresponde a uma resis-
tência à própria vida por não acreditar nela 
além da dor de viver. Formula-se o terceiro 
plano do poema, espaço da completa solidão. 
A consciência de que o viver é de alguma for-
ma realizar uma caminhada para a morte e 
de que por mais que o homem tente cercar-se 
por seus pares, esta experiência é solitária e 
gera no eu a incredulidade a tudo que se lhe 
apresenta. 

Solidão e angústia existencial compõem 
a temática do poema em uma circularidade 
iniciada nos primeiros versos pelo uso do 
“nada”, “não” e “morte”. A última estrofe fe-
cha o poema retomando a ideia de negação, 
do nada e da morte. Se na primeira estrofe 
o eu lírico dizia “Não: não quero nada.”, em 
correspondência a esta declaração temos na 
última estrofe “deixem-me em paz!”, volta ao 
vazio, à resistência, a negação. Se no início do 
poema a única certeza era “morrer”, agora o 
eu lírico conclui: “E enquanto tarda o Abismo 
e o Silêncio quero estar sozinho”. Neste 
verso está o resumo de todo o pensamento 
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desenvolvido por ele ao longo do poema, 
nada faz sentido diante de uma experiência 
que nega a si mesma, como confiar na vida se 
ela é, como diria Manuel Bandeira, “traição”. 
Incrédulo e desconfiado opta pela solidão até 
o momento da chegada do reverso da vida, o 
Abismo e o Silêncio; ou seja, a morte. 

teRCeiRa LeituRa: RefeRênCiaS Do 
paSSaDo CRianDo SentiDo ainDa no 
pReSente

Para a conclusão do trabalho de leitura, 
Robert Jauss propõe a reconstrução do hori-
zonte histórico em que a obra surgiu veri-
ficando as possíveis conexões daquele mo-
mento com o presente. Esta é a etapa em que 
procuraremos, por meio da reconstrução do 
contexto literário de surgimento do poema, 
a relação histórica com a temática da solidão 
e angústia existencial identificada no poema 
no decorrer das duas leituras anteriores.

Optamos, devidos a impossibilidade de 
abordarmos a recepção específica do poema 
Lisbon Revisited (1923), por trabalharmos 
com a crítica da obra de Fernando Pessoa re-
lacionada ao seu heterônimo Alberto Caeiro, 
em sua terceira fase a qual pertence o poema 
em estudo. O propósito é estabelecer a rela-
ção entre a leitura da crítica sobre a produção 
poética de Pessoa no momento histórico em 
que foi produzida com a leitura realizada, 
atualmente, por nós. 

Tomamos inicialmente o estudo de 
Massaud Moisés (1992, p. 242), segundo o 
qual Fernando Pessoa apresenta em sua 
obra saudosista uma evolução que se pro-
cessa por meio de três categorias líricas: 
Saudosismo, Paulismo, Interseccionismo e 

o Sensacionismo. Para o crítico estas “três 
formas de requintamento da poesia saudo-
sista” são alcançadas, por meio da consciente 
intelectualização daquilo que havia de instin-
tivo e emotivo no saudosismo. 

Dos heterônimos criados por Fernando 
Pessoa, Álvaro de Campos é aquele que mais 
sensivelmente percorre a curva evolutiva pre-
sente na obra de Pessoa. Campos é o poeta 
cantor da vida moderna, das máquinas, da 
velocidade, da energia mecânica; mas ao lado 
da paixão profunda que o poeta nutre pela 
civilização industrial moderna, há a náusea, 
a neurastenia provocadas pela poluição física 
e moral da vida moderna. 

Álvaro de Campos é um poeta urbano 
que de forma mais futurista enfocou a ci-
dade e sua multidão anônima, bem como o 
cansaço e o tédio de si mesmo. Sua evolução 
vai da euforia desmedida para uma imensa 
angústia que muitas vezes se exprime por 
meio de amargas ironias. A curva evolutiva, 
citada anteriormente, percorrida pelo poeta 
se resume em três fases distintas, das quais 
nos interessa a terceira, pois a ela pertence 
o poema Lisbon Revisited (1923). 

Esta terceira fase é chamada fase pes-
soal ou intimista observada desde Casa bran-
ca nau preta até a sua morte em 1935. Campos 
apresenta-se como poeta da angústia e do 
abatimento. A sua alma é habitada por um 
profundo vazio do qual procura libertar-se, 
recorrendo por vezes à exaltação e impaciên-
cia. Contudo, já não é mais a personalidade 
excêntrica da fase anterior a manifestar-se, 
mas antes uma personalidade que se asseme-
lha à de Fernando Pessoa ortônimo, versando 
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temáticas que se inclinam para a ternura, à 
saudade e à infância. 

A respeito de Fernando Pessoa e Álvaro 
de Campos, João Mendes (1979) ressalta que 
o último não se separa psicologicamente do 
primeiro. Como Pessoa, Campos também 
vive o tédio e a indecisão da ação, frutos da 
análise excessiva.  A diferença entre eles, no 
entanto, está no fato de que a inadaptação 
a vida o heterônimo responde expondo de 
forma mais explícita seus sentimentos. Os 
movimentos psicológicos de Campos são vio-
lentos e chegam ao histerismo. Para Mendes 
(1979), existe uma “linha psicológica” a ligar 
o heterônimo ao ortônimo configurando a 
violência de Álvaro de Campos como con-
sequência do passivismo do ortônimo. “[...] 
Fernando Pessoa ortónimo, ao centro, vai 
movendo o seu mundo. Álvaro de Campos 
é a vítima e o porta-voz dos seus desesperos 
interiores [...]” (MENDES, 1979, p. 279).

Ressaltamos das duas visões críticas a 
relação psicológica entre o ortônimo e o hete-
rônimo de Fernando Pessoa a produzir uma 
poesia intimista e angustiada resultante da 
personalidade de um poeta capaz de refletir 
as “inquietações humanas” do início do sécu-
lo XX, um poeta consciente da crise cultural e 
de valores que tomava a sociedade neste pe-
ríodo. O poema Lisbon Revisited (1923) é uma 
resposta a angústia e a crise vivenciadas pelo 
poeta, a observação de Pessoa sobre a reali-
dade e a percepção da nulidade das ações hu-
manas sobre a vida levam-no a manipulação 
do seu ortônimo para a produção de um poe-
ma no qual possa expressar, ainda que sob a 
máscara do heterônimo, a sua repulsa a esta 
vida. A biografia de Pessoa revela a saudade 

da infância, e é na referência a Lisboa do pas-
sado e a do presente que podemos perceber 
a nota autobiográfica de Fernando Pessoa 
compondo o poema de Álvaro de Campos.  

Para Maria Aliete Galhoz (1990, p. 21), o 
mundo material com sua historicidade, para 
Fernando Pessoa, foi mero “meio de trans-
posição figurada para planos puramente 
mentalizados”. A sua análise dos aconteci-
mentos dos quais foi testemunha denuncia 
uma visão de que para ele a vida é sempre um 
se cumprir na progressão histórica do tempo. 
Ao pensamento de Galhoz, acrescentamos o 
de Isabel Pascoal ao refletir sobre a náusea 
e o tédio em Pessoa como consequência da 
consciência de uma realidade absurda na 
qual a única coisa que se possui é a perda. 
Podemos observar que as autoras, em suas 
reflexões sobre a obra do poeta, identificam 
a expressão da solidão e angústia existencial 
como o centro da condição humana. 

A obra de Fernando Pessoa disse tanto ao 
seu tempo de publicação devido justamente ao 
fato da sua capacidade expressiva e ao mes-
mo tempo reflexiva sobre a condição humana. 
Segundo Carlos Felipe Moisés, Pessoa vai além 
da mera expressão de sentimentos, ele

[...] insiste em se questionar, e à reali-
dade em seu redor, pondo em xeque, 
uma a uma, as aparentes verdades e 
valores em que se apoia a civilização 
que ainda é, substancialmente, a nos-
sa. Dessa postura brota [...] uma poe-
sia que nos induz a pensar e a duvidar, 
ajudando-nos a conhecer melhor a nós 
mesmos e ao mundo em que vivemos 
[...] (MOISÉS,1991, p. 264)
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Desta forma, a poesia de Fernando 
Pessoa ofereceu e ainda oferece ao desejo 
do leitor de encontrar caminhos para a exis-
tência humana uma possibilidade de reflexão 
sobre sua condição, tornando-a, senão me-
nos complexa, no entanto mais consciente. 
A poesia de Pessoa atravessou o século XX 
e chega ao século XXI com a mesma capa-
cidade de dizer, pois a angústia existencial 
percebida pelo poeta só se aprofundou com 
a passagem do tempo. Nenhum avanço foi 
capaz de suplantar o grande absurdo da vida, 
nada desvia o homem da sua inexorável ca-
minhada em direção ao nada. 
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relaciona-se à linguagem, mas lança-se em seus entremeios e consegue resgatar o 
real do discurso: a poesia.
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abStRaCt: This study intends to indicate a specific technique to build meanings that 
Raul Brandão features: the use of silence as a significant element in his narrative. 
The corpus consists of the novel Os Pobres, by Raul Brandão, and it will be used as the 
core so that can be investigates in what ways the silence are not only related to the 
language, but is released in its inset and manages to rescue the real of speech: poetry.
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a SignifiCação bRanDoniana

Tendo figurado em contexto português, 
em um importante período histórico-social, 
Raul Brandão coloca-se como um escritor 
que incorpora, em suas produções, o aspec-
to real do universo que se conhece, com uma 
infinidade de descrições e relatos que envol-
vem questões de ordem mística e metafísi-
ca. Recorrendo a fundamentos que povoam 
o imaginário humano, o onírico representa 
um plano de fundo no qual discussões de or-
dem existencial podem ser trazidas à tona: 

“O poeta de Os Pobres não é um 
romancista», diz Guerra Junqueiro no 
prefácio que escreveu para este livro1. 
E, com efeito, nas suas obras há toda 
uma encenação verbal que, ao per-
turbar a trama romanesca, nos con-
fronta com aquilo que mais parece ser 
um conjunto de grandes cenários de 
palavras que, paradoxalmente, se con-
frontam com “O silêncio vivo, alma do 
mundo” (GUIMARÃES, 2000, p. 31).

Tais fatos conferem representativida-
de à produção brandoniana, embora a crítica 
não trate abertamente a respeito de temática 
e obra do autor. Apresentando um conjunto 
de seleções praticamente inéditas na litera-
tura, Brandão apresenta dois pontos mere-
cedores de destaque. De um lado, a preferên-
cia pela temática existencialista protagoniza 
seus romances, cuja leitura viabiliza uma 
maior compreensão acerca das verdades do 
homem e sua vida em Terra2. De outro, con-

1 Referindo-se ao romance Os Pobres.
2 Considerando que o holofote dessa pesquisa está nas 
significações do silêncio como novo formato de comu-
nicação, o viés existencialista é mencionado, porém não 

siderando a profundidade que esse tipo de 
discurso missiona atingir, e para que sua arte 
pudesse significar em mesmo teor aquilo que 
a interiorização captou, Brandão valeu-se de 
técnicas que não apenas maculam o estrutu-
ral da prosa, mas criou, sem cerimônias, uma 
maneira nova e distinta de comunicar. Sobre 
essa questão, Guimarães (2000) admite que:

Seja como for, a narrativa de Raul 
Brandão - mesmo que, como acontece 
em A Farsa, se aproxima mais do roman-
ce - ganha um desenvolvimento inova-
dor e subversor pelo modo como entra 
geralmente em ruptura com a técnica 
narrativa tradicional, perturbando as 
próprias instâncias ficcionais, desde os 
personagens aos planos descritivos ou 
de desenvolvimento no próprio tempo 
(GUIMARÃES, 2000, p.30).

De maneira complementar à observa-
ção proferida, a escrita brandoniana passa a 
assumir um status de livre transição, conside-
rando que seu discurso percorre livremente 
os veios da poesia e manifesta-se material-
mente sobre a prosa. Pondo em luz essa últi-
ma, convencionou-se nomear alguns de seus 
títulos como romances, embora não se possa 
negar o fardo poético que seus textos carre-
gam. De acordo com o que postula Tofalini 
(2013), a obra de Raul Brandão

[...] traduz os preceitos simbolista-de-
cadentistas. Entretanto, vai além deles 
e, expressando uma tendência lírica, 
configura um mundo de miséria, de 
opressão e de questionamentos exis-
tenciais vivenciados pelas personagens 

será pormenorizado ao longo da análise.
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sofredoras, extremamente desampara-
das (TOFALINI, 2013, p. 44).

Frente ao exposto, a visão pessimista e 
o desconforto perante a sensação de impo-
tência e solidão no mundo − todas elas apre-
sentadas pelo escritor – não conseguiriam 
transmitir ao leitor em potencial o mesmo 
teor de sofrimento valendo-se apenas do dis-
curso denotativo. Nesse sentido, a poesia foi 
mais que necessária para que o trabalho de 
Brandão atingisse a notoriedade demonstra-
da. Além disso, ressalta-se ainda que a pre-
sença do contingente existencial nas obras 
brandonianas perde o status de construções 
ideológicas do ser, e se consolidam como 
nova realidade e pensamento do homem 
social.

A problemática existencial de Raul 
Brandão sobressai com a valorização 
da dimensão trágica da existência hu-
mana. Na sua amargura, os pobres ou 
excluídos simbolizam “o lado escuro de 
toda a grandeza humana”. Contudo, 
mesmo na mais aviltante degrada-
ção humana, subsiste a esperançosa 
busca de um sentido para a existência 
(MARTINS, 2000, p. 466).

Raul Brandão inicia seu fazer literário 
no começo do século XX, pertencendo, em 
tempo e temática, ao movimento simbolis-
ta português, precursor do modernismo ao 
qual se associa a corrente pós-estruturalis-
ta. É considerado por Machado (1984, p. 68) 
como “o nosso maior simbolista da prosa, a 
verdadeira originalidade da elaboração duma 
linguagem simbólica”. Sobre os elementos 
que circundam seu fazer literário, Moisés 
(1968) afirma que:

Introspecção e melancolia, intimis-
mo e atmosfera poética, onde se diria 
pairar uma leve brisa à Raul Brandão, 
se aliam para fornecer uma amostra 
das qualidades desse ficcionista com 
justiça situada entre os mestres da 
arte do conto na moderna Literatura 
Portuguesa (MOISÉS, 1968, p. 646).

Além do caráter contemporâneo de sua 
produção, outro fato merecedor de destaque 
quando se fala em Raul Brandão é a profun-
didade alcançada por suas obras, oriunda da 
temática existencialista a partir de qual cons-
trói os pontos de vista apresentados em seus 
romances. Essa profundidade, por sua vez, 
não pode ser atingida através da versaliza-
ção já estabelecida no universo literário. Em 
outras palavras, a palavra não consegue, em 
essência, carregar o peso das significações 
que Brandão expõe ao leitor.

Para Brandão, a capacidade estética 
reside no facto de o escritor se liber-
tar das regras e da cultura literária de 
forma a revelar sua alma, isto é, a sua 
individualidade única como potencia-
lidade criadora que não pode ser, por-
tanto, asfixiada pelos discursos sociais 
(VIÇOSO, 1999, p.111).

Diante das afirmações de Viçoso (1999), 
o escritor Raul Brandão, em sua acepção li-
terária, possuía o pensamento liberto do tra-
dicionalismo de composição da obra de arte. 
Assim, por estar livre diante de um universo 
a ser narrado, pode-se afirmar que o autor 
transita desprendidamente entre o mundo 
real e a representação onírica. Tais elemen-
tos amalgamam-se na narratividade do au-
tor, permitindo assim que as personagens 



228 Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 225-240, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Fernanda tonholi sasso curanishi

alcancem uma margem de maior profun-
didade em suas compreensões. Na opinião 
de Viçoso (2000) isso se deve, também, pelo 
seguinte fator:

Em suma, num mundo em processo 
de dessacralização acelerada, de con-
flitualidade social agudizada, de mi-
serabilismo urbano e de crise política, 
os escritores não se alheavam de tal 
contexto e, embora com perspectivas 
diferenciadas, faziam desse nódulo da 
crise um dos temas privilegiados das 
suas obras (VIÇOSO, 2000, p. 41).

Nas palavras de Moisés, o período de 
produção ao qual pertence Brandão “expri-
miu-se em poesia, em prosa e em teatro, mas 
em verdade a prosa e o teatro devem ser en-
tendidos como departamentos ou configura-
ções da poesia” (MOISÉS, 1968, p. 389). Além 
de ser uma narrativa carregada de poesia 
em suas linhas, o que por si só já constitui 
importante inovação, o romance apresenta, 
todavia, demais modernizações em seu fa-
zer, revelando-se uma obra que exige mais 
do leitor que um romance comum. 

Por outro lado, o teor inovador de seu 
romance é oriundo da temática simbolista, 
marcada principalmente pela profundidade 
e interioridade do ser. Desse modo, imbuí-
do da temática existencialista, o autor ainda 
reúne ingredientes da poesia e os alia aos 
questionamentos e angústias enraizados no 
homem. A junção de todos esses elementos 
permitiu que ele atingisse alto grau de liris-
mo em suas obras.

Para Amora, Moisés e outros (1961), Raul 
Brandão inspira sua obra no entorno da exis-
tência das pessoas humildes e desgraçadas. 

Do ladrão impotente à prostituta que aceita 
as mazelas de uma existência vazia, o con-
formismo que as personagens brandonianas 
experimentam os consome em um sombrio 
pouco a pouco chamado vida. A filosofia im-
buída em sua obra tornou-se a força e origi-
nalidade marcantes no primeiro quarto do 
século XX. Em suas palavras, o poeta:

[...] procurou compreender o mais fun-
do da personalidade humana, o mun-
do do inconsciente e do subconscien-
te (onde estudou o sonho, a loucura, a 
dor, as paixões violentas, as obsessões), 
e mostrar que aí está o autêntico sem-
pre em conflito com o circunstancial e 
o convencional da existência, conflito 
que resulta em tragédia ou em farsa 
grotesca. A visão do profundo do ho-
mem e de seu drama existencial cor-
respondeu, no escritor, um estilo que 
chega a ser impressionante, pela for-
ça, e que o impôs como um dos mais 
importantes prosadores de sua época 
(AMORA, MOISÉS et.al, 1961, p. 123).

Machado (1984) chama atenção para o 
fato de que a criação de Raul Brandão “con-
centra-se na elaboração dum livro que [...] 
tenta já fixar elementos estéticos dispersos, 
inter-relacionando-os” (MACHADO, 1984, p. 
67-68). Trata-se de mais uma marcante ca-
racterística: muitas personagens de Brandão 
estão presentes em diferentes obras, porém 
herdam as características peculiares de sua 
descrição, como um visitante que passeia por 
várias estâncias de diferentes membros de 
uma mesma família. Esse fato acontece com 
Gabiru, personagem marcante das obras Os 
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Pobres (1906)3 e Húmus (1917). A mesma refe-
rência pode ser feita para Gebo, figura de es-
cárnio no romance deste estudo e também 
protagonista de O Gebo e a Sombra (1923). 

Viçoso (1999) ilumina a discussão acerca 
do fazer literário de Brandão ao mencionar 
uma importante particularidade: em suas 
produções, o escritor português incorpora o 
sonho ao real do homem. Ao valer-se de tal 
recurso, Brandão desordena um mundo apa-
rentemente construído pelas personagens, 
dando vazão para questionamentos oriundos 
da interiorização de seus intérpretes. Para 
Viçoso (1999),

Em todas as obras de Raul Brandão é 
nuclear a oposição reiterada entre o 
eu-social (a máscara) e o eu-profundo 
(o sonho); a imposição do ser para con-
sumo social (o domínio do parecer) e 
a vertigem do ser autêntico - uma la-
tência obscura, apenas revelável so-
cialmente em momentos de crise. O 
recalcado aí emerge, abalando então 
a arquitectura frágil que sustentava 
a identidade e a sua coesão. A ordem 
desintegra-se e a desordem instala-se 
(VIÇOSO, 1999, p. 225).

Considerando todos os fatores reunidos 
e agrupados, a narrativa brandoniana apre-
senta-se, ainda, permeada de uma presença 
semelhante à força constitutiva do sonho tal 
como a ciência conhece. E dessa maneira, 
pautado por uma compreensão transitória 
entre real e onírico, o romance apresenta 
uma liricidade constante, permitindo ao nar-
rador a oscilação entre estes dois mundos.

3 Ano de publicação.

[Os sonhos] despertam atos, ideias, 
sentimentos, que ao dormir surgirão 
como um episódio onírico que se apre-
senta em enredos que apreciam nos so-
nhos, cujos personagens povoam nossa 
realidade, voltando-se para os objetos 
do dia a dia, e sendo sempre um amigo 
ou uma pessoa que nos desperta uma 
paixão. Os sonhos vão acontecendo 
até que um deles nos permita a inter-
pretação do seu sentido e despertar do 
sonho ao qual estávamos mergulhados 
(ANGELIM, 2013, p. 03).

Eis mais uma marca que salta aos olhos 
do leitor do texto brandoniano. As descrições 
apresentadas ora pertencem ao onírico, ora 
constituem o real. Porém existe uma linha 
tênue que, ao invés de separar esses dois uni-
versos, permite sua junção, de modo que se 
faz difícil diferenciar um e outro. Portanto, 
reside nessa característica a contemplação de 
um universo que não corresponde puramen-
te ao verossímil, de modo que se compreende 
que as figuras de linguagem artisticamente 
empregadas em tais contextualizações são 
utilizadas não apenas pela arte, mas sim para 
constituir o cenário de transição.

Construindo o pensamento a partir de 
Machado (1984, p. 70), “O Sonho, como uma 
espécie de catarse, imobiliza gestos e ideias, 
é o que está sempre num para lá, quer da ação 
romanesca, quer da análise psicológica, quer 
da própria relação espaço-tempo da narra-
tiva”. Nesse sentido, ao adjetivar o sonho 
em um futuro que nunca estará ao alcance, 
a interpretação da narrativa brandoniana 
inevitavelmente assenta-se sob influência 
da filosofia (MACHADO, 1984). Para Gomes,
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Dentro do Simbolismo, portanto, a 
figura do poeta sofre uma alteração 
fundamental. Mais do que simples ser 
inspirado, como entre os românticos, 
ele se torna agora um visionário, que 
procura decifrar o sentido simbólico 
do mundo, para, em seguida, revelá-lo 
aos homens comuns através da palavra 
poética (GOMES, 1994, p. 20).

Essa parece ser a missão adotada por 
Brandão ao firmar o exercício da escrita. 
Assim como a temática geral de sua obra, Os 
Pobres mostra um universo até então desco-
nhecido do leitor. Sua personagem Gabiru, 
solitário e silencioso, entrega-se à cisma, es-
tabelecendo conexões entre o simbólico da 
vida e o natural do ambiente. Através da arte, 
o autor consegue genialmente relacionar a 
mortalidade com a condição de eternidade 
da existência dos seres, como pode ser visto 
no fragmento de Os Pobres:

No tempo infinito e no espaço limitado 
as moléculas agregam-se, desagregam-
-se... Só química, só a química existe... 
As moléculas, que têm em si a força 
vital, são hoje árvore, amanhã animal, 
pedra, homem. Conforme o quê? o que 
é que as modela?... Eis-me: eu fui e con-
tinuarei a ser neste oceano trágico o 
que o acaso determinar, conforme as 
minhas moléculas, amanhã desagre-
gadas, se unirem a outras mais tarde... 
Tenho vivido até aqui – continuarei as-
sim pela eternidade (BRANDÃO, 2001, 
p. 88).

Trilhando na perspectiva adotada por 
Tofalini (2013), os escritores simbolistas eram 
julgados pela abstração dos interesses pela 
vida social e também por ignorar o coletivo. 

Nessa espécie de autismo social, esses escri-
tores e poetas teriam apenas sonhado, termo 
utilizado para denunciar a evasão por eles 
praticada. Porém, ainda na visão da autora, 
Raul Brandão considerou o social na constru-
ção de suas obras, que retratam, no caso de 
Os Pobres, o núcleo do marginalizado social e 
as extremas condições de miséria, material e 
metafísica, na qual eles vivem.

Embora publicado há mais de um sé-
culo, o romance Os Pobres marca grande pre-
sença, seja por sua temática ou por meio das 
manifestações líricas marcantes ao longo da 
narrativa. A esse respeito, Castro (1982) afir-
ma que a obra literária é marcada pela multi-
plicidade de leituras, sendo que a partir desta 
característica se dimensiona a poeticidade da 
obra, considerando que as leituras obtidas 
da narrativa constituem compreensões do 
humano diversificado. Isso acontece porque 
através da leitura o indivíduo colhe e recolhe 
o sentido do ser, constituindo assim a sua 
existencialidade (CASTRO, 1982).

Ao considerar a leitura como um pro-
cesso renovador que é modificado pela pers-
pectiva do leitor, é natural então aceitar que 
conforme a evolução do pensamento do ser, 
as influências de compreensão e aceitação, 
bem com as recepções de gosto vão sendo 
modificadas. Desse modo, as preferências 
variam conforme o amadurecimento do 
leitor, bem como a temática de uma mes-
ma leitura pode ser novamente construída. 
Nesse sentido, entende-se que por meio des-
ses mecanismos a leitura de Brandão é algo 
constantemente inovador. 

Há uma evidente característica que co-
loca o fazer literário do autor português entre 
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os mais renomados autores. Atribui-se esse 
fator não apenas à temática existencialista 
que, como já mencionado, encontrou fértil 
solo no período simbolista português, mas 
também pelo alto teor lírico verificado em 
sua narrativa.

A verdade do literário não pode decor-
rer de uma adequação onde o literário 
e o humano consistiriam numa relação 
homóloga de realidades diferentes, de 
realizações independentes, algo como 
a luva adaptando à mão. Pelo contrário, 
o caminho para a compreensão do lite-
rário exige a abertura da circularidade, 
onde a obra é tanto mais literária quan-
to o ser humano é, porque o humano 
é deixando (sic) o ser brilhar nele. [...] 
Os sintomas da realização literária in-
diciam o caráter revelador da sua ver-
dade (CASTRO, 1982, p. 63).

É nessa conjuntura que se situam as 
discussões sobre a presença do silêncio em 
Os Pobres. A seguir, discorre-se sobre o modo 
como os silêncios tomam formas e se aproxi-
mam do discurso literário.

2. a paLavRa e o SiLênCio: o ReaL Do 
DiSCuRSo

2.1 LeitoR e LeituRa

Considerando o fenômeno literário 
como manifestação artística do homem, a 
filosofia constitui-se como útil disciplina que 
vem em socorro da leitura para compreensão 
da obra. Assim, a filosofia passa a fazer parte 
do reduto de compreensão e análise literá-
ria, com pertinência congênere a conheci-
mentos das esferas sintáticas e semânticas 
comumente utilizadas. Bakhtin (1997), figura 

russa de destaque devido à sua dedicação na 
pesquisa da linguagem humana, considera 
que

O mundo da visão artística está or-
ganizado, ordenado e acabado, sem 
levar em conta o pré-dado e o sentido, 
ao redor do homem de quem constitui 
o ambiente de valores: vemos as coi-
sas e as relações - de tempo, de espa-
ço, de sentido-existentes ao seu redor, 
tornarem-se constituintes artísticos 
significantes (BAKHTIN, 2007, p. 201).

Aproximando-se da visão bakhtiniana 
de construção do sentido literato, infere-se 
que em uma esfera existe um mundo visível, 
ordenadamente construído e representado 
por signos a ele associados. Nessa visão, casa, 
cidade e país representam significados co-
letivamente assumidos e universalmente 
adotados. Esse ponto de vista leva à segunda 
compreensão, que apresenta maior relevân-
cia para este estudo. Trata-se da indepen-
dência que o signo artístico tem em relação 
ao primeiro apresentado. Para o linguista 
russo, a palavra literária é independente aos 
significados pré-concebidos que à realidade 
alude. Consequentemente, pertencem a esse 
conjunto estritamente o ambiente de valores 
empregados às relações cujos significados é 
o indivíduo que associa, levando em conside-
ração suas próprias referências de tempo, es-
paço e sentido. Logo, a compreensão do hori-
zonte artístico dependerá sumariamente do 
leitor e suas relações de sentido construídas 
ao longo da vivência adquirida.

Crendo que esse pensamento leve a 
considerar a interpretação como um evento 
individual, os fatos que levam à compreensão 
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global da arte são coletivos. Portanto, as dis-
ciplinas que vêm ao encontro da literatura e 
que auxiliam em sua compreensão são com-
partilhadas. Ainda de acordo com Bakhtin, 
“O objeto estético abarca todos os valores 
do mundo, que possuem, contudo, um coe-
ficiente estético determinado; a posição do 
autor e seu desígnio artístico devem ser 
avaliados em função de todos esses valores 
(BAHKTIN, 1997, p. 204)”.

Aquilo que o pesquisador chama de coe-
ficiente estético determinado é o fator que 
recorre a outros tipos de conhecimentos para 
ser compreendido. É justamente nesse pon-
to que a literatura se permite amparar por 
demais disciplinas, sendo essa espécie de 
clareza alcançada por conhecimentos com-
partilhados. Somente a partir de tal aproxi-
mação é o que indivíduo consegue realizar 
sua interpretação individual do significado 
artístico da obra. Dessa maneira, ainda que 
a interpretação possua um caráter altamen-
te individual, o caminho percorrido para se 
chegar até ela é construído coletivamente, o 
que por si sustenta a ideia de aliança entre 
literatura e filosofia, vereda trilhada a seguir.

2.2 peSo e SentiDo: noçõeS De SiLênCio

Abordar o silêncio sob o prisma da sig-
nificação é como verter colossal torrente de 
água sobre um espaço que não a comporta e, 
por isso, transborda. Dessa maneira, o silên-
cio significa em meio ao discurso de modo 
que rompe as fronteiras do não dizível, e a 
multiplicidade de significações possíveis a 
partir desse momento constitui a dissolução 
do limiar material no discurso. O silêncio 
no discurso é ambivalente, pois ao mesmo 

tempo em que pode expor, o silêncio tam-
bém pode velar o sentido. Oscilando entre 
extremos antagônicos, o silêncio pode assu-
mir os mais variados tipos de significações 
no discurso.

Motta (2008) postula que o silêncio não 
significa a ausência de palavras nos contex-
tos sociais. Não é a incapacidade de falar, a 
mudez. Motta (2008) entende o silêncio en-
quanto uma saída interina da realidade, um 
retiro temporário que o homem faz voltado 
para si, que o permite suspender-se em pau-
sa. Este intervalo, por sua vez, permite que 
o homem associe o valor certo para alcançar 
uma vida dissociada da sua.

Nesse sentido, o silêncio não só se 
transfigura como também possui força sig-
nificativa. O ser humano utiliza-se do silên-
cio nas mais variadas formas. Através dele, 
pratica-se dentre outras manifestações a 
resignação, meditação, a oração ou, ainda, a 
análise e compreensão daquilo que se ouve. 
Nesse sentido, o silêncio é um importante 
aspecto da comunicação, pois constitui um 
espaço no qual o ser humano constrói suas 
relações de significados. É, ainda, a condi-
ção primária do ouvir, pois não há diálogo se 
uma das partes envolvidas no discurso não 
parar para ouvir o que a segunda fala. Para 
Eni Orlandi (2008),

[...] o silêncio é fundante. Quer dizer, o 
silêncio é a matéria significante por ex-
celência, um continuum significante. O 
real da significação é o silêncio. E como 
nosso objeto de reflexão é o discurso, 
chegamos a uma outra afirmação que 
sucede a essa: o silêncio é o real do dis-
curso (ORLANDI, 2008, p. 29).
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O fundamento do discurso reside no 
silêncio, pois somente a partir dele é que o 
discurso, além de ser construído, pode sig-
nificar. Dentro dessa afirmação, o silêncio é 
a condição de pré-existência da palavra, pois 
ele não apenas surge antes da fala, como tam-
bém a permeia4.

Estabelece-se que a palavra na obra ar-
tística deve ser superada de modo insepará-
vel do autor, pois somente dessa maneira ela 
poderá expressar o mundo. E, nesse sentido, 
considerando que escritor e palavra devem 
agir intrinsicamente à obra, esse intento 
somente poderá ser atingido se o nível de 
significação for encontrado no silêncio, na 
interioridade do autor. Isso acontece devido 
ao fato que antes de a palavra se externalizar, 
seu conceito fora concebido no silêncio. Após 
a enunciação do signo, ela volta então para 
o silêncio da compreensão, que a recebe em 
seu nível sinestésico.

Cunha (1981) concebe o silêncio como 
uma força originária a partir da qual os sig-
nificados se constituem. Para ela, o silêncio 
movimenta-se sempre em direção do ser, e 
se manifesta através das forças de comuni-
cação, significação e abertura de caminhos. 
No entender de Cunha (1981), o silêncio se 
descreve em uma trajetória do ser, que o ali-
menta para que possa continuar a questionar 
e responder em um movimento circular que 
sempre retorna ao indivíduo. Essa espécie de 

4 O silêncio permeia o diálogo não apenas para a reflexão 
daquilo que se ouve. Ele está presente inclusive dentro 
da própria palavra. Entende-se que um vocábulo, quan-
do descrito foneticamente, possui pontos de pausa entre 
suas sílabas, e verifica-se que esta alternância em si pos-
sui o silêncio. Logo, não só o discurso necessita do silên-
cio, mas ele está presente já na formação dos vocábulos e 
em qualquer idioma.

roda, na qual eternamente o homem se ques-
tiona e responde equivale ao ciclo da vida, 
na qual as aprendizagens se constituem de 
modo individual. 

Estamos, portanto, voltados a identi-
ficar o silêncio, como raiz originária 
da linguagem. E o homem, habitando 
o eixo do mundo, desempenhando o 
papel de ponto de convergência para 
e divergência de tudo o que existe, 
pensa. Fala, conhece, re-conhece, cria, 
comunica, ama, em silêncio. Pois se ele 
chega à prática da palavra ou do ges-
to, o faz movido pelo silêncio, dando 
corpo, forma e som, ao silêncio. Enfim, 
comunicando em silêncio, centelhas 
do grande silêncio, do silêncio do ser. 
Emprestemos, a esse acontecimento, 
o nome de poesia (CUNHA, 1981, p. 14  
grifos do autor).

Considerando o silêncio como uma for-
ça interior humana construtora de signifi-
cados, o indivíduo catalisa as significâncias 
geradas e externaliza-as através do verbal. As 
reações produzidas em seu redor são recebi-
das em seu interior e apuradas, construindo 
novas significações. Por essa razão, a auto-
ra menciona que o homem está no eixo do 
mundo, pois ele produz, recebe e cria novas 
significações a todo momento. Destaca-se 
que, conforme verificado, essa transforma-
ção acontece no interior, no silêncio do ser. 
Nesse contexto, a palavra não é mais o ele-
mento chave na comunicação humana, pois 
foi visto que ela é a prática daquilo que fora 
concebido no espaço silencioso.

Por fim, é interessante mencionar ain-
da, sobre os dizeres acima manifestados, que 
ao dar vida ao silêncio, o indivíduo obedece à 
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necessidade de traduzir-se. Ao passo que mui-
tas vezes a palavra não consegue interpretar 
aquilo que o silêncio criou, muitas vezes o 
signo artístico vem em socorro do indivíduo. 
E esse chamado, conforme mencionado por 
Cunha (1981), gera a poesia.

Abordando o tema sobre a abstração do 
pensamento humano, Bakhtin (1997, p. 290) 
assume que “A compreensão passiva das sig-
nificações do discurso ouvido é apenas o ele-
mento abstrato de um fato real que é o todo 
constituído pela compreensão responsiva ati-
va e que se materializa no ato real da resposta 
fônica subsequente”. O que o autor denomina 
compreensão responsiva ativa trata-se não só 
do pensamento enquanto um conversor que 
dissocia e compreende o real e o abstrato5, 
mas o termo ativo denota o posicionamento 
do sujeito perante a abstração ou realidade na 
qual ele se encontra. O modo como o indiví-
duo reage a esses tipos de manifestações é, 
na verdade, o que transforma o silêncio em 
significado. 

De acordo com o pensamento de Orlandi 
(2008), trabalhar com o silêncio permite fazer 
duas distinções. Desse pensamento nasce en-
tão o silêncio fundador e o silêncio constituti-
vo. Nessa vereda, o silêncio fundador associa-
-se ao silêncio presente por todas as palavras 
do discurso e seus entremeios. O silêncio atua 
aqui na linguagem, na palavra, e também na-
quilo que a análise do discurso compreende 
por discurso não-dito6. O silêncio constitutivo, 

5 Nesse sentido, o abstrato relaciona-se à compreensão 
passiva do ouvinte e o real equivale à compreensão ativa 
do locutor.
6 Para a análise do discurso, o discurso não dito resulta 
das evocações realizadas em um discurso formal e direto, 
que chegam ao conhecimento humano através daquilo 
que se deixou de dizer em detrimento do que fora dito.

por sua vez, considera que toda palavra pos-
sui pelo menos um sentido silenciado. Assim, 
cada palavra do discurso adquire valor, não 
esquecendo de que nesse contexto, tanto pa-
lavra quanto o silêncio possuem mesmo peso 
e valor (ORLANDI, 2008).

A necessidade de representação que o 
homem tem é construída mediante as im-
pressões que ele reúne sobre o universo à sua 
volta. Ao captar os sentimentos e lançá-los 
ao silêncio de sua interiorização, o indivíduo 
trabalha essa compreensão juntamente com 
os conhecimentos e emoções que já o habita-
vam. Logo, o resultado da expressão literária 
de um autor é algo (re)construído ao longo 
de sua existência. 

Pois se o silêncio de que falo é, de fato, 
o fim visado pelo autor, pelo menos 
este jamais o conheceu; seu silêncio é 
subjetivo e anterior à linguagem, é a 
ausência de palavras, é o silêncio indi-
ferenciado e vivido da inspiração, que a 
palavra particularizará em seguida - ao 
passo que o silêncio produzido pelo lei-
tor é um objeto (SARTRE, 2004, p. 38).

Assim, nesse contexto de criação e re-
presentação dentro do simbólico, o silên-
cio opera enquanto um agente agregador 
de conhecimentos, sensações e também de 
traduzir as apreensões por esse processo ob-
tidas. A partir dessa equivalência, a palavra 
surge como agente de transformação que, 
ao nominar a criação do poeta, permite que 
pelas demais pessoas a obra literária se torne 
conhecida.

De acordo com a abordagem de 
Figueiredo (2003), o uso do silêncio torna-
-se mais evidente à medida que a palavra 



235Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 225-240, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Os pObres, de raul brandãO: recintO de silênciOs

tenha seu teor de uso reduzido e a potencia-
lidade de expressar paradoxalmente elevada: 
fala-se da poesia. Em suas palavras, “A cada 
vez maior importância da poesia lírica [...] 
alarga curiosamente o domínio das reticên-
cias, que agora já não só assinalam a frase 
ou oração incompleta, mas a própria pala-
vra, cortada que fica pelo excesso da emoção” 
(FIGUEIREDO, 2003, p. 164).

Por certo, se a palavra em seu sentido 
cognato nem sempre fará equivalência àqui-
lo que fora concebido no silêncio, o artístico 
emergencialmente vem ao encontro da escri-
ta. Considerando tais condições, o lírico eleva 
o discurso literário para que o poeta chegue 
o mais próximo possível de fidelizar, em sua 
criação, a verdade ou emoção que somente 
seu silêncio foi capaz de gerar.

Mesmo que se expresse através da lin-
guagem, a literatura não pode ser submetida 
ao engano de ser considerada apenas a partir 
do falado. Existe um universo no qual impe-
ram as predefinições do artista, que somente 
após serem externalizadas, agrupadas e cor-
rigidas, geram o texto final ao qual o leitor é 
apresentado. Porém, é de suma importância 
ser reforçado que antes do universal existe 
a alma, o estado latente de significação, o 
silêncio.

Sempre que se aproxima dos limites da 
forma expressiva, a literatura chega a 
praia do silêncio. Nada há de místico 
nisso. Somente a constatação de que o 
poeta e o filósofo, ao investirem a lin-
guagem de máxima precisão e ilumi-
nação, tornam-se cônscios, e também 
ao leitor, de outras dimensões que não 
podem ser circunscritas por palavras 
(STEINER, 1968, p. 112).

Mediante o exposto, o silêncio en-
quanto potência significadora pode ainda 
ser compreendido enquanto a ilustração do 
sombreado à luz da linguagem. Ainda consi-
derando a soma das argumentações apresen-
tadas, na tentativa de associar a indiscutível 
presença do silêncio na composição literária, 
não se pode esquecer que muitas vezes, o dis-
curso literário evoca, sugere, mas não fala. 
Nesse sentido, além do discurso não dito, 
constata-se a existência de um levantamen-
to de informações que levam a uma conclu-
são voltada para o campo das significações 
interiorizadas.

Por mais que se tenha averiguado nuan-
ces referentes à recepção crítica e à obra de 
Raul Brandão, e considerando também que 
a genialidade e o pioneirismo do escritor 
tenham ficado fortemente evidenciados 
nesse estudo, convém, ainda, aferir maio-
res detalhes acerca do romance cerne dessa 
investigação.

O romance Os Pobres (2001) assume a 
importância de ser um romance que eviden-
cia tal interiorização por intermédio do per-
sonagem Gabiru, que passa a maior parte do 
tempo em silêncio. A construção de Brandão, 
porém, permite que o leitor se apodere da 
atmosfera de miséria e sofrimento daquele 
contexto partindo do olhar dessa persona-
gem, que contempla as mais diversas situa-
ções e as interioriza, encaixando-as como 
blocos que, juntos, construirão um novo 
significado para sua identidade. Sendo essa 
a vereda trilhada pela análise do romance, 
considera-se de suma importância a busca 
desse pensamento, pois somente após re-
construir seu sentido de existir perante o 
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mundo é que o homem pode aquietar-se e 
aceitar seu destino e finitude, conforme pode 
ser visto em:

Devo, porém, notá-lo: eu sou uma cria-
tura singular. Há até quem me supo-
nha doido. Todos os que são apenas 
restos de sonhos vivos e despedaça-
dos como eu, têm este feitio encolhido 
e transido. A esta hora da noite em que 
o universo parece desabitado e em que 
até o rumor da pena no papel me faz 
medo, fecho-me sobre mim mesmo e 
escuto-me: alguma coisa, que não sou 
eu próprio, se põe então a murmurar 
baixinho. E eis-me perdido no canto 
duma negra trapeira, encolhido e es-
guio, a sonhar em quê? Naquele uni-
verso verde e ígneo que está para lá das 
pedras... (BRANDÃO, 2001, p. 50).

Assim, o que primeiro se apresenta 
como o coletivo de personagens miseráveis 
materialmente falando, transfigura-se em 
indivíduos abandonados à própria sorte da 
condição humana, pois os sofrimentos dos 
quais se padece lhes exterminam o pensa-
mento e raciocínio, de modo que não se en-
contram meios para sair da condição social 
material em que se encontram. E a partir do 
momento em que se assimila esse fator, o 
pobre, na obra, silencia, mas não entra, ne-
cessariamente, em estado reflexivo. O pobre 
de Brandão (2001) cala por se conformar com 
a desgraça à qual está condicionado, e muitas 
vezes, a única forma de entendimento que 
se tem mediante o espaço silencioso no qual 
essas personagens se encontram é o reme-
morar do passado.

A confluência desses diferentes tipos 
de silêncio formam o que Eni Orlandi (2008) 

chama de silêncio constitutivo. Através desse 
tipo, o silêncio significa através do não dizer, 
ao mesmo tempo em que insere o sujeito dis-
cursivo na formação discursiva que, por sua 
vez, dá sentido ao dizer. Em outras palavras, 
através de suas possibilidades de significa-
ção, o silêncio constitutivo determina os li-
mites do dizer.

O pão do Asilo tinha um sabor que 
nunca encontrei em outro pão, por 
mais desgraçados que fossem os meus 
dias: um gosto amargo e requentado. 
E em todo o refeitório havia um chei-
ro idêntico. Todo, até o Cristo, até o 
caldo aguado, a mesquinha ração que 
nos davam, parecia dizer-nos: “Olhai 
que viveis por caridade! Habituai-vos 
à desgraça!” (BRANDÃO, 2001, p. 85).

Apesar de ser externalizado através da 
palavra, o excerto é, em si, silêncio porque 
relata uma impressão concebida no espaço 
da interioridade do narrador do capítulo. E 
se é interior, logo o que lê é o pensamento de 
um eu que cresceu no asilo7. A escolha lexi-
cal desse parágrafo brandoniano é carregada 
por um discurso de sofrimento e pesar. Tal 
seleção dissemina intencionalmente o pesar, 
que agrava o tom silente do sofrimento desse 
eu. Nada nesse contexto diz ou discursa, mas 
a situação vivida pela personagem remete a 
um discurso completamente não dito, mas 
compreendido. Dentro da concepção de Eni 
Orlandi (2008), esse é o silêncio fundador, 
aquele que garante o movimento dos senti-
dos. Na concepção da autora, a significação 

7 Convém ressaltar que o asilo, tanto no romance portu-
guês Os Pobres (2001), quanto na cultura lusitana é, na 
verdade o equivalente a um orfanato no Brasil.
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desse tipo de silêncio se constrói a partir de 
uma integralidade histórica, na qual as repre-
sentações de mundo são tecidas. Nesse meio, 
com o nascer das crenças e conhecimentos 
desse eu no asilo, pode-se afirmar que a vida 
que esse eu conheceu em sua morada cons-
titui sua totalidade histórica, pois foi nesse 
local que suas verdades foram concebidas.

Deve ser considerado, porém, que 
Gabiru é a figura que protagoniza as ações 
de reflexão ao longo do romance. O primei-
ro passo apresentado ao leitor, indicando 
que Gabiru é uma personagem diferente 
dos demais, reside no seu ostracismo. No 
excerto: “No último andar do prédio mora o 
Gabiru, um solitário filósofo, esguio e triste 
como um enterro” (BRANDÃO, 2001, p.48), já 
é notável a ausência que o pensador criado 
por Brandão necessita em marcar. Porém, 
ao longo da leitura, constata-se que a solidão 
não configura apenas um mero refúgio para 
Gabiru: é a condição essencial para sua sobre-
vivência, como se o isolamento do universo 
fosse uma condição tão necessária em sua 
vida quanto o ar que se respira.

Fugi. Isolei-me. Não quis amigos, 
quis isto: ser só. Para que chamam o 
Gabiru? Metido no último andar do 
prédio, ponho-me a escutar tudo que 
dentro em mim fala. Esqueci a reali-
dade para conhecer a realidade. Deitei 
fora o que aprendera, combati comigo 
mesmo... (BRANDÃO, 2001, p. 134).

Ou seja, fugiu e silenciou uma realidade 
externa para poder compreender os silêncios 
da sua realidade interna. Esse sim é um es-
paço de múltiplas significações, pois tudo o 
que está guardado dentro da personagem 

fala. Seu silêncio é pleno de significações, 
porém é necessário que haja concentração 
e isolamento para que Gabiru possa entrar 
em contato consigo mesmo e compreender 
as verdades por ele interiorizadas. Dessa 
maneira, compreende-se como é possível 
esquecer a realidade para então conhecê-la, 
pois, ao abandonar a sonoridade comum e 
contínua, conhecido por todos como a reali-
dade, a figura de Gabiru passa a buscar ou-
vir a si mesmo, o que para ele é a verdadeira 
realidade.

No escuro as mulheres falam para se 
esquecerem. Às vezes somem-se as bo-
cas e da treva irrompe aquela voz de 
tragédia, como se a treva falasse, ao 
que dum canto a escuridão responde:

– Ó tu!...

– Que é?

– Lembrou-me agora uma coisa.– O 
quê?

– Nesta vida sabeis o que há de pior? 
É nem a gente poder estar triste 
(BRANDÃO, 2001, p. 37-38).

Nesse sentido, o silêncio age como um 
rito de passagem entre uma narrativa de 
desgraça e outra, e opera de maneira equiva-
lente ao espaço de compreensão para que os 
lamentos possam fluir e sensibilizar a visão 
de vida de umas sobre as outras, de modo 
que a dor, as agressões sofridas e o frio cons-
tituem elementos agregadores que as unem 
em um único mal inevitável e do qual não se 
pode escapar: a vida. Assim, nessa passagem, 
evidencia-se o silêncio da escuridão que as 
consome em dor, pois a dor em silêncio atin-
ge o ser humano. Figura também o silêncio 
da solidão ainda que em meio público, pois 
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o compartilhar das desgraças revela apenas 
a dor que corrói no âmago, que, por sua vez, 
é individual. Por fim, a passagem que se dá 
em meio à noite deixa claro ainda o silêncio 
do frio, que é aquele que petrifica. O silên-
cio é, também, espaço também de aceitação 
e conformismo, posto que ao compartilhar 
as dores e mazelas, o silêncio torna eviden-
te que todas as mulheres que se encontram 
nesse reduto comungam da mesma natureza 
de desgraça.

As mulheres dos ladrões e dos soldados 
moram ao pé da dor. As paredes negras 
e húmidas – mãos ao roçarem-nas de-
ram-lhes aflição, gritos abalaram-nas 
– foram construídas do mesmo sonho 
e da mesma pedra de que é feita a vida 
(BRANDÃO, 2001, p. 41-42).

O clima de desespero apresentado por 
Brandão evidencia que a dor é a única he-
rança deixada pela vida. E, embora haja a 
descrição do narrador que verbaliza, o sen-
timento de dor que as acomete é silencioso. 
No excerto trazido para a discussão, os gritos 
que abalam essas mulheres vêm do Hospital, 
e deve ser considerado que o prostíbulo e o 
Hospital são lugares de grande proximida-
de no romance. Nessa perspectiva, o abalo 
psicológico que as mulheres sofrem com os 
gritos assim sucede, pois em suas interiori-
zações se contempla o mar de desgraças e 
mazelas em que elas navegam, mas quando 
o grito rasga o silêncio, elas são lembradas 
de que a vida continuada no espaço exterior 
é tão desesperadora quanto a que se passa 
no veio de interiorizações em que elas estão 
mergulhadas. Dessa maneira, o silêncio age 
de modo a intensificar o pesar instituído 

pela vida, pois a partir de Orlandi (2008, p. 
31), “[...] o silêncio não fala. O silêncio é. Ele 
significa. Ou melhor: no silêncio, o sentido é. 
[...] a linguagem aparece como ‘figura’ e o si-
lêncio como ‘fundo’”. A relação entre palavra 
e silêncio leva as mulheres brandonianas a 
não contemplarem nada além de desgraça e 
sofrimento frente a suas condições de vida.

3. ConSiDeRaçõeS finaiS

Os níveis em que o silêncio ampara a 
narrativa podem ser postos à luz na narrati-
va brandoniana. Contudo, primar por uma 
amostragem definida de análise serve em 
igual teor para uma abordagem crítica dos 
níveis de significações que o silêncio atinge. 
Por outro lado, encerrar o intento desse estu-
do apenas na interpretação daquilo que as re-
lações de silêncios e silenciamentos expõem é 
limitar o silêncio como objeto estético-literá-
rio constituído pelos reflexos do social. Longe 
de ser essa a máxima permitida pelo estudo 
do silêncio e suas relações com a linguagem, 
é necessário ainda, evidenciar as inovações 
que este tema contempla no fazer literário. 

Em face aos argumentos apresentados, 
pode-se com firmeza sustentar que entre o 
mundo materialmente ordenado e a esfera 
sensível, há um universo inteligível, alcan-
çado restritamente pela poesia, que se mani-
festa através dos silêncios impressos nos en-
tremeios da obra. No caso de Raul Brandão, 
essa força geradora de significações que é o 
silêncio permite que a narrativa Os Pobres 
constitua um exemplo de força geradora de 
sentidos, através de um silêncio forte e pun-
gente que contamina o leitor. Graças a essa 
técnica, é possível assimilar a obra em um 
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contexto macro, no qual os elementos me-
nores que a compõem também podem ser 
verificados e sentidos.

Através do estudo, foi desmistificado o 
silêncio como um ícone do velado e finda-
dor, e sua real essência pôde ser comprovada. 
Mais que ausência da palavra, o silêncio é o 
veículo que as permite significar. Além disso, 
é inegável que o silêncio pode também am-
pliar o poder significativo da palavra, e, por 
isso, aprimora também o efeito artístico, pois 
confere ao discurso prosaico as característi-
cas do poético. O silêncio permite que o leitor 
de Os Pobres retire-se involuntariamente da 
realidade e volte-se para si. Essa pausa de au-
toanálise muitas vezes pode colocar o leitor 
em posições não necessariamente confor-
táveis, o que torna a experiência de leitura 
uma caminhada por percalços escarpados na 
consciência humana.

O silêncio, essa força avassaladora de 
significação, é o que permite à palavra ex-
pressar o mundo. Emergindo da interiori-
dade do autor, as palavras embebidas em 
silêncios são lançadas na narrativa de Raul 
Brandão, fazendo com que o seu romance 
tenha um poder de significação de grande 
profundidade. Foi verificado ainda que o si-
lêncio não só é verificável, como também foi 
teorizado. Assim, dos estudos de Eni Orlandi 
nasce a dissociação entre os tipos e variações 
do silêncio. 

Tem-se, a partir de 2008, a distinção 
entre o silêncio fundador, que é aquele pre-
sente nas palavras e entremeios do discurso. 
Esse tipo dissocia-se do segundo, que é o si-
lêncio constitutivo, que investiga os demais 
sentidos silenciados dentro da palavra. Por 

fim, a autora ainda diferencia silêncio de 
silenciamentos, uma variação imposta que 
também está repleta de significações. Por 
fim, entende-se que o silêncio é a condição 
de preexistência da palavra, pois não fosse o 
silêncio, tampouco haveria a significação. No 
discurso literário, o silêncio permite ao leitor 
tecer suas considerações e elaborar pontos de 
vista, agregando conhecimentos e sensações. 
Nesse sentido, não há como ignorar que o 
silêncio seja um agente de transformações.
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intRoDução

Propusemo-nos, no decorrer de nossa 
pesquisa, a observar os três tipos de avalia-
ção propostos por Martins (1989), nos quais 
a subjetividade pode se manifestar. Além 
disso, damos destaque à anteposição dos 
adjetivos em relação aos substantivos, uma 
vez que, segundo Lapa (1998), a anteposição 
sugere um valor subjetivo. 

O corpus de análise compreende quatro 
Cartas Notariais do século XVIII, do muni-
cípio de Paranaguá, que compõem o Livro 
Scripturae na Vila de Pernagoa – documentos 
setecentistas (2007). Essas Cartas foram edi-
tadas, mantendo seus aspectos originais, ou 
seja, apresentam ortografia que, muitas ve-
zes, difere da ortografia atual.

Primeiramente, traçamos alguns aspec-
tos da história da língua portuguesa, com o 
intuito de que o leitor possa entender melhor 
o contexto sócio-histórico e linguístico em 
que as referidas Cartas Notariais foram es-
critas e na sequência partimos para a análise. 

a Língua poRtugueSa no bRaSiL

Do século XVIII, século em que as 
Cartas Notariais em análise foram escritas, 
até nossos dias, a língua portuguesa sofreu 
várias modificações, uma vez que as línguas 
são dinâmicas e estão constantemente em 
processo de renovação. Assim, entendemos 
ser de grande valia mencionar alguns fatos 
históricos, a fim de situar o leitor no que 
diz respeito à época em que essas Cartas 
Notariais foram escritas.

Nesta pesquisa, nosso objetivo não é 
identificar as mudanças linguísticas, mas, 

como já mencionado anteriormente, obser-
var o emprego/o uso de elementos linguísti-
cos que permitem alguns tipos de avaliação 
nos quais a subjetividade pode se manifestar. 

De acordo com Câmara Junior (1979), o 
Brasil foi descoberto pelos portugueses no 
primeiro ano do séc. XVI. No entanto, en-
tende-se que o movimento de colonização do 
litoral só começou nos meados desse século. 
Quando os portugueses chegaram ao Brasil, 
segundo Castilho (In: ILARI, 1992, p.239), 
“pouco mais de um milhão de indígenas, dis-
tribuídos por cerca de 300 línguas diferentes, 
povoavam o território”.

Os portugueses, segundo Câmara Junior 
(1979, p.28), aculturaram, “em grande parte, 
os índios Tupis da costa, que foram os seus 
guias e aliados na marcha de paulatina pene-
tração da terra”. Além disso, os dialetos que 
esses indígenas falavam “foram aprendidos 
pelos brancos, e aí se desenvolveu uma lín-
gua geral de intercurso, que era fundamen-
talmente o dialeto tupinambá”. Dessa forma, 
o autor entende que “eram duas línguas que 
coexistiam simultaneamente no mesmo 
território”, ou seja, ocorria uma situação de 
bilinguismo. Ainda, segundo Câmara Junior 
(1979, p.29), “a intensificação da imigração 
portuguesa e o desenvolvimento maior dos 
valores culturais europeus determinaram [...] 
a extinção do bilinguismo português e tupi 
em favor do português”. 

O autor destaca que, mais tarde, hou-
ve o início do tráfico de negros africanos, 
como escravos, para o Brasil, os quais tive-
ram de criar uma língua para intercurso, o 
português crioulo, já que pertenciam às mais 
variadas nações negras. Castilho (In: ILARI, 
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1992) estima que, de 1538 a 1855, 18 milhões de 
escravos negros foram trazidos para o Brasil. 

Portanto, devido à influência de várias 
línguas, a língua portuguesa incorporou 
contribuições léxicas indígenas e africanas. 
No entanto, não destacamos essas influên-
cias nos documentos analisados por não ser 
o objetivo deste ensaio, uma vez que foram 
escritos seguindo padrões da língua que se 
prestava à escritura de documentos oficiais 
naquela época.

bReve HiStóRiCo De paRanaguá

Segundo Silva (In:  AGUILERA; 
VASCONCELOS, 2007), os primeiros ha-
bitantes do Paraná, Estado situado no sul 
do Brasil, foram os índios Carijó e Guarani 
(Tupi) no litoral e os Caingangue (Jê), na 
região interiorana. A pesquisadora destaca 
que o interesse português pelas terras onde 
moravam esses índios se deu em virtude da 
descoberta do ouro.

O povoamento dos portugueses no 
Estado do Paraná, de acordo com a autora, 
começou pelo litoral, na metade do sécu-
lo XVII. O atual município de Paranaguá, 
portanto, que fica situado na região litorâ-
nea do Estado, foi fundado durante a época 
da exploração das minas de ouro, confor-
me entende Vasconcelos (In: AGUILERA; 
VASCONCELOS, 2007).

Dentre algumas datas importantes 
destacadas por Vasconcelos (In: AGUILERA; 
VASCONCELOS, 2007) em relação a essa 
época, citamos as seguintes: foram cria-
das a Capitania de Nossa Senhora de 
Paranaguá, pelo Marquês de Cascais, em 

08 de março de 1655, e uma Ouvidoria Geral 
para as Capitanias do Sul, em 1700, ficando 
o Ouvidor estabelecido em São Paulo. Rafael 
Pires Pardinho foi nomeado Ouvidor Geral 
para as Capitanias do Sul, em 1719. Instalou-
se a Ouvidoria de Paranaguá, em 1724. Foram 
criadas várias comarcas, em 1812, transferin-
do-se a sede da Ouvidoria de Paranaguá para 
a Vila de Curitiba. E, em 1832, com a extinção 
da Ouvidoria, a Capitania de Paranaguá foi 
elevada à 5ª Comarca de São Paulo.

Em se tratando do século XVIII, 
Vasconcelos (In: AGUILERA; VASCONCELOS, 
2007) entende que, com o esgotamento do 
ouro no Paraná e a descoberta de ouro nas 
Minas Gerais, houve um esvaziamento popu-
lacional nas áreas mineradoras paranaenses. 

Com o término da exploração de ouro, 
a autora destaca o início de uma nova fase 
econômica em Paranaguá: a agricultura e o 
tropeirismo (transporte de mercadorias com 
o uso de animais). Mais tarde, com o apareci-
mento das ferrovias, tipo de transporte mais 
moderno, a autora ressalta que o tropeirismo 
perde sua função, permanecendo apenas em 
algumas regiões.

Atualmente, Paranaguá é um dos mu-
nicípios do Paraná que mais se destaca, bem 
como Curitiba, a capital, segundo Silva (In: 
AGUILERA; VASCONCELOS, 2007).

É nesse contexto sócio-histórico, con-
forme destaca Vasconcelos (In: AGUILERA; 
VASCONCELOS, 2007), que os documentos, 
aqui analisados, foram escritos.

Traçado esse breve panorama sócio-his-
tórico e linguístico, Silva (2004, p. 44) ressalta 
que continuam os estudos de documentos do 
passado, já que são uma fonte de “[...] dados 
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confiáveis para estudos histórico-diacrôni-
cos” – como é o caso das Cartas Notariais do 
século XVIII, que analisamos.

Passamos, na sequência, a tratar das 
avaliações subjetivas.

aS avaLiaçõeS SubjetivaS

No que diz respeito aos estudos esti-
lísticos, Martins (1989, p.191) destaca o uso 
de quantificadores como um dos tipos de 
avaliação, nos quais a subjetividade pode se 
manifestar. Segundo a autora,

quando se diz que alguém pesa 80 qui-
los, podemos achar que seja um peso 
normal ou excessivo, dependendo de 
outras características da pessoa. Se for 
uma adolescente de 1,60m de altura, 
então a avaliação poderá ser acompa-
nhada de desaprovação. Quando nos 
informam que um livro custa NCz$ 
10,00(sic), podemos achá-lo caro ou 
barato, em relação à qualidade do li-
vro, ao preço dos livros em geral, ou ao 
nosso poder aquisitivo. Mais subjetiva, 
por imprecisa, é a avaliação quantitati-
va com indefinidos como muito, pouco, 
algum, etc.

Portanto, o uso de quantificadores pode 
ensejar uma avaliação por parte de um sujei-
to. Outro tipo de avaliação em que a subjeti-
vidade pode se manifestar, segundo Martins 
(1989), é a avaliação modalizadora. Para a au-
tora, neste tipo de avaliação, o locutor reve-
la se considera o fato a que se refere como 
verdadeiro (utilizando-se, por exemplo, de 
expressões como sem dúvida, realmente, indis-
cutivelmente) ou falso.

Além disso, a autora entende que, se o 
enunciado é objeto de citação, o locutor pode 
se utilizar de alguns verbos como afirmar e 
garantir, conforme podemos observar na aná-
lise o uso do verbo certificar.

O último tipo de avaliação citado por 
Martins (1989) é a axiológica ou apreciativa. 
Para a autora, esse tipo de avaliação é a do 
valor moral ou estético, prendendo-se aos 
binômios, como útil/inútil, bonito/feio. 

A respeito do adjetivo, Lapa (1998, p.126) 
entende que a posição do adjetivo qualifica-
tivo pode demonstrar uma escolha avaliati-
va por parte do produtor do texto. O autor 
destaca que, muitas línguas, como o inglês 
e o alemão, têm sempre o adjetivo antes do 
substantivo. Por sua vez, línguas, como o 
português e o espanhol, “admitem liberda-
des que dão a quem fala e escreve riquíssimas 
possibilidades de expressão”.

O autor considera que, quando o adjeti-
vo está depois do substantivo, tende a conser-
var o valor próprio, objetivo. E, quando está 
antes, “tende a embrandecer-se, adquirindo 
matização afetiva” (1998, p.127).

Da mesma forma, Martins (1989) en-
tende que se coloca o adjetivo posposto ao 
substantivo quando se quer particularizá-lo, 
distingui-lo de outros. E coloca-se o adjetivo 
anteposto ao substantivo quando se quer ex-
primir um valor apreciativo. O emprego do 
adjetivo anteposto, portanto, pode sugerir 
um valor subjetivo, expressivo. 

Assim como da posição do adjetivo, 
Martins (1989, p.167) trata da posição do 
advérbio. Segundo ela, “os advérbios inten-
sificadores, que se incluem num sintagma 
nominal, modificando adjetivo ou particípio 
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[...], são normalmente antepostos” e podem 
indicar o julgamento do falante a respeito do 
fato que enuncia.

Além disso, Martins (1989, p.214) trata 
da colocação do vocativo. Segundo a autora, 
ele permite várias colocações (início, meio e 
fim da frase) e é utilizado com função ape-
lativa, isto é, chama um interlocutor, “pro-
vocando-lhe a atenção, e, ao mesmo tempo, 
renovando o contato com ele”. A autora acres-
centa que o vocativo também é afetivo, “pois 
revela o sentimento do falante em relação ao 
interlocutor, podendo assumir tonalidades 
várias, que vão da ternura à rispidez”. 

Finalmente, Martins (1989, p.192) des-
taca que o falante pode transparecer sua 
emoção através do léxico ou de determina-
das construções e figuras, o que caracteriza 
a subjetividade afetiva. Passamos, a seguir, 
à análise do corpus.

anáLiSe Do Corpus

Neste momento, apresentamos a análise 
de quatro (4) Cartas Notariais. Revitalizamos 

que nosso objetivo foi observar as avaliações 
subjetivas realizadas por modalização, quan-
tificação e apreciação, bem como pelas ante-
posições dos adjetivos, já que, segundo Lapa 
(1998), a anteposição do adjetivo pode sugerir 
um valor subjetivo.

Para nossa análise, nos baseamos, por-
tanto, em Lapa (1998) e Martins (1989), que 
discorre acerca do advérbio intensificador, 
do vocativo e das avaliações quantitativa, 
modalizadora e axiológica.

O primeiro documento a que fazemos 
menção é o de número 17, o qual trata de 
um “comunicado da satisfação pela notícia 
da visita do Governador e a esperança de 
melhoras ao povo de Paranaguá com essa 
visita”, conforme o assunto/resumo contido 
na ficha catalográfica que antecede o docu-
mento. É datado de 23 de agosto de 1732 e 
tem, como autores, João Teixeira Marinho, 
João da Veiga, Francisco Luís Matoso e Pedro 
Rodrigues.

[[23-Agosto-1732]]

excelentissimo senhor

No supremo de nossas cabeças recebemos, e collo

camos aboa nova de que fomos partesipantes da

chegada e vinda de Vossa Excelencia a esta Capitania aSuceder

ao Governador que acabou, Antonio da Sylva Cal

deyra Pimentel em cuja sucessaõ esperamos boa
creaçaõ, e aumento do bem commum deste Povo, que 

sempre se empregou zellozo no serviço de Sua Magestade que

Deus guarde

Ficamos de acordo naõ. só observarmos,
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As ordens que por VossaExcelencia nos for enviado, como tã=

bem de rogar a Deus prospere a Saude aVossa Excelencia para

sua ma?or gloria, eserviços a Sua magestade que Deus guarde

Os longes desta villa a essa cidade discul=?????

pará afalta que nesta Vossa Excelencia verá pois o naõ conhe

cemos senaõ senaõ para muy humildes, e sem=
pré leaes nos empregarmos no servisso devossa Excelencia

que Deus guarde por muitos annos. Pernagoa em Ca

mera 23 de Agosto de 1732

De Vossa Excelencia

Os mais humildes, eLeais subditos

João Teixeira Marinho  João Daueigua

Francisco Luis Matoso  Pedro Roiz

Destacamos o uso do vocativo 
“Excelentissimo Senhor” e do adjetivo ante-
posto em “boacreaçaõ”, que podem sugerir 
um valor subjetivo, por parte do escriba, con-
forme postulações de Lapa (1998). Além disso, 
negritamos o adjetivo “ma?or” anteposto aos 
substantivos “gloria, eserviços”, uma vez que 
pode também sugerir um valor subjetivo, por 
parte de quem redigiu a Carta.

Observamos o adjetivo “humildes” an-
tecedido do intensificador “muy”, bem como 
“sempre” antecedido de “leaes”, demonstran-
do o respeito à autoridade a que estão se di-
rigindo, através da escrita. Qualidades estas 
que os autores da Carta se auto-atribuem.

Como fechamento, os autores da Carta 
de nº 17 se consideram “Os mais humildes, 
eLeais subditos” do governador (“Vossa 
Excelencia”). Observamos o uso do intensifi-
cador mais anteposto ao adjetivo humildes e, 
ainda, mais um qualificador, leais, como que 
estando à disposição “de Vossa Excelência” e 
com lealdade ao governador.

Na sequência, analisamos o documen-
to nº 21, cujo assunto/resumo é: “a Câmara 
de Paranaguá juntamente com o Ouvidor 
Antonio dos Santos Soares arbitram em 
quatro réis o valor de propinas a ser pago ao 
secretário”. A Carta é datada de 30 de dezem-
bro de 1732 e tem, como autores, João Teixeira 
Marinho, João da Veiga da Siqueira, Antonio 
Luís Matoso e Pedro Rois.
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[[30-Dez-]] [[Paranaguá]]

Excelentissimo Senhor

[[1732]]

Aos 17 de Outubro recebemos eveneramos as

de vossaExcelencia de 12 deSeptembro, ecomella o bando

que vossaExcelencia foi servido mandar sepublicasse o que logo

foi satisfeito como da inclusa certidam vossa Excelencia verâ.

Attendido por nõs ade VossaExcelencia nos jun tamos

com oDoutor Antonio dos Santos Soares, Ouvidor

destacomarca; para effeito de se arbitrar o quanto

poderia dar estaCamera de propinas ao Secretario

achou o dito Ouvidor; attendido por elle, e por nos

as pocibillidades destaCamera; arbitrar 4 reis –

queconsta dacertidam junta, que va? Com o theor

do termo do arbitramento a qual fica esta aordem

de vossaExcelencia que detriminará se selhe hade reme

ter ou entregar cá aquém ofassa.

Tambem vemos o Paternal afecto com

que VossaExcelencia seofferece attender aos particulares

deste senado, e reprezsentallos a realgrandeza;
no que vive este Povo grã tuoza mente confiado, e 

assim nôs ficamos rogando a Deos prospere a

vida esaude avossaExcelencia para amparo desta

cappitania Deos guarde avossaExcelencia muitos annos Parnagua

30 de Dezembro de 1732

De vossaExcelencia

Excelentissimo Senhor Conde das Sarzedas

os mais humildes subditos

Joaõ Teixeira Marinho  Joaõ Da ueiga Da Siqueira

Antonio Luis Matozo  Pedro Rois

Primeiramente, destacamos o vocativo 
“Excelentissimo Senhor” e o uso do adjetivo an-
teposto ao substantivo, nos casos “Paternal 
afecto” e “realgrandeza”, podendo sugerir 

uma avaliação por parte dos autores, isto é, 
um valor subjetivo. “Paternal” como alguém 
que deseja o melhor para seus “filhos”, o povo 
da vila de Paranaguá.
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Destacamos, também, a anteposição 
do adjetivo “humildes” ao item lexical “sub-
ditos”, bem como o uso do intensificador 
“mais”, podendo sugerir um valor subjetivo, 
conforme postulações de Martins (1989). “Os 
mais humildes subditos” faz remissão ao que 
é mencionado posteriormente, isto é, os no-
mes dos autores da Carta.

Passamos, agora, a analisar o docu-
mento de número 23, o qual é datado de 12 

de abril de 1732. Nele, “oficiais da Câmara 
de Paranaguá informam e justificam ao 
Governador o aumento do ordenado do es-
crivão”, conforme o próprio resumo/assun-
to contido na ficha catalográfica que ante-
cede o documento. Os autores são (vas da) 
Silva, Pedro de Sousa Pereira, João Duarte, 
Valentim (Reis) de Almeida e (Antonio) 
Igínio.

[[12 Abril 1735]]  Excelentissimo senhor 1ª Via [[Paranaguá]]

Mandanos VossaExcelencia que informemos sobre o contheudo

daordem junta cuja copia foi servido remeternos, ad=

junto com os dous cappitulos de correição que nesta Villa fes

em o anno de 1733 o ouvidor da Comarqua Antonio

dos Santos Soares; em quanto ao particular do or=

denado ao escrivaõ nesta Camara aoque dando execuçaõ.

Informamos avossaExcelencia que por requerimento do pro=

curador doconcelho que esta no dito ano, feito em

acto decorreiçaõ edetodos os officiaes daCamara Se

requereo que ao escrivaõ, visto o lemitado ordena=
do que tinha de dez mil reis só mente tendo excessivo
trabalho, e escrita que nada levava outro emullumento

sepudece pagar mais seis mil reis que por tudo fa=

riaõ dezaseis, ao que deferio odito corregedor que se

pagacem athe ordem deMagestade queDeus guarde o levar

abemSendo Servido.

Ehé certo queofundamento quetiveraõ os ditos officiaes da

Camara para o referido requerimento foi com verdadeira cau=
za, e motivo oque certeficamos, e informamos, sa=

tisfazendo a ordem junta, ede vossa Excelencia que Deus guarde muitos annos

Pernaguá 12 deAbril de 1735

Os officiaes daCamara da Villa dePernaguã

(vas da) Silva Pedro de Sousa Pereira

João Duarte Valentim (Reiz) de Almeida

(Antonio) Igínjo
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Primeiramente, destacamos o uso do 
vocativo “Excelentissimo senhor”, bem como 
a anteposição do adjetivo em “lemitado or-
denado”. Com isso, entendemos, conforme 
postulações de Lapa (1998), que a anteposição 
do adjetivo pode trazer uma marca de sub-
jetividade, uma vez que os autores da Carta 
tentam ressaltar, segundo suas intenções, 
que o escrivão recebia pouco.

Observamos o que Martins (1989, p.191) 
entende por avaliação quantitativa, isto é, os 
autores da carta novamente consideram pou-
co o valor pago ao escrivão, o que é quantifi-
cado pelo advérbio “somente”. 

Negritamos, também, a anteposição 
de “excessivo” à expressão nominal “traba-
lho, e escrita”. Pode se tratar de um adjetivo 
intensificador e sugerir um valor subjetivo. 
“Excessivo trabalho e escrita” são argumen-
tos para justificar o aumento do salário do 
escrivão.

Destacamos, também, a anteposição do 
adjetivo “verdadeira” aos substantivos “cauza 

e motivo”. Com isso, também entendemos 
tratar-se de uma avaliação modalizadora.

Os autores se utilizam do “certefica-
mos”, uma vez que o enunciado é objeto de 
citação. Há uma asseveração seguida da in-
formação. Com isso, revelam que conside-
ram o fato a que se referem como verdadeiro, 
caracterizando uma avaliação modalizadora 
em que a subjetividade pode se manifestar, 
conforme postulações de Martins (1989). Em 
se tratando do verbo, também destacamos 
o uso  do verbo “informar”, dando ciência à 
autoridade de todos os fatos acontecidos, es-
pécie de “fidelidade” para com a autoridade.

Passamos, agora, a analisar o documen-
to de número 20. Nele, o “escrivão Gaspar 
Gonçalves de Morais certifica em Câmara o 
Termo de Vereança sobre o pagamento de 
propina ao Secretário e sobre as despesas 
com a construção da cadeia”, conforme o re-
sumo contido no próprio documento. É da-
tado de 29 de dezembro de 1732 e tem, como 
autor, Gaspar Gonçalves de Morais.

[[19-Dez.-1732]]

 Gaspar Gonçalvez deMorais escrivaõ da

 Camera edo publico orfons e mais a 

Nexos etcetera Certifico que no Livro que serve

Das vereanças neste senado a folha 222 se 

Acha hu termo do theor seguinte // Termo

 de vereança em que se arbitra propina do

Secretario de Concelho // Aos vinta nove dias

do mes de Dezembro de mil esete centos etrin

ta edous annos nesta Villa de nossa Senho

ra do Rozairo capitania dePernagua nos

passos do concelho estando em camera os

offeciaes della onde seachava prezente o
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ouvidor geral ecorregedor desta comarca

o Doutor ouvidor digo Doutor Antonio dos Santos

Soares eo Juiz ordinário Joaõ Teixera Marinho 

sendo lhes pelo dito Doutor ouvidor geral aordem

que tem deSua Magestade que Deus guarde queseacha

Registada no livro desta ca mera pela qual

o dito senhor manda a elle dito ouvidor ad

junto com os mais offeciaes desta ca mera ar

bitracem oque deve pagar esta ca mera depro

pina ao Secretario doConcelho, e com ciderada

apocibillidade della e rendimentos que tem

emcadahu a nno que naõ hé mais que os sucidios 

das Bebidas que entraõ naterra ealguns foros do 

Rocio o quetudo por hu anno renderá pou 

co mais de duzentos mil reis os quais  

estão aplicados para aobra daCadeya que

seanda formando cuja obra hade emportar

mais de quatorze mil cruzados depois

deacabada, lhe naõ fica para outra dis

peza rendimento algum, arbitraraõ com

tudo emcomprimento da ordem deSua Magestade pa

pagace estacamera aquantia de quatro

milreis cada anno, esendo queos rendi

mentos desta câmera forem a mais e

sea cabe aobra se haja defazer novo

arbitramento deque tudo mandaraõ fazer

este termo que asignaraõ com o dito Dou

tor ouvidorgeral eu Gaspar Gonçalvez de Mo

rais escrivaõ doSenado que escrevi // Soa

res // Marinho // Siqueira // de Almeida //

Matozo // Rois // e não se continha  

mais no dito termo que aqui o expre sey

nesta certidão extrahido do dito livro ao
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qual me reporto e vay na verdade emfé

de meo officio Paranaguá 29 de Dezembro

de 1732

 Gaspar Gonçalvez de Morais 

Negritamos, acima, o verbo “certificar”, 
que o autor utiliza a fim de passar veracidade 
ao que vai dizer na sequência, podendo su-
gerir um valor subjetivo. Além disso – consi-
derando a ordem inversa dos componentes 
frasais – à Câmara, não fica “rendimento al-
gum” para outra despesa. “Rendimento al-
gum”, destacado acima, entendemos tratar-
-se de uma avaliação quantitativa, conforme 
postulações de Martins (1989).

aLgumaS ConSiDeRaçõeS

Tendo em vista que , segundo Lapa, 
em um texto, o uso do adjetivo anteposto ao 
substantivo sugere um valor avaliativo por 
parte de seu produtor, nas Cartas em análi-
se, observamos como essa subjetividade se 
apresenta nos adjetivos.

Observamos algumas avaliações subje-
tivas com base em Martins (1989), bem como 
a construção de sintagmas nominais por 
meio de adjetivo anteposto ao substantivo, 
como em “Paternal afecto”. Neste caso, por 
exemplo, entendemos tratar-se de uma ava-
liação dos autores para o governador, devido 
ao tratamento atencioso com o povo da vila. 
Isso também ocorre no fechamento, sendo 
que, além de adjetivos, há o uso de intensi-
ficadores, mostrando o respeito pela autori-
dade a que os autores se referem. 

Feitas essas considerações, concluímos 
que a Carta Notarial é um documento oficial, 

que requer uma forma padronizada e uma 
linguagem formal, mas que, também, pode 
revelar marcas de subjetividade. Afinal, “se a 
linguagem é sempre produzida por um falan-
te que sente a necessidade, a conveniência, 
o desejo ou o prazer de dizer qualquer coisa, 
a linguagem é sempre subjetiva” (MARTINS, 
1989, p.190).
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intRoDução

Por meio da linguagem os seres hu-
manos realizam ações de diferentes tipos, 
expressam opiniões e sentimentos, contam 
fatos, dão informações, de modo que todo 
enunciado possua um objetivo. Todo enun-
ciado, no processo de interação social, exerce, 
de maneira consciente ou não, algum tipo 
de influência no outro. Conforme Amossy 
(2007), mesmo a fala que não tem como ob-
jetivo influenciar deixa no outro algum modo 
de pensar e de ver.

Mas, em alguns casos, há mais que 
esse caráter de influência da língua; há ca-
racterísticas específicas em discursos fa-
lados ou escritos que os tornam discursos 
argumentativos, no sentido de terem como 
objetivo convencer o(s) interlocutor(es) a 
acreditar(em) em uma tese, em uma propo-
sição, a realizar(em) uma ação. Tais discur-
sos estão, desde a Antiguidade, presentes em 
diferentes âmbitos da esfera social, tanto no 
cotidiano dos sujeitos, quanto na política, na 
religião, nas ciências, na publicidade, entre 
outros campos. E sobre esses discursos se 
voltam os estudos da Argumentação.

É na esteira desses estudos que se 
localiza este trabalho, que objetiva analisar, 
a partir do referencial teórico proposto por 
Perelman & Olbrechts-Tyteca (1996), alguns 
pontos da argumentação em uma entrevista 
concedida por José Serra, então candidato 
à presidência, à Revista Veja, de 23/06/2010 
(edição 2170, ano 43, nº 25). Nessa análise, se-
rão enfatizados aspectos do ponto de partida 
da argumentação, que envolvem os acordos, 
a escolha e a apresentação dos dados. Para 
tanto, o trabalho se divide em mais quatro 

seções: 1. Os estudos da argumentação: a 
Nova Retórica; 2. O auditório; 3. Entre o orador 
e o auditório: os acordos; e 4. Análise. Essas 
seções conduzem às considerações finais.

Na primeira seção, apresentaremos 
os fundamentos básicos da proposta de 
Perelman & Olbrechts-Tyteca (1996), em seu 
Tratado da Argumentação, no qual se desta-
cam, dentre outros, o orador, auditório e os 
acordos que devem ser estabelecidos entre 
eles, em uma argumentação. De tal modo, 
na segunda seção, discorreremos sobre o au-
ditório, que corresponde ao público alvo do 
orador; na terceira seção, explicitaremos os 
objetos de acordo, segundo a Nova Retórica e 
analisá-lo-emos, na entrevista de José Serra, 
na quarta seção. 

oS eStuDoS Da aRgumentação: A novA 
retóriCA

A preocupação com a argumentação 
teve origem na tradição greco-romana, sen-
do Aristóteles, com a Retórica, o principal o 
precursor dessa linha de pensamento. Os es-
tudos da retórica têm como objetivo elaborar 
discursos capazes de persuadir, de convencer 
o auditório por meio da palavra. Para tanto, 
Aristóteles desenvolveu os raciocínios dia-
léticos, nos quais o orador, para persuadir, 
utiliza argumentos que, a partir do que já é 
aceito pelo público, acrescentam-lhe nova 
ideia, uma nova tese. 

Para Aristóteles, em uma argumentação 
é necessária a existência de três elementos: 
a pessoa que fala, a pessoa com quem se fala 
e o assunto a ser falado.  Nas articulações 
desses três elementos, os discursos são divi-
didos em três gêneros: judicial, deliberativo 
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e epidíctico. O discurso judicial corresponde 
àquele que ocorre em um tribunal, onde há 
uma defesa ou uma acusação; o deliberativo 
ocorre em uma assembleia, na qual há uma 
dissuasão, uma deliberação; enquanto o dis-
curso epidíctico consiste em um elogio ou 
em uma censura. Em cada um dos gêneros, 
o orador possui objetivos específicos, res-
pectivamente: pleitear o justo, aconselhar o 
útil e ocupar-se do que é feio e do que é belo 
(Perelman & Olbrechts-Tyteca, 1996). 

Nessa esteira de pensamento, a retó-
rica propõe a existência de três categorias 
de provas que podem ser utilizadas para a 
persuasão (GIL, 2004, p.72): a) as provas re-
lacionadas ao Ethos (à imagem do orador, 
ao seu caráter); b) as provas relacionadas ao 
Logos (baseadas no próprio conteúdo do dis-
curso); c) as provas relacionadas ao Pathos (às 
emoções, às paixões suscitadas no auditório).  

Na contemporaneidade, os estudos 
da argumentação foram retomados por 
Perelman & Olbrechts-Tyteca (1996) na obra 
intitulada Tratado da Argumentação. A Nova 
Retórica. Conforme os autores, o objetivo da 
argumentação é “(...) provocar ou aumentar a 
adesão dos espíritos às teses que se apresen-
tam a seu assentimento” (p. 50). Assim, uma 
argumentação compreende um sujeito argu-
mentante, que tem uma proposição sobre o 
mundo, e que objetiva, por meio de estraté-
gias, fazer crer tal proposição a um sujeito 
alvo. Uma argumentação efetiva deve levar 
a adesão de um auditório no que concerne a 
um modo de pensar, a uma ideia, de modo 
que leve o interlocutor à ação pretendida, ou 
que o torne propenso a essa ação.

A primeira preocupação de Perelman & 
Olbrechts-Tyteca (1996), em sua obra, é con-
trapor a argumentação à demonstração. Para 
demonstrar uma proposição, é suficiente ex-
plicitar os procedimentos por meio dos quais 
se chega a essa expressão como final de uma 
sequência dedutiva constituída por elemen-
tos criados por quem construiu o sistema 
axiomático da demonstração. Não interes-
sam, pois, a origem, a veracidade nem a natu-
reza desses elementos. Em uma argumenta-
ção, ao contrário, é fundamental considerar 
as condições psíquicas e sociais, a partir das 
quais se efetiva, pelo contato intelectual, o 
processo de argumentação. A argumentação 
efetiva ocorre a partir do contexto social e 
histórico no qual os sujeitos (argumentante 
e alvos da argumentação) são inseridos. 

Retomando a tradição aristotélica, os 
autores da Nova Retórica afirmam que para 
que ocorra a argumentação, é condição bá-
sica, além de uma linguagem em comum, o 
interesse pela adesão dos espíritos, ou seja, 
o orador deve ter interesse em persuadir seu 
interlocutor, deve se ocupar em elaborar os 
argumentos concernentes para tanto. Não é 
sempre, pois, que uma argumentação é de-
senvolvida. Diante de uma argumentação, o 
argumentante pode se retirar do processo, 
já que “(...) nem sempre é louvável querer 
persuadir alguém” (Perelman & Olbrechts-
Tyteca, 1996, p. 19). Interessar-se pelo espírito 
do interlocutor pressupõe compartilhar com 
ele valores, estabelecer uma interação, o que 
nem sempre aquele que argumenta está dis-
posto, por seus próprios princípios, a fazer.
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o auDitóRio

O sujeito alvo, ou os sujeitos alvos, da 
argumentação é (são) denominado(s) audi-
tório, e o interesse na adesão de seu espírito 
à tese proposta pelo orador faz com que esse 
elemento, o auditório, seja, para os autores 
da Nova Retórica, o cerne da argumentação. 
Conforme essa perspectiva teórica, nem mes-
mo nas ciências exatas é necessário apenas 
demonstrar, ou seja, os fatos não são sufi-
cientes para convencer. É preciso, sempre, 
despertar nos ouvintes o interesse, a atenção. 

Perelman & Olbrechts-Tyteca (1996) 
afirmam que, por outro lado, para tomar a 
palavra e ser ouvido, é necessário ter alguma 
qualidade, dependendo da situação, é preciso 
ser autorizado para tanto. Essa caracterís-
tica do processo de argumentação também 
é explicitada por Charaudeau (2008), para 
quem o sujeito é regulado pela situação de 
comunicação e, nessa situação, organiza suas 
estratégias para finalizar seu projeto de fala. 
Ou seja, são nas condições de produção dos 
discursos que se desenvolvem as qualidades 
necessárias para autorizar um sujeito a argu-
mentar. E, nessas mesmas condições de pro-
dução, o sujeito argumentante busca modos 
de prender a atenção do interlocutor.

Um orador, diante de um auditório a 
quem se deseja influenciar, constrói, para 
esse auditório, uma imagem, a qual deve se 
adaptar para que a argumentação seja efeti-
va. Para tanto, o orador se envolve em uma 
busca de conhecimento do auditório, identi-
ficando seu perfil psicológico ou sociológico. 
A partir deste conhecimento, seleciona os ar-
gumentos adequados aos seus propósitos e 
ao perfil do(s) interlocutor(es). 

O orador (que corresponde ao locutor 
das ciências da linguagem) visa a con-
seguir a aprovação de um público (ou 
interlocutor) do qual ele deve levar em 
conta as premissas; ele deve apostar em 
seu saber enciclopédico, suas crenças 
e seus valores compartilhados a fim de 
transferir às conclusões o acordo con-
cedido às premissas. É, portanto, em 
função do público que o locutor desen-
volve suas estratégias argumentativas 
(AMOSSY, 2001, p. 129).

Desse modo, é o auditório que deter-
mina as características da argumentação, o 
tipo de informações, de dados e de raciocí-
nios utilizados pelo orador para convencê-
-lo e persuadi-lo. É importante salientar que, 
para Perelman & Olbrechts-Tyteca (1996), há 
uma diferença entre convencer e persuadir. 
“Para quem se preocupa com o resultado, 
persuadir é mais do que convencer, pois a 
convicção não passa da primeira fase que leva 
à ação” (p. 30). Convencer é um dos caminhos 
para a persuasão, é a utilização de raciocínios 
fundamentados em premissas e em provas 
objetivas, para levar o auditório a realizar 
(ou a deixar de realizar) uma determinada 
ação, ou, senão, ao menos estar disposto a 
tanto. Assim, em uma campanha eleitoral, 
por exemplo, o candidato utiliza o raciocínio, 
partindo do que é consensual entre ele e os 
interlocutores, para levá-los a ação de votar 
nele. Há, nesse processo, o ato de conven-
cer, racionalmente, e o ato de despertar, no 
auditório, uma paixão, um sentimento que 
o leve à ação. 

O auditório é subdividido em três ti-
pos: i) o universal, formado potencialmente 
por todos os seres humanos; ii) o particular, 
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formado pelo interlocutor a quem se dirige 
especificamente em um diálogo e iii) o au-
ditório formado pelo próprio sujeito, quan-
do alguém delibera sobre suas próprias 
atitudes, sobre si mesmo (PERELMAN & 
OLBRECHTS-TYTECA, 1996).

entRe o oRaDoR e o auDitóRio: oS 
aCoRDoS

Para que haja a comunhão entre os es-
píritos do auditório e do orador, é necessá-
rio que a argumentação tenha como ponto 
de partida teses ou premissas conhecidas e 
aceitas pelo auditório. Assim, o processo ar-
gumentativo parte do que já é dado, do que 
é consensual entre os sujeitos para, a partir 
de então, levá-los à conclusão de uma ideia 
nova. Desse modo, tão importante quanto 
o desenvolvimento do raciocínio é o ponto 
de partida, que abrange a escolha e a orga-
nização das premissas. E “(...) tanto o de-
senvolvimento quanto o ponto de partida 
da argumentação pressupõem um acordo 
do auditório” (Perelman & Olbrechts-Tyteca, 
1996, p. 73). A partir dos acordos estabelecidos 
na apresentação das premissas, o auditório 
estará ou não predisposto à aceitação da tese 
estabelecida pelo orador. 

Os autores da Nova Retórica propõem 
que os objetos dos acordos, ou seja, os ob-
jetos que podem causar a adesão ou crença, 
podem ser classificados em duas categorias: 
os objetos de acordo pertencentes ao real, 
que correspondem aos fatos, às verdades e 
às presunções; e os pertencentes ao preferí-
vel, que correspondem aos valores, às hierar-
quias e aos lugares do preferível. Os objetos 
de acordo relativos ao real, por sua natureza, 

pretendem a adesão de um auditório uni-
versal. Os objetos de acordo relacionados ao 
preferível visam a um auditório particular, 
a grupos específicos. Cada auditório define 
que tipos de premissas podem ser utilizados 
pelo orador e os acordos realmente aceitos 
não são discutidos, são subentendidos.

Os fatos são objetos de acordo que se re-
ferem a uma realidade objetiva e que, diante 
de um auditório, possibilitem estabelecer um 
acordo universal, sem controvérsias. Se ques-
tionado pelo auditório, ou se o auditório for 
ampliado, o fato perde seu caráter, seu esta-
tuto de fato. As verdades são as relações entre 
os fatos precisos, utilizadas comumente em 
teorias científicas ou concepções filosóficas 
ou religiosas que transcendem a experiência. 
As presunções, diferentemente dos fatos e 
das verdades, são objetos que se baseiam no 
real, mas que se situam no campo da norma-
lidade e da verossimilhança, podendo não ser 
um acontecimento objetivo, preciso. 

Os objetos de acordos relacionados ao 
preferível não são fundamentados na reali-
dade objetiva, mas a pontos de vista de deter-
minados auditórios. Os valores são objetos, 
seres ou ideais que exercem alguma influên-
cia sobre o auditório, levando-o à ação ou à 
disposição à ação. Podem ser concretos, se 
vinculados a um objeto particular, a um ente 
vivo ou a um grupo específico; ou abstratos, 
tais como os comportamentos, as virtudes 
(a justiça, o bem, por exemplo). O auditório 
concebe esses valores a partir de hierarquias, 
que normalmente são implícitas. Conforme 
Perelman & Olbrechts-Tyteca (1996), em uma 
argumentação, as hierarquias existentes 
entre os valores em um auditório são mais 
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importantes que os próprios valores, pois há 
diferentes intensidades de adesão a determi-
nados valores, o que determinará a escolha 
das teses ou premissas do orador. Os lugares 
são premissas gerais que fundamentam os 
valores e as hierarquias e são subdivididos 
em lugares: a) da quantidade, que conside-
ram que mais é melhor; b) da qualidade, que 
remetem à singularidade do ser, em contra-
posição ao senso comum; c) da ordem, que 
consideram o anterior melhor que o poste-
rior, d) da existência, que priorizam o real 
sobre o possível; e) da essência, que corres-
pondem a um tipo ideal e f) da pessoa, que 
são relacionados aos méritos, aquilo que é da 
pessoa e não dos outros.

Na seção abaixo, serão analisados 
os acordos, propostos por Perelman & 
Olbrechts-Tyteca (1996), em uma entrevista 
de José Serra, então candidato à presidência 
da República, concedida à Revista Veja, em 
junho de 2010.

anáLiSe

A entrevista é um gênero discursivo 
marcado pela troca de turno, pelo diálogo 
entre os interlocutores, de modo que um 
deles, o entrevistador, direciona perguntas 
ao outro, o entrevistado, e espera suas res-
postas. Desse modo, em uma entrevista, há 
de se pensar, a princípio, que o auditório do 
entrevistado é formado pelo entrevistador e o 
do entrevistador pelo entrevistado. Contudo, 
como essa entrevista é veiculada em um su-
porte midiático, pode-se considerar que há 
um auditório comum ao entrevistado e ao en-
trevistador. Trata-se de um auditório parti-
cular formado pelos eleitores brasileiros que 

lêem a Revista Veja. Assim, é em função desse 
auditório que a Veja elabora suas perguntas 
e as direciona ao entrevistado, bem como, e 
principalmente, é pensando nos (e) leitores 
que o candidato José Serra responde a essas 
perguntas.

O auditório, conforme Perelman & 
Olbrechts-Tyteca (1996), é uma imagem 
construída pelo orador e a qual ele procura se 
adaptar. Em sua última campanha política, 
José Serra parece ter organizado seu discurso 
pensando nas propostas que, supostamente, 
os eleitores brasileiros gostariam de ouvir. 
Assim, a partir do conhecimento que possuía 
da realidade social do país, José Serra falou 
do combate à violência, à corrupção, citando 
exemplos concretos, como dados numéricos, 
mencionou planos para a educação e a eco-
nomia, além de ter se posicionado a partir de 
valores como a honestidade e a justiça, tão 
caros aos eleitores em um país como o Brasil.

Há ainda de se destacar que as pergun-
tas da revista também foram elencadas de 
acordo com o auditório, trazendo à tona te-
mas relacionados aos problemas econômi-
cos, políticos e sociais do país. O entrevis-
tador dirigiu suas perguntas a José Serra, o 
que até permite considerar que o entrevis-
tado é o auditório, mas visando convencer 
e persuadir os (e) leitores da revista. Esses 
foram, portanto, o auditório a quem a revista 
e o candidato buscaram a adesão.  

O trecho transcrito abaixo correspon-
de à introdução da entrevista, escrita pela 
Revista Veja. Ao apresentar o candidato en-
trevistado, pode-se perceber que a revista 
provavelmente pretendeu criar uma imagem 
favorável a ele, argumentando em favor de 
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dar-lhe credibilidade. Conforme Perelman 
& Olbrechts-Tyteca (1996), para que uma ar-
gumentação seja efetiva, é preciso levar em 
conta, também, fatores como a credibilida-
de do locutor, sua simpatia pessoal, títulos, 
conhecimento do assunto, fluência verbal e 
empatia com o auditório.

(1) Serra: Nenhum outro político bra-
sileiro tem no currículo uma vida pú-
blica como a de José Serra, 68 anos, 
candidato do PSDB à sucessão de Lula. 
Jovem, presidia a União Nacional dos 
Estudantes (UNE) quando veio o golpe 
de 64, que o levou ao exílio, expatriação 
que duraria até 1978. De volta ao Brasil 
com o diploma de economia no bolso, 
foi secretário do Planejamento, depu-
tado constituinte, senador, ministro 
do Planejamento e da Saúde, prefeito 
e governador. 

A argumentação da primeira frase dessa 
introdução baseia-se nas premissas de que 
é importante para um político ter uma vida 
pública favorável, que remete aos valores 
presentes na sociedade; e de que os políticos 
brasileiros normalmente não têm uma vida 
pública favorável, premissa que tem implíci-
tos inúmeros fatos ocorridos na política bra-
sileira. Em seguida, a revista cita a história 
de Serra, “(...) para tornar presente, apenas 
pela magia do seu verbo, o que está efetiva-
mente ausente e que se considera importan-
te para sua argumentação” (PERELMAN & 
OLBRECHTS, 1996, p. 132). Assim, a revista 
apresenta aos eleitores fatos da vida do can-
didato que são utilizados para conferir-lhe 
credibilidade. Na retomada dessa história, ao 
utilizar a palavra “jovem”, a revista parte da 

premissa de que é importante para os jovens 
participarem politicamente na sociedade, o 
que remete a valores como autonomia, par-
ticipação política, etc, e, ao citar a ligação de 
Serra a UNE, busca se adequar ao auditório 
composto pela esquerda, principalmente os 
jovens, os sindicalistas. Também o golpe de 
64, o exílio e a expatriação, que são fatos ocor-
ridos na vida de José Serra, são elementos que 
podem buscar a adesão da esquerda, além 
de identificar o candidato a valores como 
luta pelos direitos humanos, liberdade (de 
expressão), justiça, enfim, identificam-no a 
um perfil heroico. Em seguida, mencionam-
-se os cargos ocupados pelo candidato, que 
são fatos que geram títulos a ele e que, ao 
estarem agrupados neste enunciado, pare-
cem ser uma premissa que ocupa o lugar da 
quantidade (quanto mais cargos o político 
tiver ocupado, melhor ele é).

Há, ainda, na introdução, a citação di-
reta de um enunciado proferido por Serra 
na entrevista, o que dá papel de destaque a 
esse enunciado e busca criar um ethos de José 
Serra a partir desta fala, conforme abaixo:

(2). Veja: Sobre Dilma Roussef, ele diz: 
“Hoje me choca ver gente que sofreu 
sob a ditadura no Brasil cortejando di-
tadores que querem a bomba atômica, 
que encarceram, torturam e matam ad-
versários políticos, fraudam eleições, 
perseguem a imprensa livre, mani-
pulam e intervêm no Legislativo e no 
Judiciário. Isso é incompatível com a 
crença na democracia e o respeito aos 
direitos humanos”.

José Serra tenta criar um ethos favorável 
de si a partir da criação de um anti-ethos para 
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sua adversária Dilma Russef, o que pode ser 
visto em outros momentos da entrevista. E, 
neste parágrafo, quem assume a criação dos 
diferentes ethos é a revista. Na fala de José 
Serra há uma acusação a Dilma Russef, cuja 
ofensa parte da presunção de que “(...) a qua-
lidade de um ato manifesta a da pessoa que 
o praticou” (PERELMAN & OLBRECHTS-
TYTECA, 1996, p. 79), portanto, conforme 
a argumentação de Serra, se Dilma Russef 
comunga com essas pessoas, comunga com 
seus atos, logo, não é qualificada para assu-
mir a presidência do país.

São transcritos, abaixo, excertos da 
entrevista, nos quais são identificados os 
acordos, as premissas, a partir dos quais é 
desenvolvida a argumentação de José Serra 
e da própria Revista Veja. Para uma melhor 
contextualização dos excertos analisados, a 
entrevista encontra-se, na íntegra, em anexo.

(3) Serra: (...) Por trás dos nomes na 
tela da urna eletrônica há a história, 
as propostas e a credibilidade de cada 
um. Minha obrigação é me apresentar 
aos brasileiros sem subestimar nem 
superestimar os demais. (...). É muito 
bom que os candidatos sejam diferen-
tes entre si e também em relação aos 
presidentes que já deram sua contri-
buição ao Brasil. A beleza da vida está 
justamente em cada um ter seus pró-
prios atributos.

Na fala acima, o candidato José Serra, 
quando diz que não subestima nem superes-
tima os demais, deixa implícito que ele não é 
melhor nem pior que os concorrentes, e parte 
do valor de igualdade entre os seres humanos 
e, mais especificamente, entre os candidatos. 
Nesse caso, parece haver uma falácia, pois 

em época de campanha política, não se pode 
esperar que um candidato à presidência se 
considere igual aos demais, uma vez que ele 
depende do ethos de maior capacidade entre 
os outros para conseguir a vitória. Em segui-
da, parte da premissa de que os candidatos 
são diferentes entre si, baseando-se nas di-
ferentes propostas de Serra, Dilma e Marina, 
que são fatos expressos em diferentes discur-
sos veiculados em diversos suportes midiáti-
cos, e enaltecendo essas diferenças, em uma 
sociedade em que valorizar as diferenças é 
uma virtude, um valor. E, finalmente, parte 
da presunção de que a vida é bonita.

(4) Serra: (...) Isso não é honesto com 
o eleitor. É coisa de gente que rejeita a 
democracia.

Há, no argumento acima, as premissas 
de que os políticos devem ser honestos com 
os eleitores e de que a democracia deve ser 
respeitada. Ao proferir esse enunciado, o 
candidato parece querer convencer o eleitor 
de que, enquanto existem políticos desones-
tos, ele é um político honesto. O contexto 
social na qual essa entrevista se insere e os 
inúmeros casos de corrupção que surgem a 
cada dia mostram a necessidade desse valor, 
da honestidade, mas, de certo modo, dimi-
nuem a força desse argumento, uma vez que 
a corrupção recorrente pode até mesmo con-
ferir à promessa de honestidade por parte 
um candidato um caráter falacioso.

(5) Veja: Por que para a democracia 
brasileira é tão positivo experimentar 
uma alternância de poder depois de 
oito anos de governo Lula?
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Em (5), a pergunta feita a José Serra é, 
na verdade, uma afirmação. A Revista Veja 
afirma, implicitamente, que é tão positivo, 
até necessário, para a democracia brasileira 
experimentar uma alternância de poder, e o 
faz a partir da premissa de que o partido e, 
portanto, as propostas de governo de Serra, 
são diferentes do partido e das propostas de 
Lula.

(6) Veja: Como o senhor conseguiu go-
vernar a cidade e o estado de São Paulo 
sem nunca ter tido uma única derrota 
importante nas casas legislativas e sem 
que se tenha ouvido falar que lançou 
mão de “mensalões” ou outras formas 
de coerção sobre vereadores e deputa-
dos estaduais?

Mais uma vez, a pergunta de Veja é 
uma afirmação e faz um elogio a Serra. Para 
tanto, parte da premissa de que os prefeitos 
e governadores têm, com maior ou menor 
frequência, derrotas nas casas legislativas, 
que podem ser exemplificadas por vários em 
fatos; e de que há grande presença de men-
salões na política brasileira, que também são 
fatos e que os vereadores e deputados esta-
duais sofrem coerções por parte de prefeitos, 
governadores, etc. 

Em resposta à questão acima, Serra diz:

(7) Serra: (...) Em primeiro lugar, é pre-
ciso ter princípios firmes, não substi-
tuir a ética permanente pela conveni-
ência do momento (...).

Há, nesse caso, a premissa de que os po-
líticos têm desrespeitado a ética em função 
de seus interesses próprios, não respeitando 
os princípios. É uma premissa de valor, que 

julga os fatos mencionados pela revista na 
pergunta. Ainda nessa mesma resposta, o 
candidato diz:

(8) Serra: (...) Todos os que conviveram 
comigo no Congresso sabem que mi-
nhas moedas de troca são o trabalho, 
a defesa de ideias e propostas, o empe-
nho em persuadir os colegas de todos 
os partidos e regiões (...).

Em (8), o candidato parte da premis-
sa de que existem “moedas de troca” no 
Congresso, bem como em outros ambientes 
de trabalho, ou seja, existem mecanismos 
legais e ilegais, formalizados ou não, que 
regulam, que orientam os privilégios, os di-
reitos e deveres dos membros. E, como ele 
disse em (7) “(...) é preciso ter princípios fir-
mes, não substituir a ética permanente pela 
conveniência do momento, suas moedas de 
troca são honestas e dignas”.

Ao ser questionado em relação à criação 
de um Ministério da Segurança Pública, José 
Serra responde:

(9) Serra: (...) O governo federal e o 
presidente, que é o chefe do governo, 
não podem mais fingir que o problema 
da segurança está equacionado. Não 
está”.

Há nesse caso as premissas de que há 
um problema de segurança e que o governo e 
o presidente não acreditam nesse problema. 
É, portanto, uma premissa baseada em fatos, 
dos quais ele cita um exemplo em seguida:

(10) Serra: (...) O Brasil não pode con-
tinuar a ter 50 000 homicídios por ano 
(...).
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Em outro trecho, quando questionado 
sobre a reforma tributária, ele diz:

(11) Serra:(...) Além disso, restabele-
ceremos a neutralidade em relação à 
distribuição de recursos.

Nesse enunciado, José Serra tem como 
premissa a não neutralidade na distribuição 
de recursos, ou seja, a desigualdade nessa 
distribuição. O prefixo “re” em “restabelece-
remos” remete à ideia de que essa distribui-
ção já fora estabelecida outrora, o que, mais 
uma vez, pode tornar o argumento falacioso, 
uma vez que a história do país não permite 
concordar com essa concepção. 

(12) Veja: Como seria a política econô-
mica em um eventual governo Serra? 
Qual é o perfil ideal para o cargo de 
ministro da fazenda?

Em (12), o entrevistador parte da pre-
missa de que há um perfil ideal para o cargo 
de ministro da fazenda, partindo do lugar da 
essência, pois esse perfil ideal corresponde 
aquele que “(...) encarna melhor um padrão, 
uma essência, uma função (...)” (PERELMAN 
& OLBRECHTS-TYTECA, 1996, p. 106). 

(13) Serra: Uma taxa de juros menor é, 
aliás, condição para atrair mais inves-
timentos privados destinados à infra-
estrutura, sem ter de dar os subsídios 
que hoje distorcem o processo. 

Nesse enunciado, José Serra desenvol-
ve seu argumento a partir dos fatos que têm 
ocorrido na economia do país: há altas taxas 
de juros, os investimentos privados desti-
nados à infraestrutura são insuficientes e 
o governo dá subsídios à economia. Ainda 

em relação ao Ministério da Fazenda, Veja 
pergunta: 

(14) Veja: E o perfil do seu ministro da 
fazenda?

Ao reelaborar a pergunta, parte-se do 
lugar da essência para o lugar da existência. 
Ao perguntar sobre um perfil ideal e sobre 
um perfil do ministro de Serra, o entrevista-
dor deixa implícito que esses perfis podem 
não ser correspondentes, ou seja, admite a 
possibilidade de haver um ideal de ministro 
que não seja preenchido por nenhum dos 
políticos. E, nesse ínterim, José Serra chega, 
no decorrer da entrevista, a definir um nome 
que, sob seu ponto de vista, ocuparia os dois 
lugares, da essência e da existência:

(15) José Serra: Olhe lá! Não estou fa-
zendo nenhuma nomeação antecipa-
da. Mas teria muitos exemplos. Um 
deles? O Armínio Fraga, como perfil. 
Sabe economia, é pragmático, não 
doutrinário.

Ao citar esse nome, José Serra argumen-
ta partindo dos valores do conhecimento, do 
pragmatismo, ou seja, da praticidade, e con-
tra ao valor da doutrina.

(16) Serra: (...) A saber, por que razão 
o Brasil tem a maior taxa real de juros 
do mundo, a maior carga tributária do 
mundo em desenvolvimento e é lanter-
ninha nas taxas de desenvolvimento 
governamental do planeta? Por que o 
suado dinheiro dos contribuintes bra-
sileiros não está sendo bem aplicado 
em investimentos na infraestrutura 
econômica e social que garantam o 
crescimento sustentado da economia? 
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Ao proferir essa pergunta, José Serra faz 
uma crítica à situação atual da economia do 
Brasil, utilizando argumentos que partem 
das premissas de que o Brasil tem uma alta 
taxa de juros, que essa taxa é a maior do 
mundo; de que tem uma alta taxa de tributos, 
também apontada como a maior do mundo; e 
que, em relação aos demais países do planeta, 
tem uma das mais baixas taxas de desenvol-
vimento governamental. José Serra utiliza 
essas premissas como fatos, embora não te-
nha mencionado as fontes das informações, 
mas também remete ao lugar da quantida-
de para desqualificar o Brasil. Se, conforme 
Perelman & Olbrechts (1996), quanto mais, 
melhor, pode-se inferir que quanto menos, 
pior. Em seguida, utiliza a premissa de que o 
dinheiro dos trabalhadores é suado, ou seja, 
de que os brasileiros trabalham muito para 
ganhar seu (pouco) dinheiro, o que é um fato 
e também pode ser remetido aos valores da 
justiça, da honestidade, da igualdade social; 
e de que esse dinheiro não é bem aplicado em 
infraestrutura econômica e social. Há, ainda, 
a premissa de que a infraestrutura econômi-
ca e social garante o crescimento sustentado 
da economia.

aLgumaS ConSiDeRaçõeS finaiS

Este estudo teve como referencial teó-
rico as propostas de Perelman & Olbrechts-
Tyteca (1996) que, a partir da Retórica de 
Aristóteles, trouxeram à tona os estudos ar-
gumentativos. No entanto, é preciso salientar 
que, ao lado dessa abordagem, encontramos 
outras, tais como os domínios de avaliação, 
de Charaudeau; o uso dos argumentos, de 

Toulmin; a argumentação na língua, de 
Ducrot1.

Essas teorias apenas mencionadas 
enfatizam, ao lado da Nova Retórica, como 
“(...) a retórica argumentativa parece go-
zar atualmente de um certo renascimento. 
(EMEDIATO, 2001, p. 176, grifo do autor). 
Nesse sentido, os estudos da Argumentação 
ocupam papel de destaque e são de grande 
importância em uma sociedade que tem a 
mídia como principal elemento criador e di-
vulgador de teses, ideias, valores.

Na mídia e pela mídia, argumentos são 
criados e recriados, candidatos são lançados 
e perfis identitários (de oradores e de auditó-
rios) são forjados e divulgados. Na entrevista 
analisada, muito embora este trabalho tenha 
se restringido aos acordos da argumentação, 
foi possível perceber como tanto José Serra 
como a própria Revista Veja argumentam em 
prol do candidato. Por meio de estratégias 
discursivas, a revista traçou, a partir do que 
é aceito pelos eleitores brasileiros, sobretudo 
de fatos e valores, um perfil positivo para o 
candidato, selecionando fatos de sua vida e 
interpretando esses fatos de modo a conferir 
credibilidade a José Serra. 

O candidato, por sua vez, pôde, por 
meio da argumentação, se apresentar como 
a melhor opção para presidência naquele 
momento. Fatos que assolam a sociedade 
brasileira, tais como a corrupção, a violên-
cia e os problemas econômicos, serviram de 

1 Uma explicitação sistematizada de cada uma dessas 
abordagens está presente em EMEDIATO, W. Retórica, 
argumentação e discurso. In: MARI, H. et alli. Análise do 
discurso: fundamentos e práticas. Belo Horizonte: Núcleo 
de Análise do Discurso-FALE/UFMG, 2001, p.157-177.
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premissas para o desenvolvimento da argu-
mentação de José Serra.

Há de se destacar, ainda, a estratégia 
de “ataque” à candidata Dilma Russef, orga-
nizada por José Serra e também pela Veja. 
Nessa estratégia, foram utilizadas acusa-
ções que tornaram presentes fatos ausentes, 
mas que, conforme proposto por Perelman & 
Olbrechts-Tyteca, (1996), não correspondem, 
necessariamente, ao real. 

Não concerne aos objetivos deste tra-
balho investigar a veracidade dos fatos, nem 
mesmo realizar uma discussão política ou 
partidária — o que excederia nossos limites 
de espaço e de referencial teórico-metodoló-
gico. No entanto, devemos considerar que, 
passados cinco anos desde esta entrevista e 
duas vitórias da então candidata à presidên-
cia (e atual presidente do país), Dilma Russef, 
a conjuntura social, econômica e política do 
país é bastante diferente, sobretudo, em mo-
mento de crise. 

Desse modo, diante de discursos e argu-
mentações provenientes de diferentes lados, 
diante de fatos, promessas e premissas dos 
candidatos que se apresentaram ao eleito-
rado brasileiro nos últimos anos, os estudos 
da argumentação parecem-nos, mais do que 
nunca, necessários. Em se tratando de políti-
ca, é preciso, na medida do possível, desvelar 
os argumentos, desvendar o que está por trás 
das cortinas.  
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Entrevista: José Serra

“Ouvir, argumentar, decidir”

O candidato do PSDB à Presidência da República diz que o loteamento de cargos no 
governo do PT turbinou a corrupção e dá sua receita de governabilidade sem clientelismo

Eurípedes Alcântara e Fábio Portela

Nenhum outro político brasileiro tem no currículo uma vida pública como a de José Serra, 68 
anos, candidato do PSDB à sucessão de Lula. Jovem, presidia a União Nacional dos Estudantes 
(UNE) quando veio o golpe de 64, que o levou ao exílio, expatriação que duraria até 1978. De volta 
ao Brasil com diploma de economia no bolso, foi secretário do Planejamento, deputado consti-
tuinte, senador, ministro do Planejamento e da Saúde, prefeito e governador. Sobre Dilma Rous-
seff, ele diz: “Hoje me choca ver gente que sofreu sob a ditadura no Brasil cortejando ditadores 
que querem a bomba atômica, que encarceram, torturam e matam adversários políticos, frau-
dam eleições, perseguem a imprensa livre, manipulam e intervêm no Legislativo e no Judiciário. 
Isso é incompatível com a crença na democracia e o respeito aos direitos humanos”.

O senhor já enfrentou todo tipo de adversário em eleições, mas, desta vez, a se fiar nas palavras 
do presidente Lula, vai concorrer com um “vazio na cédula”, preenchido com o nome de Dilma 
Rousseff. Afinal, quem é seu adversário nesta eleição?
Só tenho a certeza de que não vai ser Lula, cujo mandato termina no próximo dia 31 de de-
zembro. Adversários são todos os demais candidatos à Presidência da República. Por trás dos 
nomes na tela da urna eletrônica há a história, as propostas e a credibilidade de cada um. Mi-
nha obrigação é me apresentar aos brasileiros sem subestimar nem superestimar os demais. 
Deixemos que os eleitores julguem. É muito bom que os candidatos sejam diferentes entre si  
e também em relação aos presidentes que já deram sua contribuição ao Brasil. A beleza da vida 
está justamente em cada um ter seus próprios atributos.

Depois que os repórteres da sucursal de VEJA em Brasília desvendaram uma tentativa de alo-
prados do PT de, uma vez mais, montar uma central de bisbilhotagem de adversários, as ope-
rações foram desautorizadas pela cúpula da campanha. O senhor responsabiliza a candidata 
Dilma Rousseff diretamente pelas malfeitorias ali planejadas? 
Só cabe lamentar e repudiar as tentativas de difusão de mentiras, de espionagem, às vezes usando 
dinheiro público, às vezes usando dinheiro de origem desconhecida, como em 2006. São ofensas 
graves e crimes que ferem até mesmo direitos básicos assegurados pela Constituição brasileira. 
Isso não é honesto com o eleitor. É coisa de gente que rejeita a democracia. A candidata disse que 
não aprova esse tipo de atitude, mas não a repudiou, não pediu desculpas públicas nem afastou 
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exemplarmente os responsáveis. Essa reação tímida e a tentativa de culpar as vítimas fazem dela, 
a meu ver, responsável pelos episódios.

Por que para a democracia brasileira é positivo experimentar uma alternância de poder depois 
de oito anos de governo Lula? 
Querer se pendurar no passado é um erro, não de campanha, mas em relação ao país. Eleição 
diz respeito ao futuro. Por isso, a questão que se coloca agora aos eleitores é escolher o melhor 
candidato, aquele que tem mais condições de presidir o Brasil até 2014. Eu ofereço aos brasileiros 
a minha história de vida e as minhas realizações como político e administrador público. Ofereço 
as minhas ideias e propostas. Espero que os demais candidatos façam o mesmo, para que os bra-
sileiros possam comparar.

Como o senhor conseguiu governar a cidade e o estado de São Paulo sem nunca ter tido uma 
única derrota importante nas casas legislativas e sem que se tenha ouvido falar que lançou mão 
de “mensalões” ou outras formas de coerção sobre vereadores e deputados estaduais?
Em primeiro lugar, é preciso ter princípios firmes, não substituir a ética permanente pela conve-
niência de momento. É vital ter e manifestar respeito à oposição, ao Judiciário, à imprensa e aos 
órgãos controladores. Exerci mandatos de deputado e senador durante onze anos. Todos os que 
conviveram comigo no Congresso sabem que minhas moedas de troca são o trabalho, a defesa de 
ideias e propostas, o empenho em persuadir os colegas de todos os partidos e regiões. O segredo 
está em três palavras: ouvir, argumentar, decidir. Há o mito de que emendas de deputado são 
sempre ruins. Não são. Na maioria das vezes, elas visam a resolver ou aliviar problemas reais que 
afligem as pessoas de sua região. Portanto, atender os deputados segundo critérios técnicos é 
atender seus eleitores. Outra coisa fundamentalmente diferente é distribuir verbas ou cargos em 
troca de votos. Isso eu nunca fiz e nunca farei. 

O PT fez?
Fez. Cito como exemplo as agências que criei quando fui ministro da Saúde, a Anvisa e a ANS. 
Sabendo como eu atuo, nenhum parlamentar, nem mesmo os do meu partido, sequer me procu-
rou em busca de alguma indicação. Eles sabiam que não teriam êxito. E qual é a situação agora? 
O atual governo loteou totalmente as agências entre partidos, fatiando-as entre grupos de parla-
mentares e facções de um mesmo partido. A mesma partilha se abateu sobre os Correios e sobre 
a maioria – se não todos – dos órgãos públicos. O loteamento foi liberado e se generalizou. Essa 
prática é uma praga que destrói a capacidade de gestão governamental e turbinou como nunca a 
corrupção. Mais ainda, a justificativa oferecida foi a de que se tratava de “um mal necessário” para 
garantir a governabilidade. Se eleito, vou acabar com isso à base de um tratamento de choque.

Por que criar um Ministério da Segurança Pública e como ele atuaria exatamente no combate ao 
crime, que, no atual regime federativo, é uma atribuição estadual? 
A segurança é um problema em todos os estados. Portanto, é um problema nacional. O governo 
federal e o presidente, que é o chefe do governo, não podem mais fingir que o problema da segu-
rança está equacionado. Não está. Segurança é um dos três grandes problemas do Brasil. Temos 
de enfrentá-lo. O Brasil não pode continuar a ter 50 000 homicídios por ano. É um número escan-
daloso. Apenas o crescimento econômico não arrefece os criminosos. O Nordeste é um exemplo 
disso. A região experimentou um crescimento expressivo, mas a população sofre com a explosão 
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da criminalidade. Só a Presidência da República reúne as condições para coordenar uma ação na-
cional da magnitude que o problema exige. Precisamos criar um SUS da segurança. O Ministério 
da Segurança será o símbolo e a ferramenta dessa prioridade. Com ele, estou dizendo o seguinte: 
brasileiros, vamos encarar o desafio para valer, vamos resolver essa situação. Esse será meu com-
promisso como presidente.

Falando em federação, como concertar com os governadores uma reforma tributária em que 
ninguém se sinta lesado ou pagando a conta? 
É menos complicado do que parece, e nem é necessário mexer na Constituição. Para começar, é 
preciso aprovar uma lei que preveja que os impostos sejam explicitados nos preços das merca-
dorias. Isso aumentará a consciência das pessoas a respeito da carga tributária. Em São Paulo, 
fizemos uma lei para criar a Nota Fiscal Paulista, um instrumento de grande sucesso através do 
qual 30% do imposto estadual sobre o varejo é devolvido aos contribuintes, com crédito direto na 
conta bancária. Vamos criar a Nota Fiscal Brasileira, para devolver parte dos tributos federais. 
A reforma que farei vai aliviar a carga tributária incidente sobre os indivíduos, desonerar os in-
vestimentos, simplificar a formidavelmente complexa estrutura de tributos atuais. Além disso, 
restabeleceremos a neutralidade em relação à distribuição de recursos. É uma proposta coerente.

Segundo o folclore, o senhor seria seu próprio ministro da Fazenda, seu ministro do Planeja-
mento, seu presidente do Banco Central e seu ministro da Saúde... 
Nossa! É folclore mesmo. Quem trabalha ou trabalhou comigo sabe que não centralizo a adminis-
tração, que dou grande autonomia às diferentes áreas. Fixo metas, objetivos, acompanho, cobro, 
mas nunca imponho nada exótico ou irrealista. E mais: tenho grande capacidade de ouvir.

Como seria a política econômica em um eventual governo Serra? Qual é o perfil ideal para o 
cargo de ministro da Fazenda?
A manutenção da estabilidade é inegociável. Isso significa manter a inflação baixa. Com a combi-
nação dos regimes fiscal, monetário e cambial, caminharíamos sem rupturas para um ambiente 
macroeconômico cujo resultado inevitável seria a trajetória descendente dos juros. Uma taxa de 
juros menor é, aliás, condição para atrair mais investimentos privados destinados à infraestru-
tura, sem ter de dar os subsídios que hoje distorcem o processo. Quanto mais alta a taxa real de 
juros, maior é a taxa interna de retorno exigida pelos investidores privados em infraestrutura. 
Para compensar o juro alto, o governo é obrigado a dar subsídios. 

E o perfil do seu ministro da Fazenda? 
É preciso ganhar a eleição primeiro. Mas sempre cuidei de reunir à minha volta, na administração 
e no Congresso, pessoas preparadas, prudentes, com reconhecido espírito público. Escolho gente 
experiente, com senso prático e desapegada de doutrinas – ou que, pelo menos, prefere acertar 
abandonando suas convicções acadêmicas a errar por fidelidade a elas. No governo federal, será 
desse mesmo jeito. Precisarei ter comigo auxiliares que entendam que a política econômica é um 
processo político também. Na política, para fazer com que as  coisas aconteçam, você tem de se 
equilibrar sobre o fio da navalha. É uma eterna balança entre paralisar-se por se aferrar a certas 
concepções ou abandoná-las de vez e se perder no caminho. Isso fica claro na negociação política. 
É menos evidente mas tão válido quanto na condução da política econômica. 
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Dê o exemplo de um economista que preencha os requisitos acima, a quem o senhor admire e 
com quem ainda não trabalhou. 
Olhe lá! Não estou fazendo nenhuma nomeação antecipada. Mas teria muitos exemplos. Um 
deles? O Arminio Fraga, como perfil. Sabe economia, é pragmático, não doutrinário. Soube na-
vegar em mar revolto e deu enorme contribuição à estabilidade econômica do país ao instituir o 
regime de metas de inflação.

Por que no Brasil, apesar do enorme destaque atual no cenário da economia mundial, a discus-
são de política econômica é sempre revestida de ansiedade, como se vivêssemos em um estado 
permanente de emergência? 
O instantâneo da economia brasileira é realmente bastante satisfatório. Não diria o mesmo sobre 
o filme. Ou seja, se não forem corrigidas a tempo, as distorções atuais podem se desenvolver de 
maneira desfavorável. Essa é uma questão complexa que, infelizmente, talvez não possa ser trata-
da da maneira que merece em um clima de campanha, muito menos no escopo de uma entrevista. 
Mas, a título de fazer refletir, sugiro que se comece por responder a certas questões. A saber, por 
que razão o Brasil tem a maior taxa real de juros do mundo, a maior carga tributária do mundo 
em desenvolvimento e é lanterninha nas taxas de investimento governamental do planeta? Por 
que o suado dinheiro dos contribuintes brasileiros não está sendo bem aplicado em investimen-
tos na infraestrutura econômica e social que garantam o crescimento sustentado da economia? É 
evidente que há um problema com esse modelo. É essa a discussão que precisa ser feita no Brasil.

O que o senhor faria para consertar esse modelo?
Tenho experiência para equacionar as principais questões, a partir do primeiro dia de trabalho, 
caso eleito. Não existe uma bala mágica, um golpe que bem aplicado resolva todos os problemas. 
Isso exige um leque de ações coordenadas e bem planejadas, muitas das quais citei aqui e tenho 
exposto em fóruns e seminários. Minhas passagens pelo Executivo federal, estadual e municipal 
me permitem afirmar que, para começar, na saúde, mesmo sem gastar muito mais do que é gasto 
hoje, seria possível fazer uma revolução com resultados positivos a curto prazo. Na educação, 
logo no início do governo, trabalharia para atingir a meta de abrir 1 milhão de novas vagas em 
escolas técnicas de nível médio em todo o país, com cursos de duração variada e vinculados à 
vocação econômica de cada região e localidade. O Brasil tem pressa e precisa aproveitar o ciclo 
da economia mundial altamente favorável aos países emergentes. Temos de aproveitar o empuxo 
desse ciclo e emergir dele com uma economia moderna, exportadora de produtos de alto valor 
agregado, produzidos aqui por uma mão de obra sadia, preparada e consciente de que para ela o 
futuro chegou.

Fonte: http://veja.abril.com.br/230610/ouvir-argumentar-decidir-p-019.shtml. Acesso em 
03/07/2012.
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Oralized verbal interaction in class 
discursive genre
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ReSumo: Intenciona-se neste artigo, investigar a dinâmica interacional educador-
educandos, oralizada em suas mais ostensivas estratégias discursivas utilizadas 
(através da Análise da conversação) durante a seção de pré-leitura em uma oficina 
realizada em uma turma de Ensino Médio da Educação Básica da rede pública de 
Santa Maria, RS. O organograma procedimental elaborado para as oficinas em questão 
orienta-se pelo dialogismo-problematizador freireano, de modo que se procurará 
evidenciar sua viabilidade para um ensino que beneficie a construção conjunta do 
conhecimento, por meio de intervenções centradas em perguntas orais, ou questões 
orais problematizadoras dirigidas ao processo de ensino-aprendizagem.
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Education basic public in the Santa Maria, RS. The procedural organization chart 
prepared for the workshops in question be guided by freirean dialogism-problem-
solving, so that it will seek to demonstrate their viability to education that benefits 
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ConSiDeRaçõeS iniCiaiS:

A interlocução que se estabelece entre 
educador e educandos na sala de aula, por 
meio da interação verbal entre esses pares, 
deve ser entendida em seus aspectos de ar-
ticulação discursiva, na medida em que os 
sujeitos envolvidos, através da linguagem, 
constroem o processo de ensino-aprendiza-
gem. Com efeito, a par de outras categorias 
interacionais que constituem o locus sala de 
aula, como por exemplo, a interação social e 
a interação interpessoal, reconhece-se a es-
sencialidade da interação verbal como pro-
mulgadora das duas noções fundamentais e 
basilares da instituição escola: o ensinar e o 
aprender. 

O discurso produzido em sala de aula 
que aqui se coloca como objeto de estudo é 
aquele orientado por leis e diretrizes da prá-
tica docente, ou seja, a interação verbal que 
nos interessa é a que se propõe como envol-
vimento discursivo para o ensino e para a 
aprendizagem. 

A aula pode materializar-se na moda-
lidade escrita e na modalidade oral e é sina-
lizada como um gênero textual, pois apre-
senta “características sócio-comunicativas 
definidas por conteúdos, propriedades fun-
cionais, estilo e composição característica” 
(MARCUSCHI, 2002, p. 23). 

Educador e educandos, criando um tex-
to oral1 em conjunto no gênero textual aula, 

1 O texto oral pode ser definido segundo seu padrão espe-
cífico de construção e funcionamento. Aqui, objetiva-se 
o texto oral como prática conversacional interativa em 
dada situação comunicativa, em que durante e por causa 
da interação verbal os efeitos de sentido são criados. A 
organização do texto oral como um evento comunicati-
vo apresenta certos traços significativos e condições de 

colaboram ou contra-argumentam no e so-
bre o processo de ensino aprendizagem, pois 
manifestam: a) o educador: seu desempenho 
profissional (prática docente, metodologias 
de ensino, concepções teóricas) e b) os edu-
candos: suas habilidades, competências e 
conhecimentos (científicos, ou cotidianos).

Dentro do que foi abordado, vemos o 
ensino dialógico-problematizador de Paulo 
Freire como a alternativa mais fecunda para 
um ensino que se resigne a interação entre 
educador e educandos, pois um professor 
não pode ensinar sem que esteja apren-
dendo. A relação ação-pergunta-resposta-
-reflexão, apontada por Freire, baseia-se 
no aprender a perguntar e no ensinar a 
perguntar, destituindo o autoritarismo que 
tem concentrado, exaustivamente, as prá-
ticas educativas do ensino básico no Brasil. 
Posto isso, o organograma procedimental 
elaborado para os fins de coleta de dados do 
projeto de pesquisa de mestrado do autor 
deste artigo, sob aplicação em oficinas se-
manais em uma Escola Estadual de Ensino 
Médio da rede pública de Santa Maria, Rio 
Grande do Sul2, sistematiza-se por um ensi-
no dialógico-problematizador, estruturando 
etapas didáticas que fomentem a interação 
verbal entre educador e educandos para um 
trabalho conjunto no desenvolvimento do 
ensino e do aprendizado.

produção, como situação discursiva, evento de fala, tema 
do evento, objetivo do evento, grau de preparo necessário 
para a efetivação do evento, participantes, relação entre 
os participantes, canal realizado para a realização do 
evento. É, portanto, uma construção coletiva.
2 Não citaremos o nome da escola, nem dos educandos 
envolvidos no processo de coleta de dados, uma vez que 
nos alicerçamos nas normas de um Comitê de Ética 
(UFSM).
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funDamentação teóRiCa:

Interessa-nos, sobremaneira, nessa 
seção, situar e discutir as teorias de base 
utilizadas na construção desse trabalho, 
em face de desvelar os instrumentos teó-
ricos que cerceiam e acompanham nosso 
pronunciamento cientificamente pautado 
na investigação da interação verbal oraliza-
da entre educador e educandos no gênero 
discursivo aula, com vistas ao processo de 
ensino-aprendizagem em sua ocorrência 
dialógico-problematizadora.

Para tanto, como ponto de partida, con-
sideramos essencial definir e discorrer sobre 
o método dialógico de ensino, proposto por 
Paulo Freire. A pedagogia libertadora freirea-
na é uma diligência de formulação e de refor-
mulação dos embasamentos do agir docente 
e por consequência de sua prática professoral 
em sala de aula, cujo conceito-chave é o diá-
logo ou educação dialógica. Freire designa 
a pedagogia libertadora como uma política 
da pedagogia, por qualificar o ensino como 
uma atividade social em favor da liberdade 
e contra a dominação. O dialogismo-proble-
matizador freireano pode ser encarado, en-
tão, como uma posição epistemológica.

Liberdade que somente pode ser gran-
jeada no ensino escolar, se se entender o diá-
logo não como uma aula expositiva destinada 
à arguição socrática3, não como uma técnica 
para a manipulação, mas “ao contrário, o 

3 O método socrático, ou diálogo socrático, apesar de 
negar o monologismo, é composto por mecanismos fun-
damentais de construção do diálogo, como a anácrise e 
a síncrese, o que denota uma técnica, afastando-se do 
caráter natural-histórico destacado pelo conceito de di-
álogo de Freire.

diálogo deve ser entendido como algo que 
faz parte da própria natureza histórica dos 
seres humanos. É parte de nosso progresso 
histórico do caminho para nos tornarmos se-
res humanos” (FREIRE; SHOR, 1986, p. 64). 
Não obstante, para Freire o diálogo é uma 
postura necessária para refletir sobre a rea-
lidade, fazendo com que os sujeitos tornem-
-se comunicativos em suas ações de fazer e 
re-fazer, sendo um momento de encontro de 
atuação crítica frente a dada situação, pois 
“nos tornamos mais capazes de transformar 
nossa realidade, somos capazes de saber que 
sabemos, que é algo mais do que só saber” 
(FREIRE; SHOR, 1986, p. 65).

O diálogo, portanto, como instrumento 
do/no processo de ensino-aprendizagem em 
contexto escolar, não é mera verbalização, 
tampouco uma organização sistemática, mas 
é um princípio de comunicação democrática, 
em que educador e educandos se encontram 
em investigação, construção e apropriação 
conjunta do conhecimento, na medida em 
que há um relacionamento de sujeitos cog-
nitivos. No ensino, o início do conhecimento 
deve ser o perguntar, e por isso da necessida-
de do educador ensinar a perguntar e nesse 
sentido aprender a perguntar e aprender a 
ensinar a perguntar. 

É certo que o educador conhece o objeto 
de estudo melhor que os educandos, mas é 
através do processo de estudá-lo com os 
educandos que ele amplia as dimensões do 
conhecimento do objeto, ou seja, na intera-
ção verbal oralizada se requer do educador 
uma aproximação do objeto mais condizen-
te com o conhecimento “real” dos educan-
dos, de modo que o conhecimento não seja 
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transferido estaticamente, mas conhecido, 
reconhecido, aprendido e reaprendido na re-
flexão conjunta sobre o objeto. Em relação a 
essa abordagem dialógica para o estudo do 
objeto, Freire afirma: 

No caso da educação, o conhecimento 
do objeto a ser conhecido não de posse 
exclusiva do professor, que concede o 
conhecimento aos alunos num gesto 
benevolente. Em vez dessa afetuosa 
dádiva de informação aos estudan-
tes, o objeto a ser conhecido medeia 
os dois sujeitos cognitivos. Em outras 
palavras, o objeto a ser conhecido é 
colocado na mesa entre os sujeitos do 
conhecimento. [...] Isto é, a capacida-
de do educador de conhecer o objeto 
refaz-se, a cada vez, através da própria 
capacidade de conhecer dos alunos, do 
desenvolvimento de sua compreensão 
crítica. (FREIRE; SHOR, 1986, p. 65)

Ao educador dialógico cabe uma abertu-
ra à sua aprendizagem, no sentido de que sua 
autoridade como educador deve estar apenas 
no material do conhecimento e não na sua 
forma ou comportamento, ou seja, o educa-
dor não deve deixar de demonstrar a sua ca-
pacidade de conhecimento, mas torná-la uma 
entre as demais capacidades demonstradas 
pelos educandos. Cabe ressaltar também, que 
o dialogismo-problematizador não implica 
na exigência de que todos os educandos de 
uma turma devam dizer algo, pois assim 
se criaria uma falsa democracia, um falso 
momento de discussão, uma autoridade em 
um instrumento que se quer libertador.

A tarefa da Educação Básica é lançar 
um olhar à pedagogia da pergunta como fio 
condutor que vincule e envolva uma prática 

docente centrada no processo de ensino-
-aprendizagem que não descarte o material 
obtido do continuum ação-pergunta-respos-
ta-reflexão dos educandos, cuja raiz está 
situada nas constituições socioculturais, 
históricas e subjetivas, em suma, nos temas 
da vida dos estudantes, ou nos universos de 
interesses deles. A pedagogia da pergunta, 
para Freire, concretiza-se na pedagogia si-
tuada e na pedagogia crítica: “Na pedago-
gia situada, porém, nós descobrimos, com 
os alunos, os temas mais prementes à sua 
percepção subjetiva. Situamos a pedagogia 
crítica nos temas subjetivos que ainda não te-
nham sido analisados pelos alunos” (FREIRE; 
SHOR, 1985, p. 68). 

Ao que parece, a pedagogia situada está 
para o ensino-aprendizado que privilegie te-
mas ou materiais dos universos de interesses 
dos alunos, enquanto a pedagogia crítica é 
norteada por temas ou materiais que não 
fazem parte do conhecimento experiencial 
dos alunos. Essa constatação nos leva a crer 
que ambas as pedagogias anteriormente ci-
tadas mesclam-se na pedagogia da pergun-
ta, oferecendo um aparato instrumental que 
garanta uma aprendizagem relacional entre 
materiais significativos para os alunos e ma-
teriais desconhecidos e desafiadores para os 
alunos4.

4 Segundo Vygostky (1998), a ZDP (Zona de desenvolvi-
mento proximal) norteia o desenvolvimento do processo 
de aprendizagem a partir das habilidades cognitivas do 
aprendiz em suas potencialidades até a maturação, ou 
estado de formação desse processo. Esse conceito pode 
ser atrelado à relação entre pedagogia situada e pedago-
gia crítica, pois aquela envolve capacidades e habilidades 
conhecidas e essa envolve habilidades e capacidades de-
safiadoras, ou seja, o desenvolvimento do processo de 
aprendizagem é orientado pelo que o aprendiz já sabe e 
pelo que o aprendiz precisa saber. A pedagogia da per-
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A pedagogia situada e a pedagogia críti-
ca se articulam para uma pedagogia da per-
gunta, pois o conteúdo curricular obrigatório 
é apresentado e problematizado em relação 
com a “realidade” dos estudantes de deter-
minada turma, pois “as tensões transforma-
doras surgem se o estudo está situado den-
tro da subjetividade do aluno” (Freire; Shor, 
1986, p. 68), fazendo com que no decorrer 
do desenvolvimento do processo de ensino 
aprendizagem, esse conhecimento advindo 
da subjetividade do aluno gere uma reflexão 
mais avançada. 

Para dimensionar globalmente o que o 
ensino dialógico-problematizar propõe como 
epicentro de sua teorização, acreditamos no 
compromisso docente engajado profissional-
mente e afetivamente com sua prática didá-
tica, aplicada a uma pedagogia da pergunta 
que parta da realidade para transformar a 
realidade da escola, da educação, do ensino, 
logo, da sociedade: 

Volto a insistir na necessidade de es-
timular permanentemente a curio-
sidade, o ato de perguntar, em lugar 
de reprimi-lo. As escolas ora recusam 
as perguntas, ora burocratizam o ato 
de perguntar. A questão não está sim-
plesmente em introduzir no currículo 
o momento das perguntas, de nove às 
dez, por exemplo. Não é isto! A ques-
tão nossa não é burocratização das per-
guntas, mas reconhecer a existência 

gunta, então, ao que parece, baseia-se na ZDP para o 
desenvolvimento do processo de aprendizagem, pois 
relaciona conhecimentos já aprendidos pelos alunos 
(afrouxamento da ZDP) e conhecimentos potenciais a 
serem aprendidos pelos alunos (intensificação da ZDP).

como um ato de perguntar. (FREIRE; 
FAUNDEZ, 1985, p. 51)

O conceito bakhtiniano de gêneros do 
discurso vem endossar nossa perspectiva de 
caracterização de uma aula, visto que a es-
cola, enquanto esfera de atividade humana, 
produz certo tipo de utilização da língua, ou 
seja, em uma aula escolar o que se observa é 
a maneira como os enunciados se constituem 
para os fins didáticos desse espaço. Os gêne-
ros do discurso estabelecem uma relação da 
linguagem com a vida social, pois refletem 
as condições e os fins específicos de certo 
domínio de atividade humana. 

Se pensarmos na aula como um gênero 
discursivo, atentaremos para suas peculia-
ridades, no que diz respeito a um conteúdo 
temático, uma construção composicional e 
um estilo, em cuja atualização discursiva, 
por meio de enunciados, verifica-se uma 
estereotipia de gênero. Estereotipia essa, 
que inflexibiliza certos comportamentos e/
ou ações individuais, isto é, no momento em 
que se é licenciado, através do conhecimento 
teórico-prático adquirido academicamente, 
todo professor tem de imbuir-se de seu papel 
docente frente à escola e frente a uma aula. 
Sua prática docente deve estar de acordo com 
as legitimações que regulamentam o exercí-
cio de sua profissão, porquanto é regida por 
órgãos educacionais.

O conteúdo temático de uma aula não 
é seu assunto específico, mas o seu domínio 
de sentido, ou seja, licenciados em Letras 
Português ministrarão aulas em que se en-
sinam Língua Portuguesa e Literaturas de 
Língua Portuguesa. Já a construção compo-
sicional de uma aula é o modo como ela se 
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organiza, ou seja, é a prática didática aplica-
da aos conhecimentos teórico-metodológi-
cos de que o professor dispõe. Por fim, o ato 
estilístico de uma aula é a seleção de meios 
linguísticos para a realização da prática do-
cente, ou seja, os licenciados devem articular 
sua linguagem em função de um estilo oficial 
e da imagem do interlocutor. 

Muitas vezes, o gênero discursivo aula 
incorre a uma não fixidez em um, ou outro, 
ou em todos os seus elementos constitutivos, 
em razão, a nosso ver, entre outros fatores, 
pela falta de uma base comum que emancipe 
a prática e o agir docente, ou que regulamen-
tarize a profissão de professor.5 Salientamos, 
contudo, que essa legitimação legal do papel 
docente não interfere na adaptabilidade das 
práticas e ações de ensino-aprendizagem 
centradas nas necessidades reais e díspares 
encontradas em diferentes nichos escolares, 
ou ainda, em diferentes turmas e em diferen-
tes alunos. Essa legitimação pretende criar 
um aparato de lei para o exercício da pro-
fissão docente, impedindo não licenciados 
de atuar no campo educacional, assim como 
punindo licenciados, cuja prática docente 

5 Dentro dos limites desse trabalho, cabe ressaltar a ine-
xistência de uma maioridade jurídica para o profissio-
nal docente, isto é, diretrizes e bases para o exercício 
da profissão de professor, visto que, como destacam 
(RICHTER; AMARAL, 2011, p. 529) “é nítida a diferença 
na atuação de um médico, cuja profissão possui status 
e prestígio na sociedade. Nessa esfera profissional não 
são permitidas interferências de pseudoprofissionais, e 
as tentativas de exercício ilegal da medicina são devida-
mente punidas. Para tanto, existem os Conselhos Federal 
e Regionais atuando na garantia de fiscalização. A rea-
lidade do professor, ao contrário, demonstra a ausência 
de institucionalização de seu papel. Seu trabalho é cons-
tantemente desvalorizado, sendo muitas vezes delegado 
a pessoas sem a devida formação, deixando transparecer 
que as diretrizes de sua profissão são marcadas por ex-
pectativas cognitivas.”

descentralize-se de um ensino realmente 
comprometido e alicerçado em métodos 
educacionais de qualidade.

Bakhtin afirma que a interação verbal é 
a condição necessária da linguagem, porque 
o diálogo entre locutor e ouvinte, ou seja, a 
comunicação verbal tem vínculo com a si-
tuação concreta de realização, assim, os gê-
neros do discurso devem ser vistos levando 
em conta: 

As formas e os tipos de interação ver-
bal em ligação com as condições con-
cretas em que se realiza. As formas 
das distintas enunciações, dos atos de 
fala isolados, em ligação estreita com 
a interação de que constituem os ele-
mentos, isto é, as categorias de atos de 
fala na vida e na criação ideológica que 
se prestam a uma determinação pela 
interação verbal. (BAKHTIN, 2006, p. 
127)

Para a compreensão do gênero discur-
sivo aula, então, é preciso entender a sua 
construção, os seus elementos, suas condi-
ções específicas e suas finalidades na esfera 
da atividade escolar que levam ao surgimento 
de tipos estáveis de enunciados. A nós inte-
ressa a modalidade ou prática discursiva6 oral 
do gênero aula, que não se configura como 
uma conversação espontânea, mas como 
uma interação verbal oralizada em que uma 
pessoa (educador) direciona-se a uma au-
diência (educandos) dentro de uma ativida-
de humana com fins de ensino-aprendizado.

6 Entende-se prática discursiva, ou interação verbal como 
situação de discurso, isto é, como interação em que a lín-
gua vive concretamente, seja escrita, seja falada.
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Necessariamente, nessa interação ver-
bal oralizada, os interactantes devem estar 
dispostos ao evento que se efetua, pois edu-
cador e educandos são os dois agentes do 
discurso de sala de aula. No espaço simbó-
lico social do ensino, educador e educandos 
desempenham papéis bem específicos na in-
teração verbal, por conta das suas imagens 
sociais em funcionamento na instituição 
escolar. Por mais que o direito à palavra seja 
dado ao professor, em função do seu saber e 
do seu poder, ou seja, em razão do seu conhe-
cimento linguístico/intelectual e do seu papel 
social hierarquizado, não acreditamos que 
esses papéis de subordinador e de subordi-
nados sejam condizentes com um ensino que 
se pretenda dialógico-problematizador, na 
medida em que os alunos acabam não sendo 
produtores do conhecimento, mas apenas co-
laboradores. Consideramos que, em um en-
sino dialógico-problematizador, o educador 
deva incluir os seus educandos como agentes 
do discurso7, possibilitando-os engajarem-se 
no processo de interação verbal e, sobretudo, 
no processo de ensino-aprendizagem. 

Certamente, é o educador quem toma as 
iniciativas interacionais em sala de aula, se-
jam elas verbais, ou não, porém a assimetria 
educador/educandos, para nós, deve prevale-
cer apenas no caráter sistematizador de uma 
aula, ou seja, nos elementos de condução da 
sequência operacional que se estabelece na 
realização de um plano de procedimentos 
espaço-temporais e conteudísticos. 

O domínio do educador sobre os edu-
candos deve ser não o da imposição do saber 

7 Entende-se discurso como enunciações interativas, ou 
dialógicas.

e do poder, mas o do compartilhar, isto é, de 
expressar o seu conhecimento em relação 
com o conhecimento dos educandos, a fim 
de que esses dois se modelem em função das 
necessidades “reais” verificáveis em dado 
contexto. O que se busca no ensino dialó-
gico-problematizador é o reconhecimento 
dos educandos não somente como audiên-
cia, mas também e, principalmente, como 
identidade sociocultural, histórica e subjetiva 
particularizada. 

No plano atitudinal de uma interação 
verbal oralizada do gênero discursivo aula, 
alicerçada em uma dinâmica que possibilite o 
ensino dialógico-problematizador freireano, 
é importante investigar as mais recorrentes 
estratégias conversacionais em funciona-
mento, com foco nos mecanismos envolvidos 
no quadro participativo dos interactantes.  
Assim, pois, a Análise da Conversação é a teo-
ria que embasará a organização e a interpre-
tação do corpus desse trabalho. 

A Análise da Conversação é uma propos-
ta teórica derivada da Etnometodologia e da 
Antropologia Cognitiva e vem sendo utiliza-
da no campo das ciências linguísticas desde 
os anos 1960. Segundo Marcuschi, a AC nor-
teou-se, inicialmente, pelo “princípio básico 
de que todos os aspectos da ação e interação 
social poderiam ser examinados e descritos 
em termos de organização convencionali-
zada ou institucionalizada” (MARCUSCHI, 
1991, p. 06), confluindo em um estudo da or-
ganização conversacional. 

A vinculação situacional e o caráter 
pragmático da conversação são os dois eixos 
de preocupação da AC, que volta seus estu-
dos para as ações e as estratégias utilizadas 



276 Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 269-288, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Felipe Freitag

pelos falantes, assim como para os meios 
de interação verbal com fins a um proces-
so interacional de sucesso. Preocupa-se em 
extrair da análise de conversações da vida 
cotidiana a estrutura, o funcionamento e 
o mecanismo conversacional na dinâmica 
de interações verbais concretas, apontando 
suas regularidades nas diferentes atividades 
sociais, enquanto realizações singulares, em 
outras palavras, a Análise da Conversação 
procura “descrever o comportamento ver-
bal dos interlocutores durante a interação, 
visando a compreender como se processa a 
organização do ato conversacional” (PRETI, 
1991, p. 16).

Um dos pontos centrais da AC é o estu-
do da diversidade dos atos conversacionais, 
visto que sua organização está sob o jugo de 
uma operação para e pelos participantes, o 
que nos faz afirmar que a fala é um produto 
e um processo ao mesmo tempo. Uma ativi-
dade interacional em grupo, como o é uma 
aula, pressupõe a reciprocidade do compor-
tamento em escalas de cooperação, e apoia-
-se enquanto gênero discursivo oral em 
diversos parâmetros para o sucesso de sua 
realização, como por exemplo: planejamen-
to e replanejamento, estratégias discursivas, 
manifestações de poder e de solidariedade, 
conservação ou perda da face, fluência con-
versacional, formas de tratamento, variações 
socioculturais da linguagem, uso de narrati-
vas e reprodução do discurso do outro, etc.

metoDoLogia: 

O principal elemento desencadeador 
desse trabalho são as oficinas de sensibili-
zação e autoria literária, realizadas com um 

grupo de alunos do Ensino Médio de uma 
Escola Estadual de Educação Básica da rede 
pública da cidade já referida. Tais oficinas 
alocam-se na metodologia prevista pelo 
projeto de pesquisa que desenvolvemos no 
mestrado em Estudos Linguísticos, junto 
ao Programa de Pós-graduação em Letras 
da Universidade Federal de Santa Maria, 
mais especificamente na linha de pesquisa 
Linguagem e Interação. 

O organograma procedimental ela-
borado como instrumento didático para a 
aplicação das oficinas na escola em questão 
fundamenta-se como coleta de dados para 
a criação de um novo modelo de ensino 
de língua e literatura no Ensino Médio da 
Educação Básica e foi produzido para aco-
modar em suas seções recursos e atividades 
de ensino linguoliterário pautadas pelo dia-
logismo-problematizador freireano. A pri-
meira seção do organograma procedimental, 
denominada Provocação (Problematização, 
ou Pré-leitura) configura-se como os dados 
focais da reflexão que aqui fazemos. Dessa 
maneira, o recorte para análise origina-se 
da gravação em áudio de vinte minutos e 
cinquenta segundos da seção de Provocação 
da quarta oficina, realizada no dia trinta de 
abril de dois mil e catorze. 

Após o processo de coleta de dados, ini-
ciamos um processo de “imersão” no material 
coletado.  Portanto, tínhamos como ponto de 
partida as informações “in natura”, isto é, a 
gravação das interações verbais oralizadas 
pelos interactantes (educador e educandos). 
Segundo Erickson (1990), essas informações 
são materiais documentados, mas não são 
os dados de pesquisa, visto que, somente 
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através de meios formais de análise esses 
são obtidos. Assim, organizar as informações 
(áudio da oficina), tornando-as dados de 
pesquisa requer que se faça um recorte em 
função do objetivo de trabalho. 

No presente texto, fizemos o recorte 
(parte da seção de Provocação da oficina) por 
considera-lo mais significativo em termos de 
teor dialógico-problematizador, isto é, sele-
cionamos, transcrevemos e normatizamos a 
transcrição em face da seção de Provocação8 
ser um item do organograma procedimental 
que arrola atividades e recursos com níveis 
mais altos de possibilidades efetivamente in-
terativas para o dialogismo problematizador. 

Constituem-se como dados da pesquisa 
para os fins desse artigo, a transcrição nor-
matizada de parte da seção de Provocação 
da oficina de sensibilização e autoria literá-
ria realizada em trinta de abril de dois mil 
e catorze com alunos do contexto escolar já 
explicitado. Pretendemos focalizar, a partir 
da análise desse corpus, algumas estratégias 
e/ou marcas conversacionais ostensivas em 
contexto de interação verbal oralizada entre 
educador e educandos, identificando e refle-
tindo sobre qual ou quais delas alicerçam-se 
em um ensino dialógico-problematizador. 

Partimos da Análise da Conversação, 
tanto para transcrever normativamente 

8 A seção de Problematização, provocação, ou pré-leitura 
busca apresentar textualidades que, num plano geral, 
motivem os alunos através da aproximação com seus 
universos de interesses, despertando certa aceitação e 
germinando conceitualizações gerais quanto à temática 
da atividade a ser desenvolvida. Tem por função global 
a verificação do conhecimento real dos alunos. Possibi-
lita um jogo interacional mais flexível entre educador e 
educandos, uma vez que se pretende como uma seção 
que eleve ao máximo a relação ação-pergunta-resposta-
-reflexão, do dialogismo problematizador freireano.

o corpus obtido, quanto para analisá-lo 
em função de suas estratégias e marcas 
conversacionais calcadas no dialogismo 
problematizador de Paulo Freire. Importante 
pontuar que, sobremodo, as obras Análise da 
Conversação (MARCUSCHI, 1991), Interação 
na fala e na escrita (PRETI, 2002) e Análise 
de textos orais (PRETI, 2003) serão esteio bi-
bliográfico para a interpretação analítica do 
corpus, e, portanto, descrevermos e analisa-
remos certos recursos de interação verbal de 
texto oral em uma aula, através de tais apara-
tos teóricos, para confirmar a viabilidade do 
dialogismo problematizador como método 
de qualidade para o ensino escolar. 

anáLiSe e inteRpRetação De DaDoS:

Os critérios de escolha do corpus de aná-
lise delineiam-se em razão de elementos po-
tencializados, ou potencializadores de uma 
prática didática e de uma prática docente 
estruturadas no dialogismo problematiza-
dor freireano. 

Dessa maneira, o critério básico, ou a 
meta desse artigo é a investigação do desen-
volvimento interativo-conversacional do par 
adjacente9 pergunta-resposta, com interesse 
pelas estratégias que tomam os educandos 
como sujeitos cognoscentes no processo de 
ensino-aprendizagem em uma aula, isto é, 
estratégias que oportunizem o diálogo en-
tre educador e educandos na construção 
conjunta do conhecimento, em que ambos 
coconstruam enunciativamente a interação.

9 “Par adjacente (ou par conversacional) é uma sequência 
de dois turnos que coocorrem e servem para a organiza-
ção local da conversação.” (MARCUSCHI, 1991, p. 35)
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Uma educação dialógico-problemati-
zadora concebe o par adjacente pergunta-
-resposta em um sentido coordenado e coo-
perativo, na medida em que o conceito de 
diálogo em Freire: 

[...] está relacionado à autonomia dos 
sujeitos. Ele tem significação precisa-
mente porque os sujeitos dialógicos 
não apenas conservam sua identidade, 
mas a defendem e assim crescem um 
com o outro. O diálogo, por isso mes-
mo, não nivela, não reduz um ao outro. 
Nem é favor que um faz ao outro. Nem 
é tática manhosa, envolvente, que um 
usa para confundir o outro. Implica, ao 
contrário, um respeito aos sujeitos nele 
engajados. (FREIRE, 1993, p. 118)

É diante dessa conceituação freireana 
de diálogo, que acreditamos ser necessária 
a investigação das estratégias de paráfrases, 
repetições e sobreposições de vozes como re-
levadoras da participação colaborativa entre 
educador e educandos em interação verbal 
oralizada centrada em perguntas e respos-
tas para o processo de ensino-aprendizagem, 
bem como do diálogo em sua formação, orga-
nização e estruturação através e/ou a partir 
de conhecimentos externos, ou prévios dos 
alunos, mantenedores, a nosso ver, da con-
versação simétrica10.

Para fins de análise de dados, temos: a) 
os interactantes e/ou informantes11 (P para 

10 A conversação simétrica é caracterizada por uma situa-
ção de simetria entre as falas dos interlocutores, os quais 
se engajam no desenvolvimento do tópico conversacio-
nal, para conjuntamente discuti-lo e expor seu ponto de 
vista. 
11 Importante salientar que o informante P (Professor) é o 
autor desse artigo, de modo que ele é objeto e observador 
ao mesmo tempo.

professor, A1 para Aluna 1 e A2 para Aluna 
2) e suas caracterizações; b) as enunciações 
orais de P, A1 e A2 organizados por numera-
ção de linhas; e c) os dados gerais (número 
da oficina aplicada, secção do organograma 
procedimental documentado em áudio, tipo 
de texto oral, duração da gravação, tema do 
texto oral).

As repetições e as paráfrases, no corpus 
de análise desse artigo, parecem estar guiadas 
por elementos de organização conversacional 
do educador, principalmente por estratégias 
discursivas de reparação e correção, tanto em 
nível sintático e semântico, quanto lexical12, 
haja vista que o educador refaz o seu texto 
oral para que os educandos compreendam 
mais satisfatoriamente as suas perguntas. 
As repetições e paráfrases, então, por meio 
de estratégias de reparação e de correção 
sintática, semântica e lexical configuram-
se como um processo de edição ou auto-
edição, ou ainda como um procedimento 
metalinguístico de (re) construção do 
texto falado, utilizado, no caso específico 
do gênero discursivo aula oral, para 
promover interpretações enunciativas mais 
condizentes com as realidades linguísticas 
(competência e desempenho linguageiro) e 
com os conhecimentos prévios (externos) dos 
educandos.

Do final da linha 08 até o final da linha 
21, há um encadeamento de proposições e de 
perguntas de P, nas quais, uma proposição 
inicial origina perguntas que recorrem a es-
tratégias de paráfrase e repetição ao mesmo 

12 Para os fins desse artigo, desconsideramos as estraté-
gias conversacionais de reparação e correção em nível 
morfológico e fonético-fonológico.
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tempo. O enunciado de origem, ou matriz 
(M) “hã::: o que era pra fazê no caso era pra 
tenta hã::: criá um sentido tipo ver as seme-
lhanças e as diferenças entre os dois trechos 
criando um significado e um sentido ... ((pau-
sa curta))” (linhas 08, 09, 10e 11) é reformu-
lado ao longo das enunciações seguintes de 
P nas linhas 21, 22 e 23: “quando eu falo em 
semelhanças e diferenças no que diz respeito 
a estratégias linguísticas vocês conseguem 
compreender que estratégias seriam essas? 
(sem pausas, invade o seu próprio turno) que 
é estratégias linguísticas?...”, apresentando 
enunciados reformuladores, ou paráfrases 
(P). 

Nota-se que essas últimas duas paráfra-
ses (linhas 21, 22 e 23) mantêm com seu enun-
ciado de origem uma relação de equivalência 
lexical, pois em menor grau modifica-se a se-
mântica e em maior grau se modifica a sinta-
xe. Em seguida, o informante P parafraseia o 
seu próprio enunciado parafrástico anterior, 
assim em “que é estratégias linguísticas? ...”, 
ele desloca a relação de equivalência lexical 
para um relação de equivalência semântica 
(transforma a pergunta de quais estratégias 
linguísticas para o que são estratégias lin-
guísticas). Possivelmente, percebendo que 
suas paráfrases não haviam surtido efeito 
para o entendimento de seu texto oral inter-
rogativo, P faz uso de uma paráfrase adjacen-
te, isto é, de uma paráfrase que segue imedia-
tamente depois da matriz (M). Assim, a agora 
matriz (M) “quando eu falo em semelhanças 
e diferenças no que diz respeito a estratégias 
linguísticas vocês conseguem compreender 
que estratégias seriam essas?” é, imediata-
mente, seguida do enunciado reformulador 

(P) “que é estratégias linguísticas?...”, após 
uma curta pausa (indicada pelo transcritor), 
com função de desenvolvimento do texto, 
indicando uma paráfrase auto-iniciada, isto 
é, desencadeada por seu produtor, a fim de 
que os educandos tenham possibilidade de 
resposta acerca da temática da sequência 
conversacional.

A pausa longa (indicada pelo transcri-
tor) na linha 24, em que os educandos aca-
bam não respondendo ao questionamento 
do educador acerca do que são estratégias 
linguísticas, demonstra a estratégia conver-
sacional de hesitação, visto que o educador 
preenche a sua formulação proposicional 
com um recurso de lacuna de tempo para de-
finir a alternativa de resposta dos educandos. 
Após essa pausa longa, o que se verifica é que 
o educador percebe que necessita problema-
tizar um pouco mais o tópico13, de modo que 
os educandos se engajem nele. Para tanto, ele 
utiliza mais uma vez a estratégica de paráfra-
se, entretanto, nesse momento a matriz (M) 
“que é estratégias linguísticas?...” desenvolve 
enunciados parafrásticos (P) (linhas 24 a 32) 
através de comparação, isto é, o educador 
(P) explica o que são estratégias linguísticas 
por meio de uma comparação, a qual é evi-
denciada pelo uso vocabular de “algo como” 
(linha 24). 

Verifica-se o uso de paráfrases reduto-
ras, pois P tenta adequar mais simplificada-
mente as informações específicas da matriz, 
resumindo o seu conjunto informacional: o 
educador simplifica a expressão estratégias 
linguísticas, explicando tal conceito em 

13 “Tópico é aquilo acerca de que se está falando.” (Galem-
beck, Paulo de Tarso. In: Preti, Dino, 2003, p. 65)
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termos de uso gramatical (“é algo como es-
traté/ os recursos da língua que eles utilizam 
os elementos da gramática”). Também se uti-
lizam paráfrases expansivas, pois são expli-
citadas informações contidas na matriz por 
meio de exemplificações: P conduz um exer-
cício de comparação do uso gramatical nos 
dois trechos, ou objetos da reflexão do tópico 
(“é no primeiro trecho... ((pausa curta)) como 
esse autor sistematiza uma i-dei-a através da 
linguagem ((enunciados vagarosos, tom de 
voz interrogativo)) e no segundo como esse 
autor sistematiza uma ideia ((acréscimo rá-
pido de informação no próprio turno)) ou 
coloca essa ideia expressa essa ideia a partir 
de da de certos itens da linguagem?”).

A produção de um diálogo realiza-se, 
entre outras coisas, e, singularmente, atra-
vés de atividades linguísticas que alternem 
perguntas e respostas. Em contexto de aula 
oral, cada pergunta do educador, portanto, 
deve estar movida por uma intenção em di-
reção a determinado objetivo, o qual somente 
é alcançado se os educandos compreenderem 
a sua fala, reconhecendo o seu objetivo. As 
atividades de formulação e de reformulação 
textual por meio de paráfrases, repetições, 
reparações e correções asseguram a inter-
compreensão do texto oral de uma aula, além 
de garantir a progressividade conversacional 
possibilitadora da aprendizagem. 

Após a utilização de paráfrases reduto-
ras e paráfrases expansivas, por parte de P 
(linhas 24 a 32), A1, parece ter compreendi-
do a fala de P, em suas enunciações interro-
gativas, logo, parece ter reconhecido o seu 
objetivo com tal pergunta. P havia inquirido 
os educandos a observar as semelhanças no 

uso de estratégias linguísticas em dois tre-
chos textuais escritos, problematizados no 
início da aula-oficina, ensejando uma atitu-
de responsiva, que se inicia na linha 34. A1 
destaca as semelhanças entre os dois trechos 
textuais escritos, orientada pela estratégia 
de paráfrase redutora, pois resume as infor-
mações semelhantes de conteúdo entre os 
dois trechos: “os dois tão falando de inimi-
gos né? de inimizade no caso hã:::: e aí ele 
diz que como vemos como nos fazem falta 
para serem testemunhas dos nossos grandes 
sucessos... ((pausa curta))” (linhas 34 a 36) e 
“e ali ele diz para verem cada dia mais nossa 
vitória” (linha 40).

P, enquanto A1 fala, ou discorre oral-
mente sobre as semelhanças conteudísticas 
entre os dois trechos textuais escritos, por 
dois momentos utiliza o elemento fático “hã-
ã” não com valor de encerramento da conver-
sação, mas com valor de concordância com a 
informação, ou proposição feita por A1, indi-
cando que P está seguindo ou acompanhan-
do as palavras de seu interlocutor. Em uma 
dessas ocorrências (linha 42), P atua como 
um interlocutor que monitora as palavras de 
seu parceiro de interação verbal, caracteri-
zando sua intervenção como um turno inse-
rido, ou seja, a enunciação de A1 é invadida 
por P, não no sentido de desenvolver o tópico, 
ou o assunto da conversação, mas no sentido 
de acompanhar a sua explanação discursiva.14

A primeira ocorrência do elemento fá-
tico “hã-ã” (linha 38) pode ser caracterizada 

14 “Pode-se caracterizar a conversação como uma série de 
turnos, entendendo-se por turno qualquer intervenção 
dos interlocutores (participantes do diálogo), de qual-
quer extensão.” (GALEMBECK, Paulo de Tarso. In: PRE-
TI, Dino, 2003, p. 71)
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como uma sobreposição de voz15 que se pro-
jeta sobre a pergunta retórica16 “os dois tão 
falando de inimigos né?” (linha 34) de A1. A 
sobreposição de vozes é um mecanismo con-
versacional de organização dos turnos, e no 
exemplo acima mencionado, funciona como 
uma estratégia utilizada por P para endos-
sar a pergunta de A1, conferindo a essa (A1) 
uma importância dentro do diálogo, esta-
belecendo-a como parceira de conversação, 
delineando a relevância da sua enunciação, 
ou ainda, instaurando certa confiança em A1 
para o prosseguimento de sua explanação 
verbal oralizada. 

A1 também tem seu turno invadido por 
P na linha 46, contudo, seu movimento de 
interrupção de parte do turno de A1 parece 
consentida, visto que P percebe certa difi-
culdade de A1 para finalizar o seu enunciado 
explicativo “ou seja tanto os amigos e inimi-
gos eles são importantes pra ( ) ((barulho de 
coisas sendo arrastadas)) nossas vitórias tipo 
é...” (linhas 44 e 45), justamente pelo uso da 
expressão informal “tipo é” combinado com 
um pausa. A estratégia de gestão de turno 
aqui verificada é denominada de passagem 
consentida de turno, pois a entrega de turno 
de A1 enquanto falante é implícita, ou seja, 
o turno não é diretamente solicitado pelo 
ouvinte, mas sua entrega é reconhecida por 
P enquanto ouvinte, através da inconclu-
sividade do enunciado de A1 junto de uma 

15 Luiz Antônio Marcuschi (1991, p. 25) faz uma distinção 
entre fala simultânea e sobreposição de vozes. A primeira 
caracteriza-se por dois turnos superpostos, enquanto a 
segunda caracteriza-se por uma fala durante o turno do 
outro. 
16 Aqui se utiliza o conceito de pergunta retórica enquan-
to função argumentativa de adesão. 

pausa. Na linha 47, P somente complementa 
as informações requeridas por A1, por meio 
do enunciado “pra pra pra que eles vejam”, 
deixando que ela invada seu turno ao enun-
ciar “isso” (linha 49), de modo a, mais uma vez 
, consentir que P complete a explicação que 
não ela não finalizou. Assim, “a nossa vitó-
ria” (linha 50) é a retomada de turno de P em 
direção à explicação não completada de A1. 

Situações de passagem requerida de 
turno são claramente visualizadas nas linhas 
58, 59, 61 e 65, através da conversação dialogal 
de P e A1. Na linha 55, A1 explica a diferença 
de uso de estratégias linguísticas nos trechos 
textuais escritos estudados, nomeadamente 
em termos de linguagem simples em um e 
linguagem elaborada em outro. A pergunta 
“simples em que sentido assim?”, feita por P 
na linha 58, ilustra uma passagem requerida 
de turno, pois o falante assinala, por meio 
de um enunciado interrogativo direto, o 
endereçamento de sua indagação a A1, isto 
é, através do uso de um marcador de passa-
gem explícita de turno, como o é a pergunta 
interrogativa, o falante passa seu turno ao 
ouvinte. Na linha 61, A1 solicita explicitamen-
te a colaboração de P para dar continuidade 
a sua explicação, utilizando o marcador in-
terrogativo “aquilo ali, sabe?”, entretanto, P 
intervém apenas com um turno inserido de 
reforço (“hã-ã”), não somente como estraté-
gia de assentimento ou concordância, mas 
também e, principalmente, como sinalização 
de que A1 deve continuar na posse do turno 
e dar sequência a sua elocução explicativa 
anterior. 

A1, na linha 65, realiza um acréscimo 
de informações à sua elocução anterior, 
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explicitando, parafrasticamente, o que con-
sidera como linguagem simples e linguagem 
elaborada, ou seja, ela utiliza “só que ali o en-
caixe é bem mais simples e lá é um pouco 
mais ((risos em tom de vergonha)) elabora-
do” (linha 55) como matriz (M) para criar o 
enunciado parafrástico (P) “como se fosse ali 
informal e ali formal sabe?” (linha 65). Ainda, 
através do marcador interrogativo “sabe”, A1 
sinaliza uma passagem requerida de turno 
para P, a fim de buscar a confirmação do ou-
vinte em relação à sua resposta. 

Podemos observar, que ao longo de toda 
a interação verbal oralizada (a totalidade do 
corpus em questão), entre P, A1 e A2, o que se 
apresenta é certo dinamismo interacional, 
resultante, entre outras coisas, da proximida-
de entre os interlocutores, o que permite um 
processo de gestão conversacional compar-
tilhado, isto é, no nível das relações entre os 
interlocutores, a troca de turnos se dá de ma-
neira consentida (explícita, ou implicitamen-
te), não constituindo uma falta de polidez17, 
mas antes demonstrando uma espécie de 
envolvimento no êxito de uma tarefa comum. 

Também, no nível da participação de 
cada interlocutor, observa-se a reformula-
ção, em seu aspecto de correção, como uma 
constante estratégia utilizada para esta-
belecer uma situação de simetria, sem que 
isso represente uma ameaça ao papel social 
(imagem pública) institucionalmente legiti-
mado para P. Por exemplo, a enunciação de 
P “tá a literatura só informa? ( ) tá então um 
ar/ um artigo de um uma notícia de jornal 

17 Polidez no sentido conceitual de Brown e Levinson 
(1987, p. 61-84), em que o falante reconhece e respeita a 
liberdade de ação do ouvinte (face negativa do ouvinte).

é literatura?” (linhas 364 e 365), originada 
de uma pressuposição dele em relação ao 
enunciado “notícia de jornal” (linha 362) pro-
duzido por A1 e A2, é corrigido tanto por A1 
quanto por A2, sem que o professor veja isso 
como uma perda da face positiva18, oriunda 
de seu papel social. Vejamos:

• P: tá a literatura só informa? ( ) tá então 
um ar/ um artigo de um uma notícia de 
jornal é literatura?

• A2: não ela não... o senhor usou só:::: 
informa

• ((o professor ri))

• P: tá

• A1: ela NÃO SÓ info:::rma  ela tam-
-BÉM info:::rma

As duas interactantes, A1 e A2, utilizam 
o mecanismo de heterocorreção parcial (cor-
reção de parte de um enunciado do seu in-
terlocutor), para questionar a utilização do 
advérbio “só” por parte de P. Provavelmente, 
tal correção é gerada pela estratégia de P em 
fornecer pistas da falsa ideia de que a lite-
ratura somente informa, ou seja, P faz duas 
perguntas que se interpenetram, esperando 
a construção autônoma de A1 e A2 em perce-
ber a intencionalidade de sua estratégia. A2 
reconhece tal estratégia de P, questionando 
(correção com função informativa e não gra-
matical) o seu uso do advérbio “só”, ao que P 
ri (possivelmente demonstrando o acerto de 
A2) e A1 complementa esse reconhecimento 

18 Face positiva é um conceito da Teoria da Polidez, ou 
Cortesia, de Brown e Levinson (1987, p. 61-84) para a 
autoimagem que os interlocutores reivindicam para si 
mesmos.
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ao afirmar que a literatura não só informa 
como também informa.

Poderíamos citar várias ocorrências da 
utilização de passagens requeridas de tur-
no e de heterocorreção parcial no corpus de 
análise, mas reiteramos o caráter introdu-
tório dessa análise de dados, reservando-
-nos o direito de apenas analisar algumas 
das ocorrências mais ostensivas, deixando 
que a exposição da totalidade do corpus na 
seção de anexos desse artigo, possa dimen-
sionar ilustrativamente as demais situações 
em que tais estratégias conversacionais são 
verificadas. 

Analisar o par conversacional pergunta-
-resposta (P-R) é uma importante consequên-
cia metodológica da Análise da Conversação, 
na medida em que a sequência de atividades 
de atos de fala se presta como unidade de 
análise, pois é a sua localização na unidade 
geral da interação verbal oralizada que deci-
de a sua função. Em razão das conceituações 
freireanas sobre o ato de perguntar, aqui, não 
nos interessa a análise de perguntas do tipo 
sim-não (fechadas), mas a análise de pergun-
tas abertas com formulação propriamente 
indagativa e não afirmativa. Analisaremos, 
então, a ocorrência do par conversacional 
pergunta-resposta, em que o tipo de (P) não 
coloca apenas uma questão, mas sequencia-
liza uma constelação de questões, ou seja, há 
uma pergunta inicial que prepara o terreno 
para outras perguntas, de modo que o educa-
dor instigue respostas dos educandos, assim 
como perguntas dos educandos. 

Nos atos de fala de P (linhas 242 a 
249) há uma pergunta acerca de qual dos 
dois trechos textuais escritos estudados 

e problematizados desde o início da aula-
-oficina aproxima-se mais do conceito ha-
bitualmente utilizado para texto literário. 
Observamos que P, ao formular sua pergun-
ta procura expandi-la, num movimento de 
abertura a respostas e a outras perguntas, 
visto que utiliza estratégias de paráfrase. 
Assim, temos a matriz (M) no enunciado 
“de qual dos dois trechos aproxima-se mais 
do conceito que é mais comum, hãa (alonga-
mento) que que mais comumentemente ou 
seja que mais recorrente-mente se associa à 
arte literária ou seja à definição de literatu-
ra...”, retomado pelo enunciado parafrástico 
(P) subsequente “qual desses dois trechos ele 
tá mais associado ao que a maioria das peS-
SOAS ou das instituições tipo esCO::la... hã:: 
dicioNÁ::rio... li-vros teÓ::ricos ci-en-tí-fi-
-cos... ((enumeração gradual em tom lento)) 
tá mais associado à definição de literatura ou 
de texto literário?”.

Interessante notar que na própria ma-
triz (M), o educador já utiliza paráfrases 
léxico-semânticas (de comumentemente 
para recorrentemente) e no enunciado pa-
rafrástico (P) ele não anula a sua formulação 
anterior, mas apenas reformula-a acrescen-
tando informações explicativas para o uso de 
“comumentemente”. Dessa maneira, a rela-
ção parafrástica no enunciado reformulador 
manifesta um avolumamento informacional 
em direção ao entendimento da pergunta de 
P por parte de A1 e A2. Na verdade, a pergunta 
inicial de P pode parecer do tipo fechada, pois 
A1 e A2 teriam apenas como possíveis respos-
tas “o primeiro trecho”, ou “o segundo trecho” 
isto é, suas respostas flutuariam entre um 
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sim e um não, exatamente como acontece na 
linha 250 (“é o pri-MEI-ro). 

Todavia, por se tratar de um ensino 
que se pretende dialógico-problematizador, 
vemos essa primeira pergunta como intro-
dutória de uma questão x em razão de uma 
sucessão de perguntas posteriores, que acres-
centem uma série de aprofundamentos em 
direção ao aprendizado, ou seja, a pergunta 
de P nas linhas 242 a 249 impera sob o aspecto 
desenvolvimental do menos complexo para 
o mais complexo19.

Na linha 252, P transforma a afirmação 
de A1 e A2 em uma pergunta e em seguida 
complexifica a afirmação feita pelas educan-
das (“é o pri-mei-ro? por::-quê?). Marcuschi 
(1991, p. 37) afirma que uma das caracterís-
ticas das perguntas abertas é “realizarem-se 
com algum marcador do tipo: quem?, qual?, 
como?, onde?, quando?, etc.”, ao que apura-
mos no exemplo acima, quando P tenta alar-
gar sua pergunta, utilizando o marcador por 
que?. O fato do par conversacional pergunta-
-resposta constituir, preponderantemente 
o núcleo da colaboração participativa entre 
educador e educandos no corpus apresentado, 
nos leva a crer que, a característica essencial 
do dialogismo problematizador freireano, 
seja o ato de perguntar como um segmen-
to colaborativo, determinado e realizado 
em uma continuidade fluente, isto é, para 
grande parte das perguntas há uma ação de 

19 Dentro do dialogismo problematizador freireano, as 
formulações de perguntas podem ser abordadas em face 
da redução e da elevação da Zona de Desenvolvimento 
Proximal vygotskyana (VYGOTSKY, 1993), justamente 
por partir do menos complexo para o mais complexo, 
possibilitando que educador e educandos interajam atra-
vés de perguntas e sobre-perguntas, respostas e sobre-
-respostas. 

resposta ou de sobre-pergunta e para grande 
parte das respostas há uma ação de pergunta 
ou de sobre-resposta. 

Educador e educandos demonstram, 
não somente na organização de turnos (so-
breposição de vozes, reparações, correções, 
paráfrases), mas também na organiza-
ção de sequências (perguntas e respostas) 
uma simetria mais ou menos estável na 
conversação, pois ambos os interlocutores 
contribuem efetivamente para o desenvol-
vimento interacional oralizado, e, portan-
to, consequentemente para o processo de 
ensino-aprendizagem. 

A conversação simétrica, também, é ori-
ginada do conhecimento externo (prévio) dos 
educandos, ou melhor, esse conhecimento é 
consequência para uma conversação simétri-
ca. No corpus de análise, verifica-se que o edu-
cador demonstra aceitar a marca de sujeito 
que os educandos trazem, em uma noção bi-
nária de sujeito aluno-sujeito social. Por acei-
tar essa noção binária é que o educador leva 
em conta o conhecimento externo (prévio) 
dos educandos na construção da interação 
verbal, seja pela utilização dos mecanismos 
de formulação e reformulação textual, seja 
pela sobreposição de vozes. Os mecanismos 
de formulação e reformulação textual, mais 
detidamente a correção e a paráfrase, trazem 
a indicação de que o educador tenta adaptar 
sua linguagem a linguagem dos educandos. 
A sobreposição de vozes denota uma cons-
trução conjunta do texto conversacional, 
incluindo e engajando os educandos na so-
lução conjunta de dada questão educacional, 
justamente porque a maioria dos tópicos 
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conversacionais no corpus em questão é cons-
truída cooperativamente por P, A1 e A2.

Podemos verificar a valorização do co-
nhecimento externo (prévio) dos educandos, 
dentre outras situações, por meio da utiliza-
ção do mecanismo de digressão na sequência 
conversacional 200 a 226. P, por intermédio 
de perguntas relacionadas à gramática nor-
mativa da língua portuguesa, deseja que A1 
e A2 cheguem à conclusão de que a ordem 
direta e a ordem indireta das orações são 
aspectos da sintaxe da língua. Na linha 208, 
A2 enuncia “os nomezinhos” (conhecimento 
prévio-externo calcado em linguagem coti-
diana) ao que P (nas linhas 210 a 213), poste-
riormente, baseado no enunciado dela, faz 
uma digressão referencial às aulas de língua 
portuguesa na escola (“os nomezinhos é::? 
((risos do professor)) hoje nós vamos es-
-tuDAR... ((pausa curta e interrogativa)) os 
ver-bos ((em tom pausado)) hoje nós vamos 
es-tuDAR... ((pausa curta e interrogativa) ta-
ram... vamo tentá ver o que vocês já viram”). 

A digressão baseada no enunciado apre-
senta uma relação de conteúdo pragmático 
entre o enunciado principal de A2 e o enun-
ciado digressivo de P e opera de modo a des-
tacar que o educador valoriza o enunciado 
de A2 (conhecimento prévio-externo). Tal 
reconhecimento do conhecimento prévio-
-externo de A2 é problematizado pelo pro-
fessor, até que ela chegue à conclusão de 
que “os nomezinhos” de referem à sintaxe: 
“não é que é análise sintática daí puxava 
um monte de flechinha e... ( ).” Assim, o co-
nhecimento prévio-externo, primeiramente 
orientado por um conhecimento cotidiano 
(conceitos cotidianos) adquire ao final um 

status de conhecimento científico (conceitos 
científicos)20.

É evidente que diante de um corpus 
com vinte minutos e cinquenta segundos 
de gravação, optamos por destacar e anali-
sar apenas alguns momentos de interação 
verbal oralizada, os quais julgamos mais 
acentuadamente regidos pelo foco desse 
artigo: a constituição do envolvimento dos 
falantes em uma situação de conversação 
oral de aula para a construção conjunta do 
conhecimento. Demos ênfase à análise de 
certas ocorrências do par conversacional 
pergunta-resposta, em suas estratégias de 
paráfrases, repetições e sobreposições de vo-
zes, na medida em que esse tipo de interação 
verbal oralizada é assinalado por caracterís-
ticas comuns, ou seja, como o espaço desse 
artigo não permite a apresentação analítica 
de todas as ocorrências interacionais identi-
ficadas na transcrição, optou-se pela análise 
de interações verbais oralizadas mais repre-
sentativas aos interesses investigativos desse 
trabalho21.

20 Vygostky (FRIEDRICH, 2012) distingue conceitos coti-
dianos de conceitos científicos. Os primeiros são apren-
didos em situações informais de aprendizagem, em ati-
vidades práticas cotidianas. Os segundos operam pela 
mediação signíca, isto é, se realizam por intermédio de 
outros conceitos, pois são generalizações de segunda or-
dem. Os conceitos científicos sempre se apoiam nos con-
ceitos cotidianos, de maneira que a cabe à escola propor-
cionar um ensino a partir dos conceitos cotidianos em 
direção aos conceitos científicos, cabendo ao professor 
não transmitir esses tais quais aos alunos, mas mediar a 
sua operacionalização em detrimento do conhecimento 
cotidiano verificado contextualmente (em sala de aula). 
21 O corpus (transcrição normatizada de áudio) dessa pes-
quisa não aparece no corpo desse artigo, pela delimita-
ção de caracteres da revista em questão, entretanto, ele 
está em domínio do autor para possíveis consultas. 
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ConSiDeRaçõeS finaiS:

A relação dialógica dotada da instituição 
do “eu” e do “outro” a partir da interação pela 
linguagem, é um princípio e uma condição 
para estabelecer a plenitude relacional entre 
linguagem e conhecimento. Dessa maneira, 
a interação verbal oralizada entre educador 
e educandos em um contexto de aula, deve 
conceber o papel do outro na determinação 
dos sentidos das aprendizagens. É necessário 
considerar o educador e os educandos como 
parceiros da atividade interacional “aula”, em 
suas coexistências de saberes distintos, po-
rém complementares, articulando as dimen-
sões socioculturais e subjetivas às dimensões 
profissionais. 

Ao educador cabe catalisar o conheci-
mento dos educandos, intervindo sobre ele, 
problematizando-o, tornando-o consciente 
na cognição das aprendizagens e associando-
-o ao conhecimento conceitual disciplinar 
(de certa disciplina escolar).

Em suma, observamos na seção de 
análise e interpretação de dados desse arti-
go, que o educador procurava coordenar a 
sua linguagem e as suas perguntas aos co-
nhecimentos “reais” dos educandos, assim 
como procurava pontuá-los como integran-
tes ativos das interações verbais oralizadas. 
O processo de ensino-aprendizagem esteve, 
portanto, aglutinado no dizer-fazer do edu-
cador que pudesse gerar o dizer-fazer dos 
educandos.

Esse dizer-fazer do educador foi di-
rigido, substancialmente, por estratégias 
conversacionais de paráfrase e repetição na 
construção de perguntas e respostas. Esse 
dizer-fazer dos educandos foi governado, 

mormente, por estratégias conversacionais 
de sobreposição de vozes na construção de 
perguntas e respostas. Do que se deflagra 
o caráter colaborativo da interação verbal 
oralizada entre educador e educandos para 
o ensino e para a aprendizagem nos recortes 
do corpus em questão. 

Tal caráter colaborativo destaca a im-
portância de uma metodologia de trabalho 
docente que tome como referência o ensino 
dialógico-problematizador freireano, para 
desarticular a representação social do ensi-
nar como professar um saber, propondo uma 
compreensão do ensinar como mediação 
docente entre o saber conteudinal e o aluno, 
ou seja, a ação de ensinar como condução do 
aprender.

O organograma procedimental elabora-
do para aplicação nas oficinas do projeto de 
pesquisa de mestrado do autor desse traba-
lho apoia-se no dialogismo-problematizador 
de Freire para o desenvolvimento de uma me-
todologia de ensino de língua e literatura em 
interdependência. 

Para tal, a Teoria Holística da Atividade 
(Richter, 2011) organiza o trabalho docente a 
partir da noção de enquadramento, em seus 
fatores de atribuição, mediação e controle. 
Os fatores de atribuição dizem respeito ao 
conjunto de variáveis de papeis sociais e ins-
titucionais e de bases curriculares e jurídicas 
do papel docente. Segundo Richter (2011, p. 
117), os fatores de atribuição “em linhas ge-
rais, compõem o fundo sócio-interativo dos 
eventos de intervenção especializada”. Os 
fatores de mediação e os fatores de controle 
são os procedimentos profissionais da prá-
tica docente, sendo aqueles os recursos, as 



287Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 269-288, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

Interação verbal oralIzada no gênero dIscursIvo aula

estratégias e os conceitos que permeiam a 
ação do profissional de ensino, ao passo 
que esses equacionam e monitoram a ação 
praticada em termos de resultados esperados 
versus resultados obtidos. 

Para a THA, é urgente uma prática do-
cente que se parametrize pelo dialogismo-
-problematizador freireano de modo a su-
perar o déficit formativo na área de ensino 
de língua e literatura na Educação Básica, 
uma vez que “trata-se de insistir em uma 
nova conduta a priori na expectativa da 
emergência de novos conceitos e valores” 
(Richter, 2011, p. 122), ou seja, vê-se no mé-
todo dialógico-problematizador uma pers-
pectiva crítico-reflexiva da atividade docente, 
que desemboca em um modelo de ensino de 
língua e literatura em interdependência, em 
que a relação profissional-cliente centraliza 
esforços na melhoria do desempenho linguís-
tico e literário dos educandos. 
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Vozes de professores em formação inicial 
em relatórios de estágio supervisionado: 
contribuições dos estudos pragmáticos

Teacher’s voices in initial training 
in supervised internship reports: 
contributions of pragmatic studies 

Bruno Gomes Pereira*

Dieysa Kanyela Fossile**

ReSumo: Este artigo tem como objetivo analisar a projeção de vozes de professores 
em formação inicial em relatórios de estágio supervisionado produzidos no contexto 
acadêmico do curso de Licenciatura em Letras da Universidade Federal do Tocantins. 
Tais vozes foram identificadas a partir do uso de dêixis e de certos aspectos verbais na 
produção escrita. Estamos inseridos no campo dos estudos pragmáticos da linguagem, 
mais especificamente na sociopragmática, corrente de investigação defendida por Jacob 
Mey (2001). Ao fazermos uso da concepção de “voz” apresentada pelo pesquisador 
dinamarquês, mobilizamos também alguns pressupostos dos estudos filosóficos 
bakhtinianos (2003, 2002), tais como a ideia de polifonia, dialogismo e gênero 
discursivo. A investigação é do tipo documental e de abordagem qualitativa, pois 
presumimos que os relatórios de estágio, por serem documentos semiotizadores 
de práticas sociais específicas, podem ser analisados conforme o princípio da 
interpretabilidade, sendo este uma possibilidade pertinente para captação de seus 
sentidos. Os dados revelam vozes de professores em formação inicial que direcionam 
o texto a um perfil reflexivo, próximo do que se espera da escrita de um relatório de 
estágio. 

paLavRaS-CHave: Sociopragmática; Vozes; Estágio Supervisionado. 

abStRaCt: This article aims to analyze the projection of teacher voices in initial training 
in supervised internship reports produced in the academic context of the course of 
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letters of the Federal University of Tocantins. Such voices were identified based on the 
use of deixis and on certain verbal aspects in written production. We are inserted in 
the field of pragmatic studies of language, more specifically in socio-pragmatic, vein of 
research defended by Jacob Mey (2001). When we use the concept of “voice” presented 
by the Danish researcher, we also mobilized some assumptions of philosophical 
studies of Bakhtin (2003, 2002), such as the idea of polyphony, dialogism and gender 
discourse. The research is of documentary type and of qualitative approach, because 
we assume that the internship reporting, being documents of semiotization of specific 
social practices, they can be analyzed according to the principle of interpretability, 
being this a relevant possibility for the capturing of their senses. The data reveal 
teacher’s voices in initial formation that direct the text to a reflective profile, close to 
what is expected of the writing of an internship report.

KeywoRDS: Socio-pragmatic; Voices; Supervised Internship.

intRoDução

Nesta abordagem, nos propusemos a 
discutir sobre as peculiaridades do estágio 
supervisionado. Deste modo, o objetivo cen-
tral deste artigo é refletir a respeito das pro-
jeções de vozes dos professores em formação 
inicial nos relatórios de estágio supervisiona-
do, explicitadas por mecanismos textuais no 
momento da tessitura do texto. Ressaltamos 
que os professores em formação inicial serão, 
aqui, denominados de alunos-mestre.

Como aporte teórico, mobilizamos 
pressupostos da pragmática, mais especifi-
camente dos estudos das vozes sociais, de-
senvolvidos pelo pesquisador dinamarquês 
Jacob Mey (1998; 2001). Pressupomos que 
os estudos pragmáticos podem contribuir 
de maneira substancial com esta pesquisa, 
partindo das problematizações que eviden-
ciam sobre enunciação e contexto, sobre os 
quais discutiremos adiante. Os estudos prag-
máticos da linguagem se fazem pertinentes 
nesta abordagem, uma vez que estamos en-
tendendo o estágio supervisionado como um 
contexto de práticas linguísticas concretas 

(PINTO, 2003; FIORIN, 2011, 2012), portanto, 
basilar em uma licenciatura. Dessa forma, a 
ideia de prática linguística apresentada pela 
pragmática nos proporciona uma visão social 
a respeito do estágio e das atividades desen-
volvidas no decorrer dessa disciplina, sendo, 
pois, manifestações da linguagem mediadas 
por relações semânticas e discursivas. 

Entretanto, é necessário esclarecermos 
que compreendemos que a relação entre 
pragmática e semântica é bastante próxima 
e bem estreita, permitindo, em alguns mo-
mentos, que conjecturemos que são áreas in-
dissociáveis. Deste modo, ainda em relação 
à semântica e à pragmática, advogamos que

uma maneira mais segura de separar a 
semântica da pragmática é através da 
noção de intenção do falante: a prag-
mática busca reconstruir o que o falan-
te quis dizer ao proferir uma sentença, 
qual era a sua intenção comunicativa; é 
importante notar que se trata de inten-
ção comunicativa, isto é, o falante quer 
que o ouvinte perceba sua intenção ao 
proferir uma dada sentença, o que o 
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leva a dizer o que disse. Há, evidente-
mente, outras intenções para além da 
comunicativa, mas essas não perten-
cem ao domínio da linguística. [...] a 
semântica tem como objetivo recons-
truir o sentido da sentença, porque a 
composição de palavras fornece signi-
ficado à sentença. (OLIVEIRA, 2009, p. 
18; cf. 2001)

Assim sendo, sustentamos que os signi-
ficados que podemos atribuir às práticas lin-
guísticas desenvolvidas no estágio supervi-
sionado dependem diretamente das relações 
discursivas estabelecidas com esferas sociais 
maiores, tais como a universidade e a escola 
de ensino básico. Por conta da proximidade 
possível entre semântica e pragmática, algu-
mas vezes, no decorrer deste texto, utilizare-
mos a expressão relação semântico-pragmática 
(cf. CANÇADO, 2013), essencialmente para 
designar os sentidos que estabelecemos à 
projeção das vozes dos alunos-mestre no 
corpus de nossa pesquisa. 

Esclarecemos que o corpus deste arti-
go é constituído por 10 (dez) relatórios de 
estágio produzidos por duplas de alunos-
-mestre devidamente matriculados no curso 
de Licenciatura em Letras da Universidade 
Federal do Tocantins (campus de Araguaína). 
Porém, neste artigo, são analisados circuns-
tanciadamente dois excertos retirados de re-
latórios de estágio distintos. Os dados foram 
cedidos pelo Centro de Memórias de Estágios 
Supervisionados (doravante CIMES), locali-
zado no referido campus universitário. Trata-
se de um departamento onde são armaze-
nados os relatórios de estágios de todas as 
licenciaturas do campus, exceto os relatórios 
do curso de Licenciatura em História, antes 

de passarem por qualquer tratamento de pes-
quisa. A intenção do CIMES é disponibilizar 
esses documentos para consulta, desse modo 
servindo para fins científicos, a toda a comu-
nidade acadêmica. 

Nesta abordagem, por questões meto-
dológicas, interessamo-nos mais de perto pe-
las contribuições que os estudos pragmáticos 
das vozes podem render às demais pesqui-
sas desenvolvidas no âmbito dos cursos de 
formação de professores. Desse modo, com-
preendemos, com base em Fossile (2009), que 
a intenção do falante é, de fato, um diferencial 
entre essas duas ciências linguísticas, semân-
tica e pragmática. Discutiremos, neste texto, 
em que medida a intenção do aluno-mestre é 
vozeada nos relatórios que analisamos.  

Além desta introdução, das conside-
rações finais e das referências, este artigo 
é constituído pelas seguintes seções: breves 
considerações acerca da semântica e da prag-
mática, estágio supervisionado nas licencia-
turas: condições para uma sociopragmática e 
análise de vozes de professores em formação 
inicial. 

bReveS eSCLaReCimentoS SobRe 
SemântiCa e pRagmátiCa 

Nesta seção, apresentamos inicialmen-
te breves esclarecimentos acerca da semânti-
ca e da pragmática. Na sequência, realizamos 
discussões exclusivamente a respeito da con-
tribuição que os estudos pragmáticos podem 
trazer a investigações que são desenvolvidas 
nos cursos de formação de professores. 

O tempo todo estamos em contato 
com significados; por exemplo, em todo 
momento, deparamo-nos com significados 
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de palavras, de sentenças, de textos, de ges-
tos, de entonações de vozes, de sorrisos, etc. 
Desse modo, é relevante sinalizar que todo 
ato de linguagem costuma constituir-se de 
significados tanto explícitos quanto implícitos. 

Os significados explícitos “[...] seriam as 
informações ligadas diretamente a um es-
tado de coisas, ou seja, vinculadas, até certo 
ponto, a um sentido referencial ou denota-
tivo do enunciado” (MOREIRA, 2008, p. 68). 
Para elucidarmos esta questão utilizaremos 
um exemplo discutido por Moreira (2008) 
com base em Charaudeau (1983, p. 15-19) e é 
também um exemplo abordado nos estudos 
de Cançado (2013, p. 19):

(1) A porta está aberta.

“Em uma análise referencial, o enuncia-
do acima remeteria apenas a um fato especí-
fico: o de que há um objeto (porta) que apre-
senta um estado específico (aberto). Por outro 
lado, uma análise contextualizada levaria em 
conta a situação específica e os implícitos daí 
decorrentes [...]” (MOREIRA, 2008, p. 68). 
Para tanto, com base nos estudos de Moreira 
(2008), tal como nas pesquisas de Cançado 
(2013), argumentamos que poderiam ser 
apresentadas as seguintes interpretações:

(1a) Feche a porta, estamos com o ar-
-condicional ligado.
(1b) Feche a porta, pois o barulho de 
fora está incomodando.
(1c) Feche a porta, pois alguém pode 
ouvir o que estamos conversando.
(1d) Feche a porta, pois estou com 
medo, podemos ser assaltados. 
(1e) Por gentileza, entre. (Convite para 
entrar).

(1f) Você está atrapalhando, portan-
to queira se retirar. (Convite para se 
retirar).

Conforme Moreira (2008, p. 68), a lista 
de inferências acima apresentada poderia 
ser maior, porém concordamos com o autor 
que as inferências apontadas sejam mais do 
que suficientes para mostrar que uma mes-
ma sequência linguística acarreta efeitos de 
sentido diferentes de acordo com cada situa-
ção, esses efeitos de sentido podem ir além 
do valor referencial do enunciado.

Com base no exposto, verificamos que 
os significados explícitos e implícitos podem 
ser explicados através da semântica e da 
pragmática1. De acordo com Cançado (2013, 
p. 17), a “semântica é o estudo do significado 
das línguas”. Mas, a questão fundamental 
é como delimitar e saber que o significado 
do qual falamos e ao qual nos referimos é 
semântico. E como saber quando temos 
um significado pragmático. A partir desses 
questionamentos, com o auxílio de exemplos, 
tentaremos apresentar esclarecimentos para 
as questões colocadas. Nesse caso, imagine a 
seguinte situação, a professora está expondo 
o seu plano de curso semestral em relação 
à aula de semântica e pragmática. Ao apre-
sentar a forma de avaliação, ela diz: - para o 
final do semestre, vocês deverão elaborar um 
artigo científico. Então, uma aluna pergun-
ta: - o que é um artigo? O que significa isso? 

Analisamos que a aluna faz uma per-
gunta sobre o significado de uma palavra, 
isto é, especificamente sobre a palavra “ar-
tigo”. Nesse caso, estamos diante de um 

1 Sobre semântica e pragmática conferir também Fossile 
(2009, 2013).
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questionamento de caráter semântico. Isto é, 
a resposta para a dúvida da aluna, a princípio, 
parece-nos que será uma explicação sobre o 
significado da palavra “artigo”, por exemplo,

o artigo, no âmbito da universidade, 
é um gênero que tem por finalidade 
primordial a socialização do resultado 
de estudos e pesquisas. Escrevem-se 
artigos para informar a comunidade 
acadêmico-científica acerca de novas 
descobertas sobre um determinado 
foco de pesquisa tanto quanto acerca 
de questionamentos e releituras de 
teorizações já existentes. Há, ainda, 
artigos escritos com o objetivo de re-
visar bibliografias sobre um tema es-
pecífico, que reúnem, em uma leitura 
crítico-analítica, concepções de dife-
rentes autores. (ZANDOMENEGO e 
CERUTTI-RIZZATTI, 2008, p. 161) 

Agora, imaginemos a seguinte situa-
ção, uma vendedora está em pé na entrada 
de uma loja de roupas e uma mulher para na 
frente da porta da loja e fica olhando para 
dentro. A vendedora dirige-se, amigavelmen-
te, à mulher e diz: - a porta está aberta! Nesse 
caso, parece-nos que a fala da vendedora será 
entendida como um convite. A partir deste 
exemplo é possível perceber que o significado 
vai além do sentido do que é dito pela ven-
dedora. A partir daí, podemos nos perguntar 
como conseguimos compreender situações 
como essa, ou melhor, como conseguimos 
alcançar os significados que vão além do 
que é dito. Como resposta, sustentamos que 
o nosso conhecimento sobre o mundo, as ex-
periências que vivenciamos no dia a dia, as 
nossas intenções influenciam e contribuem 

para que possamos acessar os significados 
que vão além do que é dito pelas palavras. 

A partir do exposto, podemos concluir 
que 

a semântica pode ser pensada como 
a explicação de aspectos da interpre-
tação que dependem exclusivamente 
do sistema da língua, e não de como 
as pessoas a colocam em uso [...]. Por 
outro lado, não conseguiríamos enten-
der o que [...] [a vendedora] falou, se 
não entendêssemos também qual era 
a intenção [...] [dela] ao falar aquela ex-
pressão para determinada pessoa em 
determinado contexto; a esse tipo de 
conhecimento, chamamos de pragmá-
tica (CANÇADO, 2013, p. 19).

Após apresentarmos breves considera-
ções e esclarecimentos acerca da semântica 
e da pragmática, finalizamos esta seção. A 
seguir, passaremos a refletir acerca das pro-
jeções de vozes dos professores em formação 
inicial nos relatórios de estágio supervisio-
nado, que são apresentadas por mecanismos 
textuais no momento da tessitura do texto. 
Para isso, conforme já abordado na introdu-
ção deste artigo, mobilizamos pressupostos 
da pragmática, especificamente dos estudos 
das vozes sociais, desenvolvidos pelo pesqui-
sador dinamarquês Jacob Mey (1998; 2001).

vozeS: eStuDoS pRagmátiCoS 

Neste artigo, não é nosso interesse 
apresentarmos definições exaustivas a res-
peito da Pragmática, mesmo porque não 
há uma definição precisa e acabada sobre 
os estudos pragmáticos. Entretanto, den-
tre as diversas definições apresentadas pela 
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literatura especializada, a definição que mais 
se aproxima do conceito de pragmática, que 
tentamos trazer para esta abordagem, é a ex-
plicação apresentada por Levinson (2007, p. 
08) ao sustentar que “a pragmática é o estu-
do da linguagem a partir de uma perspectiva 
funcional, isto é, que ela tenta explicar face-
tas da estrutura linguística por referência a 
pressões e causas não linguísticas”. Nesse 
sentido, partimos da ideia de pragmática 
enquanto ciência da linguagem que se preo-
cupa em questionar de que maneira a práti-
ca linguística é governada por práticas não 
linguísticas, isto é, a relação texto/contexto. 

Trabalhamos, neste artigo, com a no-
ção de contexto desenvolvida nos estudos 
pragmáticos, que o entende enquanto meio 
que abrange práticas sociais e discursivas. 
Nessa instância, o contexto abarca parâme-
tros temporais, espaciais e identitários dos 
enunciadores, de maneira a considerar diver-
sos fatores sociais como motivadores de prá-
ticas linguísticas (LEVINSON, 2007). Vamos 
discorrer um pouco mais sobre a noção de 
contexto na próxima seção. 

Como analisamos produções de relató-
rios de estágio supervisionado, estamos su-
pondo esses dados como manifestações da 
linguagem orientadas por situações sociais 
concretas, tendo em vista que são relatos 
provindos de uma vivência real, desenvolvida 
durante o estágio supervisionado. Nesse sen-
tido, estamos inseridos, mais precisamente, 
no que Mey (1998, 2001) prefere chamar de 
Sociopragmática. 

Esta vertente social dos estudos prag-
máticos da linguagem, extremamente de-
fendida pelo pesquisador dinamarquês, 

problematiza a relação entre enunciador/
sociedade/linguagem, de maneira a ques-
tionar em que medida os sujeitos se consti-
tuem enquanto agentes sociais. Essa tríade é 
constituída a partir da ideia de vozes sociais. 
Nesse caso, como entender voz? Com base 
em Mey (2001, p. 24), estamos utilizando a 
expressão voz metaforicamente para fazer 
referência a qualquer ação que diz respeito 
ao uso da linguagem. O autor apresenta uma 
explicação tripartida de voz, isto é, faz refe-
rência à voz do “membro”; à voz descritiva e 
à voz societal. A seguir, retomaremos essas 
vozes de forma mais detalhada (cf. figura 01 
deste texto). 

Desta maneira, compreendemos que 
a noção de vozes sociais é articulada com o 
que o estudioso dinamarquês chama de for-
mação societal, a qual engloba fatores indivi-
duais e coletivos, simultaneamente, ou seja, 
é construída pelo movimento de interação de 
enunciadores, tendo os estudos filosóficos de 
Bakhtin (2003, 2002) como pano de fundo. 
Sobre isso, concordamos que “a formação da 
sociedade não é trabalho do indivíduo, mas o 
indivíduo é responsável por isso na medida 
em que é um agente, um personagem, uma 
voz naquilo que Bakhtin chamou de orques-
tração de um texto” (MEY, 2001, p. 27).

A ideia de voz apresentada por Mey 
designa o homem social enquanto agente 
responsável que tem sua fala constituída 
em razão dos “domínios sociais”, no senti-
do mais amplo da expressão. Dessa forma, é 
necessário refletirmos sobre a maneira como 
ocorre esse vozeamento do homem, dando-o 
característica de agente social. Mas para isso, 
é pertinente esclarecermos que as vozes não 



Vozes de professores em formação inicial em relatórios de estágio superVisionado: contribuições dos ...

295Uniletras, Ponta Grossa, v. 37, n. 2, p. 289-303, jul/dez. 2015
Disponível em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/uniletras>

são objetos acabados, mas sim instrumen-
tos de interação construídos socialmente. 
Portanto, é possível dizer que a sociedade 
é costurada por diversas vozes que ecoam 
paralelamente. 

A vida em sociedade trouxe para os se-
res humanos um aprendizado extre-
mamente importante: não se poderiam 
resolver todas as questões pela força, 
era preciso usar a palavra para persu-
adir os outros a fazer alguma coisa. 
[...] Todo discurso tem uma dimensão 
argumentativa. [...] o modo de fun-
cionamento real do discurso é o dia-
logismo. [...] como ensinava Bakhtin, 
o dialogismo preside à construção de 
todo discurso, então um discurso será 
uma voz [em um] diálogo discursivo 
[...]. (FIORIN, 2015, p. 09)

Sobre isso, compreendemos que “as 
vozes devem ser entendidas num processo 
interativo de colaboração entre as partes en-
volvidas. É essa cooperação contextual que o 
processo de ‘dar voz/vozear’ em última aná-
lise, pressupõe e representa” (MEY, 2001, 
p. 216). Logo, o jogo polifônico de um texto 
ajuda-nos a representar esferas contextuais 
maiores, bem como os enunciadores que se 
interagem constantemente. Em outras pa-
lavras, as vozes são, também, elementos de 
representação social. 

De acordo com a proposta socioprag-
mática discutida neste estudo, é possível 
estabelecermos diferentes tipos de vozes. A 
figura abaixo ilustra essa concepção. 

Através da Figura 1, é possível verificar 
que Mey propõe a existência de uma tríade 
de vozes sociais mediadas por relações reais 
entre enunciadores. São elas, a voz do par-
ticipante, que recorre ao conhecimento de 
mundo do membro social; a voz descritiva, 
a qual recorre aos pressupostos descritivos 
da linguística teórica; e a voz societal, talvez a 
mais complexa entre as vozes mencionadas 
pelo estudioso, pois considera a perspectiva 
polifônica bakhtiniana. 

A priori, nos interessa apenas saber que 
não compreendemos as vozes mostradas na 
figura acima como estanques ou autônomas, 
pois todas elas contribuem, a seu modo, com 
os estudos sociopragmáticos. Por isso, nesta 
abordagem, optamos por entendê-las como 
constituintes de um complexo polifônico, 
que chamamos de vozes sociais. 

O conceito de polifonia contemplado 
por Mey é motivado pelos estudos filosóficos 
de Bakhtin (2003, 2002), pois parte do prin-
cípio de que, no texto, há um diálogo entre 
diferentes vozes sociais e, com isso, o autor 

Fonte: Adaptado de Mey (2001, p. 22).

Figura 1: Tipos de Vozes
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atua como uma espécie de regente dessas 
vozes. É nesse sentido que Bezerra (2014, p. 
194) acrescenta que,

o que caracteriza a polifonia é a posição 
do autor como regente de grande coro 
de vozes que participam do processo 
dialógico. Mas esse regente é dotado de 
um ativismo especial, rege vozes que 
ele cria ou recria, mas deixa que se ma-
nifestem com autonomia e revelem no 
homem um outro ‘eu para si’ infinito e 
inacabável.  

A abordagem realizada sintetiza bem 
o caminho que pretendemos trilhar com a 
pesquisa ora delineada, considerando o es-
tágio supervisionado como principal motiva-
dor para a produção de dados. Desse modo, 
compreendemos que o professor em forma-
ção inicial desempenha a função de regente 
de diversas vozes sociais materializadas nos 
relatórios de estágio. Em relação a essa ques-
tão, citamos Bohn (2005), que em estudos 
sobre a identidade do professor de línguas, 
advoga que são as diversas vozes que influen-
ciam na formação da identidade docente, tais 
como, a voz institucional, a voz do governo, 
a voz da sociedade, as vozes dos colegas de 
profissão, a voz da família, entre outras. O 
aluno-mestre, nessa instância, tenta lidar 
com diferentes discursos para ressignificar 
sua voz e fazer-se presente nos relatórios. 
Falaremos mais detalhadamente sobre isso 
nas próximas seções.

eStágio SupeRviSionaDo naS 
LiCenCiatuRaS: ConDiçõeS paRa uma 
SoCiopRagmátiCa 

Em linhas gerais, entendemos o estágio 
supervisionado como disciplina elementar 
nos cursos de licenciatura, tendo em vista 
que é o momento em que o professor em for-
mação inicial relaciona, mais explicitamente, 
a teoria, vista na universidade, e a prática, 
vivenciada na escola de educação básica. Não 
é nossa intenção neste texto apresentarmos 
uma revisão teórica exaustiva a respeito das 
especificidades pedagógicas do estágio nas 
licenciaturas.2 

A premissa acima nos ajuda a direcionar 
esta pesquisa pelos meandros da pragmática. 
A relação assimétrica entre universidade e 
escola de educação básica, bastante questio-
nada nas disciplinas de estágio, propulsiona 
as relações semântico-pragmáticas materia-
lizadas nos relatórios de estágio. Em outras 
palavras, o contexto em que os relatórios são 
produzidos ajuda a explicar a ocorrência dos 
mecanismos gramaticais no momento da 
produção do texto. 

Por consideramos que a sociopragmá-
tica se preocupa diretamente com o uso lin-
guístico em situações sociais concretas, apre-
sentamos abaixo um esquema que ilustra a 
concepção de contexto que assumimos nesta 
abordagem. Trata-se de uma livre adaptação 
de Conde (2001), propagada nos estudos 
pragmáticos latino-americanos.

2 Mais informações, consultar Pereira (2014), Silva (2012) 
e Silva e Barbosa (2011). 
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De acordo com a figura acima, percebe-
mos três tipos de contexto, no caso, o contex-
to social, o contexto situacional e o contexto 
linguístico. Mesmo cada um sendo teorica-
mente diferente, na prática, a linha que os 
diferencia é tênue. Conforme a figura, pode-
mos estabelecer zonas de intersecção entre 
tais contextos, estabelecidos pela fluidez de 
seu alcance. Ao considerarmos a especifici-
dade do campo em que nossos dados foram 
gerados, é impossível dizermos precisamen-
te a demarcação de cada um.

Entretanto, metodologicamente, en-
tendemos que o contexto social desta inves-
tigação é o meio econômico e cultural onde 
os participantes de pesquisa estão imersos. 
Logo, trata-se de condições sociais específi-
cas do município de Araguaína - TO, as quais 
abarcam as relações estabelecidas por todos 
os atores sociais da cidade e que, de alguma 
maneira, interferem na dinâmica funcional 
do estágio supervisionado. É nesse contexto 
que podemos buscar muitas explicações para 
a compreensão dos dados gerados, pois, na 

pragmática, o meio extralinguístico mantém 
uma relação intrínseca com o linguístico, es-
tabelecida por uma postura de interdepen-
dência (CONDE, 2001). 

O contexto situacional, entendido 
como “aquele que pertence ao aqui-agora” 
(CONDE, 2001, p. 06; tradução nossa)3, é re-
presentado nesta abordagem pelo contexto 
da licenciatura em si, na qual os dados fo-
ram gerados. O curso ao qual nos referimos 
é uma Licenciatura em Letras, ofertada pela 
Universidade Federal do Tocantins, campus 
universitário de Araguaína. Esta licenciatura 
é composta por 8 (oito) semestres letivos e 
concede habilitação em Língua Portuguesa 
e Literatura Luso-Brasileira. Conforme os 
procedimentos propostos pela instituição 
de ensino, ao final da disciplina de estágio, 
antes de qualquer tratamento científico, os 
relatórios são armazenados no CIMES. 

Já o contexto linguístico é constituído 
pela duplicidade entre o meio enunciativo 
mais imediato, no caso a disciplina de estágio 
supervisionado, que motiva a elaboração dos 
gêneros discursivos, e a materialização do 
texto em si, este compreendido aqui como 
o relatório de estágio propriamente dito. 
Optamos pela expressão “gêneros discursi-
vos”, em detrimento da expressão “gêneros 
textuais”, porque nos interessamos mais de 
perto pelo caráter social dos relatórios de 
estágio, concebendo-o minimamente como 
instrumento de interação discursiva entre 
enunciadores, portanto, uma ferramenta 
que medeia relações de poder entre diferen-
tes domínios sociais (BAKHTIN, 2003). Por 

3 No original: “Contexto Situacional: aquel que pertenece a un 
aquí-ahora” (CONDE, 2001, p. 06). 

Figura 2: Tipos de Contextos

Fonte: Adaptado e traduzido de Conde (2001, p. 06).
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esse viés, Machado (2014: 157) endossa que 
“os gêneros discursivos são formas comuni-
cativas que não são adquiridas em manuais, 
mas sim nos processos interativos”.

Para analisarmos os relatórios de es-
tágio, na seção seguinte, mobilizamos duas 
categorias de análise, motivadas pela identi-
ficação de mecanismos textuais que eviden-
ciam a voz do aluno-mestre no texto. São, 
nesse caso, a (i) dêixis e (ii) aspectos verbais. 
Essas categorias de análise são pertinentes 
à proposta de pesquisa que apresentamos 
neste artigo, porque são mecanismos linguís-
ticos que buscam sentido no universo extra-
linguístico. Portanto, marcam a ocorrência 
de vozes do aluno-mestre que consistem em 
pontos de vista formados no contexto social 
e no contexto situacional. Assim, o relatório 
de estágio é resultado de uma organização 
de vozes constituída na sociedade como um 
todo.

Em suma, como é possível perceber, 
não é nossa intenção fazermos uma distin-
ção entre as esferas contextuais apresentadas 
pelos estudos de Conde. Optamos por uma 
postura mais problematizadora das práticas 
discursivas estabelecidas no estágio super-
visionado e materializadas nos relatórios 
de estágio. Procuramos considerar todas as 
esferas contextuais na construção das rela-
ções semântico-pragmáticas, pois compreen-
demos que “qualquer tentativa de descrição 
da comunicação que exclua aspectos sociais 
[em sua dimensão mais ampla] é considera-
da inócua e ineficiente para a pesquisa prag-
mática” (PINTO, 2003, p. 63). Ou seja, essa 
postura nos ajuda a entender que a projeção 
das vozes dos alunos-mestre nos dados desta 

pesquisa são resultados discursivos que não 
se esgotam no aspecto linguístico apenas. 

Na próxima seção, apresentamos o per-
curso de análise dos dados desta pesquisa, 
além disso, são exibidos e analisados dois 
trechos extraídos de relatórios de estágio. 

anaLiSanDo vozeS De pRofeSSoReS em 
foRmação iniCiaL 

Conforme foi dito no início deste artigo, 
as análises que desenvolvemos nesta aborda-
gem diagnosticam projeções de vozes de pro-
fessores em formação inicial por meio do uso 
de certos mecanismos textuais. Aqui, acres-
centamos que não consideraremos apenas o 
elemento gramatical em si, desarticulado dos 
demais componentes da cadeia sintagmáti-
ca. Assim, tentaremos compreender a rela-
ção semântico-pragmática orientada pelas 
escolhas gramaticais, o que resulta em cons-
truções sintáticas mais complexas, as quais 
são responsáveis por formar o plano linguís-
tico dos relatórios de estágio. Pressupomos 
que essas construções mantêm uma relação 
indissociável com o plano extralinguístico, 
conforme já discutido.  

Nesse viés, nos apoiamos nas ideias de 
Conde (2001, p. 08, tradução nossa) quando 
este autor afirma que “um dos usos funda-
mentais da gramática é o de explicar o porquê 
de determinadas construções semântico-sin-
táticas que de outra maneira [fora de uma es-
fera pragmática] não se compreenderiam”.4

4 No original: “Uno de los usos fundamentales de la pragmá-
tica es el de explicar el porqué de determinadas construcciones 
semántico-sintácticas que de otra manera no se comprenderían” 
(CONDE, 2011, p. 08).
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As análises foram desenvolvidas obede-
cendo a duas categorias de análise, a dêixis, 
na qual partimos dos movimentos de refe-
rência desses mecanismos textuais, para 
compreendermos como as vozes de alunos-
-mestre representam o papel discursivo do 
relatório de estágio; e aspectos verbais, catego-
ria que nos convida a pensar de que maneira 
os tempos e modos verbais projetam vozes 
capazes de construir imagens dos diferentes 
enunciadores do contexto de escola básica. 

Os excertos de relatórios de estágio que 
analisamos consistem em uma transcrição 
fiel da escrita do aluno-mestre no gênero fo-
calizado. Ou seja, não fizemos nenhum tipo 
de alteração textual, garantindo a integrida-
de dos dados. Por fins éticos, optamos por 
omitir os nomes dos alunos-mestre produto-
res dos relatórios de estágio. Os excertos são 
acompanhados pelo período letivo no qual 
os acadêmicos estavam matriculados no mo-
mento da produção escrita, e, por fim, o ano 
em que os dados foram gerados. Optamos 
por apresentar essas informações junto aos 
fragmentos analisados, pois acreditamos que 
sejam informações válidas para a compreen-
são dos dados que analisamos neste artigo. 

a) a dêixiS

A priori, esclarecemos que os dêiticos 
são elementos da língua que, ao promoverem 
um movimento de referência, necessitam 
de informações extralinguísticas que pos-
sam ajudar no entendimento de seu uso (cf. 
CHIERCHIA, 2003; ILARI E GERALDI, 1987; 
FIORIN, 2012; CANÇADO, 2013; OLIVEIRA, 
2001, 2009, entre outros). Cançado (2013, p. 

61), com base em Benveniste, sustenta que 
“[...] a dêixis é um fenômeno que demonstra 
a presença do homem na língua”. A autora 
também argumenta que “os elementos dêi-
ticos permitem identificar pessoas, coisas, 
momentos e lugares a partir da situação da 
fala [...]” (Id., p. 60). Agora, consideremos o 
seguinte excerto:

EXCERTO  01

Essa aula poderia ter sido muito interessante e 
desestressante tanto para os alunos como para 
a professora, pois deixaria de lado aquelas aulas 
monótonas que os alunos não participavam (5º 
período, 2014). 

Tomemos como objeto de análise a dêi-
xis aquelas, elemento em destaque no excerto 
01. É possível percebermos um duplo movi-
mento de referência, o dêitico pode incluir 
o sintagma Essa aula, isto é, pode evidenciar 
um julgamento especificamente sobre a aula 
observada; ou pode ter um comprometimen-
to maior, caso tenha alcance extratextual, ou 
seja, ao se referir, mesmo que metonimica-
mente, à prática do professor da escola básica 
em sua totalidade. 

Das duas possibilidades que apresenta-
mos, a segunda delas é a que mais se aproxi-
ma da discussão que travamos neste artigo. 
Chegamos a essa conclusão pelo contato que 
tivemos com a íntegra do relatório analisado. 
O professor em formação inicial comumen-
te recorre a elementos linguísticos que reto-
mam a prática do professor da escola básica 
como um todo e não como um ato isolado 
observado durante o estágio. 
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Desse modo, o dêitico ora analisado 
resgata um discurso pré-concebido que nos 
parece cristalizado na escrita acadêmica re-
flexiva. Logo, defendemos a ideia de que o 
termo aquelas não exerce apenas um papel 
sintático na cadeia falada, mas sim, prefe-
rencialmente, vozeia um aluno-mestre que 
demonstra certa dificuldade de se firmar em 
sua escrita como um autor crítico-reflexivo. 

Em síntese, o aluno-mestre externa 
uma voz de reprovação à prática docente do 
profissional da escola básica, o que ocorre 
com frequência em relatórios de estágio. 
Entretanto, no que se refere às especifici-
dades da escrita de um relatório de estágio, 
avaliamos que o aluno-mestre poderia ter 
projetado sua voz de modo mais reflexivo, 
tentando considerar fatores maiores que po-
deriam ter causado a inadequação da prática 
observada ou mesmo enumerando possibili-
dades que pudessem aprimorar a metodolo-
gia do professor da escola básica. 

Passemos agora à análise de um frag-
mento de relatório observando os aspectos 
verbais. 

b) aSpeCtoS veRbaiS 

Chamamos de aspectos verbais as cons-
truções sintagmáticas que, de alguma ma-
neira, estão relacionadas ao verbo ou à ação 
verbal responsável por situar os enunciado-
res em um determinado tempo ou espaço (cf. 
CHIERCHIA, 2003; CONDE, 2001; FOSSILE, 
2011, 2012, entre outros). Observemos o ex-
certo que segue:

No fragmento acima, percebemos um 
momento de sugestão por parte do aluno-
-mestre. Em sua concepção, o professor teria 
sua prática docente melhor desempenhada 
se tivesse seguido outra postura pedagógi-
ca, a qual ele sugere em seus relatos refle-
xivos apresentados no relatório de estágio. 
Tomemos como ponto de análise a forma 
verbal deveria, destacada em negrito no ex-
certo apresentado. Conjugado no futuro 
do pretérito do indicativo, o verbo que nos 
referimos sugere uma ação que poderia ter 
ocorrido antes de outra situação já praticada. 

O mecanismo textual que analisamos 
gramaticaliza a voz de um aluno-mestre 
que se mostra apto a sugerir contribuições 
ao professor da educação básica, mesmo 
tendo vivenciado uma experiência efêmera 
em sala de aula, experiência esta adquirida 
em poucos dias de estágio de observação. 
Pressupomos que essa voz revele, mesmo 
que em pequena escala, um aluno-mestre 
ainda preso à ideia de supremacia da teoria 
universitária, em detrimento da prática do-
cente em si. Não estamos aqui privilegiando 
a teoria em detrimento da prática, ou vice-
-versa, pois presumimos que a relação entre 
esses elementos é fator basilar para o pro-
fissional da educação. Entretanto, também 

EXCERTO 02

Partindo desse princípio, antes que a professora 
comentasse sobre o texto, ela deveria ter 
instigado os alunos a comentar sobre o que eles 
conseguiram assimilar do texto lido, podendo 
assim, apresentar reflexões consideráveis, 
proporcionando ao aluno, questionamentos 
diversificados sobre o mesmo (5º período, 
2014).
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compreendemos que, ao sugerir alguns pro-
cedimentos metodológicos, o aluno-mestre 
deve considerar fatores externos à sala de 
aula, que, de alguma maneira, podem jus-
tificar a postura do professor da educação 
básica, sendo, dessa forma, algo bastante 
complexo. 

Essa complexidade parece não ter sido 
considerada pelo aluno-mestre que, em sua 
fala materializada na escrita do relatório, 
além de não buscar explicações para a prática 
do professor da escola campo, também não 
enumera os possíveis artifícios que poderiam 
ressignificar as habilidades dos atores sociais 
envolvidos no contexto escolar. 

Outro ponto que nos chamou atenção, 
ainda na construção verbal a qual nos refe-
rimos, é o uso da desinência –ia, entendida 
agora como partícula responsável por mo-
dalizar o discurso da voz do professor em 
formação inicial. A modalização acarreta 
alguns pressupostos, dentre os quais a ideia 
de uma voz que não quer se comprometer di-
retamente com o que é dito no texto. Ou seja, 
é como se o aluno-mestre falasse algo de ma-
neira terceirizada, sendo, provavelmente, um 
recurso estilístico capaz de isentá-lo em caso 
de algum eventual questionamento que pu-
desse surgir pelos enunciadores no momento 
da interação. Portanto, ao mesmo tempo, que 
o elemento deveria isenta o aluno-mestre de 
qualquer comprometimento, transmite/ex-
pressa também uma noção de possibilidade, 
um ponto de vista (sugestão) do aluno para o 
desenvolvimento da aula. Conforme Oliveira 
(2009, p. 129), os auxiliares modais são me-
canismos linguísticos que permitem que nós 
nos desloquemos para outros espaços, para 

outros tempos, para outros mundos; que fa-
lemos sobre o que pode ou deve ser, sobre o 
que poderia ou deveria ser, mas não é; sobre 
o que jamais poderia ou deveria ser. Dessa 
forma, “a modalidade trata das diferentes 
maneiras de falarmos sobre o possível e o 
necessário” (OLIVEIRA, 2009, p. 130). Desse 
modo, nas duas possibilidades de sentido, 
a voz que identificamos revela um aluno-
-mestre que se esforça para digerir a teoria 
vista na universidade, ao mesmo tempo em 
que tenta relacioná-la a uma prática docente 
cada vez mais aprimorada.

Essa perspectiva é de grande interesse 
da pragmática, pois não há nada no plano 
linguístico que possa tornar esse pressu-
posto algo óbvio. Trata-se, portanto, de um 
apontamento semântico-dedutivo que é 
possível ser estabelecido ao considerarmos 
instâncias extralinguísticas e intencionais 
do aluno-mestre. 

Em síntese, conjecturamos que o 
fragmento ora referido também apresenta 
indícios que caminham para uma escrita 
acadêmica mais reflexiva, mesmo que ain-
da timidamente. Avaliamos como positivo o 
fato do aluno-mestre demonstrar consciên-
cia de que é preciso procurar iniciativas que 
promovam o debate e a reflexão em sala de 
aula. Entretanto, é preciso também conside-
ramos essas iniciativas como algo complexo, 
devendo obedecer a algumas especificidades 
do meio. 

Os estudos das vozes sociais, espe-
cialmente de Mey (2001), nos auxiliaram a 
entender que as vozes são materializadas 
por construções gramaticais e interpreta-
das por relações semântico-pragmáticas. A 
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partir desta pesquisa, compreendemos que 
identificar as vozes de professores em for-
mação inicial em relatórios de estágio pode 
nos auxiliar a compreender qual o perfil de 
profissional que estamos construindo nos 
cursos de licenciatura, bem como isso pode 
diagnosticar um perfil reflexivo da escrita 
acadêmica do aluno-mestre. 

ConSiDeRaçõeS finaiS

Por meio deste estudo, concluímos que 
não é possível separarmos o plano linguístico 
do plano extralinguístico. Fazemos uso de 
certos mecanismos gramaticais que buscam 
sua significação além das fronteiras do texto. 
Pressupomos que as análises que desen-
volvemos nesta abordagem ilustram essa 
premissa. 

Partimos do princípio de que as vo-
zes sociais não são elementos neutros, mas 
instrumentos semiotizadores das práticas 
discursivas desenvolvidas em diferentes do-
mínios sociais. Dessa maneira, rendemos 
atenção às peculiaridades do estágio super-
visionado, pois se trata de uma disciplina de 
suma importância na formação do professor. 
Logo, de alguma maneira, as vozes que iden-
tificamos reforçam o caráter essencial do es-
tágio no que se refere à formação docente. 

Esperamos que o trabalho que desen-
volvemos possa contribuir com os estudos na 
área da linguagem, principalmente aos que 
são desenvolvidos na interface entre prag-
mática e estágio supervisionado.
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